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Japoneses no Brasil/Brasileiros no Japão: 
Tradição e Modernidade 

Ellen F. Woortlnann 
Universidade de Brasília 

RESUMO: O objetivo do artigo é discutir o papel desempenhado pelos 
valores hierarquia e família na organização da migração dos japoneses para 
o Brasil , de outras parles do Brasil para o Distrito Federal e posteriormente 
de "nisseis" e "sanse is" do Brasil para o Japão. A maior parte dos dados 
refere-se ao Distrito Federal e revela conflitos entre valores tradicionais e 
1nodernos assim como ambigüidades da identidade nipo-brasileira. A 
migração para o Japão tainbé1n é vista como um rito de passagem da cons­
truç ão soc ial da pessoa. 

PALAVRAS-CHAVE: japoneses , migração , identidade , tradição/n1oderni­
dade. 

Neste trabalho proponho-me a analisar dimensões da migração japo­
nesa desde a ótica do parentesco, isto é, o significado do parentesco 
co1no valor num contexto histórico de relações hierárquicas. Aproxi­
mo-me, assim, da abordagem desenvolvida por Yanagisako ( 1985) em 
seu estudo sobre japoneses nos EUA. 



Eu .EN F. WooRTMANN. JAl'ONES 1~s NO BRAS11./BRASILEIROS NO JAPÃO 

Especificarnentc, proponho- 1ne a 1nostrar que a vinda de japoneses 
para o Bras il e para o Dist rito Federal, assi1n co1no a questão dos 
dekasseiui e do rniai-tour, tão divulgada pela mídia, é parte de um 
ideário no qual se identificarn padrões de regularidades, em que os 
valores tradicionais e a moder nidade expressa na alta tecnologia não 
são 111utua1nente exclude ntes. Pretendo n1ostrar tainbém que as raízes 
dessas regularidades estão alicerçadas no Japão tradicional e são estru­
turadas por significados ne111 sen1pre conscientes, como a hierarquia 
e o "va lor-família", estruturantes, e111 larga 1nedida, dos comportamen­
tos atuais. 

Corn isso quero propor que, ernbora fatores econô111icos, relativos 
ao plano 1nac rossoc iológico, possatn detennin ar a rnigração, eles não 
a organiza111, tal como foi també111 observado por Taussig ( 1983) quan­
to à relação entre o ca1np esinato e os determinant es do capitali s1no. 
Essa organização da 1nigração freqüente1nente se dá no âmbito de uma 
Jinguage111 de parentesco que re/con strói e ultrapassa os I imites das 
relações de parentesco e1n sentido 1nais estrito . 

No Japão , a crise decorrente da 1nodernizaç ão econô1nica da Era 
Meiji ( 1868-1912) gera os principais push .fact ors, elencados pelos 
especia listas , responsáve is pri meiran1en te pelos significativo s movi­
mentos 1nigratóríos internos no Japão e depois pelas altas taxas de 
emig ração para a Amér ica, Mandchúria etc. Dentre esses fatores des­
taca1n -se: a) um rápido crescitne nto populacional com o declínio da 
mortalidade, devido a 111elhorias nas condiçõ es de saúde, bem como a 
pro ibição do aborto, gerando u1n significativo excedente den1ográfico, 
incompat ível com as suas di1nensões territoriai s e tecnologia produti­
va. Como apo nta RiaII in ( 1962), a população jap onesa au1nentou de 
35 milhõ es e1n 1872 para 42 milhõ es e1n 1900, atingindo 50 milhõe s 
em 191 O; b) a implanta ção da indústria pesada , assoc iada a n1edidas 
de mod ernização seletiva , com a substituição da produ ção arte sanal 
pelas in1portações, gerando desemprego, falências e a deso rganização 

- 8 -



REVISTA DE ANTROPOLOGIA, SÃO PAULO, USP, 1995, v. 38 nº 2. 

daquele setor. Além disso, c) a queda dos preços do arroz para os 
pequenos produtores, assim como os pesados impostos em moeda 
(anterionnente os impostos era111 em produtos) sobre as propriedades 
agrícolas dos camponeses, contribuiu para que cerca de 367000 cam­
poneses perdessem seu patrimônio, num acelerado processo de con­
centração fundiária (Carneiro Leão, 1990). 

Em decorrência dessas refonnas do governo Meiji, intensificou-se o 
êxodo das aldeias rurais para as cidades, aumentando o desemprego e 
o sube111prego masculinos, o que inclusive elevou a taxa de suicídios. 

A anexação de Okinawa ao Japão em 1879 e sua "niponização" 
(Alves Pereira, 1992: 120), além do impacto da guerra de 1905 contra 
a Rússia, intensificara111 a crise interna, esti111ulando a emigração tam­
bé111 daqueles ho111ens que não queriam se submeter à circunscrição 
obrigatória ao serviço militar (Yanagisako, 1985:28). 

A partir do novo Código Civil japonê s, implantado nos anos 90 do 
século passado , decorreram várias medidas "ocidentalizantes". Os sis­
te111as feudal e de castas, por exemplo, são formalmente abolidos e o 
sistema huslzi de sucessão e herança unigenitura/pritnogenitura , até 
então restrito à categoria dos samurai, é estendido a toda a popula -

,, 
ção. E o que Befu ( 1971 :50) deno111ina de "sa1nuraização", em que , 
dentro das regras da fa111ília japonesa , se impõem o treinamento mo­
ral do trabalho, a escolha da noiva pelo chefe do lê (casa) e a defini­
ção do suce sso r/herdeiro único , o katoku, aquele que dirigirá o lê, ou 
sucessor, o atotori, aquele que ven1 depois do pai (Be illevaire, sd:32). 

Tal como na Irlanda , onde, a partir da grande fome de 1850, a primo­
ge nitura foi impo sta pelo ingleses, gerando emigração e1n ma ssa, no 
Japão ela inten sificou ainda 1nais o processo já e111 anda1nento pelas 

ref orn1as econômicas anteriormente 111encionadas. 
Conforn1e Maeya111a ( 1983:70 ), no Japão tradicional rural ha via um 

ditado que sintetizava o papel de cada u111 dos filhos do lê por ordetn 

de nascimento: 
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Urimono (conzmodityfor safe), alolori (sucessor), yõjinbõ (bodyg uarcl) ... 
Daugh1ers are conce ived of here (lS commoditi es or exchange go ocls 
tlzrough marri a~e 011 the basis of the agnati c kinslzip hieology,· eldest 
son as sucesso r,· seco nd son as bodyguarcl of lhe eldest son or of tlze 
lzousehold itse(f anel lhe otlzers remcún wzdefhzed, 1,,vhich seems to sug­
ges t '' unexpec tecl excess ". 

A imposição do sisterna de sucessor/herdeiro único trouxe, via de 
regra , sérios problemas para a família tradicional ca1nponesa, funda­
da na "casa" (l ê), que vê lin1itadas as suas possibilidades de constru­
ção do futuro daqueles filhos que não o primogênito, numa situação 
análoga à analisada por Bourdieu ( 1980) para a,naison no ca1npesinato 
francês. Segundo o sisterna tradicional nipônico, e pelo Código Civil 
(legahnente abolido durante o período McArthur), é dever do filho 1nais 
velho sustentar os pais na velhice, continuar seu e1npreendi1nento man­
tendo a propriedade ancestral, e da esposa deste, cuidar dos sogros. 
Numa perspectiva viricêntrica análoga ao niundus ro,nano descrito por 
Fustel de Coulange s, a propriedade ancestral relaciona o l ê ao culto 
aos ancestrais, não podendo , portanto, ser fracionada ou vendida 
(Maeyama, 1983:71 ). 

Na medida en1 que o sucessor encarna o eng]oba1nento (no sentido 
dado ao tenno por Du1nont, 1972) da casa, era seu dever, também , 
prover os recurso s para a cont inuidade do lê e a instalação de seus 
irmão s, visto que suas inn ãs pouco ou nada recebia1n sob a égide do 
casamento viriloca l (Yanagisako, 1985:36). 

No quadro daquela crise, então, os joven s passara1n a sair, rurno a 
outras aldeias, à cidade ou então à A1nérica. Sae1n em especial de áreas 
rurais, periféricas , esti1nulados pelas várias 1nissões que divulgara111 o 

/ 

Ocidente. E en1 países corn fronteiras ainda abertas , en1 proces so de 
urbanização, que esses in1igrantes busca1n construir u1n futuro, seja 
instalando- se definitiva1nente, seja acun1ulando recursos suficientes 
para u111 retorno exitoso ao Japão. Parte do contingente desses últi­
mos foi co1nposta de pri1nogênitos, que, para assegurar a reprodução 
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do lê em situação a1neaçada, como mostra Yanagisako ( 1985), 1nigra­
ram temporariamente. Destarte , a emigração, geralmente percebida 
como um fenômeno que diz respeito tão-somente a expulsos estrutu­
rai s, encobre o contingente daqueles que migram para 111anter a estru­

tura tradicional quando da sua volta. 
" E uma situação análoga à encontrada no Nordeste do Brasil, e1n que 

camponeses migram para trabalhar no "Sul", a fi1n de assegurar sua 
condição camponesa com os recursos lá auferidos, seja pelo acesso à 
terra, seja pela continuidade do patrimônio herdado. 

Outra parte desse s emigrantes é de filhos que, não sendo sucesso­
res, deseja111 conseguir recurso s para, retornando, adquirir proprieda­
de e se instalar , de preferência, na s proximidades da casa de origem 

do n1arido ou da esposa. 
Os dados relativo s à ernigração para os Estados Unidos, por exem­

plo, expressam essa dupla perspectiva de ida e volta. De 1908 até 1924 , 
quando a Quota Immigration Law vedou a imigração nipônica , entra­
ram naquel e país 160000 isseis, tendo retornado cerca de 70000. Por­

tanto, perto da 1netade do contingente emigrado retornou ao Japão 
com recursos para "faze r o Japão " depois de ter conseguido "fazer a 
América" tetnporariamente. Merece destaque a menção de Yanagisako 

( 1985) sobre o retorno antecipado das crianças. Ela mostra que não 
rara1nente os casais de primogênitos constituídos nos Estados Unidos 

ou no Japão envia van1 seus filhos às famílias de origem para que por 
elas fossem educados dentro de preceitos tradicionais, enquanto os pais 

ainda pennaneciam no exterior angaria ndo recursos. São projetos de 
família, do lê , em que seus membros, mais do que agentes sociais in­

dividualizados, concretiza1n, co1no atores sociais, os projetos subor­

dinados ao grupo como um todo. 
Calcu la -se en1 milhões de dólares o 1nontante de recursos remeti­

dos por esses emigrantes ao Japão no decorrer só desse período (Sowell, 

198 l: 182, 208). Os atuais nipo-brasileiros que emigraratn para o Ja-
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pão envian1 por 1nês cerca de l rnilhão de dólares ao Brasil, segundo 
estirnati vas japonesas. Atualizarn, assi1n, ainda que num movimento 
inverso , un1 1nodelo posto em prática no con1eço do século por seus 

/ 

avós . E a atualização da tradição. 
No Brasil, a in1igração de asiáticos foi iniciada na segunda metade do 

século XIX, co1n a vinda de algun1as dezenas de chineses solteiros. 
Foram experiências n1alogradas, tais co1no as do senado r Vergueiro , 
em São Paulo, e de Teófi lo Otton i, e1n Minas Gerais, onde fora1n des­
tinados , respectiva 1nente, ao trabalho nos cafezais e à cons trução de 
estradas. Parte do insucesso daquel es e1npr eendi1nentos foi devid a à 
oposição leva ntada pelos adeptos do "branqueamento '' do povo bra­
silejro , que defendia1n a entrada de europeus livres co1no substitutos 
da força de trabalho escrava . 

Junto co1n outros países da América Latina, tais co1no o Peru, o 
Bra sil tornou- se urna alterna tiva quand o a política de desestí1nulo à 
imigração j aponesa se intensificou nos Estados Unidos . 

Em, 1908, naqui lo que poderia ser percebido como un1 ato funda nte 
na n1emó ria de seus desce ndentes , entra1n no Brasil os pri1neiros imi­
gra ntes japoneses, dese rnbarcado s do Kas atu Maru no porto de San­
tos , para se tornar em colonos ou mee iros nos cafe zais de São Paulo. 
Inicia- se o que Sai to ( 196 l :3 1-2) denon1inou de período de in1igra­
ção expe rimental, que se estendeu até 1924. Entre 1925 e 1935, sub­
sidiados pelo governo japon ês, cerca de 2/3 de todo o cont ingente entra 
no Brasil , instalando-se nas áreas rurais de São Paulo e norte do Paraná. 

Maeyama ( 1979:590) observou que cerca de 94,3o/o dos chegados 
nos ano s 20 e 30 destinaratn -se inicialmente à atividade agríco la e, 
den tre eles, cerca de 90,0o/o co1110 colonos nas fazendas de café, co1n 
ape nas 8% instalados em área urbana. Aquel es co n1 alguns recursos 
seg uiam como lavrad ores pioneiro s (Cardoso, 1972:36 3), abrind o no­
vas área s de cultivo co 1110 propri etário s da terra nas áreas suburbana s 
das cidades, dedicando-se à olericultura ou ao pequeno comércio ur-
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,, 
bano. E o período en1 que é cr iado grande número de associações, 
possive lmente com un1a organ ização fundada em princípio s análogos 
aos da fa1nília tradicional. Conforme mostra Yoshie ( 1993), os esta­
tutos dessas associações segu irarn/segue1n os procedimentos tradicio­
nais do s ,nuras (aldeias), organizados e compostos de grupos familia­
res. Cria1n-se, destarte, colônias japonesas, as quais, dada a prevalência 
de laços de afinidade sobre os de consangüinidade, são infonnadas e 
organizadas por u1na ideologia de parentesco. 

,, 
E interes sa nte que essa mesma ideologia do parentesco informou a 

1nigração no sentido mais a111plo no Japão , definindo e organizando as 
famílias específicas destinadas à A1nérica. Como vimos, ao mai s ve­
lho cabia ir e voltar, ou ir e, enviando recurso s, indicar seu sub st ituto 
(Ya na gisa ko , 1985). A ideologia do parentesco ta111bén1 construiu fa­
mílias migrantes a partir de casamentos arranjados. 

A prática do casan1ento arranjado é ainda hoje bastante freqüente no 
Japão. Confonne Christopher ( 1987), cerca de 40o/o dos casamentos 
ex istentes foram arranjados - inclusive o do casal herdeiro do Império, 
ocorrido e1n 9/6/93 -, seja através de um nakoudo, o 1natcl11naker tra­
dicional, ou de algum outro intermediário, nu1na versão modernizada 
da tradição. O papel de nakoudo é freqüentemente desempenhado 
por u111 superior hierárquico da e1npresa e1n que os jovens trabalham. 
Na posição estrutural de padrinho e representando a empresa/família 
(Beillevaire, 1984 ), ele esti1nula os casa1nentos de acordo com os in­

teresses destas últirnas. 1 

A diferença é que hoje, no Japão, os pretendentes trocam entre si 
currículos com fotografias. Vale ressaltar ainda que, quanto à condi­
ção da mulher, tanto no Japão quanto no Brasil, o niiai sofreu u1na 
1nudança importante , fruto das transformações que se seguiran1 à II 
Guerra Mundial , cotn a eli1ninação do Código Civil da Era Meiji. A 
partir desse período, ela passou a ter o direito a recusar o noivo que 

lhe foi destinado pelo chefe do lê. 
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Chistopher ( 1987:63) cita a professora Sadako O gata, uma acadê­
mica de renome , que afi rma que o casa mento arranjado: 

/ 

não é um 1nau sislctna. Ele ajuda as pesso as jovens a fazer uma esco­
lha racional - e amor poderá deco rrer depois. '.! 

E intere ssante observar que a afirmação daquela profes sora coinci-
de inteiran1ente corn o ponto de vista dos colonos teuto-brasileir os mais 
velho s do Rio Grande do Sul: 

[ ... l a gente nun ca pode esquece r a fmnília. Pensa uma vez como é pe­
rigo so casar co 1n UJna re ssoa que a ge nte não sabe quen1 é. Naquele 
temp o não se esco lhia só com o co ração, como hoje: não pensan1 e vão 
casa nd o logo, n1as, tan1bém, ainda nc1n esq uentarain as cobertas dir e i­
to e já qucre1n se sepa rar ... Não, era a cabeça e o coração ... isso de an1or, 
paix ão, isso quas e sen1pre dá errad o. 

O hon1em traz o sexo , a n1ulher a arni zadc. Depoi s é qu e ven1 o atnor. 

Na defe sa da modalidade trad icional de casamento nipônico estão 
també1n aquel es que consideram o casame nto romântico , pautado em 
valores individuai s, co1no "uma obsessão do Ocidente " que exp lica a 
diferença signifi ca tiva nos índice s de di ssolução: I ,26 por 1000 habi­
tantes no Japão , contra 2,89 divórcios por 1000 para o Reino Unido 
e 4 ,8 para os Estados Unido s (Takaiama, H. e Itoi , K. 1993). 

A prática tradicional do núai foi u1n do s motivos que alimen taram 
os conflito s promovidos pelos xenófobos, defensores da política do 
"bra nqueamento ", contra os isseis. Alegavam razões de ordetn moral , 
num discurso individuali sta que enfati zava a livre vontade como base 
da esco lha 1natrimonial , como se aos cafeicu ltores não intere ssasse m 
famílias co1n muito s braço s, e como se o Bra sil de então fosse "indi­
vidualista". 

Se atualmente o casamento arranjado é tuna prática ainda freqüen­

te no Japão , no século pa ssa do ele foi prática recorrente entre os imi ­

grantes. Não obstante aqueles discursos " individuali stas", a condição 

de casados era i1nposta aos japoneses pelo governo brasileiro, especi-
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a]mente entre l 908 e 1923, como requisito para conseguir terras e sub­
sídios. Repetia-se o que ocorrera co1n os imigrantes alemães u1n sé­
culo antes (Woortmann, 1988), que denominava1n essa modalidade de 
casa1nento Vernunftheirat, isto é, casamento racional. 

Como veremos, ainda nos anos 50 os planejadores de Brasília im­
puseram a mesma condição. 

Houve casos em que imigrantes lançaram mão de estratégias como 
as denominadas kõsei kazoku, quer dizer famílias construídas, ou tsure 
kazoku, família com "co mpanheiro s", que Maeyama (1979:591) pre­
fere denominarjeignedjamily. Ele mo stra que alguns se casaram para 
fins de emigração, freqüentemente adotando parentes, ou por vezes 
até mesmo não-parentes (em tudo semelhantes aos addidos, como 
foram chamados pelos imigrantes alemães), para "construir uma famí­
lia", que se podia dis so lver logo que atingido seu destino. 

Se foi necessário "co nstruir " uma família, foi também nece ssário (re) 
cons truir algo análogo ao lê, que preenchesse ao meno s algumas das 
funções do mestno. Nesse sentido Maeyama ( 1979:591 -592) mostra que: 

they cultivated very strong feelings <~f "co-migranthood", which took 
a fornz qlfictive kinship, thus filling tlze gap caused by their heúzg 
uprroted. Tlzese informal fictive kinslzip ties were gradually fostered 
and shaped by slzared experiences durinf? the "nziddle passage" of two 
to three 111onths on the sanze ship, of co111111on regionality anel dia/et c, 
and <~l ftrst alien experiences on the some plantations. 

,, 
E do período da abertura de novas áreas agrícolas no sul paulista, 

nos anos 30, que obtive1nos o seguinte depoi1nento de um issei de cerca 

de 75 anos: 

Foi un1 ten1po 1nuito duro; era só trabalhar de ,nanhã até de noite e 
ningué1n para ajudar. .. dos cinco [filhos que nasccran1] só ficou o 1nais 
novo e a n1cnina. Eles nascian1, n1inha n1ulher não tinha leite, ela dava 
o que arruinava, eles ficavain cheio de feridas, rnurchavan1, 1nurcha­
vain ... Médico, re1nédio, não linha, era no n1eio do n1alo, longe , não 
tinha nada e nós scrn dinheiro. Só no últin10, quando foi no ten1po de 
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ganhar , e la ficou na casa de um compadre [ da assoc iação l na vila e fi­
cou, tratou de la até es tar mais forte, aí é que veio para casa. Eu hoje 
poderia te r quatr o ho1nens e só tenho utn , n1orr cra111 pod e- se di ze r na 
1 uta co ntra o mato, as doenças, os bichos, se i lá. 

A prática do con1padrio foi incorporada pelos imigrantes japoneses , 
ainda que e1n larga 1nedida laicizada, como forma de estabelecer la­
ços intragrupo , intracolônia ou intercolônias, e1n que o parentesco 
simbóli co até certo ponto preenchia as funções do lê, ou 1nesmo da 
parente la. Referendava, portanto , laços constituídos de diferentes for­
mas, organizando-os através da linguagetn do parentesco. Co1no 111os­
tra Maeyama ( 1983:60), esses "co-1n igrantes" tiveram de substituir os 
laços de descendência pelos de afinidade, assim co1no o culto dos an­
tepassados pelo culto ao Itnperador , o Grande Pai. 

O compadrio foi u1r1 rnecanis1110 ta111bé111 acionado como 1neio de es­
treitamento de laços com outros grupos co111 os quais se relacionavam. 

Após a II Guerra Mundial, com o Japão destruído , faminto e hu111i­
lhado pela ocupação americana , nova leva de en1igrantes, poré1n be1n 
n1enor, n1obi]izou-se para o Brasil. Co1npostos 1norn1ente de hon1ens 
so ltei ros, estes grupos foram direcionados para as colônias japonesas 
já existentes, onde os ho1nens se casara1n con1 jovens nisseis. 

Segundo Takako ( 1988), os japoneses e seus descendentes corres­
ponde1n a cerca de 1 o/o do total da população brasileira. A grande 
1naioria (89,2%) está hoje loca lizada en1 cidades e 70,8% se concen­
tra1n no Estado de São Paulo. A pesquisa realizada pelo Centro de 
Estudos Nipo-Brasileiros ( I 990) estin1a que japone ses e nipo-brasil ei­
ros corresponde1n a 0,868% da população total do país. 

No Distrito Federal, a história dos japoneses e de seus descenden­
tes inicia-se em 1956, quatro anos antes da inauguração de Brasília , 
con1 a vinda de algurnas fa1nílias, co1no parte 1nesma da concepção e 
do planeja1nento da nova capital. Como disse Israel Pinheiro, admi­
nistrador do 1negap rojeto: "Olhe 1noço, se a terra fosse boa, eu não te­
ria tido o trabalho de ir buscar esses japoneses" (Kubitschek, s/d: 126). 
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A percepção dos solos da região como pobres e a necessidade de 
tecnologja avançada para cultivá-los provocaram a atração de famí­
lias de agricultores de origem japonesa. Por sua "vocação agrícola", 
e por serem vistos como u1n grupo para o qual a terra é efetivamen­
te objeto de trabalho - e mesmo o resultado do trabalho - e não 
objeto de especulação, aquelas famílias foram chamadas para cons­
truir o denominado "cinturão verde", destinado a assegurar o abas­
teci1nento de produtos hortifrutigranjeiros à futura capital. A reco­
nhecida capacidade de trabalho agrícola era centrada nos valores da 
hierarquia familiar. 

Em 1957 chegaram de São Paulo doze fatnílias, seguidas de outras 
vindas do Japão, constituindo a pritneira colônia agrícola de Brasília. 
Confonne Takako (1988), cinqüenta fa1nílias fora1n assentadas no Nú­
cleo Rural de Vargem Bonita, criado fonnalmente em 1961. No ano 
seguinte a imigração recebeu novo impulso co1n a vinda de mais nove 
farníJias procedentes de Okinawa, nu1n total de 62 pessoas. Desde 
então estima-se que migrara1n, entre naturais do Japão, nisseis e san­
seis, cerca de 1200 famílias para o Distrito Federal. 

Os isseis e seus descendentes representam hoje um montante peque­
no diante dos quase 1,5 milhão de habitantes do Distrito Federal. Con­
centrados inicialmente na Colônia de Varge1n Bonita (que parece cons­
tituir uma espécie de território si1nbólico da imigração japonesa para 
o DF), as cerca de cinqüenta famílias ocuparam uma área de aproxi­
madamente 370 hectare s e se tornaram responsáveis por aproximada­
mente 40 % da produção hortifrutigranjeira do Di strito Federal e por 
boa parte da produção de anirnais de 1nédio e pequeno portes. Por­
tanto , se nu1nerica1nente são poucos , contribuen1, não obstante, de 
maneira significativa para a sua economia, tornando-o u1n pólo expor­
tador desses produtos. 

Grande parte deste desenvolvimento foi estimulada pela Coopera­
tiva de Cotia, de São Paulo. A assistência técnica por ela fornecida foi 
fundarnental para a instalação dos primeiros japoneses e para seu êxi-
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to po ste rior , assim co1no para a consol idação de uma identid ade pró­
pria da colônia. 

A const ituição da colônia nipo-bra siliense também obedeceu à ex i­
gência do casamento, imposta pelos planejadores da nova capital. 
Caracterizou-se, portanto, pela vinda de famílias já constituídas. Tal 
impo sição por parte do governo levou os imigrante s a lançarem mão 
de artifícios: os so lteiros vindos do Japão eratn antes casados co 1n 
jovens nissei s de outras colônias . Era uma fonna de "queimar etapas", 
e também de assegurar a endogam ia étnica. Curiosamen te, as ex igên­
cias dos p]anejadores de uma cidade conceb ida co1no instauradora do 
novo , do 1noderno, encontraram-se com a tradição cult ural japone sa. 

Corno disse uma nipo-bra siliense: 

Meu pai era do Japão, veio para São Paulo e lá disscrain que en1 Brasília 
davain terras, mas só aos casados. Aí o innão disse que ele devia casar 
e que eles ia1n tentar juntos. Ele foi apresentado a n1inha 111ãc, casou, e 
en1 1959 vierarn para cá. 

Tal como entre outros imi grantes (Woortmann, 1988), os primei­
ros grupos servem de referência e estímulo para a atração de seus fa­
miliares e amigos . Esta prática contri buiu para que hou vesse um a certa 
concentração de pessoas relacio nadas entre si nas loca lidad es de des-

/ 

tino, facilitando aos recém-chegados o acesso ao trabalho e à terra . E 
a estrutura de parentesco que se rve de referência para esse de sloca­
mento , constituindo-se em dupla so lução : ao destinar algu ns de seus 
filho s à 1nigração, a "casa" viabiliza a repr od ução soc ial dos que fi­
cam, assim como a hiera rquia familiar ; com a rnigração, o valor-famí­
lia tradiciona l se estende a novo s espaços, onde reor ganiza a sua re-

produção futura. 
A transferência para outro paí s leva consigo a cu ltur a origina l e os 

valore s da época. Se os ale1nães do extremo sul do Bras il retiveram 

tradiçõe s da Alemanh a pré-indu strial , os japone ses retiv eram padrõ es 

do período Taisho, como afirma u1n inte lectua l japonês: 
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Se algué1n quiser ver o Japão da Era Taisho (1912-1926), vá ao Brasil; 
se alguén1 quiser ver o Japão da Era Mciji ( 1868-1912), vá aos Esta­
dos Unidos. lCf. Sowell, op. cit.: 183] 

Após sua instalação, o ho1nem casado enviava os recursos neces­
sários à vinda de sua esposa e filhos, embora também tivessem vindo 
famílias inteiras de u1na só vez. No entanto, ao longo do tempo tam­
bém vieram homens solteiros, e muitas fa1nílias so1nente se constituí­
ram após a vinda de noivas através do siste1na de ,niai-kai , isto é, do 
casamento combinado entre os pais dos futuros cônjuges e interme­
diado por u1n nakoudo. Nesse caso, falava-se de um "casamento por 
fotografia'' ou "por procuração". Dadas as distâncias e circunstâncias, 
não havia sequer a possibilidade de realização do o-nziai, isto é, o 
encontro f onnal dos futuros cônjuges antes do casamento. 

Essa modalidade de casamento através de contrato estimulou a vinda 
de inú1neras noiva s do Japão para a An1érica, até meados da década 
de 50, e algu1nas vezes ta1nbém envolvia outros interesses do lê, como 
aquele apontado por uma nissei universitária acerca das condições que 
envolve ram o nziai de seus pais: 

Minha n1ãe chegou [ao Brasil] en1 1949, co1no unia 1nercadoria, uma 
cncon1cnda ... con1 un1a pequena inala e u1na et iqueta presa na blusa co1n 
!:,CU non1e de casada. As duas fainílias havian1 feito uni acerto: para 
pagar suas dívidas, n1cu avô Linha de 1nandar unia de suas filhas para 
o Brasil para casar co1n o filho da outra [fan1ília co1n quern tinha a 
dívida]. A escolhida foi ela. 

Para alguns, o Distrito Federa) representou uma nova tentativa, face 
a outras, não ben1-sucedidas. Várias fa1nílias que haviam migrado para 
outros lugares, se1n perspectiva de sucesso, instalara1n-se no Distrito 

,, 
Federal. E o que afirma uma "pioneira'', idosa: 

Pensando betn, Brasília juntou no~sa fan1ília de novo. O innão n1ais 
novo do 1ncu ,narido estava nesse tcn1po nu1na situação difícil en1 Aná ­
pof is [ E\tado de Goiás J ... Depois, nós vicrnos para cá, co1n as crianças 
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e 1ninha sogra. Ele veio nos visitar e viu que aqui tinha futuro. Vendeu 
tudo lü e se mudou para a Vargcrn tnmhé1n. 

Até a década de 80 os japon eses e seus descendentes 1nantivera1n­
se nurna relativa "invisibilidade dernográfica e geográfica", dada sua 
pequena presença nu1nérica, a prevalência de casa1nentos endogâmicos 
e sua localização en1 colônias rurais. De outro lado, porém , sua con­
tribui ção para a 1nelhoria da qua lidade do consu1no ali1nentar da po­
pulação favoreceu a constituição de un1a i1nagen1 positiva , cspec ial-
111ente por parte do governo e das classes 1nédia e alta (Woortn1ann, 
1991) 3. No interior das muitas fa,nílias que permanece1n nas colônias 
rurais, houve, no decorrer destes quase quarenta anos, uma significa­
tiva redefinição na divisão de trabalho e na condição econô tnica . Ini­
cialmente todos (homens e 1nulheres, velhos e crianças) participavam 
diretan1ente do trabalho agrícola. Hoje caben1 aos hornens a supervi­
são do trabalho de en1pregados (en1 larga n1edida nordestinos) e o 
transporte dos produtos para os centros atacad istas; a n1ulheres e ho­
mens velhos cabe o trabalho nas pequenas frutarias e restaurantes es­
palhados pelas áreas urbanas. É o que enfatiza uma hoje floricultora: 

Quando chcgainos ... , aqui não tinha nada. Era só harro vern1clho. Foi 
n1uito traba lho. Era cn1 casa, as crianças pequenas , e o trabalho lú fora. 
An1anhccia e a gente estava trabalhando. As 1nãos, as costas, tudo doía 
no final do dia ... folga, férias , nen1 pensar. ... Hoje cu não pego un1a 
enxada , fico n1ais é aqui no balcão ou arruinando as enco1nendas. Ele 
fica no Ccasa direto. 

U 1na out ra confessa: 

No co,ncço foi 1nuit o difícil 1ncsn10 ... Era s6 trabalhar , trabalhar; ele 
lo ,narid o] não queria que cu saísse porque deixaria o trabalho parado; 
... mas depois de traba lhar tanto cu não tinha o direito; não reconhece 
qu e a gente é mais do que un1a 1náquina de trabalhar ... Até hoje cu só 
est ive u1na vc1. c1n São Pau lo visitando os [parentes] dele. 
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A partir desses depoimentos, percebem-se indicadores de conflito, 
pois, sob a antiga invisib ilidade dos nipo-brasilienses enquanto grupo, 
oculta-se unia outra dimensão da cultura japonesa, retida no Brasil, 
re lativa ao gênero: a invisibilidade do trabalho e atuação femininas. 
Se a passagem do Japão para o Brasil e as transformações ocorridas 
nesse período produziram 1nudanças, o homem continuou o superior 
da família, dominante e hierarquica1nente superior na esfera pública. 

Esse quadro passa a sofrer transfonnações, ainda que lentas, com a 
tran sfe rência das famílias para a cidade. Iniciada a partir dos anos 80, 
essa transferência visava o acesso dos filhos à universidade e sua reo­
rientação ocupaciona l no se ntido de carreiras técnicas ligadas ao uni­
verso rural. Em certa medida, esses profissionais passaram a ocupar 
posições em órgãos governa1nentais e sua presença começava a ga­
nhar visibilidade na paisage1n social urbana. Contudo, a presença de 
nipônicos na s profissões liberais no Distrito Federal é ainda reduzida 
e se compõe predorninanternente de recém-formados n1igrados do 
interior de São Pau lo. 

Recenten1ente, houve u1n incremento no número de universitários 
nipo-brasilienses em busca das carreiras já referidas e, nurna incipiente 
atua lização de intere sses, das carreiras de ciências exatas e da infor­
mática. Não procuram, de um modo geral, as ciências humanas, nem 
tampouco as artes. 

Apesar dessa reorientação , a i1nage1n que as classes 1nédia e alta 
fazem dos nipo-brasilienses pennanece retida em sua origem rural, 
co1no produtores agríco las. Contudo, paralela1nente à retenção dessa 
imagem presa ao passado, percebe-se que a antiga "invisibilidade " está 
sendo subst ituída por um gradativo processo de "visibilização social". 

Por exemp lo, na ca1npanha eleitoral de 1990, houve pela primeira 
vez a presença de candidatos de orige1n nipônica, tendo sido eleito u1n 
deputado distrital, co1n forte apoio da colônia nipo-brasiliense, 1nas 
també1n de outras associações agropecuárias. Manipulando sua iden-
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tidade, ele promoveu junto ao eleitorado de origem não-nipônica o seu 
preno1ne "bras ileiro", ao passo que na colônia nipo-b rasiliense valori ­
zo u seu sobreno 1ne e sua or igem japonesa. Na campanha de 1994 hou­
ve vários cand idatos nipo-brasileiro s, de diferentes partidos políticos, 
vários deles repre sen tando associações de bairr o e entidade s de elas-,, 
se diversas. E a visibilização no plano político. 

Mas pode haver algo 1nais envolvido no projeto político. Co1no diz 
Diniz ( l 993:3), com base em pesquisa realizada no DF: 

Na lóg ica proprian1ente sin1bólica da djferença ... a existência real da 
identidade supõe a poss ibiljdade concreta , do ponto de vista político e 
jurídico , de se afirrnar oficia lmente a diferença. Acrcditainos que, no 
caso do Distrito Fede ral, por exetnplo, a eleição de u1n deputado distrital 
de origem japonesa teve co1no pano de fundo essa intenção de se al­
ca nçar a cidadania plena ... 

Nos últiinos anos surg iram em Bra sília vários temp los de orienta­
ção originaln1ente nipôni ca . Paradoxalmente, a ma ior parte dos adep­
tos que para eles aflu e1n é co nst ituída de pessoas de orige1n não-japo ­
nesa, enquanto que os japoneses e nipo-brasilienses são em sua n1aioria 
cristãos . Apena s uma minori a é budista. A "cris tianização" , co ntudo , 
não remo veu certos componentes centrais da cultura jap onesa tradi ­
cional. 

E1n seu trabalho na Colôn ia de Varge1n Bonita, Que iroz Norte (1994) 
aponta para o fato de, apesar de os nipo-bra silienses afirmarem que 

são cri stão s, em sua s casas hav er butsudans, isto é, altares aos kanú, 
espíritos dos ancestrais, no s quai s é ev idente o sincreti s1no re ligioso. 

No butsudan, uma sé rie de rituai s é de se nv o lvida e1n torno do ascen­

dente n1orto transformado e1n protetor, ilu1ninador divinizado. Nesse 

se ntido , o autor ( 1994: 143) afirma que entre os agricu ltores de Vargem 

Bonita: 

[ ... ] o parente falecido, transforrnado e1n kanli, consegue, de fonna ain­
bígua, estar presente tanto sociahnent e quanto divinan1ente. No inte-
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rior da família, ou n1e lhor, junl o aos desc endentes organizados ao re ­
dor de se u prin1o gê nit o, ele se rá lernbrad o diariament e, por int ermé ­
dio de preces, cuidad os co n1 sua 1ne1nória, o fcrcc i1ncnto de alimentos 
e es pec ialtnent c do gir i que lhe é devido ... 

O que se observa é que entre os nipo-bra silienses foram construídas 
relaçõe s familiare s distintas daquelas dos primeiros imigrantes para o 
Bra sil, identificada s por Maeyama ( 1983:61 ): 

An ces lor worship and kinship have been chiejly responsible for dete r-
1Jli11i11g the pattern c~f Japonese enzigra tion, tlzat is, a snzall part of 
lzousehold ( ie) 111e111bers, but nota lzousehold itself as a unit, went away 
anel the rest stayed home, so that the 1J1igrants had few kin lies in the 
cities and in the foreig n lands. The early Brazil-born Japan ese lzave 
grown up witlz \'eryfew kin outside their nuclearfaniily. Accordingly , 
social networks based on kinship were !imited, while those based 011 

localized etlznic community lzave been en1plzasized. Thus, their g roup 
ident{ftcation has heen based esse nt ialy in ethJZicity 1rvhich was syrn­
bolica!ly dran,ati zed in lhe form of emperor worship. 

Apesar de se identificar atualmente uma certa tend ência "nucleari­
zante" na concepção de famí1ia - fenômemo esse também identificado 
entre os nisseis e sanse is nort e-a 1ner ica nos por Yanagisako ( 1985) -, 
os )aços de parentesco no Bra sil, bem como os co ntatos constantes com 
os parentes no Japão, leva ram a que o culto aos ancest rais fosse man­
tido, ainda que articulado com crenças cr istãs. 

Sob esse sincret is1no identifi ca m-se (Queiroz Norte, 1994) casos 
significativos desde a ótica do parentesco , como de uma família nissei 
que, tendo constantemente problemas de saúde, recorreu a uma ses­
são mediúnica em que lhe foi dito que os causadores era1n espíritos 
insatisfeitos. Interpretada a mensagetn, e)a foi datada e relacionada à 
visita aos parentes no Japão e aos kanzi da fa1nília que devem ter vol­
tado com eles e no Brasil não lhes estavam dando descanso. Após 
receberen1 as rezas devidas, os kanzi conseg uiram retornar, deixando 
de provocar 1naJefícios aos parentes de Brasíl ia. 
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Nesse exemplo , 1nanteve-se a leitura tradicional do culto aos ances­
trais, da continuidad e entre os parentes vivos e mortos, n1uito forte na 
ideo logia japonesa , adaptada ao contexto brasileiro co111 a mediação 
do esp iritis1110. 

Nos anos 80 surgiran1 em Brasília ta111bén1 lojas de artigos de de­
coração em estilo oriental e de reparação de aparelhos eletrônicos, cuja 
propriedade é atribuída a "japoneses" , ainda que ne111 se111pre de fato 
o sejam. E1n Brasília, a categoria "japonês" inclui pessoas de várias 
etnias orienta is, "todos os de olhos puxados". 

Nessa década a presença japonesa recebeu novo impulso cultural e 
econô 111ico co111 a i111plantação, en1 Paracatu , a 200 quilôn1etros de 
Brasília, de um grande projeto agropecuário da Cooperativa de Cotia 
com o apoio da Japan International Cooperation Agency (Jica). Co1n 
isso foram ampliados os contatos intra-étnico s, abrindo novas alter­
nativas de casa111ento. Mas, à medida que a hostilidade inicial dos ha­
bitante s da cidade contra os recém-che gados, co1110 discri111inação nas 
escolas e clubes, foi se a111ainando co111 o decorrer dos anos, au111en­
tou ta111bé111 o número de casa111entos interétnicos , 111es1no se envol­
vendo conflitos internos às fa1níl ias. 

Na raiz do incre111ento desses casa111entos interétnicos freqüentemen­
te identifica111-se conflitos que envolven1 uma conjugação do "va lor­
família" co111 a etnicidade: as filhas , nisseis e sanseis, questionam opa­
pel de suas 111ães e sua posição na hierarquia doméstica. Co1110 afinnou 
uma estudante nipo-brasiliense , urbanizada, solteira: 

M eu pai não pode saber , 1nas cu não quero casar cotn descendente de 
japonês. Não quer o ser con10 minha n1ãe e ,ninha tia, que são revolta­
das, 1nas fica1n quietas , cu sinto. Isso ele sc1npr c obedece r, obedece r, 
eu não. Acho que con1 brasileiro n1cs1no vai se r 1nelhor. 

A figura do pai-autoridade também é evidente, tanto quanto a opo­
sição a ele e ao 111odelo por ele defendido. 

Outro caso é o de uma cabeleireira japonesa de 40 anos, que está 
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ini ciando seu processo de naturalização. É a terceira de u1n grupo de 
nove irmãos , dos quais se is nascidos no Brasil. 

O nziai de seus pais, filhos de camponeses pobres dos arredores de 
Tóquio, ocorreu enquanto o pai se encontrava na guerra da Mandchúria, 
e o casamento teve lugar Jogo após sua des1nobilização. Ainda no Ja­
pão nasceram-lhes três filhas, fato que, acrescido à pouca terra e à fome 
do pós-guerra, estimulou a emigração. Juntamente com outra família 
da mes1na or ige1n e lugar, foram instalados em 1957 na área rural de 
Sobradinho (DF). 

Sua irmã mais velha fugiu com um negro na noite anterior a seu impos­
to miai, para desonra do pai, que so1nente a perdoou oito anos mais tar­
de, "derretido porque a neta [filha da fujona] lhe falou em japonês". Hoje 
essa 1nesma neta e seu irn1ão trabalham no Japão, sendo ela intérprete 
entre a administração de uma empresa e os dekassegui que lá trabalham. 

A cabe leireira também se recusou a casar com japonê s, apesar de a 
família tê-la incentivado a aceitar algum dos pretendentes. 

Desde criança eu nunca quis casar con1 japonês. Eu digo, eles são n1uito 
n1achistas. Eu, perder minha liberdad e, ter de ficar quieta se1npre? 
Não!. .. aliás, nenhu1na de 1ninhas seis irmãs casou com japonês ... não 
sei, hoje eu acho que todo ho1ne1n é ma chista, não é só japonês não. 

Ela já era cabeleireira em Brasília, quando, depois de ro1nper com 
u1n outro pretendente arranjado pela família, e após um namoro es­
condido de seis meses, aos 31 anos resolveu assumir a relação co1n o 
seu hoje marido. 

Se hoje as mulheres urbanizadas, estimuladas por valores do Oci­
dente, preferem o casa1nento interétnico, paradoxalmente, a imagem de 
subord inação da mulher japonesa é projetada sobre suas descendentes 
pela sociedade brasileira , sem que o seu recente questionamento seja 
enfatizado. Há como que um "conge lamento " da imagem feminina, tor­
nando as "japonesas" mais "desejáveis" como esposas para os homens 

brasileiros que pretendam u1na 1nodalidade de casamento à antiga. 
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Paradoxal também é o fato de que essa imagem tradicional da mu­
lher nipo-bra sileira , especiallnente a rural , a torna atrat iva aos primo­
gênito s de agri cultores no Japão que , por tere1n apenas o 2º grau de 
escolaridade , e por dever tomar conta de seu s pais idosos , não encon­
tram esposas em seu país. Conforme a revista Veja , de 13/2/93 , o ,niai­
tour , isto é, o tour ao Brasil e1n busca de uma esposa "à antiga" , está 
atraindo jovens que, através ele nakoudos ou e1np resas especí ficas para 
esse fin1, estabelecen1 os laços de casa1nento que irão garant ir a con­
tinujdade da família e o e1npreendi 1nento do marido no Japão. Das 
pretendentes espera-se que sa ibam os rudi1nentos da língua e que de­
sempenhem os papéis tradicionais a que se recusam as japonesas. 

Para algumas nisseis ou sanse is e para suas famílias, a transferência 
da recé1n-casada para a fa1nília do 1narido no Japão é percebida co1110 
ascensão soc ial e econômica. Assim, se o contexto brasileiro e ociden­
tal, de modo gera l, introdu z 111udanças na auto-representação da mu­
lher, pennanecem, de outro lado , concepções tradicionais - ou pelo 
menos a subordinação a elas pelas mulheres co1n 111enores poss ibili­
dades de realização individual no Brasil. 

Aliás , a dificuldade de conseguir esposa constitui um problema ge­
ral do s japoneses ( cf. Greenberg e Takaiama , 1991 :47), que possue1n 
um excedente de 2,5 mi lhões de hon1ens so ltei ros. As jo vens de lá 
buscam o mundo urbano e, em troca de ascensão funcional, po ster­
gam ou mesmo renega1n seus projetos de casamento, assumindo a sua 
condição de celibatárias - para consternação de seus pai s e avós. A 
elevada 1nédia de idade para o primeiro casarnento constitui outro in­
dicador de sse fenômeno no Japão de hoje: 25,9 anos para as mulh e­

res e 28,4 para os ho1nens . 
Representat iva da visão dessa "nova mulher japonesa" é a observa­

ção da decana da antropologia nipônica, a celibatária Nakane Chie, de 
que só conseguiu alcançar esse status profissional 111ediante o sac rifí­

cio de sua vida pessoal. 
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A falta de pretendentes para os agricultores é tão grave que provo­
ca anualmente um movimento de celibatários a Tóquio. Montados em 
seus tratores, conclamam publicamente as jovens para que se dispo­
nham a casar com eles! (Greenberg & Takaiama, 1991) 

As mulheres japonesas, assim como as nipo-brasileiras, em larga 
medida não mais aceitam os papéis tradicionais, como 1nostram as 
autoras acitna citadas: 

As mulheres (nipônicas) tendem a expressar claramente idéias acerca 
do que elas querem do casamento , enquanto que os homens apenas 
querem alguém que possa controlar a família para eles e lhes ser quie­
ta e obediente. [idem:47] 

Há, portanto, sérios conflitos no interior da família japonesa e da nipo­
brasileira, não obstante a permanência, e1n boa medida, da tradição. 

Por outro lado, nem todos os nipo-brasilienses conseguem realizar 
seus projetos de ascenção social, o que se relaciona a outra dimensão 
dessa tradição hierárquica. 

Iniciou-se nas últimas décadas no Distrito Federal, como aliás em 
todo o Brasil e em outras áreas da América Latina, uma nova fase de 
migração, de volta ao Japão, envolvendo jovens mormente entre 18 e 
28 anos de idade com um conhecimento precário da língua e eventu4l­
mente ainda algum vínculo familiar naquele país. Eles como que fecham 
um círculo iniciado por seus antepassados no começo do século. 

Essa evasão de jovens é percebida de forma ambígua. De um lado , 
são vistos co1no tendo iniciativa e vontade de progredir. De outro , são 
apontados co1no "aqueles que não têm interesse em enfrentar a difícil 
situação brasileira", ou que "voltam ao Japão porque agora lá é melhor". 

Há que distinguir os que "vão para ficar" daqueles que "vão para 
voltar", que percebem o Japão como um meio para alcançar um pa­
drão de vida meJhor no Brasil. Possivelmente, na base da escolha de 
uma destas alternativas encontra-se o grau de aculturação ( ou de re ­
aculturação ao Japão) dos dekassegui, representada na forma como 
con stroem sua "razão prática". 
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Mas, não é qualquer u1n que 1nigra, como não o era qua ndo da emi­
gração inicia l para o Brasil ou daque la de São Paulo para o D istrito 
Federal. O processo 1nigratório , ass i1n co1no a redefinição das a lterna­
tivas ocupacionais , é orientado pe lo princíp io hierárquico da prüno­
ge nitura e da autoridade do pai , me smo naquela s fa111ílias e111 que a lín­
gua e cer tos háb itos do cotidiano se perd era1n. Perde ram-se hábitos, mas 
não o habitu s; o "va lor-f arnília " con tinua orientando o grupo. 

Ob servações real iza da s en1 Paracatu rev elaram que quem lá se ins­
tal ava era o "fi lho nún1ero 2". Isto é, o primo gê nito herdava as terras 

( ou o negóc io) da famíl ia e1n São Paulo; os de 1nai s, des erda dos, são 
dirigido s pa ra outros lugares. Com base nesse princíp io , a Coo perativa 
de Co tia- que po r sinal construía para si me sma a in1agem de u1na "fa1ní­
Jia", de 1nodo se1n elhante à e1npresa japonesa (Be illeva ire, 1984) -
tro uxe para Paraca tu aque les que não herda riam no luga r de orige1n. 

E m boa 111ed ida é o qu e também acon tece qua nto à mi gração pa ra 
o Japão : o dekasseg ui é o fi lho número "2" (isto é, o nú rnero 3, 4 etc.). 
Em larga n1edid a tan1bé1n ca be aind a ao prim ogê nit o u1n status hie­
rarqui ca me nte sup erio r, rea liza r o casame nto endogâ n1ico, asseg urar a 
co ntinu idade do empr eendim ento famili ar, cuid ar dos pais idosos e per­
man ece r no loca l. Para os demai s filho s abre-se a poss ibilidad e de asse­
gurar seu futur o em outra s áreas ou a op ção por novo s tip os de carre i­

ra pr of iss ional. Ma s, há també1n prilno gê nit os que vão par a voltar e 
melhorar o patrimônio que irão herdar. A 1nesma mi gração e a categ o­
ria dekasseg ui envolv em orienta ções valorati vas e projeto s di stinto s . 

No ss as ob se rvaçõ es coincid em com as de Diniz ( 1993). Ref erindo ­

se a um pai de origem japone sa, afirma a autora: 

Para ele, betn co1110 para grande parte dos co lonos entrev istados, a 
migração é vista como uni sacrifício tanto para quen1 fica como para 
quem vai. Ao permanecer pelo n1enos urn filho no local de origern para 
garan tir as posses da fan1Ília, se perpetua u1na clüssica tradição obser­
vada por antropólogos em situações 1nigratórias: con1 bastante freqüên­
cia, quem penn anece é o filho 111ais velho. 
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As filhas possuem alternativas mais limitadas. Podem estudar em 
outra cidade, desde que sob o cuidado de parentes. Esse tipo de limi­
tação diferenciada entre filhos e filhas gera freqüentes conflitos. A 
observação de uma sansei, estudante da Universidade de Brasília, apon­
ta para esse fato: 

Eu vo ltar para casa? De jeito nenhum ... Eu insisti muito ... Meu pai só 
n1e deixou es tudar aqui depois que 1ninha vó veio morar aqui com 1neu 
tio ... e eu tinha de ficar com eles ... Com meus irmãos foi diferente , 
esco lheram; cu é que não podia. 

A tradição e os valores familiares constroem e condicionam diferen­
temente os gêneros no que diz respeito à migração. Mulher não mi­
gra; até certo ponto ela "é migrada", isto é, mediante a anuência do 
pai, ela pode se deslocar de uma área, ou mesmo de um país para ou­
tro, sempre, porém, sob a égide da família. Gera-se, assim, um confli­
to familiar entre a tradição e a nova realidade que supõe mais direi­
tos, entre e]es a profissionalização feminina. 

A mesma tradição também constrói diferencialmente e não sem 
conflitos os filhos homens, distinguindo o primogênito dos demais. Foi 
ela que orientou a emigração para o Brasil, assim como a transferên­
cia para o Distrito Federal daqueles nisseis ou sanseis não-herdeiros 
vindos de São Paulo. E orienta hoje, em boa parte, a volta ao Japão, 
seja em caráter definitivo ou temporário. 

Não seria impossível encontrar, em gerações distintas, famílias em 
que no começo do século o primogênito migrou temporariamente para 
os Estados Unidos, a fim de conseguir recursos para manter o lê , en­
quanto outros irmãos seus lá se radicara1n. Posteriormente, o segun­
do filho desse mesmo primogênito e1nigrou para o Brasil porque o lê 
não possuía condições para assegurar seu futuro no Japão. Seu neto 
brasileiro retorna ao Japão como um dekassegui, ao passo que seu neto 
japonês, em miai-tour, busca uma noiva no Brasil, que irá cuidar da­

quele avô em sua velhice. 
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O mesmo caráter n1ultifacetá rio pode rá ser encontrado se ob serva­
das as n1ulheres. A mãe , que fo i casada através do miai por sua famí­
lia , esco lhe cuidadosa1nente a noiva de seu filho primogênito , ass im 
como organiza o envio de outra a seu filho que migrou para o Bra si 1. 
É ela iguahnente quem est i1nula o neto primog ên ito a viajar ao Bra sil 
e111 busca daquela que assegurará a conti nuid ade do lê, atravé s de seu 
trabalh o e gerando seus sucesso res. Sua neta japone sa - não sem con­
flito - recu sa-se a casar , alega ndo projetos profi ss ionais , enquanto sua 
neta bra sileira casou-se, porém co1n alguém de outra "raça". 

A imagem que os que "vão para voltar" tê1n do Japão constit ui como 
que u1na imag em espe lhada da que os imigrant es japone ses do início 
do séc ulo tinham do Bra sil: um lugar a partir do qual se pode con s­
truir u1n futuro; onde se pode criar as condiçõe s de uma ascensão so­
cial quando de seu retorno. 

Os resultado s da pe squi sa sobre a i1nagem que os bra silienses têm 
do Japão e dos japoneses mostrararn-se positivos , mai s po sitivos in-

,, 
clu sive que a dos pauli stan os. E intere ssa nte observar que 70 % dos 
entr ev istado s em geral concordam que no século XXI o Japão supe­
rará os Estado s U nido s, exp ressando grand es expectativa s quant o a 
um maior intercâ1nbio com o Japão. Como medida s concretas foram 
sugeridos, em ordem decre scen te, o incremento da coop eração técni­
ca, a ajuda econômica, o intercâmbio cu ltur al , a expan são do co1nér­
cio e o intercâmbio de pessoas (Andrade e Mita, 1992). 

Sob essa ótica, os dekassegui, ao emigrarem para o Japão , de u1n 
lado atendem à sua "voz da tradição " e de outro lado correspo ndem 
às expectativas, quando de seu retorno , que del es têm os bra silien ses. 

O fenômeno da em igração pode também ser percebido como um rito 
de pa ssagem masculino. Coube ao jovem do passado enfrentar o Oci­
dente. Cabe ao de hoje enfrenta r o Japão de seus antepa ssados e ''ven­
cer", seja instalando- se lá, seja retornando com recur sos garantidos 
para "vencer" no Bra sil. As dificuldade s enfrentadas no Japão cons­
troem simb olicamente sua auto-in1agem de hom em. A migração tem-
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porária para o Japão toma as características de um rito de passagem 
também para a construção da pessoa. Segundo um nipo-brasiliense 
entrevistado por Diniz ( 1993:5): 

Eu diria o seguinte: que em termo s de f onnação de personalidade, eu 
diria que é válido ... ir para lá, não propriamente para ganhar dinheiro , 
ma s para tentar desenvolver a pessoa , a personalidade ... 

Por isso, afinna Diniz ( 193: 5) que uma das razões que levam a fa­
mília a incentivar os filhos a migrar para o Japão é que tal migração é 
percebida como um aprendizado de valores: 

Muitos dos entrevistados, ao falarem do Brasil em contraposição ao 
Japão, tendern a analisar este úJti1no corno o que há de melhor em 
1natéria de desenvolvimento, organização e honestidade, ao contrário 
do Brasil, onde reina a desordern. Assim, urn período sozinho no Ja­
pão ... será co1no u1na lição de vida e so brevivência inesquecível. .. [O 
migrante] ao retornar ao Brasil se torna outra pessoa , estabelecendo os 
dois momentos diferenciais da vida do migrante: o antes e o depois da 
mudança. 

O Japão é percebido hoje como uma "nova América", uma nova ter­
ra da promissão. Por outro lado , se os "japoneses" ( categoria que en­
globa tanto os nascidos no Japão como seus descendentes) projetavam 
uma imagem de sucesso, de capacidade de trabalho e de ascensão social, 
nem todos conseguiram atingir esse sucesso. Dada a recessão brasilei­
ra, novas alternativas são buscadas, e o caminho é o do Japão. 

Como que numa replicação do passado, a tradição, ainda que enfra­
quecida, através do parentesco novamente organiza a migração, em 

,, 
sentido inverso, rnas segundo o mesmo princípio hierárquico. E ames-
ma tradição que conduz as mulheres em seu retorno ao Japão: seja de 
algumas poucas que irão trabalhar, sob a égide de familiares, seja as já 
mencionadas noiva~ de agricultores que, aceitando um processo de resso­
cialização (re-aculturação ), constituirão famílias tradicionais no Japão. 

Portanto, o retorno definitivo ao Japão fecha um circuito iniciado 
em 1908, como que num projeto deferido no tempo. Há, contudo, uma 
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dife rença fun da1ne ntal nesse circuit o: não é o retorno 1n arcado pelo 
sucesso daque les que vieran1; é u1n mov i1nento marc ado pela co nti ­
nuidade da luta por n1elhores co ndi ções. Ma s esse 1novi1nento não é 
isento de co nfl itos, prin cipaln1ente pa ra aq ue les que nã o retive ran1 
integ rahn ente os pa drões éticos e es téticos da cultur a ja ponesa. Se no 
Bras il os nip o-b rasileiros de frontan1 co m un1a identidad e a1nbígua, não 
1nenos an1bígua é a situ ação dos que retornan1, a inda qu e te 1nporari a-
1nente , ao Japão . Di sse um nip o-br as iliense, ex- agricul tor e ago ra fun ­
c ionár io púb lico: 

Brasileiro ou japo nês? B0 111, cu sou dcsccnclcntc, cu sou brasi leiro. Eu 
não saber ia definir rcaltncnt c. Acho que não existe u1na def inição, ou 
japo nês ou brasileiro. Acho que dcvcría haver a integração de todos eles. 
Eu não saberia definir. Eu acho que não n1c encaixaria crn ncnhun1a 
das duas categorias. Eu poderia ser brasileiro, poderia ser jap onês, tá'? 
Então, acho que não ... No Japão, cu serei brasileiro; cu acho que no Bra­
sil sou visto corno japon ês. Quer diz.cr. sou o meio-tcnn o. Eu não sei; cu 
não n1c definiria ... é difícil definir. [Diniz, 1993: l . Grifos da autoral 

Se no Bra sil sã o pensados co 1no "japon eses ' ', no Jap ão não pa ss a­
rão de gazjin. De fonna análo ga ao s Gastarheiter na Europa , des ti­
nam -se ao s serviço s consid erado s inferior es ou indi gno s pe los japo­
neses, no contexto de u1n "valor -hierarquia" seme lha nte a u1n modelo 
de castas que ainda retem a categoria eta , cujos membro s rea lizam as 
tarefa s " indignas " . Va le notar que a condição desses dekassegui no J a­
pão pa rece bastante distinta daq ue la dos oriundi na Itália ; embora acei­
tos como força de trab alho , não alcança ,n a cidadan ia plena (se é que o 
conce ito oc identa l, individualista, de cida dania é apl icável ao Japão). 

Ern meio a essas a1nb igüida des e submet idos a longas jornada s de 
tra balh o, nurna co njun ção que pode exp licar a alta taxa de su ic ídi os 
entr e os gai:jin nipo-brasileiros , aquel es que vo lta1n ao Brasil reali zan1 
o qu e era antes esperado de u1n j ove 111 que va i ao Novo Mundo e vo l­
ta vencedor , para co nst ruir sua fa 1nília. O 111esmo co 1nportan1ento es­
perado pelos antepassados no Japão e111 1908 e 1957. 
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Concluindo, observa- se que a migração do Japão para o Brasil, de 
São Paulo e Japão para o Distrito Federal , e do Brasil novamente para 
o Japão , se determinada por fatore s macroeconôn1ico s antigos ou 
1nodernos, também expressa e é organizada pela tradição. Ao 1nesmo 
te1npo, as contrad ições interna s à fam ília expressam conflitos entre 
princípio s tradicionai s e valores "modernos", igualitari stas, seja no 
Japão, seja no Ocidente. 

Notas 

Na Cooperativa de Colia hav ia , c1n 1988, um pr oje to, solici tado pelos 
assoc iados, de promover a prática do miai-kai para ev ilar o casainento 
anisogât ni co, n1onn en te de seus filh os co1n filhas de caboclos, seus peões. 

2 A even tuai s interessados (as): conforme o jornal Folha de S.Paulo, de 14/ 
6/92, o nakoudo Einossuke Sa to, e1n se us 26 anos de atuação, reu niu 
exi tosmn ente 76 casais! (Se u endereço: Rua Martim Carrasco, l I 2 , Bair­
ro Pinheiros, São Paulo. Fone: 011/21 1-5397.) 

3 O trabalho aqui refer ido foi part e do projeto "A irnage m do Japão e dos 
japoneses na Amér ica Lat ina", coordenado pelos professores Gustavo 
Andrade e Chiyoko Mita , do Instituto Ibero-americano da Universidade 
de Soph ia (Tóqu io) , e financiado pela Fundação Toyota. Fora1n compa­
rados sete países; no Brasi l, coor dene i a pesquisa no Distrito Federal , e o 
professor João Baptista Borges Pereira (USP) aquela em São Paulo . 
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RESUMO: Este artigo tem co1no objetivo faze r uma etnografia fenomeno­
lógica do cinema a part ir do mund o vivido do Al to Ucaya li. Ex plora tam­
bém a analog ia que a popul ação loca l faz en tre o cinema e o aluc inóge no 
ayahuasca, que eles eles denomin am o "c inema da floresta" e que torna 
visíve is os seres pode rosos, nonn almente invisíveis. Analisa-se ainda o 
modo como cinema e alucinação diferem dos sonhos. 
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Na região do Alto Ucayali, no leste do Peru, as pessoas refere m-se 
joco same nte ao alucinógeno ayahuasca co1no e! cine de ,nonte, o ci­
ne1na da floresta. Este ensaio segue a direção indicada por esta metá ­
fora para fazer uma análise etnográfica do cine1na como uma experi­
ência significativa no Alto Ucayali. 

Ocorreu-me discutir esta questão quando estava muito longe do Alto 
Ucayali, nos cine1nas de Londres. Assistir ao fihne de Werner Herzog, 
Fitz.carraldo, e ao film e de Les Blank sobre e le, Burd en o.f Drea,ns, 
ambos feitos na reg ião durante meu trabalho de campo, constituiu-se 
numa exper iênc ia inquietante e confusa. Ali na tela , ao lado de atores 
famosos e equipes de filmagem , havia u1na paisagem que conheci be1n, 
indivíduos que conheci pessoalmente, ou de ouvir falar, e fonnas de 
comportamento e linguagem com as quai s eu havia me familiarizado 
durante minha estada nessa região do Peru. Ta l familiaridade confe­
riu à atividade aparenteme nte comum de " ir ao cinema" um aspecto 
estranho e misterio so. Por que estávamos todo s sentados nessa gran­
de sala escura, cahname nte atentos a u1na luz colorida e trê1nula e ao 
som que saía da parede? O hábito de ir ao cine1na havia se tornado 
estranho a mim, especialmente à maneira da qual eu 1nais gos tav a an­
tes de viajar ao Alto Ucaya li: o cinema de arte feito por e para as clas­
ses médias cultas do Ocidente. Não podia imaginar co1no exp licar este 
fenômeno às pessoas que contatei no Alto Ucayali, e isso me pertur ­
bou profunda tnente. 

Esta expe riência de perder o cinema foi , sem dúvida, urn intenso 
choque cultural. Co1n o tempo, o prazer foi resta urado , mes 1no quan ­
do eu sent ia, ocas iona hnente, certa fa lta de sentido dentro da sa la de 
cinema . Esta alienação passageira de um prazer centra l de 1ninha vida 
transformou-se também em uma que stão etnográfica: como as pessoas 
da região do Alto Ucaya li vivenciam o cinema e o que pensam sob re 
e le . Se, nu1n momento de choque cu ltura l, o cine 1na pôde perder o seu 
sentido para mim e se apresentar como uma convenção cu ltural arbi-
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trária e misteriosa, então, o sentido que o cinema adquiria para as 
pessoas com quem eu tinha feito trabalho de campo estava longe de 
ser óbvio. 

Tal questão surge a partir de um problema teórico central. A perda 
de sentido do cine1na para mim, como todos os choques culturais, não 
podia ser resolvida analiticamente, pelo simples fato de reencontrar 
aquele sentido e responder à questão a partir daí. Como qualquer ques­
tão etnográfica, esta só pode ser respondida através de uma nova lin­
guagem criada a partir dos dois modos de experiência. Assim, minha 
preocupação teórica neste ensaio é discutir o cinema no mundo vivi­
do do Alto Ucayali sem efetuar uma análise interna ao programa de 
reflexão próprio do cinema. 

Esta postura permite que eu escape de um impa sse central. Quan­
do discutimos filmes, parecemos inevitavelmente discutir perspectiva, 
representação, resposta, reação, espectador e ponto de vista do espec­
tador. Mesmo as aná lises mais políticas de filmes utilizam a linguagem 
da ideologia derivada do jovem Marx. Ele expôs o conceito de ideo­
logia a partir do uso da câmera obscura como metáfora-uma metá­
fora essencialmente associada à perspectiva e à representação (ver dis­
cussão em Mitchell, 1986). Ao se prosseguir com uma análise forjada 
nesta linguagem, o objeto analisado torna-se inevitavelmente cada vez 
mais "perspectivo" e "representat ivo"', até que descubramos que pers­
pectiva e representação deixaram de ser invenções da Europa Renas­
centista e são propriedades naturais de todas as culturas. 

A única maneira de evitar esta conclusão ridícula é utilizar uma lin­
guagem analítica que não prenuncia inevitavelmente este caminho. 
Portanto, aqui eu evito o uso de termos como perspectiva, represen­
tação, ponto de vista, reação, resposta e, em vez disso, concentro-me 
na elucidação do mundo vivido pelas pessoas do Alto Ucayali, em ter­
mos de experiência incorporada, e na maneira pela qual estas formas 
de experiência são interligadas através de modelos simbólicos genera-

- 39 -



PETER Gow. C1NEMA DA FLORESTA 

ti vos que fornecen1 elementos de inteligibilidade básica deste inundo. 
Aqui, minha análise segue o progra1na de trabalho de antropologia 
siinból ica proposto por Munn e1n seu estudo sobre a transformação 
do valor e111 Gawa, Papua Nova Guiné ( 1986). Resun1indo, trata-se 
de u1na etnografia fenotneno lógíca do cinen1a. 

A área do Alto Ucaya li é extensa, 1nas na época do n1eu trabalho 
de carnpo, no início dos anos 80, sua popu]ação era de, no 1náximo, 
1 O 000 indivíduos espalhados ao longo dos rios Tambo, Bajo Uruba1nba 
e Alto Ucayali . A 1naioria da popul ação era fonnada por nativos da 
Amazônia, com línguas aruak e pano, alé1n de uma grande parte de 
indivíduos do norte da região a1nazônica. A elite local identifica- se 
principalmente corn origens não-a1nazônicas e, freqüentemente, não­
peruanas (ver Gow , 1991, para 1naiores detalhes sobre a região). 

A econom ia local é constituída de uma interação co1nplexa entre dois 
sistemas. Por um lado, há a econo1nia n1ercantil extrativista de n1adeiras 
nobre s, cuja fonte de capital são os e1nprésti1nos oriundos da cidade 
de Pucallpa efetuados pela classe do1ninante loca], baseada e1n Atalaya, 
para os trabalhadore s nativos. Por outro lado, há urna econo1nia de 
subsistência na qual os nativos produzem en1 interação co1n o ambi­
ente do rio e da floresta. A econo1nia de subsistência é crucial tanto 
para fornecer mão-de-obra barata para extração de madeira como para 
criar as relações sociais básicas dos nativos. 

Esta economia política é antiga na região e está associada a 1node­
los simbólicos generativos importantes que organizam aspectos da vida 
loca] aparente1nente dissonantes. Eles podetn ser resu1nidos da seguinte 
forma. A vida social, incluindo o processo histórico, é organizada pelo 
1novimento entre dois pólos: el ,nonte, a floresta, e afuera, o lado de 
fora. Ajuera é fora da floresta em geral e, mais espec ifica1nente, fora 
da Amazônia. As transações econô1nicas referentes à madeira são tro­
cas de cosas de acá no niás, "coisas daqui" (como as madeiras nobres 
tropicai s) por cosasj inas , ou seja, produtos industriais. Generalizan-
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do, a vida socia l é u1na co1nbinação correta entre a floresta e o exterior. 
Para alcançar esta co1nbinação ideal, há um processo delicado, cons­
tantemente ameaçado de desrnoronar, separa ndo-se nas duas formas 
puras de cada pólo. Voltarei às ameaças potenciais mais tarde. 

Em geral, o rnodelo simbólico generativo tende a estar relacionado 
ao exterior e ao interior do corpo hutnano. A classe mais importante 
das "coisas daqui" é a conzida legítinza, "comida de verdade", comida 
da floresta e do rio, enquanto a classe mais importante de cosajhza é 
ropa !eg íthna, "roupa de verdade'', importada e industrial. Juntas, 
"cotnida de verdade" e "roupa de verdade" produzem o interior e o 
exterior de gente con10 nosotros, o povo local do Alto Ucaya li. 

No Alto Ucayali, o cinema é uma das cosas finas, ainda que dificil-
1nente seja consutnido pelas pessoas da região. Sua única saída comer­
cial na área, no início dos anos 80, era uma pequena sessão semanal 
organizada pelas freiras da missão da capital distrital Atalaya. Este 
cinema exibia o padrão do cinema rural peruano: filmes de kung-fu , 
filmes indiano~, faroestes do tipo spaghetti ivestern e filmes B norte­
americanos. Atalaya é o único povoado da região com u1n siste1na de 
eletricidade público e regular (das 18 às 2 I horas), e não há recepção 
televisiva. Portanto, excetuando-se a exibição ocasional de fihnes fei ­
ta pelos missionários nas con1unidades menores, este pequeno cine­
rna era o único acesso local ao consun10 desse meio de con1unicação. 
Os cine 1nas comerciais regulares 1nais próxi1nos, onde os aparelhos de 
televisão funcionavam, localizavam-se a centenas de n1ilhas ao norte, 
na cidade de Pucallpa. A exibição 1nais próxi1na de Fit~carraldo, de 
Herzog - feito no Bajo U rubarnba na época de 1neu trabalho de cam­
po, e le mesmo sendo uni dran1a social local relevante-, só aconteceu 

,, 
na capital do paí s, Lima. E be1n provável que ninguém do Alto Ucayali 
tenha assistido ao fihne. 

E1nbora provaveltnente algu1nas pessoas da região nunca tenhan1 
assistido a u1n filrne, a n1aioria delas já teve um certo nível de cxperi-

- 4 I -



PETER Gow . CINEMA DA FLORESTA 

ência com o 1neio. A rnaior parte dos habitantes com quem conver se i 
tinha ido ao cine1na ern Atalaya pelo menos u1na vez e 1nuitos já havja1n 
1norado ou visitado Pucallpa. Na verdade, as pessoa s pareciam tão 
fan1iliarizada s com filtnes que eu não que stionei o prob len1a até 1ne dar 
conta de co1no era pequeno o contato que realtnente tinham com este 
meio na sua vida cotidiana. 

Um exe1np lo da questão do cinema no Alto Ucayali foi a experiên­
cia de ass istir a Piranha II e1n Ata ]aya, e1n 1982. No filine, piran has 
a1nazônicas co1n mutações genéticas deveriam ser so ltas no sistema de 
água do Vietnã do Norte para destruir a produção de arroz; po r aci­
dente, elas entram num rio dos Estados Unidos e a1neaçam a vida de 
pessoas que se divertiam nu1n parque aquático. Para 1nim, Piranha li 
é uma crítica marcante da tota l insanidade do co1nplexo 1nilitar-indus ­
trial e da cump licidade do narc isismo da classe média norte-a 1nerica­
na no projeto ma is amplo de se transfonnar os recursos do Terceiro 
Mundo e1n armas cont ra os povos do Terceiro Mundo. Outras pes so ­
as consideram o fi lme to lo, ou desprezível. 

No entanto, os co 1nen tários que ouvi do público em Ata laya suge­
riam que ele o exa m inava para obter informações sobre os "brancos 
estra ngeiros", gringos, e seu pa ís. Alg uns co mentara1n o grande ta­
manho e a feroc idade das piran has dos gringos en1 comparação co111 
as var iedades ben ignas loca is, já que os nat ivos do A lto Ucaya li não 
com part ilham do medo euro peu e arnericano deste peixe. A ignorân­
cia dos heróis gringos sob re as corre ntes fluviais, e sua inépcia em 
dirig ir as ca noas e balsas, provoco u rnui to in teresse e hil aridade. Po­
ré 1n, o m ais interessa nte de tudo, para 1n i111, era o n1odo como u1n j o­
ve 1n ex pli cava a relação entre Piranha 11 e se u pr edecesso r, Piranha, 
que só e le ha via visto. E le co ntou que, apesar de os heró is no prim ei­
ro fil me pensare 1n qu e hav iatn mat ado todos os paíiasos, "pir anh as 
gra nd es", e les não co nseg uir am 1natar su 111adre de pafíaso, "a gran­
de 1nãe pir anh a" . E le di sse : 
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Elia, su ,nadre , se hâ metido por allí, y de al/í se han vuelto a venir 
estes paíias os. (E la, a n1ãe, se escondeu e, de onde estava, sa íra1n de 
novo as grande piranhas.) 

O conceito de mãe da espécie é central para que as pessoas do Alto 
Ucayali compreendam mais arnplan1ente os processos ecológicos, co­
mo discutirei mais adiante. Acredito que a "grande mãe piranha" seja 
u1na piranha imensa e monstruosa, inatacável por predadores, que 
coordena a produtividade da espécie. Não me lembro de nenhuma 
"grande mãe piranha" no filme (apesar de ter perdido os 5 minutos 
iniciais) e duvido de que os cineastas americano s tenham explorado 
este uso tão específico da A1nazônia . No entanto, o relato do jovem 
sobre os dois filmes confere um to1n intrinsecamente local e um cál­
culo tipicamente amazônico às duas narrativas: os problemas causa­
dos pela reconhecida ignorância dos f?ringos em relação ao compor­
tamento e às motivações das espécies animais selvagens . 

Meu relato da aná lise local de Piranha II deve permanecer apenas 
anedótico, pois não discuti a questão diretamente com os nativo s. 
Provavelmente ouvi estes comentários apenas porque quem os fez 
pensava que eu não entendia bem o castelhano. As pe ssoas da região 
relutavam muito em expressar suas opiniões sobre certos assuntos -
corno fihnes - diretamente para mitn , pois presumiam que, co tno eu 
era gri ngo , devia saber mai s do que eles. Portanto , em vez de arrisca­
re1n sofrer urna humilhação por dizer algo errado, as pessoas do Alto 
Ucaya li tratava1n-me como se eu fosse o informant e e faziam-1ne per­
guntas . O ato de respo nder às perguntas tornou-se um forma muito 
difícil de recolh er dados etnográficos, considerando que eu não gra­
vei - e esqueci totalmente- as perguntas que me foram feitas e as res­
postas que dei. Deve ser por este mot ivo que os antropólogos procu­
ram ev itar o papel de informante e prefere1n que seja ocupado por 
quem está sendo observado . 

Por sorte. na questão do ayahuasca, e! cine de ,nonte, "o cinema 
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da floresta ", as posições invertera1n-se . Con10 u111 gr ingo , considera­
van1 que eu não conhecia nada sobre esta planta a1nazônica e seu po­
tenc ial de alucinação. Assin1, volto-111e agora para o "c íne111a da flo­
resta" e seus significados. 

Se assistir a fi1J11es é u111 evento relativa1nente inco1nu111 para o povo 
do Alto lJcayali , as sessões de cura x"u11ânica con 1 o uso do alucinó­
geno ayahuasca (Banisteriopsis sp.) é un1a característ ica difundida da 
vida local. Virtualmente todas as pessoas que conhec i na região , ex­
cetua ndo crianç as pequena s e a 1naioria dos 111ission~írios, tomaran1 
ayahuasca durante o ritual de cura, e 1nuitos tomavam a droga co1n 
regularidade. Ayalzuasca é ingerido tanto no contexto de Lnna doença 
severa, como por sua propriedad e geral de fornece r saúde. Conside ­
ra-se bom to1nar ayalzuasca, e 111uitos irnigrantes , que viera1n de fora 
da Amazônia para o Alto Ucayali , descreven1 seu primeiro contato com 
o ayahua sca con10 uma experiê ncia transfonnadora crucial. 

Para ser bebido, parte do vinho de ayahuasca é fervido co1n folha s 
de chacrona; o produto é nauseante111ente a1nargo. Ayahuasca é u111 
poderoso alucinógeno que gera u111a variedade de efeitos nas hora s 
seguinte s à ingestão , sendo que os 111ais dran1áticos são uma náusea 
vio lenta, distorção auricular e vár ias fonnas de alucinação visua l in­
tensa. Gera ta1nbé1n uma euforia 111uito grande e u1na sensação de be1n­
estar por vár ios dias. 

A orige1111nais óbvia da 111etáfora "cine1na da floresta" para o ayahuasca 
são as alucinações visuais e, de fato, co111enta-se 111uito a sernelhança 
entre as experiênc ias visuais do cinen1a e do ayahuasca. A droga sem­
pre é tomada no escuro , e as co111plexas alucinações visuais são o as­
pecto mai s important e da sensação de quetn a ingere. As alucinaçõe s 
hacern ver, ''faze tn ver": tanto as origens da doença, co1no objetos de 
feitiçaria brilhando no corpo de u1n doente, pa íses distantes, parentes 
mortos ou distantes etc. Os nativos dize111: "Con ayahuasca, se vede 
todo". Seria até melhor dizer que con1 ayahuasca tudo se torna visí-
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vel: u111 dos efeitos mais fortes é que os seres poderosos, normalmen­
te invisíveis, torna111-se visíveis. 

No nível da experiência geral, o cine111a e a alucinação do ayahuasca 
são sit11ilares. Ambos difere111 claramente do sonho, já que o sujeito 
pen11anece totalmente consciente. Para os nativos do Alto Ucayali, a 
qualidade da consciência separa essencialmente o ato de assistir a um 
filme e a alucinação do ayahuasca do sonho - europeus e a111ericanos 
parecem ter uma disposição diversa e associam o ayahuasca ao so­
nho. Tanto ao se assistir a utn filtne, cor110 na alucinação doayahuasca , 
as imagens vistas são percebida s como exteriores ao sujeito no senti­
do de terem u111a origem autônoma. Como num filme, as imagens 
provocadas pelo ayahuasca não são devaneios nem fantasias, pois não 
podem ser criadas espontaneamente nem desaparecem pela vontade 
do sujeito. Como num filme , elas vêm quando querem e intensificam ­
se ou diminuem de força de acordo co111 sua própria atividade, sem 
inte1ferência do sujeito. Há u1na exceção, considerando-se que o xamã 
treinado , ou ayahuasquero, dirige o fluxo das imagens através do uso 
de [caros, "ca nções da droga ". Entretanto, até 1nesmo os xamãs po­
de1n apenas reagir à corrente dei magens e afetar o processo de trans­

formação, ma s não produzir alucinações. As imagen s são geradas e 
transformadas de acordo com a vontade do ayahuascanzanza, o espí­
rito-mãe do ayahuasca, ou outros seres poderosos que aparecem. 

Em tennos do contraste interior/exterior, cine de nzonte é oposto 
ao cine legíti,no, "cinetna de verdade". Neste nível, a metáfora refe­
re-se à capacidade da floresta, e da região local, de imitar espontane­

an1ente os produtos de fora. O tenno n1ais usado aparece na fonna 

derivada do quechua , sacha. Assim, utn nativo com pele clara é u1n 
sacha gr ingo, "est rangeiro branco da flore sta", a anta é sachavaca, 
"vaca da floresta", utna árvore aro1nática da região é sacha ajo, alho 

da floresta, e denomina-se uma banda de cunzhia de Pucallpa, por brin­

cadeira, como os sacha Beatles , "Beatles da floresta". E1n cada caso , 
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enfatiza-se a in1itação espontân ea de um produto es trang eiro e nor ­
mal men te refere-se a uma forrna u1n tan to 1nonstruo sa de cóp ia. Em 
cada caso, o item es tran ge iro é a "cois a de verdad e" e o da flor es ta, a 
imitação. Neste sentido , ayahuasca é u1na cópia espo ntân ea e mon s­
truosa do cinema verdadeiro. 

A capac idad e da flore sta de ge rar i1nitações mon struo sas de produ­
tos estran ge iros faz parte de sua capacidad e ge ral de produ zir fonnas, 
espontân ea e inexau st ivamente . A própria flor es ta , e tudo o que ela 
co ntém, é a manifestação externa da fertilidad e de seres poderosos que 
irradiam de si próprio s as espécies animais e vegetai s. A sachamania , 
a anaconda gigante da floresta , produz figuras; animais e planta s "vê 1n 
do seu corpo " . Como dize1n a respeito de sacham c11na, "o nde ela está , 
estão os anima s" . 

Como aspecto crí tico da radiação de vida natural , a 1nanifestação 
externa da floresta , sua aparê ncia, con stitui uma espéc ie de alucin a­
ção indu zida. A flore sta apena s parece ser uma exten são de árvores e 
outra s planta s. Na realidade, é uma cidade repleta de pessoas. Essas 
pessoa s são os se res poderoso s que produze1n forma s visuai s atravé s 
de suas canções. A aparência visual manife sta é u1n produto de seu 
conhecimento . Seu conhecimento , no enta nto , constitui- se de uma 
visualização verdadeira. Este conhecimento dos seres podero sos só 
pode ser alcançado pelos humano s atravé s da inge stão de aya huasca. 
Através do ayahuasca, a flore sta como interior é interiorizada no cor­
po, que desta maneira transcende sua capacidade sensorial cotidiana 
para permitir ao sujeito acesso visual direto à verdadeira natureza da 
aparência visível, como as cidades e os co rpos do s seres poderosos . 

Este processo pode escla recer- se com referê ncia ao n1odo pelo qual 
a própria experiência costuma se r de scr ita. Certo tempo depoi s de 
ingerida a infu são, o ayahuasca começa a agir sob a forma de anacon­
das que e1nergem da escuridão e enrola1n-se ern volta do estômago de 
quem a bebeu , depois forçam a entrada pela boca e desce 1n até o es-
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tômago para causar náusea e vômito intensos. Trata-se das alucina­
ções iniciais de medo, que são descartadas por serem mentiras. Nesta 
fase, a ayahuasca,na,na, o ser poderoso, revela-se inicialmente àque­
les que ingeriram sua forma cotidiana, o vinho ayahuasca. O interior 
do corpo começa a vir à superfície e a circundar o sujeito. Nas fases 
subseqüentes de intensa alucinação, quando a ayahuascamama re­
vela-se sob sua verdadeira fonna de uma bela mulher que canta e 
mostra a realidade oculta à pessoa que tomou a droga, há uma sen­
sação de euforia corporal , normalmente mencionada pelos nativos 
como "vôo". 

Assim, o ayahuasca é uma planta da floresta que permite o aces­
so à verdadeira identidade visual da floresta, como o cinema, um pro­
duto estrangeiro, permite acesso visual a países distantes, ao "lado 
de fora". 

Mas há uma diferença central entre o cine1na e o ayahuasca. O ci­
nema não é, de forma nenhuma, o "ayahuasca do mundo de fora". A 
metáfora central de Fitzcarraldo, de Herzog, pode se assemelhar a esta 
noção, pois a ação dos personagen s, Fitzcarraldo e os jivaro s, demons­
tra sua fé nos so nhos como a única realidade verdadeira e é, assim, 
metáfora do próprio argumento de Herzog de que o cinema é um meio 
para os sonhos. Este conceito é totalmente estranho ao povo do Alto 
Ucaya li, porque o " lado de fora" não pode imitar espontaneamente a 
floresta. A produção e a irradiação complexa de 1naterial constituem 
o processo central do " lado de fora", assim co1no o da floresta. Mas a 
criação do " lado de fora" realiza-se através das pessoas. Diferentemen­
te da floresta, que é o produto espontâneo do conhecimento de seres 
poderosos, as coisas finas que vêm de fora exigem contribuição hu­
mana, tanto o conhecimento dos gringos, estrangeiros brancos, como 
todos os produtos locais. A maioria das pessoas do Alto Ucayali tem 
apenas uma noção simplista do que acontece com todas as 1natérias­
primas que mandam para fora , borracha , algodão, barbasco, couro ani-
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mal , madeira tropical e folhas de coca , n1as pelos 1nenos sabem que 

os produto s irnportados, "co isas finas" , são fe itos de matér ias-prima s 
da região. A necess idade e a den1anda do exterio r por 1natér ias loca is 
são a raison d ' être da economia loca l. Esta nec essidade está inseri ta 
no eve nto fundador da histó ria da região , quando os chefes da borra­
cha chegaran1 para escrav izar os ancestra is deste povo. O exter ior veio 
para o Alto Ucayali , e não o con trár io. 

A floresta não exige fo rça hu ma na, apenas prudência. E la não de­
rnanda sacrifícios e cu ra to das as aflições que causa s irnp les 1nent e 
através da ident ificação de que1n sof re co111 a floresta, por 1neio do 
ayahuasca. O estado de alucinação do ayahuas ca e suas i1n agens 
conecta1n que 1n to111ou a droga ao do1n ínio transcen denta l da vitali ­
dade da floresta. O ayahuasc:a refonnula o interior do co rpo co1no o 
inter ior da floresta , que é au tônomo e tem um potenc ial de cura es ­
po ntâneo (ve r Gow, 1994) . 

Em oposição a este 111ov i111ento do ayahuasca, que se dirige ao in­
terior , o cinema faz u111 mov ime nto na direção do exterior. Os cine­
m as são espac ialmente loca lizados em 111eios urba nos, que são os pon­
tos de co ntato entr e o inund o reg iona l, do A lto Ucaya li, e o in undo 
exte rn o. Isto é m inirna1nen te ve rdade iro etn re lação a A ta laya , onde o 

c ine m a ope ra fo ra da sede da missão, na p raça ce ntra l da cidade. Mas 
é ta mb é m ve rd ade iro no co ntex to 1nais arn p lo, fora do es paço reg io­
nal; as viage ns em direção ao " lado de fo ra" são mar cadas pe la inten­
sificaçã o dos pontos ur ba nos, co 1no qu ando se va i de Pu ca llpa a L irna, 

ou 1nais alé1n. Quan to mais se ca n1inha para fora , 1nais c ine111as ex is­

tem. N es te se ntid o, os cinema s e ir ao cinema são part e de u1na inte n­
sificação ge ral do n1.ovi nú ento , "111ovi1nento" assoc iado ao exterior , um 

mundo no qual o dinh e iro e as tran sações 111onetária s do1nin a1n a v ida. 
O es tado físico de se ass istir a fihn es nu111 cine1na codifica es te movi­

mento para o ex terior , pois é preci so ir a urna área urbana e ta111bé 111 

pa gar para e ntr ar. As im agen s do cin e1na são iguahn ente exteriores . 
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O próprio filme chega ao Alto Ucayali vindo de fora, de lugares dis-
.,, 

tantes e exóticos como Estados Unidos, India e Hong Kong. As pes-
soas, os lugares e os eventos do fi Jrne são dessas regiões distantes. E les 
são intri gantes e divertidos, mas decididarnente exteriores; apenas in­
forma1n como é o mundo externo. 

Claro que o tipo de informação que tais filmes fornecem não coin­
cide com a intenção do c ineasta . Por este 1notivo, é possível que as 
pessoas do Alto Ucayali assistam e divirtam-se com Piranha 11, além 
de considerá-lo 1nais u1na evidência da ignorância dos gringos em re­
lação às espécies animais silvestres. Pelos mesmos motivos, é possí­
vel que eles ass istam ao fihne e divirtam-se sem compartilhar daquela 
que seria uma precondição, em termos de vivência, para as platéias 
euro-americanas: o conhecimento de que a piranha é um peixe peri­
goso e voraz, de urna região despovoada do perigoso e voraz Tercei­
ro Mundo. 

Até aqui, analisei tanto o cine1na quanto o ayahuasca como formas 
de vivência dentro da vida cotidiana do Alto Ucayali. Mas, para con­
cluir, quero voltar-me rapidamente a mais u1n aspecto dos modelo s 
simbólicos generativos da existência social a que me referi antes. Co­
mentei que a vida social é compreendida como uma combinação pre­
cária de diferenças constantemente ameaçada de desmoronar , separan­
do-se nas formas puras de polaridade opostas em que se baseia (ver 
Overing, 1981, e Gow, 1991 e 1993, para uma discussão deste te1na 
nas culturas nativas da Amazônia). Tanto o cinema como oayahuasca 

contêm as precondições que evidencia1n a possibilidade deste colap­
so em 1nundos puros, que destruiria a vida social. 

O ayahuasca permite acesso à potência de seres poderosos , pelo 
menos quanto à saúde . O consumo regular de ayahuasca torna o usário 
um xamã co1n poderes transformadores progressiva1nente maiores . O 
consumo constante pode transformá-lo completamente num ser pode ­
roso. Um corpo totalmente sustentado pelo ayahuasca , no qual o in-
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terior do corpo é o interior da floresta, gera um sujeito em comp leta e 
constante alucinação, ou seja, u1n ser poderoso como ayahuascamcana. 
Esta transformação é um dos perigos constantes do xamanismo do 
ayahuasca, pois significa o colapso dos poderes da floresta em uma 
fonna pura, exc luindo a vida soc ial corrente e destruindo-a . 

Há a possibilidade lógica de que o cinema també1n possa entrar em 
colapso, tornando -se apenas sua forma pura de exter ioridade. No en­
tanto, ninguém no Alto Ucaya li diria este tipo de coisa para mim, já 
que, presu1ni velmente, esta é a coisa monstruosa de 1ninha própria vida, 
aqui no mundo de fora. 

No entanto, há uma sugestão dessa possibilidade pelas ramificações de 
um evento real no Bajo Urubamba em 198 l: a fi]mage111 deFit zcarraldo, 
de Werner Herzog, no rio Camisea, os nativos de Campa e Machiguenga 
como atores. Seria necessário um livro para explicar o que realmente 
aconteceu, com sua sutileza e densa comp lexidade (o livro que estou 
escrevendo atuahnente), 1nas um aspecto pode ser fonnulado. Muita s 
pessoas da região ficaram com um 1nedo profundo de Herzog e de sua 
equipe, e foram perturbadas por suas atividade s (ver B]ank e Bogan, 
1984 ). Entretanto, este 1nedo nunca se expressou e1n relação ao filme 
que e le dirigia: ninguém sugeriu que o fihne poderia representar 1nal 
a realidad e local, não mencionar a perspectiva deles , ou qualquer pro­
blema semelhant e. De fato, a maioria das pessoas ne1n acreditava que 
ele estivesse realizando u111 fihne. Ao contrário, pensava1n que ele ti­
nha vindo para matar pessoas da região e roubar suas peles faciais para 
usá-las em cirurgias plásticas na Alemanha. Co1nentava-se que esta pele 
seria usada para repor aquela envelhecida dos iringos, trazendo-lhes 
a juventude perdida. 

O conteúdo deste boato te1n precondições histórica s precisas rela­
cionadas ao medo generalizado dos g rillgos , às mudanças na econo­
mia local , ao conhecimento cos1nológico local e ao movimento de ru­
mores no Alto Ucayali sobre o fihne anterior de Herzog , realizado na 
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Amazônia. Mas este conteúdo específico, o roubo assassino de pele 
facial, corresponde a um imaginário mais generalizado sobre a natu­
reza do mundo externo. O mundo do lado de fora é de pura exteriori­
dade, e seus habitantes só são capazes de se reproduzirem ao acrescen­
tar a si próprios os produtos retirados do Alto Ucayali. Normalmente, 
este processo é 1nediado pelo sistema hierárquico de trocas da eco­
no1nia mercantil extrativista. No entanto, se esta rede de trocas rom­
pe-se e o mundo externo torna-se apenas sua pura exterioridade, os 
gringos pode1n aparecer diretamente na região do Alto Ucayali para 
retirar os órgãos corporais dos nativos. A vida social, com seus me­
canismos complexos de manutenção da composição segura que une 
o local e o distante, o interior e o exterior, tornar-se-ia predação pura 
do interior peJo exterior. 

Devo enfatizar aqui u1na questão que pode ser tnal compreendida. 
A imagem grotesca e melodramática do "ladrão de pele facial" não 
pode ser identificada com "o que o povo do Alto Ucayali pensa sobre 
o cinema", nem mesmo com "o que eles pensam sobre Herzog". Afir­
mar isso seria voltar à linguagem da perspectiva e da representação, 
ou mesmo à linguagem usada por Herzog. A imagem do "ladrão de 
pele facial" não é uma perspectiva sobre o cinema, nem uma represen­
tação sobre Herzog, mas uma imagem que circula sob a forma de 
boato. Isto é, no momento de crise do mundo social imediato do Alto 
Ucaya Ji, com a presença de Herzog, este mundo social foi sustentado 
pela transmissão, através da conversa, de uma imagem horripilante do 
que poderia dar errado. 

Concluindo, gostaria de reiterar rapidamente o que me propus nes­
te ensa io. Aqui, busquei explorar o significado do cinema para as pes­
soas da região do Alto Ucayali se,n dar prioridade analítica à lingua­
gem da perspectiva e da repre sentação, através da qual a maioria dos 
europeus e americanos discutiria sua experiência deste meio. Ao con­
trário, busquei uma linguagem descritiva para a vivência das pessoas 
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do Alto Ucaya li con1 o cine1na que se encaixa no siste111a mais an1plo 
de experiência significativa, do qual é apenas u1na pequena parte. Desta 
forma, enfatizei certas fonnas-chave de encadeamento metafórico que 
associa domínios distantes: con10 a alucinação do ayahuasca asse111e­
lha-se ao cinema, como difere do sonho e a atenção a disposições 
experime ntais específicas que se associan1 a noções de se111elhança e 
diferença . 

Meu propósito aqui era essencialmente etnográfico; este ensaio deve 
ser validado ou criticado por este padrão. Minha questão mais geral é 
u111 "lugar-comum·' na antropologia: povos diferentes observa1n aspec­
tos diversos de seu arnbiente e atribuem valores diferent es às suas 
experiências. Mas há u111a questão mais profunda, que me faz retornar 
à crítica das abordagens do cine111a sob o aspecto da perspectiva e da 
representação. Não surpreende que o povo do Alto Ucayali interpre­
te Piranha II de fonn a diversa de um público europeu ou an1ericano. 
Muito mais surpreendente é o fato de que Herzog possa fazer u111 fil­
me na região compartilhando tão pouco com os nativos quanto ao sig­
nificado do cinema e, de fato, assumindo uma metáfora básica entre 
cinema , visões e sonhos totalmente distante do povo da região. Mas, 
em conjunto, estes dois fatos apontan1 para uma possibilidade fasci­
nante: a indústria globa l de produção , distribuição e exibição do cine­
ma pode funcionar com sucesso seni significados cornpart ilhados en­
quanto os agentes do siste111a assu1n irem que os significados são comuns. 
Esta possibilidade deveria esti1nular a i1naginação antropológica. 
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ABSTRACT: This cssay is a phcnon1cnologica l ethnography or cinema 
as tneaningful livcd expcr icncc in thc Alto Ucayali. It also explores thc 
analogy bct wccn fi lins and bali uci nogcn ayahuasca cal lcd "cinema of the 
forest" that rcnders the normally-inv isihle powcrful bcings in visib lc fonn . 
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RESUMO: Analisis de la relación entre lo dicho por los infonnantes índios 
sobre Ia religión cuzquefía anterior a la conquista espafiola, y las fuentes 
escritas en castellano cn cl siglo XVI, basada en un ejen1plo de un que­
chuista y predicador famoso, indica la impossibilidad de reconstruir la 
religión cuzquefía sin uso de fuentes directas en quechua y propone una 
nueva in1agen dei Dios creador andino, Wi ra Quchan. 
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J,\ N SZEMIN SKI. DEL SE XO DEL CRCADOR Y DEL INTÉRPRETE TRAI CIONERO 

O. Introducción: la fuente y el problema 

La Relacion de lasjavulas i ritos de los Jngas hecha por Christoual 
de Molina cura de la parroquia de Nuestra Seíiora de los Ren1edios 
de e! Hospital de los Naturales de la ciudad de el Cuzco dirigida al 
reuerendissin10 Seíior Obispo don Sehastian de e! Artaunt dei consejo 
de su Majestad, escrita por 1575 en el Cuzco, contiene catorce oracio­
nes en quechua 1

• 

La "Re lacion" es conocida y utilizada por los investigadores desde 
hace muchos afíos. Sus descripciones son siempre tratadas co1no muy 
confiables , precisamente por haber sido el autor cura párroco en el 
Cuzco, y tatnbién a causa de que su "Relacion " contie ne datos cuya 
confirn1ación se encuentra en otras fuentes fidedignas. Es particular-
111ente útil para la reconstrucción de ritos y 1nitología cuzqueõa de la 
época de la conquista. 

La gran respectab ilidad de Ia obra de Christoual de Molina radica 
en el hecho que a nadie se ]e ocurrió verificar en qué medida el cura 
había entendido las inforn1aciones anotadas. Su "Relacion" no proviene 
de sus inform antes. Es producto de las reflex iones, pensa1nientos y 
pregunta s hecha s por el autor, el cual entendió o no entendió las res­
puesta s de sus infonnante s en el Cuzco. 

El proceso por e] cual Christoual de Molina Jlegó a escribir su obra 
puede presentarse de 1nanera sitnplificada co1no una secuencia de reac­
ciones entre e] cura, otros espafíoles en e] Cuzco y el Perú , y también 
sus informantes indígenas. Cada uno de los participantes en el proceso 
(Mo lina, otros espafío les, infonnantes indígenas) poseía su propia 
imagen dei mundo y dominaba sus propios códigos semánt icos y ca­
nales de cornunicación. Estos canales de co1nunicac ión, códigos semán­
ticos e i111ágenes dei mundo pueden clasificarse en dos grupos básicos: 
e l andino y el espafíol. Tan sólo parte de las inforn1aciones fue co1nún 
a todos los que participaron en e) proceso por el cua l fue producida la 
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"Relacion" de Christoual de Molina. Sola1nente una parte de Jas infor­
maciones co1nunes fue entendida por todos según el mismo código 
semántico, o por lo menos según un código lo suficientemente similar 
a] código en el cual había sido formulada la información. Esquemá­
ticamente el proceso se puede presentar de la siguiente 1nanera: 

Acto Acti vidades de 
Christoual de Molina 

I . Pregunta fonnu]ada cn uno 
de los cód igos semâ nticos 
que co noce, por ejen1plo el cód igo 
semántico Molina I [CSM 1] 

Actividades de su informante 
andino 

2 . EI informante escucha la 
prcgunta y la decodifica en uno 
de los códigos semánticos que 
do1nina, por ejemp lo código 
·se1nántico Andino 1 [CSAl] 

3. 

4. El cura escuc ha y decodifica la 
respuesta cn uno de los códigos, 
probab]emente cl 1nis1no que había 
utilizado para prcguntar [CSM I l 

5. Modifica [ o no] su iJ11agen de lo 
que investiga[= "Favulas i ritos 
de los Ingas"] 

6. Formula una pregunta nucva 
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El p roceso se rep ite con aprovechamiento de los mismos códigos 
semânticos, o co n uso de otros. 

Lo mis1no se repitió toda vez que Christoual de Molina se dirigi ó a 
alg uien para recoger infonnación sob re lo investigado . La sec uencia 
indica que toda la info1mación apuntada por Christoual de Molina pasó 
por 1nuchas seleccione s y refleja ante todos el pensamiento de Christoual 
de Molina sobre la cultura andina. Es una fuente para est udiar de que 
1nanera un intel ec tual espafiol de la segund a mitad del siglo XVI refle­
xionó sobre las costumbres de otras gentes, en este caso particular, las 
andinas. Sin embargo ninguna infonnación suya puede utilizars e par a 
la recon struc ción de la cultura andina sin una verificación adicional. 
Esta tiene que demostrar de qué 1nodo la información entregada a 
Christoual de Molina por su informante andino fue tran sformada por 
el mi smo Molina durante la tran s1nisión. Para lograr tal verificación es 
necesario encontrar datos que proveng an directamente de los infor­
rnante s indígenas de Chri stoual de Molina sin haber sido tran sforma­

dos por él. 
La obra de Christoual de Molina, si se logre tal verificación, servirá 

de base y de ejemplo de crítica de fuente s tan necesaria en caso de inves­
tigaciones de la ci vilización andina. El mis1no texto de la "Relacio n" 
contiene datos que permiten la verificación: catorce textos quechuas 
acompafiados cada uno por una descripción má s o menos detallada del 
contexto ritual en el cual fue recitado y por una "declaración" que viene 
a ser una traducción dei quechua probab]emente hecha por el mismo 

Molina. 
Es lícito asumir que los textos quechuas no fueron co1npuestos por 

Christoual de Molina , ya que es muy difícil encontrar una causa por la 
cual un cura católico se ocuparía en componer oraciones gentiles en 
quechua. De él dependía si fueron apuntados tal cual los había recita­
do su informante quechuaparlante. Christoual de Molina seleccionó los 

textos. La descripción dei contexto ritual co1no producto de su pluma 
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e inteligencia no puede servir de base para verificar el contenido de 
los textos ni tampoco el grado de exactitud de sus informaciones, 
porque toda la descripción es un resultado de su pensamiento y de su 
trabajo: es la calidad de este trabajo que pretendo verificar. 

ChristouaJ de Molina, sin ser e] autor de los textos quechuas, es 
su intérprete al traducirlos ai castellano. Aún cuando no fuese el in­
térprete, la versión de Ias declaraciones que se encuentra en su obra 
certifica que la tuvo por buena y fiel, de otro modo no la apuntaría. 
Es entonces así que las traducciones castellanas de los textos que­
chuas contenidos en la "Relacion" pueden servir para verificar la 
correspondencia entre lo dicho por los informantes andinos y lo es­
crito por Christoual de Molina. Sus traducciones indicarán cómo 
entendió las oraciones que había oído, y servirán para la recons­
trucción dei proceso en el cual datos solicitados por el investigador 
habían sido proporcionados por la sociedad andina y transformados 
por e] escritor en una fuente escrita. La reconstrucción del proceso 
requiere ante todo un análisis del contenido de los originales quechuas 
y una reconstrucción de la teología cuzquena andina que expresan. 
El hecho que fueron dictados ai escrito por un informante andino 
permite eliminar parcialmente toda influencia posible de algún inter­
mediarío. 

Las oraciones apuntadas por Christoual de Molina no han sido apro­
vechadas por los investigadore s. Todos utilizaron las "declaraciones" 
también cuando han pretendido estud iar y traducir los originales (por 
ejemplo, Rowe, 1953, y ultimamente Urbano, 1989). Además falta 
hasta ahora una edición correcta del manuscrito original. Esta situación 
me obligó a paleografiar de nuevo los originales quechuas y las "decla­
raciones". Pude hacerlo grac ias a ]a generosidad de] Dr. Franklin Pease 
Garcia, e] cual me permitió tener acceso a una copia xerográfica del 
manuscrito original de la "Relacion", conservado en la Biblioteca Na­
cional de Madrid. 
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Hice lo mismo con cada uno de los textos: lo paleografié junto con la 
declaración de Molina, reconstruí su fotma fonética y rítmica quechua, 
transcribiéndolo dividido en versos y con ortografía fonemát ica. Luego 
lo traduje de nuevo al castel lano, afíadiendo notas a cada verso en ca­
sos cuando consideré necesar io exp licar las causa s de tal interpretación. 
De spués analicé el contenido de cada texto quechua, ton1ando en cuenta 
el contenido de los demás textos quechuas de la "Relacion" . Solamente 
al cabo de todo esto intenté reconstruir la teología e imagen del mun­
do que presenta el conjunto de textos quechuas. Así pude co1npararla 
con la imagen contenida en las declaraciones de Molina. 

Esta última etapa del trabajo presupone una necesidad de otras dos: 

1. comparar los datos de las oracione s con los demás datos de la 
"Re lac ion", y 

2. compa rar los datos de Ia "Relacion" con otras fuentes fidedignas. 

Todos los textos analizados se encuentran en la descripción de las 
ceremonias del mes de agosto, durante los rito s llamado s "Çitua". 
Algunos de ellos aparecen ta1nbién fuera de las ceremonias de agos­
to. Entre ellos se encuentra un texto de importancia espec ial , titulado 
por el autor de la "Re lacion ": Oración a todas las huacas. 2 Utilizaré 
este texto para ejemplificar la relación entre e] texto original quechua, 
la traducción castellana propuesta por Christoual de Molina, y los 
modelos de entender el texto sugerido s por su cultura. 

1. El texto de la fuente 

Se encuentra en la página 16v y 17r.: 

l 6v/ :'1 Oraçion a todas las huacas 
/ [A la 1nargen: OJO] O pacha chulla Vna cochan Ocu chulla uira 

cochan 
/ huaca uilca cachun nispa camac atu napa huay 
/ pi huana tayna a11asto allon to uira cochaya 
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/ hurin pacha anan pacha cachon nispa nico cupa 
/ chapi puca omacta churachay niguai hu ni4 guay 
/qu ispi casi catnusac uira cochaya micuynioc min 
/ cac yoc carayoc llamayoc y mayna yochaycayma 
/ yoc amacac harihuaycuchuy n1ay mana aycaymana 
l 7r/ chiquimanta catuiman n1anta nacasca huatusca a 
/ 1nusca manta 

/ Declaraçion 
/ O Padres huacas y ui lcas antepasados aguei os 
/ y padres nuestros atunapa hualpi huanatayna 
/ apo allasto allento acerca dei haçedor a V[uest]-5 ros hijos 
/ y a V[uest]ros pequenitos y a V[uest]ra flor a V[uest]ros hijos deldes 6 

/ ser para que sean dichosos conel haçedor Como Vo 
I ssotros los soys 

2. EI texto quechua reconstruído 7 y retraducido 

j A pacha chulla 
Una Quchán, 
Uku chulla 
Wira Quchán, 
"waka wilka kachun" 
nispa kamaq , 
atun apa 
\vayp1 wana 
tayna apu 
allastu alluntu 
Wira Quchayá, 
"hurin pacha 
anan pacha kachun " 

. . 
n1spa n1q 
uku pachapí 
puqa umakta churáq ! 
"i,Hay ?" niway , 
"hu" ni way. 
Qispi qazi kamusaq, 

l. jÜ el ímpar completo 
2. Ahnác igo que dura, 
3. EI ímpar profundo 
4. Almácigo donador de vida, 
5. tú, que diciendo: "haya waka y wilka" 
6. creas, 
7. la que concibe continua1nente, 
8. creador continuo, 
9. sefior que pare primero 
I O. la de vagina abierta, el de pene erecto, 
l l. Almácigo donador de vida, 
12. [ 14 )8 tú quien diciendo dices: 
13. [ 12] "Haya inundo de abajo, 
14. [ 13] haya mundo de arriba", 
15. tú, que en el mundo de adentro 
I 6. pones el se1nen cn el lugar correspondiente! 
17. Díme: "lqué?", 
18. dírne: "sí''. 
19. Aquí esta ré sano y sa lvo, 
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Wira Quchayá , 
rn1kuyníyuq 
m1nkaqn íyuq 
zarayuq llan1ayuq 
1maynáyuq 
hayka i1nayuq. 
Arna kàchariwaykúchu 
'imay 1nána 
àykay 1nána 
ch1kin1ánta 
katu 'in1anmánta 
nakasqa watusqa 
àm usqainá nta. 

20. jAhnácigo danador de vida ! 
2 1. con co1nida, 
22. con trabajadorcs alquilados, 
23. con n1aíz y con bcstias, 
24. con cualquier gcnero de cosas, 
25. con todo lo que hay. 
26. No sucltcs de tu rnano contra nosotros 
27. toda clasc 
28. cualquicr tipo 
29. de envidia, 
30. de cualquier cosa contagiosa 
31. de cosas maldit as, hechizos 
32. y de enmudecirnicnto. 

3. Justificación de la reconstrucción propuesta 

A cau sa de que mi interpretacíón difi ere bastante de otras propu estas 
en siglo XX , he considerado necesario jus1ificar mi s interpretacione s. 
En los comentario s a verso s numerado s considero difer ente s po si­
bilidades de interpretaci ón e indico criterio s que he utilizado al escoger 
la que me ha parecido la más probable. Interpretando los sign ificados 
de Ias raice s utilizo todo s los diccionarios accesibles de cualquier idio­
ma utilizad o en los Andes Centrales , ya que el vocabu lario cultural 
andino existió en diferentes idio1nas andinos y una palabra cultural 
andina dei síglo XVI pud o conservarse en cualq uier vocabulario o en 
ninguno. Comparación de los significados que tiene una raíz o palabra 
en dialecto s e idiomas diferente s permite reconstruir el campo sema n­
tico de cada raíz o palabra y, en mayoría de casos, entender el signifi ­
cado con el cual aparece en el texto. El metodo fue inventado y utili ­
zado por Emile Benveni ste para recon struir significado s e ideas que 
habían tenido los antepasados de los indoeuropeos hace unos cinco o 
se is mil ano s9 . En comparación con cinco mil anos, el tien1po de qui­
nientos anos tuvo que causar cambios casí insignificante s. 
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Por supuesto e] lector que no esté interesado en detalles de ]a recons­
trucc íón puede prescindir de esta parte . Yo por proponer una tra­
ducción completamente diferente de las acceptadas hasta ahora, que 
todas siguen a la "Declaraçion" de Molina, tengo que presentar todos 
m1s argumentos. 

v.1- texto quechua contiene O en vez de A. 

v. 1-4 - contienen una oposición entre 
pacha chulJa Una Quchan 
uku chulla Wira Quchan. 

La palabra chulla significa: "V na cosa sin compafíera entre cosas 
pareadas, Cande]ero, vinagera cossa desigual que no viene con otra o 
no correspondeen tamafío, o en proporción; no más de vno", Gonçalez 
Holguín, 1952: 119; "Lo que esta sin su compafíero que auia de tener", 
Bertonio, 1984:2:96. Los ejemplos anotados por ambos jesuítas aclaran 

/ 

mas: 

"cc hulla çapato: Sin compafiero; cchulla nayra. Ojo sin compafiero; 
Cchulla nayrani. Falto de vn ojo; Cchulla ccumu Vn tercio de la carga 
sin el otro", Bertonio, 1984:2:96; "chulla fíaui el de vn ojo no más, e1 
tuerto; chulla pucucni No hallar al que busca, errarle; chhulla rinri el 
de vna oreja; chhulla maqui el manco de vna mano ; chhulla çapato el 
vn çapato de dos; chhulla ymagen Dos ymagenes no parejas en propor­
ción" , Gonçalez Holguín, 1952: 119. 

Chulla es entonces algo ímpar, o algo que no corresponde con su 
-companero. 

Los dos Quchan son ímpares cada uno, sin embargo los dos juntos 
forman una pareja, o quizás una unidad. 

Pacha y ocu también forman una oposición que se hace más com­
prensib]e al analizar los significados de Una y Wira. 
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Una significa: "Tardar o detenerse en yr hazia alia, o en hazer algo , o 
yr tard e", Gonçale z Holguín, 1952 :354- 5. Bertonio , 1984:2:37 7, tiene 
unaa: "t ard arse mu cho en hacer algo" , un causat ivo de una - durar. 

Una Quchan es un ahnác igo que dura en opo sición Wira Quchan , 
almáci go que da vida. En la tradición andina la duración es asociada 
siemp re con el cielo nocturno , dond e se encuentran los ka,naq, proto ­
tipos ce lestes de cua lquier ser de este mundo. 

La oposición entre Una y Wira es refl ejada en la oposición entr e 
pacha y ocu. E l único significado apropiado que he encont rad o para 
ocu es e l de uku en uku pacha : "e l infierno o lugar hondo ", Gonçale z 
Holguín, 1952:350 , visible ta1nbién en la expressión "Ticci muyup 
chaupi vcun. E I centro y dentro de Ia ti erra", Gonçalez Holguín , 
1952:349. 

Pacha en oposición a uku tiene que de scribir lo de afuera y de arri­
ba, o lo total y completo en oposición a lo interno y profundo. Sin 
emba rgo en la exp resión "vcc uycuna , o runaycuna . Mi s miembro s", 
Gonçalez Holguín, 1952:350, uku significa todo lo de adentro hasta 
el cuero hu1nano , y ta1nbién parte. 

Gonçalez Holguín, 1951 :268- 70, observó los sigui entes sig nifica ­
do s de pacha: "T iempo suelo lugar. Mundo. Cielo. Tierra. Lo entero, 
intacto sano, no quebrado ni danado. Tanto s justos, nu1nero cabal sin 
faltar ni vno. Mis1no. Solo." Bertonio, 1984:2:242-244, tiene: "T ie1npo. 
Cielo. Tierra. Infierno. Todo, todo s. Suyo . Sin 1nudança o assi como 

se estaua la cosa. En lugar". 
En la oposición entre pacha y uku se describe lo total y completo 

que dura frente a lo parcial, interno, viviente, pero 1nenos duradero. 
Quchan es entonces uno pero ímpar, porque sus partes son desiguale s. 

v.5 - sobre los significados de waka véase Sze1niõski, 1987:79-95. 
Willka significa: Sol y los significado s derivados dei sol; Nieto; Linaje. 
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Willka = so l aparece en aymara 10 (Bertonio, 1612:2:386; Lucca, 
1983:462 ; Büttner, 1984:251 ), y en e] quechua de Pacaraos 
(Adelaar, 1982: 103). 

Los significado s derivados de willka = so l so n frecuentes en varios 
dialectos quechuas: 

willkha chuqa = inflamación de ojos (Lira, 1982:333 ) 
willka nina= fuego sagrado (Lara, 1978:270 ; Lira, 1982: 333) 
willka paru = rnaíz oscuro para chicha fuerte (Lara, 1978:277; Lucca, 

1983:462; Bertonio, 1612:2 :386; Gonçalez Holguín, 1952:352; 
Perroud, Chouvenc, 1970:2: 194) 

...,,villka "es también una cosa medicinal o cosa que se daba a beber 
como purga para dormir y en durmiendo dize que acudia el la­
dron que abia levado la hazienda del que tomo la purga y cobraba 
su hazienda: era embuste de hechizeros", "tomar esta purga que 
se hazia de 1nuchas cosas" (Bertonio, 1612:2:286] ; una medici­
na , enema o jeringa (Lara, 1978:276 ; Bertonio, 1612:2:386; Lira, 
1982:333; Ricardo, 1951 :87; Aguilar Páez, 1970: 190; Gonçalez 
Holguín, 1952:352; Santo Tomás, 1951 :369 ; Guardia Mayorga , 
1970: 138; Perroud, Chouvenc, 1970:2: 194) 

Si tomemos en cuenta que el so l vió lo pasado, es obvio porque 
willka fue el nombre de] rito que permitía ver lo que había pasado, y 
de todas las medicinas ligadas de algún modo al sol. Quizás para pre­
guntar por el futuro, fue necesario dirigirse a las wakas. Por esto Waskhar 
y Ataw Wallpa, ambos preguntaron a Pacha Karnaq. 

Willka = nieto se encuentra en la 111ayoría de los dialectos quechuas , 

con excepción de los ecuatoriano s. 

Willka = linaje es raro''. 

La conexión entre los significados de linaje , adoratorio y antepasado 

adorado es la n1isma que entre los significados de waka también ante-

- 65 -



J AN SZEt\tlNSK I. D EL S EXO DCL CR EADOR Y DEL l NTl~RPRETE TR/\ICIO NERO 

pasado , adorator io , o entre los de /laqta pueblo y dios protector de 
un pueblo , o los de ivanka p ied ra y ado ratorio. 

Los tres gr upo s de significados de lvillka: sol , nieto, linaje, l,SOn un 
caso de homonimia, o sus significado s derivan de algún significad o 
con1ún? E l lugar del nieto ivillka dentro de un linaje andino es especial. 
El 1 inaj e, idealmente compuesto de cinco generaciones , tiene sus fun­
dadores en la pri1nera y los descendientes, fundador es de linaje s nuevos, 
en la quinta. Santo To1nás en su gramática (19510: 155) dice: "El 
visague lo , quando alcança a uer su visnieto le !lama [guauquij] que 
qui ere dezir, hennano , pero esto es por burla et yronice ". 

Wawqíy = hermano 111ío, le dice el bisabue1o a su bisnieto. La infor­
mac ión indica lo raro que fue para un bisabu elo ver a su bisnieto en la 
vida, o sea, abarcar con su propia vida el conocimiento personal de las 
cuatro generaciones que indudable111ente pertenecen al m is1no linaje. 
Así el indudablemente pri1nero y el indudabl emen te último mie1nbro 
del linaje se identifican por ser rniembro s del 1nis1no Jinaje. 

En una sec uencia de cinco generaciones, en la cual .la prilnera y la 
quinta pertenecen ya de hecho a do s linajes di st into s, el rvillka ocupa 
un lu gar especial. En su vida puede conocer a su abuelo y a su nieto. 
Pertenece al ayllu 12 de su abue lo y ai ayllu de su nieto, a pe sa r de que 
tanto su nieto corno su abuelo pertenecen ya a dos ayl/us distinto s. El 
willka es entonces el centro dei aylfu, porque ve los má s alejados límite s 
del ayll u, y también los determina. Verónica Ce rceda, 1986: 149-73, 
analizando las talegas de Isluga de1nostró la existencia de una relación 
especia l entre los borde s y e l centro de la talega. Así , vvillka sol, por 
enco ntrar se en e l centro, puede darle su nombr e al nieto, y el nieto a1 

linaje entero. 
La creación de waka y rvilka es enton ces la creación de todos los 

antepasado s orga nizados en ayllus, y gene racio nes. Cada ayllu y cada 

ge neración tiene su ce ntro. 
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v. 7 - la i ntepretación de apa - cargador, el que carga, y no como la 
carga - parece confirmada por "Apappayak lluqquipayak ttitupayak 
Dios. Dios que es proueedor de todo lo necesario" [Gonçalez Holguín, 
1952:31 ]. La misma expresión Apa Qucha aparece también en otros 
textos antiguos por ejemplo en Guaman Poma, 1936:321 [323]: 

aya uaya ayaua l .jAya waya ayawa! jAya waya ayawa! 
haucay patapi- 2.jHawkay patapi jTú, que cn la plaza 

de regocijo 
cuci patapi 3. Kusi patapi en la plaza de alegría 
capac yncauan 4. qapaq Inqawan con el rcy Inqa 
catnayc uscayqu1 5. kamaykusqayki ! estuvis te cara a cara! 
may1n1- 6. L,May1ni L.Donde está 
capac apo 7. qapaq apu, el sefior rey, 
uaman chaua. 8. Wan1an Chawa, Waman Chawa, 
poma chaua 9. Puma Chawa, Puma Chawa, 
yaroy uilca. 10. Yaruy Wilka? Yaruy Wilka? 
camcho canqui 11. i,Qamchu kanki · Eres tú sólo l, 

uira cocha 12. wira qucha el que al barbaro 
apa cochara 13. apa quclzata al antepasado, 
caxa marcap1. 14. Kasa Markapi cn Caxa Marca 
capac apo 15. qapaq apu ai sefior rey 
rrey enpcradorta I 6. riy impiradurta ai rey ernpcrador 
1nuchaycoclla. I 7. 1nuchaykuqlla ado ró 
payuan 18. paywan y con él 
uillanacoclla. 19. willanakuqlla , convcrsó, 
uarnan po1na ayalalla. 20. Wmnan Punia Ayalalla, Guaman Poma de 

Ayala, 
apo chauap uilcallan 21. Apu Chawap wilkallan , cl nicto dei scfior 

Chawa, 
uayac pon1ap 1nitallan- 22. Wayaq Pu1nap 1nitallan? el dcscendicnte de 

Wayaq Puma? 

En la versión de Guaman Poma 1rvira qucha y apa qucha describen 
a los espafío les entonces traduje: barbaros o antepasados, sin embar­
go tal traducción no explica el significado de Apa Quchan. 
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Juan Perez Bocanegra ( 1631 :65) tiene: Esp iritu SanctopHAPA- scan 
runa ruracurca = concebido de Espiritu Santo se hizo hombre. 

He encontrado los siguientes significados de apa o hapa, como apa­
rece en otra oración: 

Raíz Significado de la raíz Significado de la Significado de Apa 
raíz +q Quchan 

1 aapa frijo! Cerrón Palomino , 1976:34 ; el que producc 
Adelaar, 1977:429 frij ol 

2 apa apa: ca rga, Büttn er, 1984: 13; el que ca rga, 
Torres Rubi o, 1966: 140; Bertoni o, lleva en las 
1984:2 ;23; envío, reme s a, carga 
de 1nercaderías u otras cosas , 
Lucca , 1983:3 1; el bra zo, o 
âmbito entr e los brazos , en que 
puede tenerse o lleva rse algo. 
Díce se de los hennano s inm e­
di atos por orden de nacim iento 
sea ascendiendo o descendiendo , 
Lira, 1982:32; la requa , las 
1nulas o carne ros qu e uno puede 
ca rgar, Gonçalez Holguín , 
1952:29; herman o o heraina na 
nacidos arreo, Gonçalez Holguín , 
1952:30; apa: lleva r, Büttn er, 
1984: 13; Miranda , 1970 : 1 13; 
Bertonio, 1984 :2:2 1; Lu cca, 
1984: 33; Brav o, 1975: 1 O; !levar, 

co ndu cir , transportar una cosa de 
un lu ga r a otro, dirigir, tener 
pu es ta una cosa, av entajar , Lir a, 
1982:32; lleva r apapaya: dar o 

prov ee r todo lo neces ari o; 
apapayaq Dio s: Dios qu e es 
pr ovee dor de tod os de lo nece­

sar io; apapayasqa: los dan es y 

manos o brazos , 
el que es 
he rm ano, el que 
provee de todo 
lo necesar io 
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mer cedes , Gon çalez Ho]guín , 
1952:30; 1 éxico quc chua ge neral; 
apaakun, a paakuy aluvió n, 
Parker , Ch ávcz, 1976:35 ; 
apai sina tr asportar, Oblita s 
Poblet e, l 968: 142, apaqayana: 
hace r baja r, verbo que se usa para 
indi ca r qu e un curande ro o 
cspecia list a en co1numcar se con 
los espíritu s 1nalignos trata de 
ahuyen tar a un espír itu inal o que 
ha ent rado en el cuerpo de una 
perso na hu rnana y la ha puesto 
enferma, B erg, 1985:26 

apa: ancian o respetable, Perr oud , 
Chouvenc, 1970:2; 1 O; apacha: 
hija 1nayor , Büttn er, 1984: l 3; la 
hija tnay or entre muchas, tain -
bién se dic e de los animales, 
Miranda, 1 970: 1 13; apachi: 
abuela, pap a madr e, hermana 
tnay or, Bü ttner, 1984 : 13; vieja y 
dizcse de t oda s las hcmbra s 
tam bién, apach i abue la, Bertonio, 
1984:2:23; v ieja, se empl ea tant o 
para personas de sexo femenin o, 
co mo par a animal es hembra s, 
ab uela, Lucca, 1984:3 1; apafía: 
nuera , Büttn er, 1984:13; apasa: 
nuera, Obli tas Poblete, 1968: 142 

Almá cigo que l? 

- ---- -- - +-----------t--------- -

4 apa apac heta , Berg, 1985:26 Alrnácigo que l? 

5 apa 
- -- -------------

apal apa ltatha: bay lar 1nuchos 
pisando el suelo, y tembl ar los 
rainos y otra s cosas; y tarnbién la 
tierra po r terremotos, Bertonio, 
1984:2:23 
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---- ----- -------- -------
6 apa apalala: llorar dando de gritos ..... ) 

Ahnácigo que (? 

Cerrón Palomino, 1976:29 
----+---------

7 apa apaqui: la ran1ada co,no corredor, Altnácigo que (? 
Gonçalcz Holguín, 1952:3 l 

~ _ªP a _~a;ayaiía: anda r, Büttner , l 98~: 1 ~:=---==~ ~ ~ mácigo qu~- J ~ 

9 apha apha: hijo o hija adulterina , prole cl que es Al1nácigo que {C S 

de cónyugc infiel, Lira, 1982:32; bastardo bastardo? 
apharu: silves tre (esp. e tubércu -
lo) , Büttncr , 1984: 15; papas 
si lvestres arnargas, Bertonio , 
1984:2:23; pata ta bianca si lvestre 
que remanece espontá neaincnlc, 
bastardo, Lira, 1982:32 

l O apa appa: colc hon, Santo To1nás, 
1951 :235; apa: fraçada nn1y 
gruessa, Gonçalez Holguín, 
1952:29 

el que cubre Almácigo que 
i.cubre? 

---+---------- -·----- --- -- -·-- -- -!-- ------

11 haapa: lugar sile ncioso, parajc 
hapha desolado, Ccrrón Palo1nino, 

1976:53; japhalla: dcsie rto, 
despobJado, vacío qu eno con­
tiene nada, Lucca, 1984: 177 

cl desicrlo , e! 
vacío 

AIInácigo que (es 
vacio? 

L2 hapa: nino que no tiene discre- el tonto Aln1ácigo que i,es 
tonto? hapa ción, Berlonio, 1984:2: I 19; corto 

de entendimicnt o, tonto, indis-
creto, Lucca, 1984: l 77 

13 hapa: dar pasos, Cerrón 
hapa Palo1nino , I 976:52; jap ' afia: 

cerrar los surcos se1nbrados con 
los pies, B üttner , 1984:73 

14 
hapa 

hapa: cructar, rego ldar Lira , 
1982:78 ; happa: rego ldar, 
Gonçalez Holguín , 1952: 149; 
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1 hapa: abitarsc cl csto1nago, 
1 ~anto Tmnás, 195 1 :292 

- - ~ -- --- ----- -
1 

1 S I hapaatha: e1npreiiar, Bcrtonio, 
hapa / 1984:2: 120 

16 
hapa 

1 

-------
hapatha: pagar toda la deuda , 
Bertonio, 1984:2: I 19; pagar, 
cun1plir con la obligación 

--- --~ ----!--- --- ---

cl/la que cs 
fcrtil, la 
preiiada, la que 
concibc 

c l que paga las 
dcudas o 
cumplc las 
obli o-aciones t, 

Alrnácigo que i.es 
fcrti 1, preiiado? 

-------
Almácigo que 
l,paga las deudas 
o cun1ple las 
obligaciones? 

-17- 1 --- -- --- --- , 

1 

hapha 1 

1 

haphaIIa: vcl Cchusa, notnbrcs. 
Ause nte, Vazio , Nada, Nihíl, 
Bertoni o, 1984:2: J 19; japha lla: 
espírítu, Büttncr , 1984:73; 
género de espír itus que puedcn 
causa r enfermcdadcs en las 
alpacas y escasez de foraje. Se 
les presenta ofrendas para 
obtener su protccción , Berg , 
l 985:78; fantasma, espectro con 
que se asusta a los nifios, Lucca, 
1984: l 77; apha lla: espíritu 
maligno , Lucca , 1984:37; 

1 japhalla: invisiblc, Büttner. 
1984:73; aphallani: brujo que se 
cornunica con los cspiritus, 
Büttnerl984:15; ap'allani, Berg, 
1985 :28; japhal Iani: persona que 
invoca a los cspiritus, Büttner, 

1 J 984:73 
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Los eje111plos bastan para indicar queApa Quchan puede tener vario s 
significado s . Entre el los rnerecen especia l atención e l signifi cado de 
proveedor de lo nece sario, porque ocurr e en asoc iación co n D ios en 
el vocabu lario de Gonçalez I-Iolguí n, y los significados asociados con 
fe1ninidad y f erti lidad , porque en una pareja uno de Jos nombres debería 
asoc iar se con lo fe1nenino. Si Wira Quchan es el A ln1ácigo danado r 
de sustancia vital 1nascu I ino entonces Apa Quchan o Hapa Quchan 
co1no aparece en otro luga r, debe sere i altnácigo que conci be. Otro 
sign ificado i1nportante es el de tonto, proque las representaciones de 
la tierra co1no upa= zonza pero fertil ocurren hasta hoy. A pesa r de 
todas las posibi lidades, la más probab le, confinnada por e l testimonio 
de Juan Perez Bocaneg ra, es la de hapa - el, la que conc ibe. R apa 
Quchan debe ser e l alinácigo qu e con c ibe. 

Tal traducción de Hapa Quchan ob liga a cons iderar la po s ibi lidad 
que ]a raíz Wi ra en Wira Qucha designa a un actor, entonces wira -
el que da o introd uce sustancia vital co1no agua , sangr e, leche, o gra sa . 

Atun cons iderando que el escribano a veces apuntaba las pa labras 

si n h, puede lee rse atun o hatun: 

J . hatu 

2. baatu 
3. jatu 

hatu-n: " Lo 1nayor , o n1ejor, o superior 1nás principal y n1ás 
conoc ido '' e.g. " Hatun runa çuni runa. Ho1nbre alto de cuerpon. Se 
usa especia lmente con nombrcs de actor : "Con todos los non1bres 
que vienen dei partic ipio actiuo quitada la lkJ se pone y no con los 
que tiene lkl y significa lo 1nisn10 que cainayoc . Hatun çua. Gran 
ladrón. Hatun llulla. Gran 1nentiroso, y no hatun llullak ni hatun 
çua k. Hatun huatcca. El dc1nonio, y no hatun huatecak. Hatun 
ça1npa hatun qque lla hatun pallco, hatun fíucna, hatun cinchi hatun 
kaccha, y los que no tienen hatun tienen hatunn in su con1puesto 
que se cornpone con todos con lkl y sin [k] hatunnin llulla y 
llull ak", Gonçalez Holguín, 1952: 154-5. 

haatu: "to stay thc night" , Adc laar, 1977:499 
ja t u: "roer por enci 111a, roer con1or aspando la corteza o cásca ra", 

Lucca, 1983: J 81 
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4. jat ' u 

jathu 

5. hathu 
6. atu 
7. hatu 

8. hatu 

9. atu 
1 O. a tu 
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jat ' u, jathu: "L istas o franjas de color distinto cn los costados de un 
poncho. Tejer un poncho con franja s de un color d istinto en los 
cos tado s externos", Luc ca, 1983: 182. 
"Lo listado dela s rnantas de alto abaxo , listar", Bertonio, J 984:2: 124 
hathutha : "Ocuparse entender el a lgo", Bertonio , 1984:2: 124 
atususitha: "Pro1netcr de dar. Ro ", Bcrt onio , 1984:2:27 
hatun-nillan: "E l priuado de alguno a quien no nie ga nada y todo lo 
pucd e co n cl" . Y n1apipas hu fiiss u1nquiya. Ha stun[ sic l nil lan tacmi 
ca nqu i: "Su priuado eres pue s te co ncede quanto le pid es". 
Hatunnillan ,o vsapu runa: "E I dicho so que sa le con tod o y lo 
alcança", Gonçalcz Holguín , 1952: 154 
hatun runa : ''Ho1nbre basto, o labrador 1nitayoc o ald ca no que no es 
de la c iudad ". Hatun ayllo: "Gente de todo el Rey no, o suyo runa. 
Vasallo", Gonçalcz Holguín , 1952: 155 
atuq: "zo rro" cn tod os los dial ec tos de i quc chua 
atuxa: "non1hre de un ce rro sagrado cerca de Chucuito; fanfarrón , 
mentiroso", Büttncr , 1984: 19 

Atun apa tiene que significar entonces ]a que concibe continuamente: 
LTierra? 

v.8- el texto quechua tiene "huaypi huana" y la declaración "hualpi 
huana". Obviamente es la expresión \ivallpay i,,vana que aparece en otras 
oraciones. Ambas formas \ivaypi y walpi pueden ser originales. La 
transfonnación de -ay ai final de la palabra en i en e l Quzqu silni es 
certificada por la pai abra iu7Jay!tupi - paloma, apuntada en ambas for­
ma s por Gonçalez Holguín, 1952:357. La transfonnación de ll en y 
observó Bertonio , 1984:2:2 12: "Ma l lco/vel Mayco - cacique, o Sefíor 
de vasallos". No conozco eje tnplo s de la transformación del Quzqu, 
sin embar go toda la expresión 1,valpay wana parece más bien aymara 
que quechua, como ]o testifica el nombre de Apu Wallpaya, con un -a 
aõadido ai final , anotado por Don Joan de Santa Cruz Pacha cuti yamqui 
Salca Maygua [29v] . Según una traducción incompl eta de Gonçalez 
Holguin, 1952 : 174, vvallpay wana significa: "El diligente trauajador 
feruoroso y animoso y co1no vn fuego". El sign ificado de 1rvallpa-crear 

- 73 -



JAN SzEMlNSKI. D EL SEXO DEL C1~EADOR Y DEL l NTÉRPRETE TR A IC IONERO 

Y ejecutar lo previan1ente planeado, estudié en Szeinifíski, 1987:25-6. 
Wana significa probable1nente el que fertiliza, o el que causa multipli­
cac ión, como lo 1nuestran los ejetnplo s siguientes: 

wa na la punta o reja dcl arado (Lucca, 1983 :446-447); rnucho, harto 
(Hardm an, 1983:235,2 52); 

wanaka palabra ele carifío que se emplea para rcfe rirse a los nifíos de la 
fainilia (Lucca, 1983:446-7); 

wallpay 'Nana dili gente, trabajad or fervoroso (Gonçalez Holguin , 1952: J 74); 

wa narpu un afrodisíaco, cicrta clase de mujercs (Lira, 1982:3 18); 

wa nas cspecie de la1npa indígena larga y angosta para scrnbrar papas 
(Chouvenc, Perroud , 1970:2: 188); 

wanak u guanaco (panand ino ). 

Wallpa y Wana es uno que multiplica la creación. 

v.9 - apu - sefíor, falta en la versión quechua. Los v.7- 1 O aparecen 
en dos versiones gráficas, una en Ja versión quechua, y la otra en la 
declaración. La oración se basa en versos de dos o tres accentos. La 
comparac ión entre a1nbas versiones revela que en el original quechua 
el copista omitió apu: 

orig inal : 
dcclara ci ón: 

átun ápa, huáypi 
átun ápa , huálpi 

huán a, t,íyna allá stu allúntu 
hu<ína , táyna apu , allástu al lúntu . 

Tayna significa: "Pri1nogénito, macho o hetnbra que sea, en hombres 
o anima]es. Parir la primera vez. Coger caça la pri1nera vez", Bertonio, 
1984:2:340 . 
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Apu es un título masculino. Tayna puede traducirse primogénito, la 
que pare por primera vez, o el que caza y mata por primera vez. La 
traducción correcta depende de Ia interpretación de toda la invocación. 
Primogénito como título de Dios no tiene sentido: c.cuyo primogénito 
sería? lndudablernente puede llevar el título dei que mata pimero o de 
la que pare primera. La grafía dei texto no explica si tayna es adjetivo 
de apu, o un atributo independiente del Quclzan. En efecto hay dos 
traducciones posibles: 

ta.vna apu = sefíor que prirnero caza/mata, o 
ta_vna, apu = pri meriza, sefíor. 

v.1 O - en ]a declaración aparece allento y no allonto . Ninguna de 
las palabras ocurre en los diccionarios conocidos. Su estructura es pa­
recida: 

all a­

allu -

~ 

n 
- tu 

- tu. 

El sufijo -tu ocurre en varios idiomas andinos. Sirve para formar 
sustanti vos: 

For n1a: Si gnifi cado: Ba se: 

ch'i llik 'utu sa ltain ontcs, grill o ch' illiku _,_ - ~ 

eh' nikutu l tos an i111al ito~ eh' i ni ku 
irnpcrccptiblcs 

--, 

haq 'arwit u lango'-ita j hac( arw, 
--,-

k' akat u gricta ~an gricnta que k' aka 
<.. .... 

~e presenta cn los 

pies dc'-.calLo~ 
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Significado: .... 

' c igarra, insec to hemíptero 
verde an1arillo, Lira , J 982 : 65 

l 1nuy dirn in~to, harto pequeno 
[ch' ifiI =din1inuto, pcque-
fíisi rno, 1nicrosco pico l, Lira. 
1982:65 

langosta, Lira 1982:75 
1 .... .. -

gricta fonn ada hajo los dedos 

1 
gcncra!Jncntcdc los pies, 
rajadura profunda de la piei 
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que vicne a ser n1olestos, 
Lira, 1982 : 114 

------- ,__ ---
k'akitu baoborquejo, correa k'aki quijada, 1nandi bula , Lira, 

que pasa por hajo de 1982:114 
quijada para sostener 
sornbre ro 

·--

kawkatu rnoulh harp kawka rnouth harp, Parker, l 969:99 

lapi stu 1nal vestido , cuyo lapi ahajo lapi rinri animal con 
vest ido esta mal oreja de punta hacia abajo 
ajustado por ancho; Perroud, Chouve nc, 
hon1bre sin energia, 1970:2:92 
inconstante; 

laqistu un arbusto . ') 
( .. Perroud, Chouvenc, 1970:2:92 

levant o ca]umnia leva leva, Perroud, Chouvenc, 
l 970:2:93 

li uqistu zurdo lluqi izquierdo , Parker, 1969 :99 , 
Soto Ruiz, l 976:70 

milpuqtu gullet n1 i I pu to swol low, Adelaar , 1977: 157 

munnuntu ovas dei río, Gonçalez n1ur1nu dícese de las papas chicas o 
Holguín, 1952:245 n1enudas, Lucca, l 983 :3 14 

murqutu ovas dei río, Gonçalcz 1nurqu ropa trayda rayda gastada, 
Holguín , 1952:245 Gonçalez Holguín, 1952 :245 

--
pillpintu 1nanpo sa pillpi 1nariposa, Lira , 1982:224 

pilutu to run about pilu to fold down, to he1n, 
Ade]aar, 1977 : 155 

pukutu ash-pan, littlc wal 1 puku basin, bowl, Adelaa r, 
around a n1un11ny in a 1977:2 38 

grave 

pututu tron1peta de conc ha putuku cabeza hueca, calavera, 
[ puluka instrumento parecido 

ai hon1bo, Lira , 1982:230 
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q 'a latu 
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desnudo q ' ala desnudo Lira, 1982: 124, 
Parker , 1969:99 

- ----+----------!------~--------- ----
q ' arastu 

qaratu 

envoltura dei falso 
tallo dei plátano, 
Lara , 1978: 192; 
corteza dei tronco dei 
plátano , cáscara 
gruesa de algunas 
cosas, Lira, 1982: 126 

q 'ara 

plant a solanácea cuyo qara 
fruto es una haya 
globosa de color 
a1narillo 

desnudo, pelado Lara, 
1978: 192, Lira , 1982: 125 

cuero, piei, cutis Lira , 
1982: 1 36; servir potaje s y 
ali1nentos dar de comer, Lira , 
1982: 137 

-------f---------+------ir-------------
qillwaytu 

qiqatu 

qisqintu 

ruqutu 

sawintu 

gaviota 

natural chalk for 
drawin g 

qiwlla 

q1qa 

paja rillo menor que el q1sq1s 
picaflor; grillo 

green pepper ruqu 

guayabo,g uayaba saw 1n 

gaviota, Cusihuamán, 1976: 114 

natural chalk for drawin g, 
Parker , 1969:99 

un grillo, Perroud, Chouvenc, 
1970:2:68 Lira, 1982: 129 

blunt , close clipp ed, Adelaar , 
1977:238 

guayabo,g uayaba,Perro ud, 
Chouvenc , 1970:2: 155 _____ _,_ ______________________ _ 

sut' utu 

suyuntu 

larva que cuando sut' u 
11ega a pcgarse a la 
piei penetra en la 
carne produciendo 
úlcera , Lira, 1982:277 

gota, porción esférica de 
líquido que se separa. Nudo. 
Enano, pequeno , Lira , 
1982:276 

------~----------- --
ga llinazo, buitrc suyu- dividir, di visión, Perroud , 

Chouve nc, 1970:2: 164. Lara , 
1978:228, Lira , 1982:278 

----------------+--------- - - -- -- --
wiquntu una planta paras itaria w1qun 

comun en entradas de 
la selva 
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haba verde, Perroud , 
Chouvcnc, 1970:2: 193 



J.,a rev ista de los cj cn1plos reve la que es un sufijo casí muerto, con 
tnuy pocos derivados, la 111ayoría de ellos en el quechua surefío, y buena 
parte 1nuy poco clara. El sufijo ocurre tanto después de una vocal como 
dcsp ués de una consonante y su significado parece ser: lo clonado de 
tal y ta] rasgo . 

Los dos sufijos que preceden a -tu: -s- y -n- tienen que ocurrir des­
pués de una vocal. Los dos tienen en quechua surefío un uso definido 
con10 aspectual (Parker, 1969:47,99). El sufijo -s aparece en formaciones 
deverba]es cone ] significado de resultado de una acción, mientras que 
el sufijo -n ocurre enforma s del presente, futuro y potencial, con el sig­
nificado de acción actual, actualizada o posible. Según Hardman , 1983: 
88-9, en haqaru existe el sufijo -as/-s con el significado estático. Hay 
ta1nbién varia s posibi lidades de deducir el sufijo del aymara , sin em­
bargo la busqueda de las fonna s con el sufijo -tu en aymara reveló un 
solo eje1nplo de -tu despué s de una consonante (pilpintu- mariposa), 
y muy poco s ejemplo s después de vocal. La existencia en quechua de 
f onna s co1no: 

-stu 
lapistu 
laqistu 
lluqistu 
g 'arastu 

-ntu 
levanto 13 

murmuntu 
pillpintu 
gisqintu 
sawintu 
suyuntu 
wiquntu 

no es una prueba que provienen de guechua , pero por lo menos tales 
ejemp los como 1/uqistu, q'arastu, qisqintu o 1nurn1untu tienen una 
construcc ión y significado claros. Es lícito atribuir a Jas dos secuencias 

los significados sigu ientes: 
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-s-tu: lo que está provisto permanentemente con el rasgo de ... 
-n-tu: Jo que actualmente está provisto de] rasgo de ... 

EJ primer caso insistiría sobre la permanencia dei rasgo , el segundo 
sobre su actualidad. 

Busqueda de raíces a/la- y allu- que puedan aparecer en el Quzqu 
trujo: 

alia: "Escarbar patatas y otros tubérculos; sacar algo del seno de la 
ti erra, extraer los frutos habidos bajo ti erra", Lira, 1982:28; 
"Cauar para sacar raízes, o cauar buscando, o escaruar", Gonçalez 
Holguín, 1952: 19; con los significados posiblemente relaciona­
dos: allak= jMi vida!, Por mi suerte!, Lira, 1982:28, y allayma 
= Duefío mío!, Lira, 1982:28. La raíz ocurre en todos los dialec­
tos quechuas y también en aymara (Lucca, 1983: 17) donde tiene 
la forma ali i-. 

allu: "pudenda virorum", Bertonio, 1984:2: 14, presente también en 
a/luxa - abundancia, Lucca, 1983: 19. 

Todas las demás posibilidades resu]taron demasiado locale s y aleja­
das del Quzqu. Presencia de tayna, que no ocurre en ningún diccio­
nario quechua, pero si en el texto de la oración, comprueba que pala­
bras aymaras especia lizadas podían ocurrir en textos cuzquefíos. En 
quechua cua lquier raíz puede usarse ya cotno verbo con sufijos verbales 
ya como sustantivo, cuando sig nifica resultado de la acción . En caso 
de alia - escarbar, como sustantivo tiene que significar hueco en la 
ti erra. 

Las raíces con los sufijos formandos palabras que significan apro­
ximadamente: 

alla-s-tu = lo que ticnc un hucco pern1ancntc en la tierra, y 
ai I u-n-tu = lo que tiene pene presente, 

lo cual traducido a ténninos más claros significará: 
al !astu = la de vagina ahierla, 
allunlu = el de pene crecto. 
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En ambos casos no se trata de un pene o una vagina cornunes y 
corri entes, que tienen sus nornbres inequívocos y c]aros en quechua y 
en ay1nara: 

pene: 
vag ina: 

qucch ua: 
ul I u 

raka 

ayrnara: 
allu 
ch inqi 

la oración: 
allu 
ai la 

El uso de ténninos espec iales en texto quechua, que no corepo nden 
con los regulares, refieja que se trata de organos procreativos espec ia­
les, diferentes de los humano s. 

v. 13 - anari en vez de hanan , 1nás usual. 

v. 16 - unia significa: agua, tierno, biando , beber , Bertonio , 1984: 
2:374-6; existe también en Quzqu shni, co1110 lo prueba la expresión 
anotada por Gonça lez Holguín, 1952:354: "u1nallayan pacha. Esta el 
cielo cargado o amenaça tempestad y pone temor", y el nombre de 
Um.a raynzi killa - mes dei ciclo de aguas en el calendario festivo des­
crito por Don Felipe Guaman Poma de Ayala, 1615/ 1980:254(256]-
5[257], cuando se so lía pedir el agua. 

En quechua existe la palabra yurna = se1nen, la cua l ocurre ta1nbién 
en la forma de hiunay (Perroud, Chouvenc, 1970: 1: 139). 

La pa]abra escrita en el manuscrito puca puede corresponder apuka 
- rojo en todos los dialectos quechuas , por eje111plo Gonça lez Holguín , 
1952:292. La pai abra ocurre ta1nbién en aymara con referencia a lana 
(Bertonio, 1984:2:275). Gonçale z Holguín , 1952:292 , anotó: "puccay 
lloclla Auenida de aguas turbias coloradas", donde escribe la raízpucca 

y no puca. Torres Rubio , 1963: 140, observó "puca quilla - luna llena". 
En ayma ra ex iste : phucca - "henchir Jleno", Bertonio, 1984:2:270, 
JJhuqa en escritura de hoy, por ejetnplo phuqa o phuqha: 

"Jleno, ocupado con otra cosa, repleto , completo , muy lleno, comple­
tar, volver con1p1eta una cosa, cun1plir, hacer lo que uno dehe , cotn­
plctar, integrar, cntcrar , hcnchir , llenar, ocupar, llenar un espacio vacío, 
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saldar, liquidar una cuenta, satisfaccr, contenta r, suplir , cump lir lo que 
falta", Lucca, 1983:351-2. 

En dialectos centra)es ocurre puqa "llovi zna" (Cerrón Palomino, 
1976: 107, Adelaar, 1977 :467). 

Hay entonces dos posibilidades para entender ]a expresión: 

puka uma = agua roja, cs dccir sangre, o 
puqa urna = agua hinchadora, cs dccir sc1nen, o agua de llovizna , lluvia. 

Cualquiera sea e) significado, no se refiere a una lluvia, sangre o 
semen ordinarios, sino excepcio nale s y divinos. Considerando el con­
texto en el cua l la divinidad lo depone en e] lugar correspondiente, 
traduzco semen. Sin embargo, es un semen co locado en una vagina que 
es hueco en la tierra. 

v .21-25 - la grafía de] texto no aclara a quien se refieren los atribu­
tos, a Wira Quchan o al invocante. Sus significados sugieren que se 
trata de los deseos del hombre y no de los razgos de la divinidad . 

v .22 -nzincac yoc en el original. En los textos cuzquefios tales for­
mas no ocurren, por lo cua l lo corregí en núnkaqniyuq. La omisión de 
la si laba es consistente con otros errares del copista. Sin embargo los 
datos de Domigo de Santo To1nás ( 1951 G: 1 133) sugieren que también 
la forma,ninkaqyuq fue posible. Minka- = significó: "Alquilar o seruirse 
de qualquiera persona, pagandola por su trabajo, o por lo que Je man­
da hazer", Bertonio, 1984:2:222; "alquilar persona", Gonçalez Holguín, 
1952:240. 

Las definiciones no reflejan el significado visible en el uso moderno 
de la pai abra: 

''aJquilar, sislcn1a de trahajo o curnpJiinicnto de obligación por susti­
tuci<Sn a base de acucrdo antclado, alquilar, to1nar o dar cn alquiler 
alguna cosa por detcrrniando ticrnpo, con pago de sun1a convenciona l' ', 
Lira. 1982: l 97; "jor nalcro cl que trabaja a jornal, alquilar servicios de 
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una perso na. conchaha r, cont ratar' ', Lucca . 1983: 307 ~ "ayuda presta ­
da se paga en dinero o productos, jornalcro", Büttncr. 1984: 137. 

Minkaqniyuq fue una persona capaz de 1nobi]izar n1ucha gente para 
lrabaja r, pero a la vez capaz de devolverles el serv icio, en alguna for­
n1a, y no solamente pagar1o. 

v .23 - original quechua cont iene carayoc, lo que puede leer se 
"çarayoc" = zarayuq . el que tiene ,naíz, o "carayoc " = qarayuq el que 
tiene pastos para ani1nales. Considerando la i1nportancia ritual dei maíz, 
prefiero leer zarayuq. Lla,na_vuq significa el que tiene lfa,nas . ya en el 
sentido de Gla1na glama, ya en el sentido de ganado andino. 

v.26 - kachari- significa: "Soltar alargar deja r de la 1nano dexarlo 
[sic] ass ido dejar yr al que ba y no seguir ai que huye", Gonçalez 
Holguín , 1952:43. 

v.29 -c hiki , eh 'iki significa: 

''pc l igro, ricsgo i 11111 i nente, desgracia a pun to, cn vid iar. apcnarsc de i 
bien e i1npedirlo··. Lira, 1982:65; "cl pcligro, la desgracia , o desdic ha 
desuentura o sucesso ina lo; Chhiquik chhhiqui k runa . E1nhidios. 01na­
licos, o pcrj udicial que i,np idc bicnes y hazc danos"; "cs toruar o i1npc­
dir algún hien o hazcr algún dano" , Gonçalez Holguín. 1952: 112. 

Otro s ejemplos anotados por el misn10 sugieren una oposic ión kusil 

eh 'iki : 

''c hhiqqui 
chhi qqu i 
chhiqqui ctatn 
CUS SI 

CUSSI 

muzcoy 
rnuzccuytan1, o tapiactan o 

. . 
rI C Ul11 

,nuzcuytain, o 
ricuytarn ricuni 
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Sus otros ejemplos asocian chiki con envidia: "Chhiqquiyccuy hucha. 
Pecado de imbidia; chhiqquiccuni hauer o tener imbidia de otro", 
Gonçalez Holguín, 1952: 113. Muy informativos son los significados 
observados por Bertonio , 1984:2:81 ,85: "Chhikhi haque: vno que 
persuade a otro lo que no combiene; chhikhi. Desastre, o mal suces­
so, Bertonio, 1984:2:85. 

La palabra aparece también en dialectos centrales (Cerrón Palomino, 
1976:40 ; Parker, Chávez, 1976:52 ). 

v.30- la grafía original sugiere dos posibilidades: según la primera 
el copista copiaba dos expresiones, ambas acabadas en ,nanta, y al 
omitir una palabra escr ibio "catuiman [ta ... ] manta". Según la segun ­
da posibilidad se debe leer "catu iman-manta". 

La raíz katu- ocurre con los significados siguiente s: infisionarse, 
contagiarse, encontrar algo que estaba perdido , Lucca, 1983:67; infi­
cionarse, Bertonio, 1984:2:38; inconcluso , malogrado , Cerrón Palomino , 
1976:66. Büttner [ 1984:93 , 155] contiene un derivado posible. 

Katuyrnanta sign ifica entonces "de contagio", katu-ilnanmanta = de 
cuaJqui er cosa contagiosa. 

v.31 -fi.akasqa sign ifica: "hombre o cosa maldita", Ricardo, 1951 :63; 
"Cosa maldita, o echad a maldicione s", pero nacca- "maldezir a otro", 
Gonçalez HoJguín, 1952:255; "maldezir a alguno que no le acude, 
quexarse muy pesadamente del", Bertonio, 1984:2:234. 

Watusqan ka- quiere decir: "Estar como hechizado que no acabo 
de sanar", Gonçalez Holguín, 1952: 189. 

v.32 - a,nu significa: "mudo", Bertonio, 1984:2: 17; Gonçalez 
Holguín, 1952:24; "an1u wayra; viento que enmudece, viento peligroso, 
considerado como un espír itu 1naligno , que a] afectar una per sona la 
enmudece", Berg, 1985:23. 
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4. Estructura interna de la oración 

La oración se compo ne de dos invocac ione s 14 y de tres conjur os 15
: 

Invocac ión 

jA pacha chulla Una Quchán , Uku 
chu lla Wira Quchá n, "wa ka wilka 
kachun" ni spa kamaq atun apa waypi 
wa na tay na ap u allas tu alluntu Wir a 
Quchayá, "hurin pacha anan pacha 
kac hun " nispa niq, uku pachapi puqa 
umakt a chur áq ! 
i O el im par co mpl eto altná cigo que 
dura, e l ímpar profundo almácigo 
donador de vida , tú , que diciendo: 
"haya waka y w ilka " creas, la que 
co ncibe co ntinuam ente, creador 
co ntinu o, se fior que pare primero la 
de vag ina abierta, e l de pene erec to, 
aln1ácigo donad or de vida , tú qui en 
di ciendo dices: "Hay a n1undo de abajo, 
haya mundo de arriba ", tú , qu e en e l 
mundo de ad entr o pones el se 1nen en 

el lugar debid o ! 

Wira Quchay á, 
jAlmá cig o donad or de vida! 

Co njur o 

Hay niway , hu niw ay. 

D/ " /?" d / " /1) 1n1e: lq ue. , 1 me : si . 
Qi spi qa zi karnu saq, 
Aquí es taré sa no y sa lvo, 

n11kuyníyuq n11nkaqníyuq za rayuq 
llan1ayuq 11naynáyuq hayka ima yuq. 
Ama kàchariw ay kúc hu 'imaymána 
àykay1nána ch1ki1nánta katu 
1manmánta naka sqa watu sqa 

à1nusqainánta. 

- 84 -



.. 

RE VISTA DE AN TROPOLOGIA, SÃO PAUL O, USP , 1995, v. 38 nº 2. 

con comida, con trabajad ores 
alquilados , con n1aíz y con bestias con 
cualquicr genero de cosas, con todo lo 
que hay. No sueltes de tu mano contra 
nosotros toda clase cualquicr tipo de 
envidia, de cualquier cosa contagio sa 
de cosas 1nalditas, hechizos y de 
cnmudecin1iento. 

La segunda invocación , muy breve: Wira Quchayá, se encuentra 
adentro dei seg undo co njuro . 

La tabla mue stra ]os significado s y ]as subdiv isiones interna s de la 
invocación , la más compleja entre todas las invoc aciones anotadas por 
Molina. 

I F iA pacha chulla Una Qucha "-n, 

2 M uku chulla WiraQu cha "-n, 

3F "waka kachun 16
" ntspa ka,na -q Wira Qucha vá, 

4M "wilka kachun" n1spa kama -q WiraQuchayá, 

SF atun apa Wira Qucha yá, 

6M wayp1 wana Wira Qu cha yá, 

7F tayna Wira Qucha yá, 

8 M apu Wira Quclza yá, 

9F ai las- tu Wira Quclza yá, 

10 M ali un- tu WiraQucha yá, 

J 1 F "hurin pac ha kachun" lllSJJCI 11 l -q, 

12 M " pacha kachun" anan n1spa n1 -q, 

13 (? uku pacha -pl puqa un1a -kta chura 
,. 
-q! 
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La F 1na rca aquel]as parte de la invocación que considero femini­
nas, la M 1narca las que tne parecen masculinas. l? 111arca la últi111a parte 
la cual es mascul ina y feminina a la vez. El primer fenó1neno quede s­
taca cn la invocación, es que la forma una serie de nombres de la divi­
nidad donde siempre el primero es asociado con lo hurin 17 y lo fe1ne­
nino, y el segundo, por oposición con e] anterior, siempre con lo hanan 
y lo masculino. La división se nota 1nás en la tabla siguiente: 

Ferncnino: 

jA pacha chulla Una Quchan, 
"waka 
atun apa 
tayna 
a] las t u 

"huri n pac ha 

iO el irnpar con1pl eto al111ácigo que 
d ura, 
t lÍ , que di ciendo : ''haya waka 
la que concibe contin uanie nte, 
que pare p ruue ro 
la de ,·agina abi erta, 

ttÍ quien dic iendo dices: 
"Haya nuu1do de abajo, 

Masculino: 

Uku chulla Wira Quchan. 
wilka kachun'' nispa karnaq 
wayp 1 wana 
apu 
alluntu Wira Quchayü, 
anan pacha kachun" nispa niq 

e/ i111pa r p roji111du almácigo donado r 
de vida, 
y ivilka " creas, 
creador conti nuo , 
senor 
e/ de p ene erecto, alnuíci go donador 
de vida, 

lzaya 111undo de ar riba ", 

Sin embargo la división no concuerda con el últin10 epíteto: Uku 
pa chapi puqa un1akta churaq , el que depone el agua hinchadora en el 
mundo de adentro. Por la posición ocupada en la enumeración debería 
ser un nombr e femenino y asociado con lo hurin . Contrarian1ente a lo 
esperado es un nombre 1nasculino, pero sí asociado con el mundo hurin. 
Estos rasgos separan el últitno nombre de los anteriores, ubicándolo 
en posición especial frente a los anteriores doce nombres. 

La ubicación en columnas de los non1bres 3f-4m: ''vvaka -.,,vilka kachun" 
niJpa kamaq , y 1 l f- l 21n: "hurin pa cha anan pa cha kachun" nispa niq, 
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es incierta, en especial de los nombres kcunaq y niq, que, aunque liga­
dos con lo que sigue, podrían ocupar el lugar en las columnas 1 y 2. 
Les he asignado lugares según el hecho que ambos describen condi­
ciones previas para las acciones descritas en los epítetos que siguen, 
por tanto no son epítetos tan independientes y tan principa les como 
los de las colun1nas 1 y 2. 

En la tripartición 18 rnarcada por las pai abras: Quchan, Quchayá y 

churaq: 

Qullana 

jA pacha chulla 
Una Quch,1n, 
Uku chulla Wira 
Qucha11, 

j O cl in1par com­
pleto ai n1ácigo 
que dura, cl 
i1npar profundo 

aln1ácigo donador 
de vida. 

Payan 

''waka wilka kachun" nispa 
kan1aq atun apa waypi wana 
tayna apu allaslu alluntu 
Wira Quchayá, 

tú, que diciendo: ''haya waka 
y wilka" crcas, la que 
concihe continuan1cntc, 
creador continuo. seno r que 
pare prin1ero la de vagina 
abic rla. cl de pene crccto, 
almácigo donador de vida, 

Qayaw 

"hurin pacha anan pacha 
kachun" nispa niq, uku 
pachapi puqa u1nakta 
churâq ! 

tú quien diciendo dices: 
"Haya mundo de abajo, 
haya inundo de arriba", 
tú, que en el mundo de 
adentro poncs cl semc n 
cn el I ugar <lebido ! 

Quchan es qul/ana, el mejor y principal, es impar pero a la vez par, 
por la subdivi sión en dos que destaca en su nombre. Son sus atributos 
durar y dar vida. Sus características sexuales no son muy claras, y sus 
caracterí sticas e~paciales tampoco: es de af uera y de adentro, tiene 
rasgos de una totalidad endogama y autosuficiente. Wira Qucha es 
payan, e) segundo y asociado con la existencia de pares de non1bres 
complementarios compuestos del co1nponente tnasculino y fe1nenino, 
que todos son rasgos del 1nismo Wira Qucha. En la parte qayaa ' la 
divinidades anóni1na, cmitiendo infonnación, de igual 1nanera como 
lo hace e) Wira Qucha, pa ya n , en ]a parte segunda; crea la división de] 
tien1po espacio, la cual parece que no existió antes, y la fertiliza. Cielo 
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Y tierra , y el n1undo de adentro aparecen en la invocaci ón corno una 
creación a través de Ia e1nisión de inforn1ación y ai final de Ia 1 ista de 
atributos . 

La tripartición de esta invocac ión parece correspo nder a tres des­
cripcion es: la pri1nera describe la divinidad que no cambia y contiene 
en si todo el potencia l de existencia. La segunda enun1era diversos ras­
gos del donador de vida en su creciente compl icación, pero son rasgos 
de la divinidad y no dei rnundo , aunque Ia creación de ivaka y 1,vilka. 
antepasados de abajo y de arriba ya ocurre y precede en la lista de atri­
butos a Ia creac ión del cielo y del mundo de abajo. Los rasgos enume­
rado s apareccn desp ués en el inundo. Solament e la terce ra parte des­
cribe la creac ión dei inundo por emisión de informac ión y por un acto 
de colocar ''agua hinchadora " en el inundo de adentro: l_,la fertilización 
de la Mania Pacha - Madr e Tierra , que es parte dei creador, ya que 
la vag ina dei creado r es un hueco en la ti erra? 

Segunda co lumna estab lece división de los atributos de la divinidad 
en los que se refieren a Qucha, almácigo, y ]os que se refieren ai churaq 
- el que pone cualquier cosa en el lugar que le corre sponde. Churaq 
no es nombre de una divinidad sino un no1nen aucto ris. La colu1nna 
contrapone a Quclza, almácigo en nada anónin10, a un churaq anónimo 
y asoc iado con la exis tencia ya de una pacha dividida en por lo menos 
tres partes: hanaq pacha - el cielo, kay pacha - este mundo, y uku 
pa cha - e] mund o de adentro. 

Tercera colurnna establece otro tipo ele tripartición, oponiendo Una, 
el que dura , a Wira el que da vida y a un anónimo , entonces invisible 
churaq. La comparación de esta columna con las dos anteriores sugiere 
una di visión en cuatro parte s, cuatro suyu, correspondi entes a las cua­
tro part es de la paclza - tie111po espacio: 
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Qaylla pacha Hanaq Kay pacha Uku pacha 
Mundo de pacha Este Mundo Mundo de adentro 
los Límites Mundo 

o Cabos de arriba 

jA pacha Uku chulla "waka wilka kachun" "hurin pacha anan 
chulla Wira nispa kamaq atun apa pacha kachun" 
Una Quchán, Quchán, waypi wana tayna apu nispa niq , uku 

allastu alluntu Wira pachapi puqa 
QuchayGí, u1nakta churáq ! 

iO el inzpar e/ impa r tú, que diciendo: "haya tú quien diciendo 
co111pleto pro.fiu1do H'aka y wilka" creas, la dices: "Haya inundo 
Alnzácigo que Alnzâcigo que concihe cont inuam ente, de abajo, haya 
dura. danador creador continuo, seiior mundo de arriba", 

de vida. que pare prinzero la de tú, que en el inundo 
vagina ahierta, el de pene de adentro pones el 
erecto, Almácêgo danador semen en el lugar 
de vida, de bido! 

A pesar de mi entusiasmo por las asociaciones tengo que admitir que 
las partes de lapaclza no corresponden con los atributos de la divinidad. 
La contradición entre la división y los significados de los atributos sig­
nifica de mi punto de vista, que es una división aparente. Los contrastes 
se refieren a sus oposiciones dentro dei par semántico que f orman, y no 
a toda la invocación. Solamente pritnera y segu nda columna establecen 
divisiones válidas para toda la invocación. Las demás reflejan divisiones 
dentro de las partes definidas por las columnas primera y segunda. 

La conclusión pennite analizar la estructura del Quchan como un 
ente ímpar pero de algún modo pareado consigo 111is1110, que dura y 
da vida, sin embargo todavía no se sabe como da vida, porque no emite 
ninguna inforrnación. 

Wira Quchayá es más complicado: es un kamaq, creador por emi­
sión de info1mación. La emisión de información establece la existencia 
de los ~vaka y vvillka. La secuencia de nombres que siguen y que ocur­
rieron en otras oraciones: Atun apa, 1,vaypi wana, indica el orden y 
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co1nprueba que ta.·vna debe traducirse: la que pare primera , pero tam­
bién corno tayna apu - sefíor que inata primero. Wira Qucha crea las 
bases de los seres pero también da vida y muerte, es apu - seõor, juez. 
Allastu y alluntu son sus atributos de espec ial irnportancia , porque lo 
descr iben como donado de organos de procreacíón especia les, tanto 
1nasculinos co1no fe111eninos. EI rasgo tiene su confinnación en el acto 
de deponer semen o agua hinchadora en el n1undo de adentro. Tal 
descripción de la divinidad no puede ser cristiana ni cristianizada: Dios 
Padre , Dios Hijo y Dios Espíritu Santo en el siglo XVI todos fueron 
varones sin )a rr1enor duda. 

Churaq co111parte con Quchan cíerta a1nbiguedad: "hurin pacha 
anan pa cha kachun" nispa niq) uku pachapi puqa u,nakt a churaq 
decribe un mundo por lo menos tripartito creado por emisión de infor-
1nación, lo que lo diferencia del Quchan. Quchan no emitió nada , a 
pesar de dar vida . Churaq habla pero no tiene no111bre, y depone agua 
hinchadora en el mundo de abajo. No está claro si e] la ernite también, 
probablemente sí, aunque el acto debería corresponder 1nás bién a un 
wiraq , el que riega, da vida, e111ite sangre o cualquier sustancia vital. 
En la lista de los atributos ocupa un lugar de un atributo femenino pero 
su actividad parece masculina. Depone el agua hinchadora en el lugar 
que le corresponde, y este lugar es alia , una vagina divina que es de 
hecho un hueco en la tierra. Parece que detras de aquellos atributos 
se esconde una imagen de cielo, tierra y lluvia. 

A la invocación tan larga corresponde un conjuro muy breve, el cual 
pide solamente confinnación del contacto con el invocante. 

La segunda invocación corresponde a dos conjuros, uno positivo y 

el otro negativo: 
Positivo: Negativo: 

Qispi qazi kan1usaq, n1ikuyniyuq 
minkaqniyuq zarayuq llainayuq 
imaynayuq hayka imayuq. 

A1na kàchariwaykú chu hnaymána 
àykayn1ána ch1kin1ánta katu 
1n1aninánta nakasqa watu sqa 
àrn usq an1án ta. 
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Aquí estaré sano y salvo, con co,nida, 
con trabajadores alquilados, con maíz 
y con bestias con cualquier genero de 
cosas, con todo lo que hay. 

No sueltes de tu nzano contra nosotros 
toda clase cualquier tipo de envidia, 
de cualquier cosa contagiosa de 
cosas malditas, hechizos v de ., 

e 11111 ,,dec i11zie n to. 

El invocante pide paz y seguridad acompafíadas por acceso a co­
midas, obreros, maíz, llamas y cualquier otra cosa. La parte positiva 
tiene todos los rasgos de un conjuro: esté yo aquí de tal y tal forma. 
SoJamente el hecho que ]a frase contiene dentro de sí un vocativo: Wira 
Quchayá, indica que de hecho dice: haz que yo esté aquí. La parte 
negativa pide a Ja divinidad que no sue lte contra el invocante por Jo 
menos cinco clases de mala suerte. No he logrado definirJas precisa­
mente. Hay entre ellas: chiki - envidia, malas cosas que le ocurren a 
uno a cuasa de las malas aciones del otro. Chiki parece corresponder 
bastante bien con el dafío 19 causado por los maleros. Katu es conta­
gio o quizás peste. Nakasqa o nakasqa parece referirse a una maldición 
echada por alguien, y watusqa a una acción que causa una enfermedad 
prolongada. Finalmente aniusqa es posiblemente uno que no puede 
hablar: lenfermedad mental o de garganta? 

La oración ai describir rasgos dei inundo y rasgos de la vida huma­
na las atribuye todas a la 1nisma divinidad. De ella provienen lo bueno 
y lo mal o de la vida: abundancia de cosas, salud y poder , pero también 
enfermedades, calamidades y hechizos. La divinidad tiene rasgos de 
persona: emite y percibe información. Tiene también rasgos especiales, 
parecidos a los rasgos de hombres y mujeres, pero descritos con tér­
minos que los distinguen de rasgos parecidos humanos. Allu es pene 
en aymara, al!untu es uno con pene erecto, pero no es una palabra 
quechua comprensible y co1nún. El intérprete, padre Molina o su in­
formante no la supieron traducir. La oración contiene entonces palabras 
de un lenguaje especial utilizado para describrir a la divindad: son tér­
minos profesionales de teologos cuzquefíos. 
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5. Traición de la traducción 

He aquí una compa ración entre ]a "Declaraç ion" de Molina y mi tra­
ducción: 

Invocación según Molina 

O Padre s huacas y uilc as antepasados 
aguelos y padres nu es tros atun apa 

hualpi hu ana tayna apo alla sto al]ento 
ace rca del haç edor 

Invocación según yo 

j O e/ inzpar conzpleto Aln zácigo que dura, 
e/ inipar profundo Alnzácigo donad or de 
vida, tú, que diciendo: "haya 'rvaka y wi lka" 
cre as, la qu e conc ibe continuamen te, 
cread or continuo, seízor que pare primero 
la de vag ina abierta, el de pene erecto, 
Almá cigo danador de vida, tú quien 
diciendo dices : "Haya n1undo de abajo, 
haya nzundo de arriba", tú, que en el 
mundo de adentro pon es el senzen en el 

lugar debido! 

jAbnácigo donador de vida! 
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Conjuro según Molina 

a Vu es tros hijos y a Vuestros 
pequenitos y a Vuestra flor a 
Vu es tros hij os dcldcs se r para qu e 
sea n dichosos co n e] hacedor Co mo 

> 

Vossotros los soys 

Conjuro según yo 

D
" H /1)11 d,, tt ,,,,, une: i. que: , une: s1 . 

Aqui estaré sano y salvo, 

con con1ida, con trabajadores 
alquilados, con niaí z y con bestias 
con cualquier gene ro de cosas, con 
todo lo que hay . No suelte.s de tu 
,nano contra nosotros toda clase 
cualquie r tipo de envidia, de 
cualquie r cosa contagiosa de cosas 
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111alditas, hechizos y de 
e11 nztldec i,11 ient o. 

La comparación revela inmediatamente que Ia declaración de Molina 
no sola1nente contiene una parte nomás de las inforrnaciones conten­
bidas en el original sino también afíade informaciones que no se encuen ­
tran en el texto original. 

En la invocación en vez de una divinidad descrita de manera orga­
nizada y muy compleja aparece una grupo de divinidades organizado 
de otro modo. Todos ellos son padres. El aspecto feminino del invo­
cado no aparece. Aquellos padres se dividen en huacas (l-vakas) y uilcas 
(}villkas) tratados como nombres genericos de dos categorias de pa ­
dre s. Los padres huacas y uilcas se subdividen entres grupos: antepa­
sados , abuelos y padres nuestros. Estos últimos tienen nombres propios 
y se encuentran cerca dei Hacedor: 

Padre s 

Uacas Uilca s 

Sin nombre s Sin nombr es Lcjos de i Hace dor : antepa sados 
aguei os 

-- ---t--

Ce rca de i Hace dor : padr es nue stros 

S i n nombre s Sin nombr es 

Atunapa Hualpi 
Huanatayna Ap o 
Alla sto A1lento 

Atunapa Hualpi 
Hu anatayna Ap o 
All asto All ento 

Hacedor 

Como no es posible definir los nombres de la lista como nombr es 
de ua cas o de uilcas, los puse en mabos rubro s. La invocación traducid a 
por Molina establece una jerarquia de divinidades en vez de una sola 
divinidad andro gina: Hacedor , nues tro s padre s qu e tienen nombr es y 
se encuentran cerca dei Hacedor, y otro s, ya anonimos, que pert enece n 
a las cla ses de abuelo s y antepasado s. 
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Todos los pad res tienen la rnisnia función de se r inte nnediaro s en­
tre el Hac edor y sus propios hijo s y descendientes, desc rito s con las 
palabras: hijos, pequenitos, flor y otra vez hijos. Los padr es deb en 
consegu irles para el los la misma dicha de la cual gozan en presencia 
del Hacedor. 

Todo esto no tiene mucho que ver con e l contenido del or iginal . En 
]a "Declaraçion" aparecen palabra s que ex isten ta1nbién en el original. 
El carnbio de i significado de la oración ocurrió a causa de tres proceso s: 

- om is ión de con1po nentes de la oración ya por que fueron identifi­
cado s como sinóni1nos, ya porq ue no fue ron en tendido s; 

- adició n de ele1nentos ausentes en la oración; 
- identificación de términ os prof es ionales de teologos andinos co n 

nombre s propios. 

Los tres proceso s cond ujeron a una destr ucc ión co1npl eta de la 
estruct ura interna de la oración. Creación de seres nuevos y elimina ción 
de una parte de información contenida han formado una image n de i 
mundo y de divinidad muy divergente del co nten ido or iginal. 

La existencia de la estr uctura interna de las orac iones, que orga ni­
za sus componente s, no ha sido observada ni por e l padre Molina , ni 
por los invest igadores del sig la XX. La est ructura interna de las oracio­
ne s, un a sinta xis que expli caba al sace rdote andino cuale s son las re­
lacion es entre las palabr as y los no1nbres divino s en un a oración y en­
tre las oraciones, no fue identic a con la sintaxi s quechua dei siglo XX. 
La estructura fue organizada con elemento s 1nnemo téc nico s: sintaxi s, 
accento s, pero también con la regia de formar secuencia s de palabra s 
que forman pares semântico s complementarias. En fin: par a observaria 
ni Molina, ni mucho s otros, no di spusieron dei aparato conceptual y 
tuvieron que fracasar co1no intérprete s. Así las declaracione s de Molina 
no pueden utilizar se para la recon strucción de la religión andina y 
cuzquefía de i siglo XVI sin una confirmación independiente basada en 

fuente s dir ecta s, es decir en idioma andino. 
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6. Conclusiones 

EI texto quechua estudiado testifica que en el Cuzco antes a la con­
quista existió una imagen de un Dios creador androgino y hermafrodita. 
Su descripción contenida en la oración tiene una estructura interna muy 
complicada, organizada en una ser ie de biparticiones, triparticiones y 
cuatriparticiones. Dios es descrito como una persona que emite infor-
1nación. El mismo acto de la creación consiste en emisión de informa­
ción. Dios no solamente crea, sino ta1nbién transforma lo creado de 
acuerdo a su voluntad. Puede donar a un ser humano de todo lo nece­
sario, y puede también enviarle cosas malas. 

La descripción de la divinidad contiene ténninos teologicos altamen­
te especializados, como lo son nombres especiales del aparato genital 
divino. Sugiere existencia de reglas de construir descripciones de la 
divinidad y de conjura ria. 

La descripción de la divinidad fue destruída durante el proceso de 
traducción. Los modelos subyacentes que organizan la descripción: 

- parejas de nombres asociados el primero con lo feminino y el se­
gundo con lo masculino; 

- selección de nombres de forma determinada para marcar su cone­
xión con una parte determinada dei cosmos andino; 

- clasificación de castigos divinos y de danes deseados; 

Todo esto fue sustituido con otros modelos subyacentes, propios 
de la cultura de] intérprete. El intérprete sabía que los andinos eran unos 
idolatras y genti]es. Entonces no observó una descripción de un Dios 
androgino, sino una descripción de un grupo de antepasados y a la vez 
intermediarias entre un Hacedor muy borroso y sus descendientes. Así 
recibió una imagen algo mas siinilar a la de Dios y los santos, interme ­
diarias entre cristianos y Dios. Los nombres de los intermediarias en 
la traducción espafíola habían sido atributos divinos en e] original que­
chua. EI interprete sabía de antes que los índios tenían muchos dioses 
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orga nizados en unaj erarquia , entonces la 'Declaraçion" se adecua ai 
rnodelo uti J izado por el intérpret e para describir la rei igión andina. 

Las traducciones hechas por espanoles y probable1nente ta1nbién las 
preparada s por los andinos pueclen enseãrnos corno los intelectuales 
de aguei tie1npo se imaginaban la religión andina , pero no nos dicen 
nada sobre el la mis1na. 

Para aclarar mis conclusiones hice el experimento mental. Itnagine­
monos a un individuo que sabe tanto dei castellano y de la religión 
católica co1no lo supieron los espafioles dei quechua y religión andina 
en el siglo XVI. AI encontrar se frente a ]os términos: Papa, santo pa­
dre, sumo pontífice, obispo de Ro1na, tal investigador puede deducir 
la existencia de cuatro cargos distintos en ]a Iglesia Romana, todos c11os 
cumpli endo el papel de jefe s religiosos principales. La conclusión es 
obv ia: en Rorna existe un colegio de cuatro personajes encargado de 
gober nar y dirigir la Iglesia Universal. 

No quiero acusar ai padre Molina , buen cura, excelente quechuista, 
; 

y muy buen científico de sus tiempos, de falsificación premeditada. EI, 
como mucho s de sus sucesores, supo de ante mano lo que debía en­
contrar en su investigación: muchedumbre de dioses, porque los indios 
son idolatras, intervencion es directas dei diablo, y fé falsa , ya que él sí 
confesaba la única verdadera. Sin embargo Molina supo también que 
una parte de las creenc ias de Jos índios pudo ser verdadera. De este 
1nodo no Ie inquietá como algo irnposible el "Hacedor" = Wira Quchan. 
No se dió cuenta de la existencia de imagenes paralelas de Wira Quchan, 
condicio nadas contextualmente , en las cuales e) hacedor único pudo 
convertirse en pareja, o en jefe de un ayllu cósmico que aparecen en 
otras oraciones (Szem ifiski, 1994). Su experiencia como intérprete 
demuestra que traduciones hechas por los espafioles sin posibilidad de 
verficiación solo sirven para describir la percepción espafiola de la 
religión andina , un te1na en sí digno de estudio, que pertenece a los 
estudios dei pensarniento europeo sobre los otros. 
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Notas 

Qucchua es un idion1a o familia de idiomas divulgados desde surde Colo1n­
bia hasta Tucumán en Argentina. EI dia lecto dei Cuzco, antigua capita l 
de los Incas f uc el 1nás prestigioso en siglo XVI. 

2 Waka - el que cs uno pero co1npuesto de dos partes, la pareja de los antc­
pasados quienes brotaron de la tierra, véase Szen1inski, 1987:79-95; en el 
uso cspanol Ia palabra rccihió el significado de una divinidad andina, el lugar 
de su culto, una rcprescntación material de cualqu icr divinidad andina 

3 / n1arca con1icnzo de un reng lón en el 1nanuscri to original 

4 Enciina de la Iinca 

5 l ] 1narcan anadido para explicar una abreviación 

6 = dadles 

7 Aquí utilizo cl siguiente sistc1na de representar f oncmas quechuas y 
ayrnaras 

p t tr eh k q 
p' t' eh' k' q' 
ph th chh kh qh 

z s sh h J h 
w l l y 

r 
ITI n n 
u a 

.. 
uu ªª l l 

8 La numeración de los versoso se reficrc ai texto qucchua. Los nu1ncros en 
corchctes[ l indican e] verso quechua ai cual se refierc la traducción que 
siguc siernpre y cuando por razoncs sintac ticas no he logrado colocarla 
cn cl renglón corrcspondientc 
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9 E1ni le Bcn ven istc, Le Vocab1tlaire des i 11st i t ut ions i ndo-europeennes , 
Editions de 1ninuit, Paris 1969, T. 1-2 

l O Ayn1ara e idio111as ernparentado s con el ay1nara se hablaban cn s. XVI des­
de las serranias de Li111a hasta el norte chileno y noroeste argentino. Hoy 
sobrevivc n tres idio,nas de la familia aymara: el ayn1ara hablad o cn la 
cuenca de Titicaca y cn cl alt iplan o boliviano; cl haqaru hablado en la 
co1nunidad de Tupe, província de Yauyos , departa1nento de Lima en cl 
Perú ; y kauki, un idioma hablado por algunos viejos en una aldca cerca na 
a Tup c. 

11 "Linage, generac ion o familia" [Santo Tornás 1951 :232; Chouvenc, 
Perroud, 1970:2: 193] ; = waka , fundador de linaje, antepasad o, lugar sa­
grado; =wanka penasco lLara, 1978 :276; Bertonio , 1612:2:386; Cordero, 
1955:44; Lira , 1982:333; Ricardo, 1951 :87; Guardia Mayorga , 1970: 138; 
Chou venc, Perroud , 1970:2: 194]; antepasados de los wanti nos [Parker, 
1969:217) 

12 Ay Jlu = linaje, idealmente abarca a los descendi entes de los fundadores 
hasta la quinta generació n, cuando ya se pennite 1natrin1onios entre des­
cend ientes 

13 No puede ser quechua. Pillpintu, lapistu y quizás otros n1ás, probablemente 
ta1npoco lo son. 

J 4 Es invocación cada parte de la oración donde el hablant e se dirige a la 
divinidad 

15 Esconjuro cada parte de la oración que expresa los deseos dei hablantc 

16 En la tabla la italica marca partes virtua les, cuya existencia está marcada 

en el texto por la sintaxis 

] 7 Hurin - lo de abajo, y adentro, asociado con Jo fe1ninino, oscuridad, invisi­
bilidad , izquierda , futuro y lo que se encuentra detrás de uno. Su pareja 
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co n1plementaria so n los signifi ca dos de hanan - lo de arrib a y af uera, 
asoc iado co n lo 1nasc ul ino, luz v isibili da d, dercc ha, pasa do y lo que se 
enc uentra delante uno. So bre los significados de hanan y hurin co nsú ltese 
Hocq uenghem, 1984 

18 La tr ipa rtic ión y sus func iones han sido analiza das po r T.R. Zuide 1na, 
1962. La tr ipa rtició n co nsis te en clas ificar gente, y pos iblemente tambi én 
div inid ades, tierras, saberes en tres catego rias, donde la prime ra es qull ana 
- lo mej or, principa l, mas importante y co n derec ho a gob ier no, la seg un­
da es paya n - lo segu ndo en el rango y co n derec ho a la ticrra, y la terce ra 
es qayaw - lo tercero, sin derec ho ai gob ierno o tier ra, pero co n saberes y 
pode res oc ultos. 

I 9 E n cas tellano and ino hoy dano cs un hcc hizo hechado por un brujo ma lero 
co ntra alguién 
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A Morte e o Corpo dos Xamãs 
nas Narrativas Siona 

(Amazônia Colombiana) 1 

E. Jean Langdon 
Universidade Federal de Santa Catarina 

RESUMO: O trabalho exa,nina a relação entre representações do corpo e 
noções de morte entre os índios Siona, u1n grupo tucano loca lizado na 
Bacia Atna7ônica da Colô,nbia edo Equador. A corporalidade do poder 
xarnânico pcrn1ite não só a 1ned iação do xamã entre os 1nundos visíveis e 
invisíveis do universo Siona, n1as tainbérn a possibilidade de u1na exis­
tência i1nortal, en1 oposição ao destino do hon1e1n co1nun1. Seis narrati­
vas na s quais se relata o destino dos corpos e das alinas xmnãs são apre­
sentadas como cxcn1p los das possibilidades de i,nortalidade. Fina ln1entc, 
o trabalho analisa as noções de 1norte e de vida após a 1nortc à lu.l de dis­
cussões sobre o tcn1a por outros grupos tucanos, cn1 particular a de Rcichcl­
Doltnatoff sobre os Dcsana e a de Cipolletti sobre os Siona-Sccoya. O 
enfoque no corpo e nas 1nortes dos xainãs en1 narrativas ilun1ina o princí­
pio de energia cíclica, que é con\idcrada característica da cosrnologia 
tu cana. 

PALAVRAS -CHAVE: 1nortc, xainanisrno, corpo, narrativa , índios Tucano. 
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Nüo se trata ele unza opo sição entre o home111 e o aninial reafrzada longe do 
corpo e de ca tegorias individualizantes. onde o natural e o social se auro­

repe/e111 por dej111içc7o, 1110s de uma dial ética onde os elementos naturais sâo 
donzesricados pelo J? rup o e os elenlento s do grup o ( as coisas sociais) sâo 

naturali zados 110 111undo dos animais. O cotpo é a g rand e arena onde essas 
tra11.~fon11aç6es são possíveis. co mo fo z. pro va toda mitolo gia sul-cunericana, 

que deve, ago ra, ser relida como lzistár ias com u,n centr o: a idéia fu nda111e11tal 

ele co rporal idad e. l Sccgcr ct ali i, J 987 :23] 

Seeger et al 1 i ( 1987) sugere1n que o corpo serve como uma 1nat riz 
si1nbó1ica, ocupando urna posição organizadora central entre os gru­
pos indígenas su1-arnericanos. O corpo vincula a pessoa com a cosn10-
logia e o soc ial. Assim, segundo eles, a noção de corporalidad e deve­
ria ser e laborada não son1ente como u1na categorial igando o humano 
co1n a cosmo logia, 1nas ta1nbé1n como utn conceito básico que permi­
te a interpretação de certos papéis sociais que são desen1penhados por 
figuras li1ninares, pessoas "fora'' do grupo e capazes de 1nodifícá-Io e 
gu i á-1 o ( 1 9 8 7 : 14-5). 

Part indo desta proposta, exploro aqui a relação entre representações 
do corpo e noçõe s de 1norte entre os Siona, um grupo indígena da 
Bacia A1nazônica da Colôtnbia e do Equador pertencendo à farnília lin­
güística tucano. Como de1nonstro 1nais adiante, não consegui, através 
de pergunta s direta s feitas aos Siona, chegar a uma visão única deles 
sobre o destino dos 1nortos, como apresentado por outros antropólo­
gos (Reichel-Dolmatoff , 1971, 1975, 1976, 1981, 1989; Cipo lletti , 
1984, I 986 , 1987a, I 987b, 1988, 1992), que trata1n do tema entre ou­
tros grupos tucanos. Minhas indagações não resultaram e1n respostas 
claras ou sempre concordantes. Isto pode ser interpretado co1no ore­
sultado das mudanças profundas na vida dos Siona, con10 conseqüência 
de sua história particular e de seu contato intensivo co1n a soc iedade 
envolvente (Langdon, 1985). 
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Porém, tomando-se o corpo co1110 categoria, a relação morte/co s­
mologia entre eles se torna 111ais clara e revela a lógica subjacente das 
respostas. Além disso, aprofundando as noçõe s do corpo do xamã, 
espero contribuir para uma teoria geral da escatologia dos grupos tu­
canos. 

Este trabalho visa apresentar uma descrição da cosmologia siona e 
as entidades que habitam o universo, para localizar o homem e identi­
ficar as forças que operam sobre a vida e a morte. Num segundo mo-
111ento, examino o papel do xamã e a relação corpo/xamã, demonstran­
do que o corpo do xamã é diferente. Finalmente, através da análise da 
literatura oral co111 enfoque no corpo do xamã, demonstro que esta di­
ferença possibilita uma morte diferente da morte dqs outros integran­
tes do grupo. Apresento seis narrativas sobre mortes de xamãs como 
expressão siona destas possibilidades. 

Central na noção corpo/xamã é o conceito de dau. Temos explora­
do este conceito como símbo lo-chave para a cosmologia xamânica dos 
Siona e1n outros trabalhos (1992). Aqui nosso enfoque é a relação entre 
dau e corporalidade . O xamã, categoria li1ninar e com corpo liminar 
por possuir dau, escapa 1netaforicamente da morte física e atinge a 
imortalidade , continuando seu papel de intervenção na vida dos seres 
hurnanos. 

O universo siona 

A cosmologia dos Siona tipifica o que é caraterizado como a "cosmo­
logia xan1ânica" (Hayamon, 1982; Langdon, no prelo), comun1 entre 
os povos amazônicos. Os traços que distinguem as "cosmologias xamâ­
nicas " incluen1 a i1nagem de u1n universo de 1núltiplos níveis , onde 
existe uma real idade oculta atrás da visível; um princípio de transfor­
mação das entidades do uni verso; ciclos de produção e reproduç ão, 
vida e 111orte, crescimento e deco1nposição, que são unificados nurna 
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energi a global ; o xamã como 1nediador; e um conceito de poder ligando 
os xamã s à ener gia globa l. 

Para os Siona, o univer so é co1nposto de cinco disco s planos orde­
nados hierarqui ca1nente. Acima do primeiro , o inund o subterrâneo , 
exi stem quatro céu s, os primeiro s três chan1ado literalme nte o "pri1nei­
ro", o "s egundo " e o "terceiro " céu s. O mai s alto, e últi1no, é menor , 
e é cha111ado de pequeno céu de metal. A fonna em disco dos céus é 
repr esentada pela frig ideira de cerâm ica usada para torrar mandioca. 
O disco subterrâneo está apo iado sobre três c ilindro s cerâmicos, como 
aquele s que sustentam a frigideira sobre o fogo nas ca sas do s Siona. 
Os hu1nano s vivem no "primei ro céu", que acaba no karaha 'isiru - "o 
lugar onde se tennina" -, onde os rios deste plano desembocam nu1n 
gra nde lago. A li també1n se enco ntra um enorme pilar de metal que 
liga os três primeiros níveis do universo . 

Cada nível divide-se e1n do1nínios (de 'oto), cada um habit ado por 
várias entidades, que são organizados como os grupos humanos. Vi­
vem em assentamentos compostos de parent es e aliados sob o cornando 
de um mestre. 

Categorias de entidades 

As entidades que fazen1 parte do univ erso não pe1tence1n a categoria s 
1nutuamente exc ludentes, como sob rena tur al/natural ou hu1nano/ ani­
mal. Isto se deve à dupl a natur eza da rea lidade e à possibilidade de 
tran sfo rmação de um a entidade em outra (Seeger et alli, 1987) . 

Corpos Celestes : Este grupo , constituído basicam ente por estrelas 
ou outros fenômenos celestes tais corno o trovão, não possui u1n úni­
co termo classificatório. Cada corpo celeste é denominado sepa rada ­
mente, ma s o grupo como um todo se diferen cia das outras categori­
as. As mai s importante s entidades são Sol , Lua, os irmão s Plêiade s e 
Trovão. Eles estiveram na Terra nos tempo s mítico s e subiram ao se-
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gundo céu, onde, então, até hoje vivem . Sol e Lua são os xamãs pri­
mordiais. Eram parentes e grandes xamãs. Os irmãos Plêiades eram um 
g1upo de irmãos com uma irmã. Eles estabeleceram as fases de apren­
dizagem xamânica pelas quais o aprendiz deve passar quando come­
ça a tomar o psicodélico yagé para se tornar xamã. Os primeiros ir­
mãos comportaram-se bem ao beber o yagé pela primeira vez. Mas o 
irmão mais jovem ficou embriagado e enlouqueceu, caindo de sua rede, 
vomitando, defecando e espalhando as fezes sobre a cabeça. Na se­
gunda vez que bebeu, ele mostrou-se seguro e saiu em vôo xamânico. 
Mais tarde, os irmãos subiram aos céus deixando a irmã para trás, que 
se negou a beber o yagé. Ela transformou-se em vento nas árvores ou 
em uma formiga, dependendo da narrativa citada. O irmão menor é, 
portanto, o responsável pela experiência de e1nbriaguez que o apren­
diz deve passar antes de atingir o vôo xamânico. 

Wati: No passado, traduzi este tenno por "espírito", mas, como 
1nostrarei aqui, este conceito é mais complexo do que aparenta ser. Os 
primeiros missionários o traduziram incorretamente por "diabo". Wati 
se refere , em seu uso mais geral, a uma entidade sobrenatural que não 
é visível ern circunstâncias normais e que tem o potencial de causar 
infortúnios, como doenças, acidente s e morte. Os wati são associados 
com plantas, animais, árvores e outros fenômenos naturai s na Terra, 
bem como com domínios nos outros reino s celestiais. Entretanto, não 
se dev e confundi-los com os seres celestes tratados anteriormente, os 
quais, indubitavelmente, não são vvati. Os vvati são, em geral, neutro s, 
mas potencialmente agressivos quando 1notivados. Apenas alguns pou­
cos semp re provocam males~ nesta categoria está incluído o wati dos 
mortos, um assunto ao qual retornarei posterionnente. O term o wati 
pode ser usado tan1bém para denominar uma "pessoa fervorosa " ou 
agressiva (Wheeler, 1987, v. 2: 38), co1no é o caso de ho 'cha wati, urna 
pessoa que gosta 1nuito de beber chicha, a cerveja nativa; ou were wati, 
uma pessoa muito engraçada. Por fi1n, pode-se usar este tern10 para 
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classificar a variedade maior de u1na classe animal ou vegetal, co1no o 
plátano vvati, a borboleta wati ou a coruja vvati. O tambor é chamado 
de 'vvatigu, que, literalmente, significa "transportador de wati". 

Os \tvati estão en1 quase todas as partes: na se]va, nos rios, nos céus 
etc. Existe um reino específico dos 'vvati: o 'vvati de' oto. Trata-se de u1n 
reino no qual as pessoas entran1 quando se perde1n na selva. A passa­
gen1 está senipre 1narcada por um fechar te1nporário de olhos ou por 
atravessar um 1natagal, indicando a transição para o outro lado da 
realidade. Ao abrir os olhos, a pessoa encontra-se no reino dos i,vati. 
Eles oferecem co111ida ou 1nel ao hurnano, n1as, se ele co1ner, lá per-
1nanecerá para sempre, e 1norrerá neste lado. 

Quando se pergunta sobre a localização do wati de' oto , os Siona 
afinnam que este se encontra no fim do mundo. Quando as pessoas 
estão doentes, viajam para lá, rio abaixo. Se morre1n, nunca n1ais retor­
nam. Tenho vários relatos pessoai s de informante s que viajaran1 para 
Já em seus sonhos, quando estava1n doentes. Ta1nbé1n gravei variações 
da narrativa registrada por Cipolletti ( 1987b) entre os Secoya, na qual 
unia 1nulher e seus filhos segue1n um wati que se apresentou con10 o 
falecido 1narido. Eles acabam se perdendo no wati de 'oto, mas não 
chega1n a ver os mortos como descritos nas narrativa s dos Secoya. 
Como expJicarei 1nais adiante, este pode ser o lugar onde os seres 
humano s comuns se transformam em queixadas depois da 1norte. 

Bãin: é traduzido co1no "povo", 1nas não é litnitado necessaria111ente 
a seres humano s. Os Siona identifica1n-se a si próprio s e a outros gru­
pos indígenas co1no bãin. Entretanto, existem outros "povos", em 
outros reinos do universo, invisíveis para tuna pessoa co1nu1n. Sol, be1n 
corno Lua e Trovão, te1n seu "povo" , os 'iizsigi" bãin , . Na Lua vive1n 
os wa kara bãin, "o povo bonito do fla1nengo vennelho". U1n dos 
povos mais importante s é o yagé bãin ou hwinha bãin, os aliados es­
pirituais dos xa111ãs, e o bãin da onça, que é visitado pelo xamã quan­
do este toma yagé . Em todos estes casos, hãin é uma identifica ção 
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positiva que indica um tipo de "g rupo étnico" e uma relação positiva 
como a que se estabelece com aliados ou pessoas que são admiradas. 

Não obstante, ex istem certos biiin associados com wati . Cada vez 
que u1na denominação particular de hüin vem acompanhada pelo ter­
mo wati, ela conota uma natureza de agressão em potencial e não de 
aliança. Desta forma, o wati bãin e o wati bãin lzoyo, que são os wati 
dos xamãs mortos, provoca1n 1nal. 

Wa'i: refere-se a animais selvagens, pássaros e peixes. Também pode 
referir-se a humanos, mas em um sentido pejorativo, em opos ição a 
"povo", que é ai iado. Portanto, os brancos são chamados de wa 'i ( cuya 
wa 'i) e também os Inganos, 2 por quem os Siona não sentem nenhum 
respeito, devido ao fato de não segu irem as regras de higiene em rela­
ção à menstruação e à gravidez. 

A classificação acima dos seres não imp lica categorias mutuamen­
te excludentes de entidades, e, a princípio, é a ambígua identidade de 
um ser que o torna poderoso ou perigoso. Para os Siona, a realidade 
tem dois "lados": "este lado", o visível, e o "outro lado", o oculto. Este 
lado, 'Yn kãko, é o que normalmente ve1nos e é onde plantas, animais, 
pessoas e ivati têm sua aparência convenciona]. No outro lado, o qual 
geralmente se conhece através da ingestão de yagé ou através dos 
sonhos, eles aparecen1 em formas diferentes. Os htunanos, nos sonhos 
e visões, freqüentemente to1nam a forma de pássaros. Os animais, em 
particular a onça, a jibóia e os porcos-do-1nonte, aparece1n como hu­
manos. Os peixes do rio aparecem como milho. O Sol é visto como 
uma estrela neste lado, 1nas é utna pessoa no outro; o mesmo se apli­
ca à Lua e ao trovão. Os wati, cuja verdadeira natureza é revelada no 
lado ocu I to, podem tomar várias formas enganadoras neste lado, apa­
recendo como parentes, animais de caça, cobras etc. 

A idéia da transformação é central na cosmovisão dos Siona. O outro 
lado é uma transfonnação deste, e é o 1nais i1nportante considerando 
a causalidade de eventos, porque as atividades que acontecem no ocul-
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to influen ciam as deste lado. Os corpos celestes são responsáveis pe­
las 1nudanças de estação e clima. A chuva ocorre porque o "povo" do 
trovão está bebendo muita chicha e derramando-a. O dia brilha com 
Sol ou não dependendo de quão limpo está o espelho do Sol. Todos 
os dias , o Sol viaja con1 o seu "povo" em uma grande canoa através 
do rio do céu, seu espe lho refletindo a arara-vermelha pousada em seu 
ombro e sua coroa xamânica de penas de arara-ven nelha. Se o espe­
lho está sujo, está nublado neste lado. Os animais de caça que apare­
cem neste lado são aqueles que o animal-1nestre deixou sair de sua casa, 
situada no outro lado. As causas últimas das doenças e infortúnio s só 
podem ser conhecidas se um xamã penetra no outro lado para desco­
brir o que reahnente está acontecendo. 

Os xamãs como categoria liminar 

Os xamãs são figuras li minares e, diferentetnente das pessoas comuns, 
transitam em ambos os lados da realidade e visitam os diferentes rei­
nos do universo. Também possuem poder de transformação. Podem 
transformar-se em onças, jibóias, queixadas ou outros animais e pás­
saros. Uma denonimação do xamã é "onça" , que é sua tranformação 
mais comum. 3 No outro lado, ele visita a sua tnulher-onça e os filhos, 
que aparecem como humanos . 

O xamã é u1na figura liminar em um segundo sentido,já que ele tem 
a capacidad e tanto de guiar o grupo quanto de causar inales aos ou­
tros. Como mediador entre os dois lados, seu papel como líder é in­
fluenciar os seres do outro lado para que atuem a favor de seu grupo. 
Não obstante, se ele quer, pode influenciá -los para que causem ma­
les. Gera lmente o faz contra 1ne1nbros de outras cotnunidades e não 
contra os da sua. Mas, se um 1nernbro de sua comu nidade provocar 
sua ira, pode tornar-se vítima de um ataque de um wati motivado pelo 

-xa1na. 
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A capacidade dos xamãs de transformarem-se e visitar outros rei­
nos provém do desenvolvi1nento de um poder chamado dau, que é 
incorporado mediante a inge stão de yagé e que aumenta com os co­
nheci1nentos do oculto adquiridos através das experiências visionárias. 
O conceito de dau é complexo e tnultívoco, podendo referir-se tam­
bém tanto a uma doença como ao objeto da doença que está, dentro 
do doente, comendo ou decompondo seu corpo (Langdon, I 992). Para 
nosso propósito aqui, basta explorar seu significado com referência ao 
poder xamânico. Odau reflete o conheci1nento do xamã, seus aliados 
espirituais e sua habilidade para transformar-se e visitar os diferentes 
reinos do universo. Ele o separa do ser humano comum, que não pos­
sui dau e depende do xamã como mediador. 

O dau, como poder do xa1nã, é uma substância física que cresce 
dentro de seu corpo, distinguido-o fisica1nente dos outros seres hu-
1nanos. Os Siona expressa1n esta distinção através da noção de "deli­
cado". O dau é a fonte de poder do xa1nã, mas também torna seu cor­
po delicado e suscetíve l às fontes de poluição. Dessa forma, o xamã 
deve observar certos tabus que não se aplicam a uma pessoa co1num. 
A maior parte dos focos de poluição provém de mulheres que estão 
menstruadas, grávidas ou no período pós-parto. Nestes períodos a 
mulher não deve se aproximar do xamã, e a comida preparada por ela 
torna-se perigosa. Os homens também podem ser contaminados, de­
pendendo do contato que tenha1n com suas esposas menstruadas. No 
caso de gravidez e pós-parto, o marido tem poluição própria devido à 
sua condição de progenitor. Isolar u1na mulher na barraca menstrual 
e o casal que aguarda um filho e111 uina barraca justifica-se co1no es­
forço para proteger os ho1nens da comunidade que possuem poder 

"' . xaman1co. 
Os xamãs são pessoas inco1nuns em outro sentido ainda: eles pas­

saram pela sua primeira morte. De acordo co111 o que foi publicado em 
um artigo anterior (Langdon, 1979a), para converter-se em xa1nã um 
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ind ivíduo deve expe rirnentar unia série de visões "c ultu raln1ente espe­
radas" ou "c ultural 111en te configuradas". Segundo narrati vas de xamãs, 
estas visões ocor ren1 durante três noites de _)agé, que co 111eça 1n de­
pois de um longo período de isola111ento na selva acon1panhad o de uma 
die ta rest rit a e da ingestão de emét icos . Durant e a prí1nei ra noit e, o 
aprendi z sofre da fase de e1nbriaguez que ca rate rizou a pr i1neira vez 
que o innão menor das Plêiade s bebeu yaié. Na seg unda noite, te111 
expe riênc ias at errado ra s, na s quai s enfrenta ima ge ns pavorosas de 
fogos, máquinas e cobras, todos arneaçando devorá-lo. Se ele resis te 
a es tas "provas" de força, o "povo" yagé descerá e co1neçará a escoltá­

lo aos outros reinos do univer so. 
Na últi1na part e des tas visões aterra doras, o apr endiz vive a exper i­

ênc ia de sua n1orte. Ele é es tran gulado pela anaconda, que in1ado ou 
partido e111 peda ços . Cheg a, então, a Mãe Yagé.i e entoa os tradicio­
nais câ ntico s de luto, cha mando seu filho , per gu ntando-lh e por que 
to1nou yagé e dlzendo-lhe que ele vai 111orrer. "Não ve rás a tua fa111í­
lia nunca mai s. Olh e a fibra de palin e ira que você estava trançando para 
fazer rede s, sua s co isas espal hada s por aí. Dev es deixá-l as todas ." O 
aprendiz se vê, então, tran sfon nado en1 u1na cria nça e a M ãe Yagé o 
envo lve e o a111a1nenta. Ern seg uida o expul sa de seus braç os e, neste 
1nomento , desce1n os yaié hãin. Na 1norte xa1nânica, o apr endiz n1orre 
e se torna u1n fi)ho da Mãe Yagé.5 O dau co1neça a cresce r dentro de 
si e e le recebe um novo no1ne, seu notn e de yaié, 1narcando sua nova 
identidade e co rpo . O aprendiz entra nu1na nova categoria de pes soa , 
el que sa iu, que indi ca que o seu co rpo ja é delicado e que ele tem 
poderes para conduz ir ritos 1nenore s de cura. Após de ano s de apren­
dizagem , ele tran sforn1a-se na ca tegoria de "o nça " ou "v idente ", n1ar­

cando sua pa ssage 1n para mest re-xam ã. 
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Vida, saúde e morte 

Os Siona têm un1a preocupação particular pelos altos e baixos das 
energias vitais nu1n universo cíclico. Tanto a vida humana como o resto 
da natureza estão sujeitos aos ciclos de nascimento, crescimento, en­
vcJhecin1ento e 1norte, como testen1unha1n o ciclo das estações e a vida 
biológica de todos os seres vivos. Os ritos de passagem ou de cura e 
outras práticas relacionadas co1n a saúde preventiva são realizados para 
fortalecer a energia da vida (ivalzi) ou in1pedir que as energias degene­
radoras levc1n a pessoa à ,norte ou ao envelheci1nento precoce. O 
conceito rvahi' expressa o processo de crescimento relacionado com 
os estados de ser vivo, robusto , jove1n, fresco, li1npo e saudável. A 
noção oposta é expressa pelo verbo hun 'i-, que é o proces so inverso 
de ivalzi', o de degenerar ou 1norrer. Hun 'i- é associado com 1norte, 
n1agreza, velhice, obscuridade, sujeira e doença. De fato, um Siona diz 
"es tou 1norrcndo" (hun '(ri) quando está doente. Para dizer que alguém 
morreu, agrcga1n o sufixo verba] -si-, (lzun 'isigi), que significa lite ra l­
mente "alguém que co1nplctou o processo de 1norrer". Tanto viver 
con10 n1orrer são processos dinâ1nicos, e o xa1nã, possuindodau, atua 
co1no 1nediador entre os hun1anos e os seres , principalmente os ivati, 
que põe1n en1 1novi1ncnto as energias da degeneração. 

Observando conceitos etio lógi cos relacionados a esta força vital 
(Langdon, 1991 ), fica claro que os Siona têtn un1 conceito de força 
pessoal que detcrn1ina sua resistência contra doenças ou ataques es­
pirituais. A força pessoal é co1nposta pelo e~tado físico do corpo (re­
sistênc ia) bc111 con10 pela "força vital" associada com a categoria da 
pe",soa. As categoria~ de pessoas que os Siona reconhecem, ~cgundo 

idades, são: recén1-nascido (até 6 1neses). criança (até adolescência ), 

1noça, rapaz, adulto casado e maior (velho com certo estatus deres ­
peito). Assin1 corno o corpo físico se forta lece com o cre~cin1ento , esta 

·'força" também se revigora. A1nbos são débeis no con1eço da vida, 
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cresce n1 à n1edida que a pessoa alcança a maturidade e declinam com 
o envelhec itnento e a doença. Por isto, os Siona associatn velhice e 
doença co1n magreza e outras qualidad es que representa 1n as forças 
degeneradora s. 

As doenças são momentos nos quais existe pouca resistência e o pro­
cesso de 111orte se inicia. O estado de vida (wa hi) é restabelecido 1nedi­
ante procedi111entos de cura, que trata1n tanto os sinto1nas físicos como 
a causa subjacente à sua persistência. A falta de resistência física pode 
ser provocada por inúmeras causas: má ai imentação, trabalho, preocu­
pação excessiva ou conflitos sociais. A doença é, a princípio, o resulta­
do de u1n 1-vati que ataca o indivíduo quando sua resistência física é 
baixa. Os recém-nascidos e as crianças pequenas são excepcionalrnente 
débeis, tanto do ponto de vista físico como do ponto de vista de sua 
"força vital". 6 Por isso, eles estão sujeitos a ataques fortuito s de ivati 
que, em geral, não causariam doenças em um adulto com boa saúde. 
Os adultos adoecem quando são vítimas de um ataque de \vati moti­
vado por um xamã, devido a u1n conflito social ou ira, ou por un1 H'ati 

zangado devido à quebra de u1n tabu. Se os primeiros tratamentos para 
curar os sintomas de uma doença fracassa1n, deve-se apelar a um xa111ã 
para tratar a causa do lado oculto. O tratamento dos sinto mas físicos 
continua, 111as os Siona acreditan1 que seu sucesso depende da cura da 
causa invisível e principal. 

Não estou satisfeita e1n igualar esta "força vital" apenas co1n a no­
ção de alma , e o faço por falta de informaçõe s. No idio1na nativo, não 
há uma palavra que distinga entre coração e alrna, en1bora, ao falar em 
espan hol , eles distinga1n entre as duas, usando al,na e corazon. No seu 
discurso sobre o corpo vivo, o coração, deko yo, representa o centro 
do corpo. Ele represe nta o centro da vida no corpo físico . Quando 
alguém está morrendo, deko y o é a última parte do corpo a pennane­
cer quente. Depois da morte, ele sai do corpo , como uma al1na, to­
mando a fonna do pássaro que corresponde à categoria da pessoa. O 
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coração do xamã sai voando como uma arara-vermelha identificada 
com o Sol. No caso de adultos comuns sem poder xamânico, o cora­
ção é representado por papagaios ou galinha s. O das crianças setor­
na franguinhos ou periquitos. 

Etnografia da morte 

No passado, os 1nortos eram enterrados na selva ou deixados em uma 
rede na se lva , longe da comunidade. Hoje e111 dia, são sepu ltad os de­
pois de L11na noite de velório. A maneira como os Siona conduzem o 
luto foi aprendida da Mãe Onça, quando u1n homem matou um de seus 
filhos e observou como ela chorava sua morte. O rito marca a passa­
gem de pessoa, bãin, a wati. Os Siona usam o termo ivati para se re­
ferir aos falecidos, como, por exemplo, "meu pai wati''. 

Os wati dos 111ortos são fontes de perigo e doença. Eles permane­
cern perto do local onde a pessoa morreu e causam danos aos vivos 
motivados por urn apego intenso aos seres queridos que o wati quer 
levar consigo ou por ini111izade em relação àque les com quem esteve 

/ 

em conflito. E perigoso levar crianças pequenas a funerais,já que elas 
são especialmente vulneráveis aos ataques fortuitos dos ~vati. Com o 
passar do tempo, o lvati de uma pessoa co1num abandona o lugar e se 
perde para sempre. 

Como para muitos grupos arnazônicos, a morte de u111 xamã sem­
pre irnplica uma grande preocupação. Quando urn deles morre, o céu 
escurece e há relâtnpagos e trovões. Antes do seu território ter sido 
limitado à pequena reserva atual, a comunidade se mudava para ou­
tro lugar quando seu xan1ã falecia, para evitar as doenças e os infor ­
túnios causados pelo 1.,vati do 1norto. Seus pertences. considerados 
parte de seu dau, coino seu colar de dentes de onça, suas coroas e 
seus outros implctnentos rituais, deviam ser destruídos ou atirados 
no rio. Além disso, o dau devia ser tirado de seu corpo e lacrado con1 
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cera de abelhas e1n u1n buraco nur11a árvore, para que não conti nuasse 
atuando. 

Ao examin ar as exp licações das causas das doenças, fica claro que 
todas estas precauções não são suficien tes, já que o i,,vati de u1n xa111ã 
continua atuando sen1pre que as gerações posteriores dele se recor­
dern. Difere nte1nente dos hu1nanos, seu \,Vetti pennanece etn volta da 
casa e continu a provocando doenças enquant o seja lembra do. As pes­
soas poden1 vê-lo etn sonhos, quando ele aparece para levar ~uas víti­
mas, co1110 1nostran1 as seguintes narrativa s: 

U1na vez, 111inha n1ulher estava hêhada de chicha e estava hrigando 
co tnigo. Meu pai (utn poderoso xa1nã) chego u e perguntou por que cu 
es tava brigando. ''Eu não estou brigando , é ela'', respo ndi-lhe. Ela co­
tnec;ou a insultar n1cu pai, di1.cndo que ele não era um curau,. que nflo 
sab ia totnar ya~é. Ele disse: "Quando cu morrer, tu ir101Terás··. 

Ela adoeceu depo is que ele morreu. A sua irmã veio para lcvü-la 
para Pinun a Bianca . Elas fora1n e u1n c1u-aca Macaguaje (xan1ã de outro 
grupo tucano) veio, hebcu yoco e fe1, a cura. "Es tá ruinf ·, disse. ··Prc­
cisa1nos coz inhar yagé." Disse-lhe que não sabia con10 prcpaní-lo, ,nas 
que n1cu ainigo sabia. Entã o consegui lenha e água e o outro coz inhou. 
Behc1nos e o curaca. co1neçou. Ela não 1nclhorou. Então Rafael Piaguaje 
( outro xan1ã) veio no outro dia, hebeu yagé e fez a cura. Ela não me­
lhorou. Eles to1naram yaié n1ais uma noite e depois nada mais. Apôs 
isso , ela fico u n1enstruada e ficou na choça 1nenstrual. 

Tiv e uni so nho. Meu pai veio cn1 un1 barco grande e negro e me 
disse: "Ve nho leva r sua H'eko (papagaio- fêmea - sua 1nulher)' ·. Os 
cura cas antigos estavam co,n ele e todos vestinin as roupas negras dos 

'-

sacerd otes. Ele agitou o pichc111ia (espanador feito de folhas usado para 
as curas) e os outros cu ra cas responderatn (cantando). A \\'eko estava 
en1 urna linda gaiola. Meu pai tan1bé1n tinha dois frangu inhos. ''Vou 
deixar que cuide dos franguinho s (seus dois filhos), n1as levo con1igo 
sua weko. Se você fosse un1 bon1 ctffaca, poderia tê- la curado faciln1ente. 
A nortada naiola é fácil de abr ir. nH1s ningu ém apar ece u para falar 

1' o 

co1nigo. Então a levarei." 
Lcvantci -n1c e bebi yoco. Saturdino (u1n ancião corn poder xan1â­

nico) veio e perguntou-n1c o que sonhei. Contei a ele, e Saturdino disse: 
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"Se você tive sse sabido c01no curar, e la estaria be1n. Eu também vi o se u 
pai. Ele e os outros forarn a besi wati".7 Naquela noite , minha mulh er 
n1orreu, porque os c1tracas wati tinha1n levado a sua aln1a (dekoyo) . 

Durante os anos de trabalho de campo que passei com os Siona , 
muitos casos de doença foram atribuídos aos wati de xamãs mortos. 
Em 1980, quando fiquei somente três semanas com os Siona, três ca­
sos de doença foram atribuídos aos wati , por motivos tais como viver 
próximo da casa de xamã morto , fazer muito barulho e passar perto 
demais das plantas do yagé na roça abandonada de um xamã falecido. 
O último xamã-mestre da comunidade faleceu na década de 60. Sua 
filha não atirou o colar de dentes de onça no rio. Em 1985, se especu­
lava que seu filho estava doente porque o colar ainda permanecia em 
sua casa . 

O destino dos mortos 

Quando perguntei aos Siona para onde iam as pes soas depoi s da morte , 
obtive respostas pouco satisfatória s. Alguns disseram que seu destino 
era a casa das queixada s. Como já foi dito , a casa das queix adas está 
situada no fim do mundo , que também aparece nos sonhos como o 
lugar de morrer. 

Eu estava muito doente. Estava mor rendo, con 1 muita febre. Então, 
dorn1i e tive un1 so nho. Fui Já rio abaixo , ao fin1 dos rios. Minha roupa 
estava toda 1nolhada e suja. As pessoas do son ho estavam lá e pergun­
taram-,ne o que cu estava fazendo lá. "Não é a hora ainda para que ve­
nha aqui. Ponha esta ro upa limpa e vo lte para o lugar de onde veio'', 

disse rmn. Dera1n-n1e u1na cusma (tú nica) branca e limpa. Co loqu ei-a 
e voltei. Quando acordei, estava betn (wahi). 

Assirn, o doente viajou ao fim do mundo, o lugar dos 1nortos, onde 
as pessoas do son ho ( 'ia hãin) lhe informar a1n que ainda não era seu 
tempo de 1norrer. Como os xa1nãs que trocam de roupa para suas trans-
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formações, ele tarnbé1n trocou a roupa na transfonnação de doente 
(roupa 1nolhada, suja) para saudável (roupa branca e limpa) . 

Em alguns depoimentos 1ne foi indicado que os mortos ia111 para o 
"pu rgatório", que cha1na1n de biagi' de 'oto ("o reino daquele s que 
pennanecem "). Consegui poucas informações sobre este domínio e 
nada sobre os 1nortos de lá. 

O destino dos xamãs n1ortos se vê co1n maior clareza. Diferente1nen­
te do ivati de u1na pessoa comum, o qual desaparece para se111pre pou­
co depois de sua morte e sai da memória dos Siona após poucas gera­
ções, o wati de um xa111ã permanece por 111ais tempo e eventualmente 
ascende à casa dos xamãs mortos (bãin hoyo wi"e) no segundo céu, 
integrando-se co111 o bãin hoyo wati . 8 Estes são os wati que descem e 
atravessa1n o ar na terra no mês de agosto, sempre trazendo doenças.9 

Os xamãs nem sempre morrem de forma natural; por exemp lo, eles 
podem optar por não "morrer" e transfonnar-se permanentement e e111 
um animal. Antes de discutir essas possibilidades, cabe investigar as 
narrativas siona a respeito do destino dos xa111ãs mortos. 

As narrativas siona e o destino dos xamãs 10 

A narrativa siona é uma expressão simbólica iinportante que tem u1n 
papel similar ao do rito co1110 definido por Geertz ( 1973). Como rito, 
a narrativa apresenta um modelo da realidade que proporciona as estru­
turas e os símbolos necessários, tanto para o entendimento dos aconte­
cimentos como para a ação (Cunha, 1986; Dru1nmond, 1977; Schaden, 
1988; Geertz, l 973; Rosaldo, 1989). Aqui uso o termo "narrativa" para 
referir-me à tradição oral siona que inclui as que são parte do reper­
tório público e se encaixam nas categorias antropológicas de mitos, 
lendas e contos fantásticos (Bascom, 1984 ), e o uso também para fa­
lar dos relato s individuais ou pessoais. Há narrativas pessoais relacio­
nada s com sonhos , doenças e outros aconteci111entos da vida de u1n 
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indivíduo, e estas possue1n estruturas e símbolos similares aos das 
narrativas públicas ou co1npartilhadas. Uma narrativa consiste em re­
latar u1n aconteci1nento em uma seqüência estruturada, a qual, na sua 
forma mais simples, possui uma introdução, um desenvolvimento e uma 
conclusão. Pode descrever um episódio no passado distante ou no que 
chama1nos de "passado mítico". Tambétn pode referir-se a "tempos his­
tóricos", explicando episódios que consideraríamos "reais", assim 
como fatos recentes , tais como narrativas de acontecimentos pessoais 
ou envolvendo outras pessoas. Por último, u1na narrativa pode rela­
tar também um episódio que nunca aconteceu e que não possui natu­
reza sagrada, o que Bascom cha1naria de "conto de fadas". 

Como deve ser óbvio pela discussão prévia da cosmologia, uma das 
grandes preocupações da vida siona é entender as influências e forças 
ocultas que afetam os acontecimentos da vida cotidiana, especialmente 
em situações de infortúnio , tais como doenças, morte, clima ou caça 
desfavoráveis. Freqüentemente, os el)redos das suas narrativas rela­
tam como o xamã descobriu o "que realmente estava acontecendo" nos 
dramas soc iais da vida e fornece1n elementos para ordenar e entender 
"o que está ocorrendo no presente". Os protagonistas centrais são os 
xamãs, que aparece1n como heróis mítico s, xamãs que lutaram contra 
os espanhóis, ou xamãs de tempos mais recentes, que combateram 
doenças e outros males enviados por outros xamãs. São as "figuras 
estelares" de Turner ( 1981 ), cujo bem-estar e atividades são extrema­
mente importantes para a comunidade. 

Aqui exploramos as narrativas sobre as mortes dos xamãs que de­
monstram que eles, na realidade, não morrem, mas sofrem uma meta­
morfose e se convertem em outras entidades que continuam influen­
ciando a vida dos Siona. A primeira trata do Sol e da Lua, xamãs 
primordiais, quando eles era1n humanos e viviam na Terra. Apresen­
tarei dois segmentos de urna seqüência 1naior que está relacionada com 
a orige1n dos animais e seus hábitos alimentares. 
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'i'nsi'gi' e Bainna: Sol e Lua 

Sol e Lua vivian1 juntos na Terra. Sol ton1ava yagé e Lua tambérn. Lua 

so1nentc ficava c1nbria gado quando bebia, então deixou de beb er. Lua 
era u1n bebedor de yagé. rnas não via ncnhun1 "desenho ". 

"Po r que tenho de bebê-lo? Só é desag radúvel. O yagé não mostrou 
ncnhun1 de se us de senh os". Ao an1anheccr, Lua disse a sua mãe que 
iria traba lhar. 

"Bom, você sabe o que faz ", ela respo ndeu. 

Lu a trabalhou todo o dia. Quando voltou para casa, não havia nada 
para co n1cr, então foi pescar. No dia segui nte fez o 1nes1no . 

Sol era u,n xamã . Ele era u1na onça e beb ia yagé comp letamente 
sozinho . Ele continuava bebendo yagé enq uanto Lua ia para a se lva e 
caçava. Sua mãe cozin hava o que ele trazia e con1iain. 

Um dia, às onze da noite , Lua foi aco rdado pe los cânticos do Sol. 
Lua escutava dei tado e1n sua rede. Disse: "So u u,n ho rne rn , posso be­

ber yagé. Mãe, aco rde. Lave minha ca baça , a maior que vires, con1 água 
n1orna. Vou beber yagé" . 

Então e la d isse: "C laro, era o que você deve ria estar fazendo. Você 
é um hon1em feito, 1nas v ive a inda co rno u1na 1nu lher que só donn e na 
casa" . E la se leva ntou, tro uxe ág ua, e a esq uento u. Lavo u a cabaça e 

de u-a para Lua. 
L ua fo i à casa de So l e o cun1pri1nento u. "Você es tá aqu i, avô?", 

di sse L ua. 
"Es tou aqui , entre .'' 

"Vi1n be beryagé . Está dand o boas visões, o yagé?" Lu a co loco u sua 
rede e d isse para So l: "Sirva yagé nes ta cabaça e prepare-o pensa ndo 

d " " etn tu o o qu e voce co nseg ue ver . 
Sol pergunt ou : "Realrn ente quer be ber?" 

"S im ", res ponde u Lu a. 
So l preparou o yagé ca ntan do e so prando so bre e le. Soprava so bre 

o yagé co rno se fosse urna flaut a e logo cha1nou Lu a e lhe deu par a bebe r. 
Lu a be beu e fo i para a sua rede. Ern 1ninutos, o yagé veio até e le. 

Grit ou : "Es tou morrend o!", vo1nitou e caiu no chã o . Des 1na iou. Rodou 

e rodou, em seg uid a se levantou, co rreu daqui par a lá e, nesse momen­

to, co meço u a toca r a flaut a. Dep ois de um temp o, voltou e pediu par a 

beber novan1ente . 
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So l preparou nov arnenle o yagé e deu -lhe para heber. Lua hebeu e 
cantou os câ nticos yagé até o arnanhecc r, parado do lado de fora da casa. 

Daí , ele di sse a Sol: ''Vi desenho s muito bonitos. Eu estava à fren­
te. Eu te vi at rás de mim ". 

"Nã o", dis se So l, "não, isto é o yagé. É engano do cipó". 
Depois disso, bcbermn junt os. Arnbo ~ crarn xarnãs. 

Os segui nte s ep isód ios, nes te ciclo de narrativas, estão relaciona­
dos com o incesto de Lua com uma de suas irmãs. Para descobrir quem 
é o amante que a visita à noite, a irmã coloca tinta de jenipapo no ros ­
to deste. Este é o motivo pelo qual a Lua tem manchas. Além disso , 
Lua te1n uma aparência feia; tem piolhos e sujeira como a anta , atrás 
do pescoço. Anda de lugar em lugar e, com uma pequena vara, a "v ara 
que transforma as pessoas" , tran sforma em animal quem o insulta. O 
c iclo termina co 1n a ascensão de Lua e Sol ao céu. 

Então e le veio à casa de Sol. "Esto u aqui", anunciou. Com o susto, a 
esposa de Sol gr itou co mo un1 aguti (wigo). "Ne to, não faça barulh o. 
Dê chucula de 1nilho a Bainna ", So l disse a sua esposa. Sol deu a 
clzucula a Lua . Lua não queria beber. 

"Beba. Deve esta r rnorrendo de sede'', disse Sol. Lua bebeu, mas aos 
poucos. "Não tenha 1nedo. Beba", disse Sol. 

Lua estava bebendo cm urna cabaça muito gra nde e, enqua nto be­
bia pouco a pouco, a chucula ficava cada vez mai s deliciosa. E ass in1 
bebe u tudo. Lua tinha a "vara que transfonna as pessoas" debaixo do 
braço e, quando leva ntou a grande cabaça para beber o últi1no gole, a 
cabaça cobri u seus olhos e Sol pego u a vara e a co locou na palh a do 
teto. "Avô, estás fazendo algo rui 111." 

"Não", disse, ''de pois que você tcnninar, pode pegá-la". 
Lua tenninou de beber e devolveu a cabaça. Quando Lua tentou 

pegar a va ra , esta foi ainda rnais para ci1na do teto. Enqua nto lutava 

para a lca nçá- la, es ta subia ainda 1nais. 
Sol toco u-a. "Es tá baixa, pegue-a. Sou n1ais baixo que você e pos~o 

tocá-la." Então, Sol teve un1 pcnsarncnto rui1n, enq uanto Lua tentava 
alcançar a vara. "Quando pu lar, pu le betn alto", penso u. ''Pu le e pe­

gue-a", disse para Lua. 
Lua pulou alto, e ficou aí. 
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"Por que rne fizeste isso?", pergunt ou Lua. 
"Eu vou ainda n1ais alto. Terei de queimar-me. Com fogo 1ne quei-

1narão e pa rtirei co m n1eu corpo inteiro", disse Sol. "Dur ante o dia verei 
o que as pessoas faze n1. Verei os homens peca ndo co 1n as mulh eres nas 
roças . Você verá o 1nes1no durante a lua cheia; verá as pessoas nas praias 
cometen do peca dos. Entrar ei e1n un1 calde irão incandesce nte . Não te­
nha pena", disse para Lu a. 

So l orde nou a seu povo para junt ar lenha e tra zê- la para cas a. Fez 
uma gra nde fogueira e, quando o caldeirão fico u bern quente, Sol en­
trou nele . Sa iu voand o como urna arara -venn elha e subiu aos cé us . 

Um lado do ca ldeirã o era ben1 vermelho e o outro era be1n negro. 
Os do is lados do ca ldeirão são os s inais do verão e do inverno . Se ele 
tivesse tido so mente uma cor, teríain os so1nente un1a época do ano. 

No primeiro epi sódio , Sol e Lua são os xa1nãs primordiais. Trata­
se de u1n drama social sobre a nece ssidade de enfr entar as experi ências 
desagradávei s que se tem no princípio da aprendizagem xamânica. Não 
é suficiente realizar os devere s masculino s de caçar e pe scar . Um ho­
mem deve converter-se em um xamã. A primeira fase está repre sen­
tada como "somente bêbado" (do gwebe-) em oposição a "sonho , vi­
sões " (sun yã-) , que s ignifica ter as verdadeiras visões (sun ye) . Os 
elemento s bá sicos da aprendizagem estão definido s na narrativa. Al ­
guém se encontra com u111 xamã-me stre e pede que lhe tnostre tudo o 
que já viu, e então bebe com ele para aprender. O xamã-mestre "pr e­
para " o yagé para que este dê as visões desejadas. Tocar a flauta ou o 
líquido yagé como uma flauta sinaliza que a pessoa encontra-se em 
estado súyã e que os espíritos aliados desceram. 

O segundo episódio trata da rivalidade entre os xa1nãs. Sempre exi ste 
uma certa desconfiança entre xamãs, já que um pode ter "maus pen­
samentos". Sol oferece "chucula de milho", referindo-se, metaforica­
mente, à chicha. Lua nega-se a beber, duvidando das intenções de Sol , 
mas se distrai com o gosto delicioso e não presta atenção ao que Sol 
está fazendo. No final, ambos sobem ao céu, com todo o corpo, para 

aí ficarem como entidades pennanentes. 
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As narrativas a segu ir foram contadas ao 1neu informante principal 
por um xamã secoya, com o qual os Siona freqüentemente treinaram 
para tomar yagé de caça nas primeiras décadas do século. Considera ­
ra1n os xamãs secoya ser especialistas em caça e, como veremos mais 
adiante , estes usualmente se transformam em queixadas (Tayassu 
pecari). Em vez de usarem colares de dentes de onça , os Secoya usam 
colares de caninos de queixada s. 

Os xamãs e os espanhóis maus 

No co meço hav ia dua s onças, dois xamãs havia. Eles bebiam yagé . 
Tamb ém ha via u1na cidade de brancos, e os espanhóis chamaram os 
xamãs e lhes disserain: "Bebam yagé hoje para ver como é". 

Então os índi os beberain yagé. Bebera m duas casas (noites) de yagé, 
mas só beberam e não cantarain . Na terceira noit e começaram a can­
tar. Um deles se transfonnou em uma quei xada. O outro em uma onça . 
Na sua transfonnação, corr iam e andavam daqui para lá cantando cân­
ticos yagé. Um deles grunhia e caminhav a como uma onça. 

Os espa nhóis ficaram observa ndo-os até o amanhecer. Não disse­
rmn nada sobre o que viram e voltaram a sua aldeia. Disseram: "Ama­
nhã cozi nhem yagé novainente". 

Então os xamãs coz inhar am outra vez. Três sacerdotes e dois líde­
res brancos viermn ver. Viram os índios bebendo yagé. 

Os índios bebera1n , viajaram, regressaram e prepar ara1n nova1nen­
te o yagé. Acabaram de beber e começara m a entoar cânticos yagé. Eles 
ca ntavam suas orações . U1n deles canto u suas orações de caça: "As 
queixadas de colar branco es tão chegando". Ele coloco u as roupas de 
queixada e corria ao redor gru nhindo feito uma. 

O outro, que se transfor mara em onça, ficou deitado em sua rede. 
Em seguida saiu, já como uma onça, se levantou e tocou a flauta. Ele 
tocou e os espan hóis o observa ram. Os sacerdotes foram para suas ca­
mas e ali permaneceram. Ficaram ali, ape nas olhando. Os xamãs tra­
balharam ard uam ente e cantaram até de manhã. 

Ao amanhecer, os espa nhóis disseram: "Já é o suficiente". Chama­
ratn a polícia e prenderam os xainãs, dizendo: "Estão fazendo o 1nal". 
Dois policiais vieran1 e amarraratn os índi os. Vendo isso, os xan1ãs 
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tcnninaran1 todo o ya1;é que restava nas pan elas. A po lícia os prendeu 
e os encarcerou . 

Presos , os xa1nãs 1nanti ve ram sua coragc 1n . "Subirctnos, regressa­

reinos à casa da queixada. Eles 1norrerão ", d issera 1n. "O cjpó do yagé 

saberá sobre nós." Q uando o so l chego u, ao n1cio-d ia , os efeitos do yagé 

se produzira1n e e les se leva nta ran1 co mo araras-vcnnelhas; subiran1 
até o céu. Foram ao wati do cé u (11tatii1 wati) e fala ran1 com ele . Depo is 

o -.-i·at i desceu à noite e co1ncu todos os brancos , acabando com todos eles. 
Depois que tenn inou, an1anhecc u, so rnc ntc nuvens puras e silêncio. 

Restou ape nas utn único sacerdo te bon1, que foi ver os índios. ''Meu 

povo lhes causou n1uito mal. Tc nha1n con 1pa ixão . Por favor , pcrdoc1n -
1ne. Sou unia boa pessoa", ped iu-lh es. 

" Vi1nos que você é uni a boa pessoa. Va i cn1bora para sua casa ." 
"Bom, ass in1 está bem", disse o sace rdo te. Pego u suas coisas e deu-as a 

e les. Rece beran1 tud o : roup a, panelas, pratos etc. Passado urn te n1po, 
chego u un1 ba rco . S0 n1cntc a n1cta de dos brancos hav ia sido enterrad a, 
o res to fo i deixad o para apodrecer. Os ab utres bãin dcscere 1n e os co­

merain. 
O sacerdote di sse aos índ ios: "Vo u para n1inha terra, chan1ada Espa­

nha" . E le vo ltou para sua casa e os índio s forain v ive r c1n outr o assen ­

tame nt o . 

Es ta narra tiva é similar a outra s que contan1 co 1no os xamãs derro­
tara1n os conqui stadore s hispânico s atravé s de seus poderes (Lan gdon, 
1990). Nes ta , os xamã s só 111ostram sua s verdad e iras habilidad es na 
terceira noite do rito. Durante as duas primeira s noit es, eles só bebe111 
e não entoam os cântico s. Por fitn , eles mo stra111 suas habilidad es de 
tran sfonnação representadas pelo vestir as roupa s da queixada e da 
onça. Depoi s que são encarcerados, seus coraçõe s sobem direta111en­
te ao outro céu como araras -vennelha s. Em circun stâncias nonnai s, a 
viagem ao céu requer que o indivíduo viaje ao fi1n do inundo e suba o 
pilar de 1netal que conecta o céu à Terra. Lá, eles negocia111 com o wati 

do céu para devorar os brancos. 
Provav ehnente, esta narrativa trata de uma epid emia que des truiu 

uma da s tanta s mis sões ao longo do rio Putumayo durante a época dos 
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franciscanos. Estas missões tiveram curta existência - devido às doen ­
ças que atacaram tanto os indígenas quanto os espanhóis. Esta histó­
ria oral reafirma o que os Siona sempre diziam: que seus xamãs ata­
cam sornente aquelas pessoa~ que fizeram uma má ação- como concluiu 
esta narrativa . 

O bom xamã que foi assassinado 

Pri1neiro ha via xmnãs ankuteres. Utn dele s era uma pessoa 1nuito boa. 
E ra u1na queixada-xmnã. Ele j á tinha visto todos os peixes do rio. Sen1-
prc bebia yagé para faze r co rn qu e os peixes fosse rn rio aci1na. Can­
tand o tnú sica yagé, se mpr e dava co mid a para o seu povo, e e les co­
miam bcrn. 

Quando a Gente Ore lha (outr o grupo) provocava uma doença para 
111e1nbros do se u povo, ele os cura va. Ainda que visse a causa da doen­
ça , não dizia nada. 

O tempo passou e uni dos rnemb ros da Gente Orelha adoeceu. Seus 
xan1ãs o cu raratn e vira1n [quen1 ha via causado mal]. "A queixada-xan1ã 
foi a pri1neira a provocar u1n 1na l para nós", disseram. 

No dia seg uint e, beberan1 yoco, )'Oco forte, e partiram ao amanhe-
cer. Chegaram na aldeia do bom xarnã. ·'Oh, avô, estás aqui?" 

"Estou aqu i, entrc 1n e vcnhatn ver-1ne." 
"V iemo~ vê-lo'·, disseram. 
"E ntr em e vcjam- tne, es tou aqui ", respondeu. 
Conversarain assuntos sem in1portância por un1 ten1po. "Você está 

vivo (walzi), irn1ão 1naior?", perguntanun -lhe. 
''Estou vivo, estou urn pouco 1nelhor." 
''Que bom. Faz ia tanto tempo que não nos víamos. Rale yoco para 

nós. irn1ão n1aior'', disseran1. 
Assin1 , ele começo u a ralar yoco. 
Eles eram três , três que haviarn ido para matá-lo. U1n deles bebeu. 

"Deixe-n1e beber'', disse outr o. 
Então o xarnã ralou yoco e lhe <leu. Deu-lhes yoco três vezes. En-

tão o outro disse: "Deixe-me beber". 
O xainã estava sentado ralando yoco quando os outros f alaran1 en -

tre si: "Agora, vamos matá-lo". 
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narrativa , eles bebem um tipo de yoco que era usado no passado, an­
tes de se guerrear. Afirmam que deixa a pessoa muito brava . Quando 
o xamã é assassinado, seu status como homem podero so é estabeleci­
do pelo s caninos de onça que aparece1n na sua cabeça decapitada. 
Também nesta narrativa , o xamã sobe diretamente ao céu corno uma 
arara-vennelha. Mesmo assim, seu coração, como substância material 
deste lado , não morre, mas continua batendo. 

O xamã que escolheu transformar-se em queixada 

Havia un1 xainã ankutere, um a pessoa onça e le era. Bebia yagé sozi­
nho, já que era u1n dos qu e já ha v iam deixado o co rp o. Misturava yagé 
queimado com yaié e bebia. Também bebia yagé n1isturado com d atur a. 

E le foi à casa das queixadas. Colocou sua roupa de queixada, e 

tranformou-se cm uma delas. Muitas vezes repe tiu esta ação naquela 
noite, entoando os cânticos. 

Em seg uid a, no a1nanheccr do dia segu int e, as queixadas vieram. 
Chegara 1n pelo lixo ainontoado perto do rio. Cruza ram -no, e seu povo 

as rnatou ao ainanhecer. 
O xamã bebeu yaié novamente. Desta vez, ele se converteu com­

p letamente em uma queixada , e disse a se u povo: "Hoje vou deixá-los. 

Vou para a se lva pa ra descer até a casa das queixadas". 

Colocou a roupa das queixadas e partiu cm direção à casa delas. E1n 

segu ida, uma manada de queixadas chegou e ele estava correndo cmn elas. 

Ao an1anhecer, voltou para seu povo e disse-lhes: "Hoje partirei para 

sempre. Quando as queixadas apa recere1n, um pé humano, meu pé, 
aparecerá entre as pegadas. As outras serão de patas de queixada. Me 

verão no meio da 1nanada. Não atirem en1 mim, mas procurem minhas 

pegadas". 

Então partiu. 
A manada de queixadas apa receu e eles viram uma pegada humana 

no n1eio. Dispararatn contra as queixadas, mas não nele. 

Passou bastante tcn1po e, então, os índios foram caçar novamente. 

Desta vez , quando viram a n1anada de queixadas, não viran1 suas pe­

gadas. Não hav ia pegadas humanas entre as outras. 

Agora ele havia descido à casa das queixadas. 
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E le lhes havi a dito : "Quando não es tiv er mai s nes te rei no (' i"n 

de' oro), não ve rão minhas peg ada s . Saberão qu e estou na casa das 
queixadas" . 

Quando o narrador terminou de contar esta história, perguntei onde 
es tava situada a casa das queixadas; ele me disse que estava no fim do 
mundo , onde os rios acaba111. As queixadas sobem o rio, quando o 
xa1nã canta, e111 uma dãyã yog u . Isto significa literalmente um a "ca­
noa de cabelo " . Ignoro se te111 alguma associação com o arco-íris (dãyã 
,neki) . A casa destas queixadas (Tayassu pe cari) é difer ente da casa 
do s cai tatu s (Tayassu tajacu) , que mora111 numa casa abaixo da terr a, 
na se iva. Pode1nos supor que o xa1nã foi para a casa dos morto s . 

Esta não é a única narrativa que fala de xamã s que reali zam uma 
transfo nna ção e111 animal em vez de morrer na sua forma hum ana. 
Gravei uma outra similar a esta , de um xamã sio na que se tran sfonnou 
permanentemente em uma jibóia no início do séc ulo no loc al do rio 
Putumayo chamado Redemoinho. 

Ainda que nestas quatro narrativas os xamãs não seja 111 lembrado s 
pelos nome s, existe111 narrativas sobre xamã s mai s recente s e conhe­
cidos pelo s narradore s. As duas narrativas seg uinte s são sobre Antô­
nio , o xamã secoya que contou a narrativa acima para o siona. Em Luna 
ele de sapa rece por duas se111anas, 111as surpreende o seu povo por sua 
volta numa estado saudável. Em outra , deixa este inundo co111 todo 
se u corpo quando morre , aproximada111ente na década de 20. 

Quando Antônio desapareceu por duas semanas 

Havia um xamã ankutere. 11 Era mn es peciali sta na caça e seu norne era 

Antônio. 
Havia um curaca kofan. 12 Pilar Brilhant e era se u nome yagé. Este 

foi à se lva e chegou até Antônio (na sua casa de beber yagé na selva). 

"Vim beber yagé com você", di sse ao outro. 
"Se queres, lhe darei um pouco", di sse Antônio. 
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Deu u1na ordetn a seus filhos, e e les coz inh aram yagé. Ao entardecer 
se reunir am. Naquela hora , qu ando o so l já estava se pondo, Antônio 
já havia bebido yagé. 

Pa sso u uni tempo e beb eu nova1nent e. Bebeu três vezes seg uida s. 
O curaca kofan es tava se ntado ali enquanto Antônio preparava 

yagé. Prepar ou-o e bebeu de novo . 
"O h, pai , dê-n1c um pouco de yagé", disse o kofan. 
Ant ônio preparou - lhe J'agé e lhe deu um pouco para beb er. 
"Bebe un1 yagé 1nuito aguado, pai", dis se o kofan . "O bebe co1no 

ág ua . Eu o bebo mai s espesso. Este yagé não n1e fará efeito ." 
Antônio esc uta va o que o outro dizia. ''Não, então eu não so u u1n 

verdadeiro curaca bebendo assin1. Não se i como beb er yagé espesso." 
En1 seg uida o kofan bebeu. Antônio pensou n1al co ntra o kofan por 

ca usa do qu e lhe havia dit o. Então o yagé embriag ou bastant e o kof an. 
Cai u no chão e ficou ali, rodando e roda nd o. Defecou e espalh ou as fezes 
sobre a cabeça. Passou a noit e fazendo isso. 

No dia seg uin te, coz inharam yagé para ele novamen te. 
"CoL.i nh en1, filhos, outr a vez dare1nos yagé a es te que veio para 

beber", disse. 
Novamente trouxeram yagé e o cozi nhar am. Antônio bebeu, mas o 

ou tro não. 
Então ele foi receber yagé e disse: ''U rn trago so1nente, um pouqui­

nho son1e nte. Não posso beber, pai. Beba sozinho. M eu estômago dói 
muito. Não posso beber e~tando doente", disse o kofan. 

Então, Antônio 1ned iu u1n pouco de yagé, o sopro u e deu ao kofan 

para beber. 
O kofan só bebeu um pouquinho durante toda a noite. No dia se­

gu int e, voltou para sua casa e trabalhou urn dau 1
' para Antônio. 

Após, Antônio es teve bcn1 durante do is dias, mas no terceiro con1c­

çou a sentir-se n1al. "Oh, filhos, o kofan me n1and ou um dau". disse. 

"Porq ue se e1nhcbcdou aqui , 111e enviou um dau." 
Antônio ficou 1nuito doente. Estava n1orrendo. "Isto é tnuito ruin1 

. " para mun , vou m orrer. 
Dizendo isso, desceu até o rio, co 1n seu colar. Desa1narrou seu co-

lar de miçangas e o co loco u na popa da ca noa. Em seguida se perdeu 

comp letame nte no rio. Não regressou. 
Seus filho s espe rar am e es peraram. Passou todo o dia e não voltou. 
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Antônio havia ido ao lago no fin1 do s rios. Havia viajad o no rio, indo 
de casa cn1 casa. 

Na prin1cira , não podi arn curá-l o e dis scra n1-lhe que ia rnorrer. Foi 
a outra e a out ra, e o rnes1no acontece u. 

Na seg unda se n1ana no firn do inund o, suhiu ao cé u ce les tial e o 
curaran1. O povo büin go 'ya (povo do reg resso) o curou e lhe dis serain : 
"Ago ra não n1orrerás, vo lte para sua casa " . 

Se us filho s esperava n1. "O h, se perdeu co n1plcla1ne ntc no rio , se 
a fogou." E fora m ver o rio. O ten1po pas sou e disseram: "Leve mos a 
sua coroa para a selva, a coro a que usava quand o bchia yagé. Para que 
tc1nos de guardá-l a?'' 

Le va ram suas n1içangas, seu co lar de cascave l e a co roa para a sel­
va. Quando iain pel o cam inho na se lva , o vira ,n muit o longe. 

Est ava voltando co mo urna pessoa saudáv e l. Tinha 'l'Vit o cm seus pés 
e trazia periquit os dcfu,nad os amarrad os co n1 clzondu ro. 14 

"Para onde vão, filhos? ", pergunt ou. 

"Pensa mos que es tava perdid o, pai. Chorainos e agora ían1os dei­
xar sua coroa na se iva, sua co roa yagé que usav a quando bebia ya.gé, 
es te co lar de cascave l e es tas n1iça ngas.'' 

"Nã o, não vou morrer. Me recuperei e est ou vo ltando . Fui ao lugar 
do povo qu e cura , aqu eles que viven1 no longínqu o cé u, o de 'o to ce les­
tial. Dessa forn1a, es tou descendo con1 saúde hoje ", di sse . "Se nd o as­
sim , vo lternos, filho s." 

E le vo ltou con10 urna pessoa curada. 

Este é um drama soc ial 1nuito inter essa nte , que trata da rivalidade 
entre os xamãs. O xamã kofan insulta o conhecimento de Antônio. 
Como de costu1ne, Antôn io concordou com o insulto, 111as, em segui­
da, te111 um pensamento ruim e mostra que sabe mais. O kofan, por 
sua vez , provoca a doença de Antônio. Este desce o rio para visitar as 
casas do s wati. Sua viagem às casas vvati é u1na descrição do procedi­
mento de cura com yagé, no qual o xa111ã curandeiro vis ita as casas 
dos seres do rio e do cé u para curar o paciente. Antô nio va i ao fim do 
mundo , mas , em vez de ficar lá e morrer , sobe ao céu para encontrar 
os espíritos que podem curá- lo . Na sua volta, está bem vestido e ador­
nado , como uma pessoa que goza de boa saúde. Os periquitos que traz 
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são do céu e o chonduro com o qual estão amarrados é um tipo de 
planta associada com entidades do céu , e se usa como remédio para 
se proteger dos wati. 

A morte de Antônio 

Ant ônio fo i pri1neiro a Orit o, o lugar onde Patrí c io (um xam ã) vivia. 
Tinh a un1a infecç ão de pele, ga ho dau , a qual es tava toda rachada . 

Entã o, foi ve r Patrí c io, cujo norne yagé era Pilar Ne gro. F oi para 
qu e Patrí c io so pra sse (cura sse) sua doe nça. Ficou ah um longo temp o, 
tnai s ou menos três lua s. 

O ternpo passo u, ma s não se rec uperava qu ando Patrí c io reali zou 
suas cura s. 

"Bom , irmã o maior, vou e1nbora", di sse ele a Patrí c io. 
Ent ão, fo i rio abaixo a Comandant e , nosso lugar. Na nossa língua, 

se charna sen 'oya (riac ho do pássa ro sen 'o) . 

Fu i vê- lo mn a vez. Meu finad o pai (wa ti) so prou seu dau , ma s não 

se rec upe rou nen1 un1 pou co. 
"Não es tou n1elhor , 1neu innã o n1aior. Isto é muit o ruim para min1. 

Me vê deita do aqui porqu e es tou muit o doe nte. Estou achand o qu e 
. ,, 

nun ca 1ne rec up erare i. 
"Ass im é, 1neu filh o, curei-o tantas vezes, mas isto é muit o ruim para 

você", di sse 1neu pai . 
Hav ia três rneses qu e est ava na nossa alde ia , Con 1andante. Nova-

1ne nte 1neu pa i o viu e fo i so pra r. 
"Oh, inn ão n1aior, isto é 1n uito ruin1 para mim . Não 1ne rec upera­

re i. Est ive em todos os asse ntmn entos do povo wati, no do povo onça, 
e até no do povo do reg resso (bãin go 'ya). Apesa r de ir a todos es te 

luga res, não me rec upe ro. Es tou n1orren do. Não há cura. Vou reg res­
sar para a casa onde n1oro. Vo u morrer", di sse. "Q uando es tive r m or­

to, quero que 1neus filh os me co loqu ern cm u1na rede es tend ida em uma 

cova." 
"Se ndo ass iin, vo ltem. Vocês sabe n1 o que é 1n elhor", disse meu pai. 

Par tiu e, de itad o no rneio da ca noa, morreu na viage1n. 
No lugar qu e cham amos Redcrno inh o, se us fi lhos cava ram u1n a 

g rand e cov a na encos ta de uma co lin a. Qua nd o ter n1inaran1, o levara1n 

nos 01nb ros em um a rede. 
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Fin carain pi lares na co va e am arraran1 a rede . Co loc aram -n o na rede 

e pu se ram sua co roa so bre se u co rpo . E111 seg uida, co brir arn a co va co n1 
fo lh as de un 1a paln1cira qu e len1 aro1náticas flo res br ancas, e foran1 
cn1bora . 

U rna pessoa vo ltou ao lugar c tn três d ias . O co rp o tinh a desa par e­
c ido. A co roa es tav a en1 c i111a, nos galh os de uni a árvo re, e a roup a tan1-
bém es tav a pendurada ali. 

D es ta fonna , os filho s co nt arain ao povo ko fan de S an Mi gue l 
co n10 se u pai des apar ece u . Os Kofan nos co ntar arn o qu e aco nt ece u e 
esc ut a1nos . 

Des ta 111aneira , ele morr eu e des ap arece u. 

Ao concluir esta narrativa , o narrador comentou que Antônio que ­
ria ir com todo seu corpo quando morreu. As seqüência s de cura , en­
volvendo dois xa1nãs, são si1nilares àquela s descrita s na narrativa onde 
Antônio não morre , com a exceção de que, neste caso , nenhu ma das 
entidades que ele visita pode curá-]o. Pede u1n enterro estranho , 15 para 
poder partir deste lado com todo o seu corpo. Não somen te se co loca 
sua coroa sobre ele , mas também a cova é coberta com folha s de pal­
meira de um a flor aromática . Diz-se que os pastos e as planta s aro­
máticas atrae m o yagé bãin e que os bãin nos reinos do céu adorna 1n­
se com plantas aromáticas. 

Conclusões 

Doi s antropólogo s tê1n se dedicad o a discussões profunda s sobre as 
noçõe s de morte e o destino dos 1nortos entre grupo s tucano s. 16 Tal­
vez a mai s divulgada e conhecida seja a análise simbólica de Reich el­
Dolmatoff ( 1971; I 975) sob re os De sana , u1n grupo tucano localiza ­
do na regi ão de Vaupes, perto da fronteira da Co lômbi a com o Bra sil . 
Cipolletti ( 1984; 1987a, 1987b; 1992) trata do tema entre os Secoya , 
um grupo do Equador , lingüisticamente , culturalmente e geografica­
mente mais próximo aos Siona da Colô1nbia. Além de discutir a rela-
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ção entre cosmologia e morte, ambos, também, apóiam suas interpre­
tações, em parte, na análise de narrativas . 

A discussão de Reichel-Dolmatoff sobre as noções de morte faz 
parte de sua discussão geral sobre o modelo cosmológico desana en­
volvendo a visão do universo co1no um circuito de potencialidade 
energética ( 1971 :243). As caraterísticas gerais do mundo cosmológico 
apresentadas por ele são bastante parecidas com a visão siona que 
descrevemos aqui. O mundo é organizado em vários planos e habita­
do por entidades que mantêtn uma organização social semelhante à dos 
humanos. Existe também um mundo duplo, parecido com o conceito 
dos dois lados dos Siona, e a possibilidade de transformação , resul­
tando no estado ambíguo das entidades. A aprendizagem xamânica é 
feita através da ingestão do yagé e outras substâncias psicotrópicas. 
Tem vários outros detalhe s sobre a natureza/cultura/cosmologia que 
poderiam ser citados, mas essa não é minha intenção aqui, pois torna­
rá a discussão longa demai s para nossos objetivos . Porém , examinan­
do sua cosmologia na totalidade ( 1974) e suas preocupaçõe s atuais a 
respeito da doença, pode-se dizer que seu modelo confirma o que é 
característico dos grupos tucanos, uma preocupação com a manuten­
ção da energia generat iva (wahí) e seu aspecto cíclico na reprodução 

do mundo. 
Segundo sua interpretação, os Desana concebem o mundo como um 

circuito fechado de energia, no qual a continuidade biológica e cu ltu­
ral é mantida através de exogamia e reciprocidade. Os mortos fazem 
parte da circulação recíproca de energia entre os seres humanos e os 
animais e peixes que se rvem como alimento para os vivos. Depois 
da morte, a maioria das almas regressa às malocas subterrâneas ou 
subaqu áticas, as malocas representando depósitos de energia. Com o 
te111po, as almas dos mortos eventuahnente voltam à Terra co1no caça 
e peixe a serem comidos pelos vivos. O xamã tem um papel i111por­
tante neste circuito de energia, onde ele negocia com os maestros-es-
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píritos dos animais e do peixe sobre a quantidade de seus "filhos'' a 
ser libertada e, e1n troca, envia almas humanas. Estas almas são pes­
soas que 1norrem, freqüen ten1ente devido a uma doença enviada pelo 
xan1ã. Assitn, a cultura tucana é profundamente preocupada co1n o 
conceíto de energia de reprodução tal co1110 esta energia é manifesta­
da na natureza e na sociedade através da ferti lidade e do crescimento. 

Tlze existence ofplanrs, aninzals, and people and qf a viabl e balance 
tunong then1 are thought to depend upon the continuity of this energy, 
and the payés or anyhody e/se ·s tasks consist in maintaining the cycle 
of reproduction anel growth anel in controlling it so there vt·dl be a bal­
ance between society anel tlze natural environment. [Reic hel-Do ltn atoff , 
19975: 102] 

Esta visão de troca energética entre vivos, animais e almas é comun1 
en1 outros grupos amazô nicos e, en1 gera], te1n sido aceita como par­
te da cosmo logia dos grupos da Amazônia noroeste (Hildebrand, 1983; 
E. Reichel , 1989; Hammen , 1992; Pollock, 1992 ; Baer, 1992). 

Segu ndo Reichel-Dolmatoff , algumas poucas almas das pessoas 
excepcio nalmente virtuosas vão para utn paraíso ce]estial (ahpikondi a) 
e se tornam beij a-flores . Assass inos se tornam espíritos cabeludos e 
ater rorizadore s que habitatn a "reg ião escura" , região localizada no 
oeste da Terra e frontei ra entre nosso inundo e o subterrâneo.17 

Os trabalhos de Cipolletti são 111ais orientados para o te111a escata ló­
gico em vez de u111 aprofundamento da cos111ologia etn si. Mas a cos-
111ologia xamânica e as práticas xarnânicas não se diferencia111 em gran­
de parte da dos outros grupos tucanos. Ela descreve um universo de 
três plano s: o da Terra, onde habita111 os hu111anos; o de um inframundo, 
onde são localizada s as casas dos animai s; e o do céu (niatinú), onde 
está situado o reino dos morto s. As diferença básica entre sua inter­
pretação e a de Reichel -Dolmatoff é a preocupação com a 1norte e a 
ausência de referência do circuito de energia. Com a morte do home111 
comum, a altna (sic Cipo lletti, 1987a: 183), ou força vital (joshó), do 
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falecido continua a existir com a mesma identidade. Depois de um 
período de transição, ela cruza o rio para a terra dos mortos, localiza­
da no mundo superior. Lá, eles vi vem com suas famílias e outros pa­
rentes mortos, como quando vivos. 

Através da análise de narrativas sobre as viagens dos vivos para este 
domínio, ela demonstra que, apesar de ter uma organização social pa­
recida com a dos vivos, a terra dos mortos é uma inversão deste pla­
no, onde o podre é fresco; a não-comida é co1nida etc. Ela compara 
esta inversão à imagem distorcida refletida nos espelhos de parques 
de diversões. Por causa desta inversão, as viagens ao mundo dos mor­
tos resultarn em mal-entendidos entre o vivo, que viaja para o mundo 
dos mortos, e os mortos; e o vivo é forçado a voltar para sua casa. Em 
vez de uma preocupação com a reciprocidade entre energias, Cipolletti 
interpreta que as narrativas secoya expressam a preocupação do gru­
po com a necessidade de limitar a morte, uma vez que essa representa 
a separação definitiva entre os 1nortos e os vivos ( 1992). A única pes­
soa capaz de visitar os domínios de céu sem prejuízo é o xamã. 18 

Boa parte da sua análise se baseia em narrativas que falam de filhos 
e/ou viúvas que vão atrás de um espírito na floresta que se apresenta 
como o pai ou o marido morto. Eles passam pelo guardião da morte, 
vêem os mortos e como e les vive1n, e, dependendo da narrativa, vol­
tam à Terra, marcando a impossibilidade dos vivos de conviver com 
os mortos. Ela identifica estes motivos com o de Orfeu , discutido por 
Hultkrantz no caso da literatura oral entre os índios norte-americanos 
( 1984:422). Ela , de fato , de1nonstra que este motivo também existe 
entre alguns povos sul-americanos, particularmente entre os Quechua 
e Ayamara dos Andes, e sugere que ele talvez tenha se disseminado 
destes grupos para os das terras baixas, onde sofreu transformações 

segundo a especificidades culturais ( 1984:426). 
Os Siona possuem várias versões deste motivo de Orfeu, mas só u1na 

conté1n referências aos mortos se1nelhantes às das narrativa s secoya. Na 
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maiori a das narrativas siona, a mulher e seus filho s são levados a dife­
rentes reinos de wa ti , se m haver nenhuma referência a corpos em de­
composição, descrições coinuns nas narrativas secoya. Os Siona di­
ze111 que estas pessoas são levadas para o wati de' oto (reg ião de nada, 
de escuridão), n1as que este não é o "re ino dos mortos", é so1nente o 
"reino dos wati". Urna pessoa que é levada para lá está em perigo de 
se perder para se mpre. 

Entre ambos os grupos citados aci1na, o xamã tem u1n pape l de 
mediador entre os mundos dos tnortos e do s vivos: o xamã de sana 
co1no rnediador das energ ias; o xamã secoya corno o único viajante 
feJiz entre vivo s e 1nortos. 

Nenhum dos autores, portanto, discute em profundidade o xa1nã e 
sua corpora lidade. Reichel-Dohnatoff , que descreve bem 1nais detalha­
da1nente a iniciação xatnânica e os papéis do xarnã , nos faz entender 
que o aprendiz tem sua rnorte mística , parecida com a dos Siona. 
Cipo]letti apresenta uma narrativa secoya sob re a ascensão da Lua para 
o céu seme lhant e à dos Siona, apresentada neste traba lho. A Lua atinge 
imortalidade , mas os humano s não, porque ficaram dormindo e não 
escutaratn a Lua chamando-os. Assim, ficaram condenados à morta­
lidade, enquanto as lagartixas e as cobras responderarn e, conseqüen­
temente, adquiriran1 a possibilidade de mudar de pele e viver para sem­
pre (1987a: 183). Com respeito aos xa1nãs, ela sugere que eles atinge1n 
tuna "re lativa imortalidade" , citando três narrativa s em que mortos 
inic iados no uso de yagé voltam ao 1nundo e1n sessões xamânicas e 
levam parentes para vive r no céu co1n eles. Cipollett i também afirma 
que, após a morte, o xa 1nã tem a possib ilid ade de se transformar num 
ser mítico e vagar pela atmosfera ( 1987a: 187). 

Sem pensar nu1n modelo tucano único e ho1nogêneo da cosmo logia 
e escata logia, 19 exarninei neste trabalho as co ncepções siona da vida e 
da 1no1te referindo-rne especia linente à categoria dos xamãs e as no­
ções do corpo. Este trabalho , como os de Reichel-Dolmatoff e Cipo lletti, 
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sustenta a idéia de que entre os tucanos"[ ... ] a fabricação, decoração, 
transformação e destruição dos corpos são temas em torno dos quais 
giram as mitologias, a vida ceri1nonial e a organização social'' (Seeger 
et alli, 1987:20). Nas narrativas exam inada s, o corpo e suas transfor­
mações ocupam um papel simbó lico central para expressar conceitos 
nativos como vida, 1norte e poder. Os corpos dos xamãs são de uma 
natureza diferente do das pessoas comuns. 

Para os Siona, não existe um "re ino dos mo1tos" onde estes perma­
neçam, co1no os Secoya descrevem em suas narrativas. Morrer é um 
processo si1nbolizado por uma viagem rio abaixo até o fim do mun­
do, como a viagem entre os Desana. Contudo, a 1norte é, ao mesmo 
tempo, uma transformação em um wati, 1nas, dependendo da catego­
ria social da pessoa, a força e a vida de seu wati são diferentes. O wati 
de uma pessoa comum permanece um tempo e Jogo "se perde para 
sempre". Há evidências sobre a idéia de que este viaja à casa das quei­
xadas para se transformar etn animais de caça. A casa das queixadas 
está situada no fim do mundo, que também aparece nos sonhos como 
o lugar de morrer. Entretanto, não podemos comprovar totalmente a 
idéia de um circuito fechado de energia para os Siona, já que o mestre 
dos animais controla o número de animais que podem sair para serem 
caçados, mas não provoca doenças, como no caso dos Desana. 

O xamã, que era liminar em vida, continua depois de sua morte in­
fluenciando as comunidades siona, já que se reúne aos bãin hoyo wati 
que visitam este mundo eternamente, trazendo doenças em sua viagem 
anual, no mês de agosto. Esta noção da 1norte do xamã aproxima-se 
da noção da "imortalidade relativa" descrita por Cipolletti. 

A análise de noções sobre o corpo do xamã na narrativa siona de­
monstrou vários aspectos de sua diferença em relação aos seres hu­
manos e de seu poder de transformação. A transformação em animais 
é expressa como "colocar as roupas" do anitnal, 20 metáfora de trans­
formação comum entre os Desana e Secoya. O poder xa1nânico é con-
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cebido co1no u1na substância corporal que distingue seu corpo do 
corpo do s outros. Para o ser humano comum, o corpo 111aterial morre 
co 1npleta1nente com a morte, 1nas isto não aco ntece semp re co 111 os 
xa1nãs . A primeira morte dos xamãs é unia morte mística, na qual re­
cebe u111 novo no1ne e uma nova mãe. Como vimos nas narrativas, na 
sua última morte seu poder se reflete em corpos que não morr etn tão 
facilmente. Desta forma , dentes de onça aparece 111 e1n cabeças co rta­
da s, coraçõe s continuam batendo, inclusive depois de terem sido quei­
mado s . E1n vez de viajar rio abaixo ao reino dos wati ou à casa das 
queixada s , voam diretamente ao céu. No caso do xamã Antônio, não 
somente o coração sobe , 111as também todo o seu co rpo ascende. A 
relação corporal com o poder pode suge rir, tambérn, que eles não ne­
cessitam morrer , podendo escolher transformar-se permanentemente em 
um animal não-comestível: os wati da jibóia e da queixada, os quais os 
seres humanos não devem matar sob pena de sofrer algum infortúnio. 

Seeger et alli ( 1987: 15) suge rem que a bruxa, o xamã, o cantor e o 
líder tribal são categorias sociais para o grupo que se asseme lham à 
nossa noção de indivíduo, "a pessoa fora do grupo" que é capaz de 
modificá-lo e guiá-lo. Destes papéis soc iais surge uma região litninar 
onde a pessoa pode expressar sua profunda discordância co1n o gru­
po e sua contribuição à hera nça do grupo. Em vida, os xamãs são fi­
gura s limin ares que protege1n o seu grupo e causan1 mal aos seus ini­
mi gos. D epo is da 1norte, eles se sepa ratn de seu grupo, unindo- se ao 
bãin hoyo wati e atacando os vivos. Finalmente, considerando que a 
maior parte do corpus de narrativas siona é dedicada às atividades dos 
xamãs, eles são imortai s na memória siona . Como "figuras estelares" , 
eles continuam tendo um papel importante na herança cultural. En­
quanto a pes soa normal permanece na me1nória dos vivos por utn te1n­
po lirrlitado , podería1nos dizer que, através das narrativas, o xamã vive 
na 1nen1ória do s Siona eternamente, tal como os xa1nãs primordiai s, 

So1 e Lua . 
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Notas 

As narrativas foram coletadas durante 1970-74, 1980, e 1985 , enquanto 
estava conduzindo trabalho de campo sobre etnomedicina entre os Siona 
da Co lô1nbia. O trabalho de catnpo foi financiado em parte pelo Centro 
Internacional de Pesquisa s Médicas da Universidade Tulane (grant AI-
10050 do NIAID , NIH, Serviço de Saúde Pública dos Estados Unidos). 
Quero agradecer ao Conselho Naciona l de Pesquisa (CNPq), do Brasil , por 
haver me outorga do uma bolsa de pe squisa que me permitiu co ntinuar o 
trabalho so bre as traduções e análises das narrativa s siona. 

2 Grupo Quechua que migrou ao Putu1nayo neste séc ulo. 

3 Esta pode ser uma das razões pelas quai s é proibido matar onça s, já que 
uma onça poderia ser, na realidade, um xamã. 

4 Ela tambén1 é con hec ida con10 a Mãe Onça. 

5 Apesar da s grandes diferenças entre os povos Tupi e Tucano, o xamã entre 
os Araweté também é uma espécie de 1norto (Viveiros de Castro, 1986:9). 

6 No passado, um rccé1n-nascido não era apresentado à comunidade nem 
recebia u1n nome até co 1npleta r vários n1eses. Se vinha a morrer antes dis so, 
era si1nples1nente enterrado sem o ritual fúnebre tradicional. Acredito que 
isto reflete uma crença in1plícita de que a crian ça não havia recebido ain­
da um status social hu1nano, representado por u1n no1ne e relações sociais 

reconhecidas. 

7 O besi wati é um pússaro ou animal que ve1n e canta quando alguém está 
morrendo. Meu informante disse-1ne que ele nunca havia visto un1, mas 
que é co1no unia pessoa co 1n u1n corpo de fogo puro parado sobre un1 dau. 
E le costu ma va cantar frcqüentc1nente quando existiain n1uitos xamãs vi­

vos, 1nas há te1npos ele não é ouvido. 

8 O significado de hoyo não é clar o. Whceler ( J 987 , to1no II:48) o define 
corno un1 espír ito 1naligno. Ao contrário, cu só escutei falar dele para rc-
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f erir -sc aos xamãs 1nortos. Parece que hoyo está relacionado ao termo joshô 
dos Secoya do Equador, que se rcf crc a u1na substânc ia que continua após 
a n1orte (Cipo lletti, l 992) . 

9 Entre os vivos, son1ente os xan1ãs mais poderosos poden1 visita r esta casa, 
já que a 1naioria dos que cntra tn nunca retorna. 

l O Recolhi 1nais de 200 narrativas siona, 150 das quais forarn registradas na 
língua nativa. As narrativas apresen tadas aqui foran1 gravadas em siona 
e traduzidas por 1ni1n co1n ajuda do narrador. Os Siona são bilíngücs; 
entretanto, têrn grande dificuldade de traduzir para o espanhol certos as­
pectos-chave de sua cos 1novisão. As narrativas conta das e1n espanh ol 
gera hnente e1npobrec iam a riqueza das versões na língua nativa. 

11 Ankutere, grupo tucano, é no1ne que os Siona dão aos Secoya. 

l 2 Kofan refere-se ao grupo indígena do rio San Miguel, no Equador conhe­
cido pelos Siona como ''a 1nigos". No passado tinhan1 muitos laços de ca­
san1ento e aliança com os Siona. 

13 Aqui te1nos o uso do conce ito dau corno obj eto de feitiço que o xainã tira 
do seu corpo, trabalha e envia à víli1na. 

14 Chonduro é u1na planta ritual relacíonada aos seres do céu. 

15 Colocar o 1norto numa rede dentro ele u1na cov a é incornum entre os Siona 
atuahn ente, mas é poss ível que tenha sido o ritual antigo, co1no os Secoya 
fazem hoje em dia (Cipollett i, cornunicação pessoa l). 

16 Grupo s pertenc entes à fa1nília lingüí stica tucana são dividid os entre dua s 
subfa1nílias, estas designadas co1no os tucanos orien taís e os tucanos oci­
dentai s. Os grupos orie ntais se localizam na reg ião da Bacia A1nazônica 
noroe ste, con1preendcndo o leste da Colô1nbia e as áreas adjacentes de 
Bra sil e Venezuela. Os clas sificados corno ocidenta is se encontra1n na re­
oião amaz ônica do sul da Colômb ia, do Equador e do Peru. 
b 
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17 Ele também 1nenc iona que os esp íritos dos mortos aparecem em lugares 
sem vegetação na floresta virgem ( J 975:71 ). Estes lugares também são 
reconhecidos pelos Siona, mas os espír itos que os habitam e que são con­
siderados perigosos e bravos não são associados aos mortos. 

18 A breve discussão de Bellicr ( J 99 J) sobre a noção da 1norte entre os Mai 
Huna , um grupo tucano localizado no Peru , tende a confirmar uma inter­
pretação parec ida co1n a de Cipo llctt i, a de uma vida celestial num mun­
do invertido. 

19 Nen1 tarnbém entre un1 grupo específico corno n1odelo consciente. 

20 Ver Langdon. 1979b, para um tratamento mais completo sobre a relação 
entre indumentária e identidade. 
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Los Indígenas y el Estado Nacional 
en América Latina 

José Bengoa 
SUR - Projesionales Consultores Ltda . - Chile 

RESUMO: Neste artigo, faz-se uma análise das políti cas dos Estados Nacio­
nais latinoamer icanos (co m especia l referência ao México e à América do 
Sul hispânica) frente aos povos indígenas. O ideári o indi genista de suces­
sivos períodos a partir do sécu lo XIX é co nsiderado de um a perspectiva 
histórica e co,nparativa, co1n vistas a uma cornpreensão da presença atu­
al das populações indígenas nos dif ere ntes países. Os fatos de Chiapas são 
analisados como questiona1nento de idéias indigenistas co nsag radas. 

PALAVRAS-CHAVE: América hispânica, povos indígenas, Estados Na­
cionais , ideário indigenista, políticas indigenistas, história, relações in­
terétnicas. 

Propósito 

Los sucesos de Chiapas, iniciados el dia de Afio Nuevo de 1994, han 
significado, una vez más, un profundo llamado de atención acerca de 
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la pres encia indí ge na en Amé rica La tina. Lo s ind íge nas vest idos a su 
usanza tradicional , ingresa ndo a la ca tedr al de San Cristó bal de Ias 
Casa s a di scutir las cond icio nes de la paz co m el deleg ado de] Estado 
1nexican o, cuestionan y obligan a replantear décadas de políticas indige­
nistas. L a primera co nferencia de prensa dada en tzo tzil y traducida 
directamente al inglês , sa ltándose el castellano, goJpean duramente más 
de sesenta anos de "ed ucac ión indí gena" tendiente a "ca stella nizar" la 
población or ig inaria de América Latina. 

Son num erosas las preg unt as teóricas, polític as y prácticas que sur­
gen a partir de estes aco ntecin1ientos . Mucha s de ellas se refie ren a la 
prop ia ide ntid ad de los paí ses latino americ anos, a su raiga1nbre étnica 
ge neral mente neg ad a, a su cu Jtura y sus relacione s co n el res to del 
1nundo. La preg unta ace rca de lo que son y repr esent an las propia s 
co 1nunidad es indí ge nas es sin duda , por otra parte, un area de enorm e 
ímportan c ia. En este sentido , los es tudios antropoló gicos, me atrevo 
a afinn ar, han sido fuertemente cue stionado s con es tos hechos . La 
1nayor part e de las inve stigacione s lla111adas "científica s" han sido de 
caracter estático, etnocéntrico , parcial, y no han dado cuenta de los 
fenomeno s de tran sformación que ocurr en al interior de las comuni ­
dade s indígenas . Nuestro interés en esta expo sición se centra en un 
tercer aspecto cue stionado crecientemente , la rela ción entr e los Esta­
do s Nacional es y los pueblo s y comunidad es indígena s . 

El análi sis histórico permite comprender las idea s que c irculan co­
mun1nente en las sociedade s latinoameri cana s acerca de los indígena s, 
de las relacione s entre el Estado y ello s y por tanto las lla1nada s rela­

cione s interétnicas. 
Se ha ido formando a lo largo de la historia de nuestros paí ses una 

suerte de sentido comun , de cultura , acerca de estas relaciones. Esta s 
ideas comunmente aceptadas se han ido depo sitando enforma sedimen ­
taria a lo lar go de siglos y conviven entre si. Son las ideas sobre las 
que se funda111entan realtnente las legislaciones, las relaciones , las 

practicas reales. 
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Pensamos que los sucesos de Chiapas están marcando el final de las 
grandes ideas indigenistas de] siglo veinte . Y también sostenemos que 
aún no surge un conjunto coherente y claro de idea s acerca de la ma­
nera como se van a establecer estas relaciones en el siglo veintiuno. 

Los asuntos étnicos, nos agrade o no, se han transformado en uno 
de los aspectos más complejos de la convivencia social contemporanea. 
Pareciera que una vez desarmadas las barreras ideológico-políticas que 
enfrentaban a los grandes blogues, se desataron las amarras de las 
pequenas diferencias, siendo la étnica una de las más arraigadas. La 
cuestión étnica en América Latina se reduce casi exclusivamente a la 
cuestión indígena, y por e1lo su importancia. 

Iniciamos el texto con algunas consideraciones acerca de las relaci­
ones entre e] sisterna colonial tardio y las comunidades indígenas, que 
nos permitirá comprender el pensamiento de los caudillos y líderes 
independentistas en esta n1ateria y las políticas que los nuevos Esta­
dos naciona]es aplicaron hacia los indígenas en la primera mitad del 
siglo diecinueve. Allí surge la primera gran matriz cultural: la igualdad 
de todos los ciudadanos ante la ley. 

En una segunda parte analizamos el período, a nuestro modo de ver, 
más oscuro de las relaciones interétnicas en América Latina que trans­
curre desde la segunda mitad de] siglo diecinueve a la década del veinte 
y treinta en que comienzan a surgir Ias protestas indigeni stas. 

Este período se caracteriza por el gamonalismo como eje de las 
relaciones entre el Estado Republicano y las comunidades indígena s. 
El indígena , ciudadano libre, formalmente ante la ley, es visto por Ia 
sociedad criolla como objeto de dominación y servidumbre. Surge Ia 
visión despreciativa del "indiocito" o "indito" según los decires popu­
lares de América . El índio pobre por por naturaleza, sufrido por su 
condición, considerado inculto y no civilizado, por la mirada criollo 
europea. El conjunto de idea s discriminatorias se fortalecen com las 
teorías evolucionistas de Ia época: se los considera "miembros de una 
cultura inferior". 
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Lo s precursores dei indig enis1no reacc ionan frente a las consec uen­
cias del gam onali smo , como exp resión práctica de las ideas de superio­
ridade inferioridad soc ial que se han incubado en el período oligárquico 
latinoamericano . La denuncia ai trato dei índio viene a mostrar que la 
igualdad ante la Jey es so lo una fonnalidad vulnerada cot idianamente. 

E l tercer período se incuba en los afíos veinte y treinta y tiene en la 
Co nferencia de Patzcuaro, en México, e] afío 1941, su punto de parti ­
da formal. Es el tiernpo dei indigeni smo estatal, de las política s indige­
nista s a nive l contine ntal. Este tiemp o si bien en mucho s países no ha 
sido concluído en forma ritual , tiende a agotarse en la práctica en la 
década de setenta y ochenta. Tiene hitos i1nportantes que van minan­
do su eficac ia , tale s como la Declaración de Barbado s y la dicta ción 
del Convenio 169 de la Organi zación Internacional del Trabajo sobre 
Pu eblo s Indígenas y Tribales en países independien tes, aprobado em 
1989. Aunque de es tas y otra s declaracione s no surge un nuevo con-
junto de ide as fuerza s que estruct uren clar amen te una nueva política , 
han criticado duramente las posturas n1ás integracionistas del indigen is­
mo esta tal. 

En la actualidad se discuten diversas alternativas de relacionami ento 
entre el Esta do y los Pueblos Indígena s. A nivel internacional , se habla 
de autonomia y autodetenninación des los Pu eblo s Indí ge nas. E111 
agosto próxi1no , Naciones Unidas discutirá la Dec laración Int ernaci­
onal acerca de los derechos de los Pueblo s Indígenas, en la que el te1na 
de la autodeterrninación es central. Se perfi lan div ersas tendencia s 
sobre como se darían estas nueva s relaciones. No es fácil irnaginár selas 

en Ia vida práctica. 
Chiap as ha sido el primer movimiento masivo ligado a las idea s que 

se incuban en esta etapa po stindigeni sta. No cabe duda que las relaci­
ones entre los Estados y los Pueblos Indígena s deberán cambiar en los 
próximos anos . La posibilidad que estos cambio s se realicen sin violen­
cia, relación tradicional entre los Estado s y las co1nunidades, es e l 
propósito ai que quieren aportar estas reflexione s . 
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Los indígenas en la constituición de las repúblicas 
latinoamericanas 

La Independencia americana fue obra de los criollos. La revolución 
restauradora de la clase alta indígena en el mundo andino a lo menos, 
había sido derrotada violentamente unas pocas décadas antes. Los in­
dígenas durante e] siglo dieciocho habían consolidado una relación 
estable con la Corona en casi todas las regiones de América que forma­
ban e) Imperio Espafíol. 

Hacia 181 O se habían abolidos las encomiendas y concesiones de 
índios en toda la América espafíola, en México se había suprimido la 
mitad y se rnantenía aún en Perú. Por la disminuición de la población 
indígena en el Perú Ja mitad recaía en los mismos "índios" cada tres o 
cuatro anos. Los mitayos recibían un jorn~l de cuatro reales. Juan y 
Ulloa denuncian hacia la mitad del siglo dieciocho sefialaba que la 
explotación del indígena era rnayor que antes: 

[ ... ] y si entonces se servían de ellos co1no esc]avos tenían un solo amo 
en el encomendcro; mas ahora tienen ai co rreg idor, a los duefíos de los 
obrages, a los amos de las hacienda s, a los estanc ieros del ga nad o, y lo 
que más encole riza, a los rnismos n1inistros dei altar; todos estos, in­
cluso los curas, tratan con rnás inhutnanidad a los ind efensos índios que 
la 1nayor que se puede tener con los esclavos negros. 

Bolívar y los independentistas reaccionan frente a las desigualdades 
de la sociedad colonial. Su discurso, imbuído dei espíritu de la Revolu­
ción Francesa, hace de la igualdad el centro de su pensamiento social. 

He conservado intacta la ley de las leyes, Ia igualdad: sin ella perecen 
todas las garantías, todos los derechos. A ella debc1nos hacer todos los 
sacrifícios. A sus pies he pucsto, cubierta de hu1nillación, a la infame 

csclavitud. 

Bolívar se pronunciaba de esta forma en el 1nensaje a la Constituición 
Boliviana de 1826. Para é l la abolición de la esclavitud era una nece-
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sidad funda1nen taJ. Se ex presa con frases ardiente s encontra del escla­
vismo. En cambio la visión respecto a los indígena s es más tenue. Se 
plantea tambien la igua ldad con ellos, sin embar go se los ve co rno pa11e 
de la naturaleza mis ma de América Lat ina. Bolf var afinna su ca rácter 
criollo y mie1nbro de una raza amer icana nueva, fruto de l cruc e de 
múltiples razas. Sefía la en el Congreso de Angostu ra: 

Tengainos presente que nues tro pueblo no es el curopeo ni el america­
no dei norte; que 1nás bien cs un con1pucsto de Áfr ica y de América, 
qu e una emanacíón de Europa, pu es qu e hasta la Espana 1nis1na dcja 
de se r europca por su sa ngre africana , por sus institui cio nes y por su 
carácte r. Es impo sible averiguar a qu é fam ília humana pertenece 1nos. 

La ideología de Jos independenti stas estará marcada por estas idea s. 
En una carta ex pre sa bien su pen samiento ( Obras Conipletas, tomo 
II: 1140): 

La mayor parte dei indí ge na se ha aniquilado , c l europeo se ha me s­
clad o co n el american o y co n el africa no, y és te se ha 1nesc lado con el 
indi o y con el europeo. Nacido s todos del seno de un a mi s1n a madr e, 
nue stros padres diferentes en origen y en sa ngre, son ex tranj eros y to­
do s difi eren vis iblemente en las ep ider mis; es ta dese 1nej anza tra e un 
reato de la 1nayor trascendencia. 

Y en la Conferencia de Guayaquil reiteraba: 

Y o co nsidero a América en crisálida ; habr á una n1etamorfosis en la 
ex iste ncia física de sus habitant es . AI fin habr á una nueva cas ta de to­
das las razas , qu e produ c irá la hornog encidad de i pueblo. No dete n­
gamos la mar cha del género hu1nano con inst ituic iones que son exóti­
cas, co mo he dicho a Ud (Sa n Martin ) en la tierra virgen de Améri ca . 

El 8 de julio de 1826 escribía a Santander de sde la Magdalena , en 
ese período de su vida en que su pensamiento va perdiendo e l roman­
ticismo inicial producto de las dificultade s conocidas. 

Es tam os mui lejos de los hermo sos tien1pos de At enas y de Roma, y a 
nada que sea eu ropeo debemos co mpararn os. EI origen 1nás impur o es 
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el de nuestro ser: todo lo que nos ha precedido está envuelto en el ne­
gro manto dei critnen. Nosotros somos cl compuesto abomi nable de esos 
tigres cazado res que vinieron a la América a derramar su sangre y a 
encasta r con las víctimas antes de sacri ficarlas, para 1nesclar despues 
los frutos espucros de estos enlaces con los frutos de estos esclavos ar­
rancado s de África. Co n tales mesclas físicas; con tales elementos mo­
rales; l, Cómo se puedcn fundar leyes sobre los heroes? y principias sobre 
los hombres? 

La tesis de la igualdad y el criso l de las razas, condujo a Bolívar al 
final de sus dias a la pesimista tesis de la ingovernabi lidad latinoame­
ricana. Tesis repetidas mi]es de vezes y hasta la actualidad. En la ver­
ba genial del "Libertador" se expresa: 

En setnejante s países no puede levantarse un libertador sino un tirano. 
Por conseguiente cualqu iera puede serio mejor que yo, pues bien a mi 
pesar he tenido que degradanne algunas veces a ese execrable oficio. 
[Carta dei l O de junio de 1829 a Castillo Rada. Tomo II:666] 

En la mayor parte de los países que surgían a la vida independiente 
estas ideas se transformaron en leyes. Se abolió la esclavitud, se dicta­
ron ordenanzas respecto a los indígenas en que seles declaraba ciuda­
danos plenos, se Jes permitía la libertad de comerciar, de comprar y 
vender sus tierras etc ... En la medida que el derecho a voto se mantuvo 
censitario, esto es, ligado a la propriedad y que requería dei cono­
cimiento de la lectura y escritura, los indígenas ciudadanos no ejercie­
ron sus derechos políticos y continuaron ai margen de la sociedad 
crio] la republicana. 

En 1813, Don Juan Egafía, ideólogo de la Independencia chilena y 
senador, redacta un bando que dice en su introducción: 

Deseando el Gobierno hacer efectivos los ardientes co nato s con que 
proclama la fratcrnidad, igualdad y prosperidad de los indios, y teniendo 
una constante experiencia de la extrema miscria, inercia, incivilidad, 
falta de moral y educación en que viven abandonados en los campos, 
co n el supue sto nombre de pueblos, y que, a pesar de las providencias 
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que hasta ahora se han tornado y tal vez por e llas 1nisrnas se au1nenta 

la degradación y vi cios, a qu e tambien quedaría condenada su poster idad 

que debe ser e l orde nainicnto de La Pa tria ... [Decreto dei 1 º de jul io de 
l 813] 

El siste ma de protectorado a que hab ía llega do la Corona espafíola 
en su trato con los indíge nas era criticado co mo la causa del atraso e 
incivilidad de es tas poblaciones denon1inada s "pueblos de indios". La 
política de los independentistas será la liberalizació n de las prote cciones 
y por conseg uiente la puesta en un plano jurídico de igualdad de los 
indígenas . El bando de Bernardo O'Higgins respectos a los indígenas 
de Chile sefíala lo sigu i ente en su fundamentación: 

E l Gobierno espafíol, siguiendo las máxi1na s de se inhumana políti ca, 

co nse rvá a los antig uos habitante s de Amér ica bajo la deno 1ninación 
degradante de Natu rales. Era es ta una raza abyecta que paga nd o un 

tributo anua l estaba privada de toda rep rese ntativ idad política y de todo 
rec urso pa ra salir de su co ndi ción se rvil. Las leyes de India s co locarían 

(sic) es tas abusos, di spo niendo que v ivisse n siempre en cJase de rne ­

nore s bajo la tut e la de un funcionario ti tul ado Protector General de 
natu rales . En una pa labr a nacia n esc lavos, vivían sin part ic ipar de los 

be nefíc ios de la soc iedad y moría n cubiertos de op rob io y mi ser ia. El 

sisterna libera l que ha adoptado Chile no puede permitir que esa porciôn 

pr ec iosa de nue stra espec ie co ntinu e en tal es tado de abat in1ento. Por 
tanto dec laro qu e para lo sucesivo deben se r llamados ciu dadanos chi ­

lenos y Iibr es con10 los den1ás habit antes de i Estado co n qui enes tendrán 

igual voz y representación conc urri endo por sí 1nis1nos a ce lebrar toda 
clase de co ntrat os, a la defe nsa de sus ca usas, a co ntra er matrirn onios, 

a co merciar , a e leg ir las artes qu e tengan incl in ac ión , y a ej e rce r la 

ca rrera de las let ras y las anna s ... [Band o Supre1no dei 4 de rnarzo de 

1819] 

Lo s indígenas no fueron actores de i proce so político de la indepen­
dencia. Los criollo s y los indígena s se disputaban el hecho de haber 
nacido en el mismo sue lo. Los primeros no los podían considerar acto ­
res diferenciable s. El 15 de 1nayo de 1825 Juan Bautista Tupac Amaru, 
de 85 afíos de edad, hermano dei insurgente, recién abandonaba al 
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cárce l dei Cuzco despues de largas décadas preso, y le escribe a Simón 
Bolívar: 

Si ha sido un debcr de los amigos de la patria de los incas, cuya 1nemoria 
1ne cs la n1ás tierna y respe tada, felccita r ai héroe de Colombia y liber­
tador de los vastos países de la América dei Sur, a mi me obl iga un dob le 
n1otivo a 1nanifc star mi corazón lleno de júbi lo, cuando he sido con­
servado hasta la edad de 86 anos, en medio de los mayores trabajos y 
peligros de perder mi existe ncia, pa ra ver co nsum ada la obra grande y 
sic mpre justa que nos pondrá en el goce de nue stros dere chos y de 
nues tra libertad; a ella propcndió nli tierno y venerado hennano , martir 
dcl imperio peruano cuya sang re fuc e l riego que había preparado 
aque lla tierra para fructificar los mejores frutos que cl gran Bolívar 
había de recogcr con su mano va lerosa y llana de la mayor ge nero sidad. 

No sabe mos la respuesta dei libertador al anciano Tupac Amaru, 
hermano dei líder de la mayor revolución indígena habida en la alta 
colonia en el mundo andino. Su intento de mostrar la revolución de la 
Independencia como continuadora de la obra de Tupac Amaru solo 
quedaría en el buen deseo. 

Igualmente fue el deseo romántico de a]gunos poetas independen­
tistas hacer un panegírico dei pasado indígena y mostrar a los patrio­
tas co1no sus continuadores. Olmedo en el Perú , en su Canto a Junín, 
muestra a Huayna Capac prediciendo el triunfo de Bolívar en la batalla. 
Se habla de "tres siglos de expiación", que sufrió por sus pecados la 
raza incaica con la conq uista espanola. Surge en la mente de los criollos 
descendientes de espanoles, la idea , que se vuelve tópico, de que la 
Independencia es una "venganza" de los indios vencidos en la conquis­
ta. (Porras Barrenechea). En Chile, sena la Collier, los poetas cons­
truyeron obras de teatro en que se veía a los patriotas independentistas, 
reuniéndose coo los antiguos heroes araucanos. No fue casualidad que 
los primeros barcos de las aramadas navales americanas llevaron los 
nombres de los antiguos héroes indígenas. Este relacionamiento ro1nán­
tico entre patriotas y el pasado indígena reforzará solamente la ausencia 
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de los indíg enas como actore s pre sentes de l proce so de emanc ipación 
colonial. 

La gran idea fuerza respecto a los indígena s que surge en la Indepen­
dencia a1nerican a sefíala que "todos somo s iguales ante la ley " . Es un 
concepto de sentido común que quedará en las cultu ras latinoame­
ricanas por dos siglos como herencia de la primera constit uición de las 
repúblicas . Indios , zambo s, negros, rnestizos , criollos, todos son iguales 
ante la ley. Es la herencia de l libera lis1no de ese tiempo, de la manera 
como las idea s de 1a Revolución Francesa se tradujeron en las playa s 
calurosas de América Latina. Todos son nacidos en la misma tierra. 
Hay un crisol de razas. No hay discriminación ante la ley y no tien e 
porqué haber trato especial a los indígenas, por ser indígenas. Bilos no 
son algo diferente de la sociedad crio lla. 

Estas ideas se han transfonna do en cultura . Los alegatos de los 
países latinoamer icanos ante la Comisió n de Naciones Un idas que 
analiza el trata do contra todas las formas de discri1ninación rac ial, rei­
tera afio a afio esta manera de pen sar incub ada en los orígene s de la 
Constit uición republicana. El indígena autónom o es el dei pasado. La 
historia indí ge na se resuel ve en la histori a criolla, en el rnestizaje, en 
el hech o sin duda parcia lmente cierto de que toda la población de A1né­
rica tien e sangre indi ana. La herencia indíg ena no es exc lusiva de los 
propio s indígena s, la recla1na toda la soc iedad crio lia . 

Estas ideas comunmente aceptadas surgieron en la primera mitad del 
siglo pasado y superviven hasta hoy en la cultura general de la pobl a­
ción Iatinoamericana. Es la primera idea republicana que surge acerca 
de las relacione s interétnica s de América Latina . 

El tiempo dei gamonalismo y el silencio indígena 

El fin del período propiamente independenti sta se sitúa a rnediado s 
del siglo pasado. Entre esa impreci sa fecha y la década dei treinta de 
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este siglo, la 1nayor parte de ]os países latinoamericanos estarán gober­
nados por la clase criol1a terrateniente transformada en oligarquia. La 
base dei poder económico y por ende político estará en el control 
territorial, y en la agricultura. Sefíala el historiador Marcelo Carmagnani 
al hablar de "la edad de oro dei proyecto oligárquico": 

Lo que posibilita Ia renovación de las unidades productivas y su tenden­
cia a la cspec ialización extrema es la existcncia ( en este período) de 
i111nensas superfícies no ocupadas productivamente. Superficies que sin 
embargo no está n vacías desde el punto de vista dernográfico, como 
erroneamen te se podría pensar: índios, mulatos y 1nestizos las habitan~ 
pero son cxtens iones no vinculadas a la acti vidad productiva vincula­
da a la exportación. 

En Argentina, en Brasil, en Uruguay y en Chile, el aumento de la 
superfície destinada a la agricultura de exportación se realiza a expensas 
de la población índia nómada. En olros países co1no Perú, México o 
Bolívia, el medio ernpleado son las expropiaciones de tierras pertene­
cientes a las aldeas índias, a comunidades sedentarias. [Carmagnani, 
1984:103] 

Las buenas intenciones de los criollos independentistas y liberales 
se tradujeron en un fuerte golpe a las comunidades indígenas. La tu­
tela proteccionista de la alta colonia ejercida por el Estado espanol, 
había permitido su mantención y en algunas áreas su reproducción. 
Humbolt, por ejemp lo, entre 1nuchos otros viajeros, entrega intere­
santes descripciones de la vida de estas comunidades protegidas por 
la lglesia en México: 

Los índios que vi ven en los li anos vecinos de las Casas Grandes dei rio 

Gila y que jamás han tcnido la 1nenor comunicación con Sonora no 
n1erecen de ningún n1odo el nmnbrc de índios bravos. Su cultura social 
hace un singular contraste con el estado de los salvajes que andan va­
gando por las orillas dei Missouri y en otras partes dei Canadá. Los 
padres Garcés y Font hayaron que los índios estaban vestidos , cran 
cultivadores pacíficos y estaban reunidos cn número de dos o trcs 1nil 
cn pucblos ... vicron los campos sem brados de 1naiz, algodón y calabazas. 
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La protección de la Corona y la Igles ia, había logrado al final del 
período colonia l, con desigualdade s evidentes, una cierta autonomía 
protegida de ]as co1nunidades indígenas. La rebelión de Tupac Amaru , 
de la que nos hemos refer ido , es vista por mucho s autores como el 
resultado , obvia1nente ni querido ni pen sado , de estas política s, que 
permitieron una cierta reconstituición de los curacas ricos dei Cuzco 
y por tanto Ia reelaboración de un proyecto nativista. Flore s Gal indo 
en su libro Buscando a un inca, muestra como Tupac Amaru repr e­
sentaba la elite de curaca s ricos, "s oy indio por toda s partes ", dec ía, 
que comerciaban, prestaban dinero, y disputaban el mercado co1ner­
cial con los criollos y espafío les en ]as localidades alejada s. "No se trata 
de resucitar la leyenda rosada" , decía Alberto Flores, "sino de sugerir 
que en detenninados lugare s los ca1npesinos pudieron resistir con éxito 
el sistema colon ial"(: 126). 

En el surde Chile, en esos mis1nos afíos, el incremento del comer­
cio interno conduce a Ia celebración de Parla1nento s en tre los delega­
dos de la Corona y los jefe s indígenas. En estos Parl ame ntos se inter ­
cambiaban embajadores entre las N aciones y se establecían los sistemas 
de comercio. En el Parlamento de Negrete , el último del sig lo die­
ciocho, se establecen ferias, controles de pesos y medida s, y un sinnú -
1nero de relaciones interétnicas de carácter horizontal. Es el período 
de mayor riqueza de la soc iedad mapuche araucana. La prueba de ello 
está en la platería que hasta el dia de hoy se mue stra casi i nagotable. 
Lo s grandes arreos de aniinales saca dos de Ia Pa1npa Argentina eran 
intercambiados en los mercados fronterizo s y enviados en fonna de 
charqui, cuero y sebo a los mercados internacionales. Los 1napuche s 
adquirían plata en 1nonedas y en barra s con las que fabricaban sus hoy 

apreciadas joyas. 
Este régimen de protectorado se fue suprin1endo, según los paíse s, 

de manera paulatina durante el siglo diecinueve y finalmente se supri­
mi ó por completo. La vida de las comunidades quedó dependiente de 
los gamonales, dei poder local, de general tnente lugares apartados 
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donde el poder dei Estado recién constituído no llegaba. Se inicia la 
época en que el gamonalismo marca las relacione s interétnicas. 

En este período surge la segunda idea fuerza de la cultura latinoame­
ricana. La inferioridad del indígena. 

La inferioridad dei indígena , como concepto, une la realidad que se 
está viviendo entre las comunidades y la economia agraria exportadora 
en expansión con las ideas evolucionistas en boga que sefialan la distin­
ción tajante entre civilización e barbarie. 

La super ioridad de la cultura occidental frente a las culturas perifé­
ricas será la ideología central de Europa de la seg unda mitad del siglo 
diecinueve embarcada en Ia gran expedición colonizadora, expansiva 
y comercial. 

Las ideas evolucionistas de Spencer ( 1820-1903), influyeron en los 
sectores intelectuales criollos. 

Naturalmente en un Estado como el de los caguayas en A1nérica del 
Sur, tan poco socia les debido a la dispersión de sus asentamientos, la 
organización socia l es i1npossible ... Grupos de esqui n1ales, bosqui-
1nanos, fueguinos, no están sujetos a ningún control 1nás que al que 
tempora lmente adquieren los más f uertes, o más astutos, o con 1nás 
experiencia ... Sociedades más avanzadas como las de la antigua Amé­
rica, nos muestran todavía una gran multiformidad ... En México por 
ejernplo Ia clase 1nédica, descendiente de una clase de hichiceros que 
trataron antagonicamcnte con los agentes sobrenaturales que se supo­
nian causaban cnfermedad ... 

Es evidente que estas ideas evolucionistas iban a causar profundos 
estragos en la cultura latinoamericana. Barros Arana, citando a Tylor, 
Lubbok y otros iniciadores de la antropología, sena laba en 1884: 

El salvagc de la Tierra dei Fuego i de Ias islas cercanas, sombrío, des­
confiado, grosero, constante1nente armado contra sus vecinos, sin paz, 
i sin carifio en su propio hogar, sin placercs i si n aspiracioncs, viviendo 
dei presente, sin recuerdos dei pasado, sin previs ión para el porvenir, i 
sin 1nás móvil que la satisfacción de los apctitos animales de cada día, 
ocupa corno he1nos dicho, el rango inferior en las agrupacioncs huma-
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nas i sirv e de tipo vivinte para apreciar lo que ha debido ser el ho1nbre 
pritnitiv o. lArana , :47. Cita las dcscipcio nes de John Gcorg Woodj 

Tylor , 1náxi1na autoridad en la antropología de la época, se fíaJaba 
la teoría general de la evoluc ión de la espec ie humana. Sus textos son 
sin duda de enonne valor cu ltural , aunqu e hayan sido cri ticado s por 
los científicos durante más de cincuenta anos. 

Exa 1ninados con una visión ainpl ia, cl carácte r y el hábito de la espec ie 
hu1nana exhiben ai mis,no tie1npo csa si,nili tud y consistenc ia de los 
fen ón1enos, que cond ujcros al creador dei proverbio a dec ir: "Todo e ! 
n1undo cs un país". La igualdad ge neral de la natural eza humana, por 
una parte, y la igualdad general de las condic iones de vida, por otra, 
esta simi litud puede trazarsc y est udiarsc con especial idoneidad ai 
con1para r razas con aproxi 1nada1nente el 1nisn10 grado de civil izac ión ... 
Obsérvese las oc upaci ones de los salvajes: la tala de árbo les, la pesca 
co n red ... se rep iten co n hcnnosa unifonn idad en las estanterías de los 
1nuseos que ilustran la vida de las razas inferiores de Kmnanchatka a 
Tierra del Fuego, o de Dahomey a Hawa i. Incluso cua ndo se llcga a 
con1parar las hordas bárbaras co n las nacio nes civ ilizadas , se nos i1npo­
ne la cons ideració n de hasta qué punto un articulo tras otro <le la vida 
de las razas infe riores se co ntinúa utili za ndo pa ra análogos procesos 
por las super iores, co n fonnas no lo basta ntes ca rnbiadas par a que 
res ulten irre co noc ibles y a veces muy poco n1od ífica dos ... Pa rece tanto 
posib le co1n o deseab le tratar a la hun1anidad con10 ho1noge nea en natu ­
raleza, aunque situada en d istintos grados de civílizac ión. [Ty lor, l 87 I] 

Cualqui er persona que conoce la vida soc ial y cultural latinoam e­
ricana y sin duda de mucho s otros países europe os y del mundo , sabe 
que estas idea s son aceptadas normahnente hasta el día de hoy. Tylor 
reco noce la unidad de la especie humana , pe ro la sitúa en diver sos 
gradas de civi1ización . Me atrevería a decir que toda s las idea s y co n­
cepcione s ed ucac ional es, hasta el dia de hoy , se afirman en es ta ma­
triz teórica elabo rada ya hace más de cien afíos, en un contexto evolu­
cio nista, racionalista y cientificista sin duda superado. Pero por mucho 

- 164 -



REVISTA DE ANTROPOLOGIA, SÃO PAULO, USP, 1995, v. 38 nº 2. 

que los científicos de la historia y la antropología hayan superado ]a 
visión evolucionista de la especie humana, estas ideas siguen siendo 
e] cotnún deno1ninador cultural de las sociedades que se autovaloran 
como "civilizadas". 

Esta idea de inferioridad, de primitivez, de barbarie, va a constituir 
la seg unda gran noción cultural de las relaciones interétnicas en Amé­
rica Latina. 

E I índio es tlojo, se sefíala, no sabe trabajar, es borracho , no tiene 
aspi racione s mayores , duerme en cualquier parte, come cualquier cosa, 
se contenta con poco, con poca cosa. Esta concepción da permiso 
mora l para la exp lotación dei indio, para quitarle sus tierras , para ha­
cerlo trabajar de sol a sol, en fin, para el trato discriminatorio que ha 
sido la práctica de las relaciones entre los indígenas , las comunidades 
y la sociedad crioJJa. 

La consecuencia de este doble proceso fue la extrema pauperización 
de las comunidades indígenas. En México, Perú y Bolívia, las comu­
nidades fueron invadidas por las haciendas y en los países de menor 
densidad simplemente sus tierras de caza, recolecció n o pastoreo fue­
ron arrebatadas. La literatura indigenista de los inícios del siglo veinte 
dará cuenta de este fenómeno, se revelerá frente a él. 

El gamonaiismo, nos dice Alberto Flores Gal indo en una descripción 
muy aguda sobre la vida de la sierra peruana: 

1 ... J cs la cxistencia dei poder local, la privatización de la po lítica, la 
fragn1cntación del don1ínio , y su cjercicio a escala de un pueblo o de 
una província [ ... ] EI Estado requería a esos ga1nonales para poder con­
trolar a esas n1asas indígenas excl uíd as dei voto y de los rituales de la 
de1nocracia liberal, que además tenían costun1bres y utilizaban una 
lengua que las difcrenciaba de1nasiado de los hábitos urbanos. Sin los 
gatno nales resultaba itnposihle governar un país de esas característi­
cas, como el Perú [ ... ] E I gamonalistno etnergió con el derrumbe de] 
Estado colo nial ( ... 1 El gan1onal es diputado, prefecto, juez , o alcaide 
1nunic1pal [ ... ] pero este acceso a los cargos públicos se hacía posible 
cn la tnayoria de los casos. desde la propiedad de la tierra. EJ dotninio 
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privado cn la hacicnda es fundaine ntal. .. En cfecto, los mistis eran 
rcnuent es a cua lqui er innovac ión . Parecían in1pern1eables a todo lo que 
vi niera de fuera y, lodavía 111as, los cainbios que podrían suce der den­
tro de sus propícdadcs. Quicncs como José Carlos Mariátegui hab ian 
nacido casi ai co1nenzar cl siglo (veinte), expe ri1nentar on llegados a la 
adolecencia esa extrafía sensación de vi vir cn un país distante dei agi­
tado rit1no que el progreso impri1nía en Europa: Ia reiteración y e l tedio 
eran los rasgos cotidianos de la soc iedad oligá rqui ca. [Galindo:232J 

Los gamona les establecie ron la dominación del campo alejado de 
las capita les. Allí donde no llegaba la Justicia es taban los seõo res de 
"horca y cuchillo", " los gra ndes sefíore s y rajadiables ", los patrono s 
agrarios de la novela indigen ista latinoa1ner icana. 

Mi padre me decía que antes, cuando los índi os oía n las campanadas, 
sa lían corriendo de sus jacales para ven ir a juntars e aquí, baj o la cei ba. 
El n1ayordon10 los espe raba con su ración de quinina y un fuete en la 
rnano. Y antes de despacharias a Ia labo r les desca rgaba sus bue nos 
fu etazos . No con10 cas tigo, sino pa ra acabar de despabila rlos. Y los 
índios se pe leaba n ent re e llos querie nd o ga nar los pri1ner os lugare s . 
Porq ue cuando lleg aban los últilnos ya el 1nayordo1n o estaba cansado 
y no pegaba con la rnisma fuerza. 

La voz de Ro sar io Castellanos, nos habla de Chiapa s al comenzar 
el siglo. Las hacienda s, los gamonal es, los azotes, los indio s y Ja serv i­
dumbre como norma de relacionami ento . Estas historia s son comunes 
en toda América Latina . Su actualidad es ev idente. 

Fue el período del silencio indígena. Poca s o ninguna organización , 
resistencia cultural silencio sa. Es difícil pensar có1no se pudo 1nantener 
un cierto patri1nonio cu ltural en esas condiciones de repre sión y dur e­
za. Quizá el ais lamiento de las comunidade s permitió que se 1nantu­
vieran con sus costu1nbres, pero tal vez lo más importante ha sido una 
explícita voluntad de perdurabilidad de las culturas indígena s an1eri­
canas. Lo co ncreto es que frente a quiene s creyeron que habían desa­
parecido voJvieron a hacer se prese nte en la boca de los indígena s en 

la década del treinta. 
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El indigenismo 

La tercera idea fuerza que ha regulado las relaciones interétnicas en 
América Latina proviene de la vertiente cultura l que en términos am­
plias podemos denominar "indigen ismo". Es sin dudarlo e1 movimiento 
cultural y político más importante que ha habido en el continente du­
rante este sig lo. Abarcó la novela, la poesía, la pintura, el teatro, la 
música, y se plasmó en nu1nerosos idearios políticos. 

El indigenis1no contiene tres elementos a nuestro modo de ver inse­
parab les: la denuncia de la opresión dei indio, la búsqueda de políticas 
de superación de la situación indígena por el camino de su integración 
al conjunto de la socíedad y de la manifestación, como consecuencia de 
lo anterior, del carácter mestizo, indoamericano, del continente. Es un 
programa de denuncia y autoafirmación. Rescate de lo indígena para 
afirmar una identidad co1npleja, propia, autónoma y diferenciada de 
la cultura occidental. 

Es por ello que el indigenismo ha sido y es principalmente una ideo­
logía de no indígenas, aunque ha habido numerosos indígena s indige­
nistas. Gonzalo Aguirre Beltrán, uno de los 1nás destacados indigenistas 
mexicanos, sefialaba sin temores esta afirmación en un discurso en 1967 
siendo Director de] Instituto Indigenista Interamericano. 

El indigenisino no es una política formulada por indios para la solución 
de sus propios problemas sino la de los no-indios rcspecto a los grupos 
étnicos hetcrogeneos que reciben la general designación de indígenas. 
Paradojican1cnte, (Benito) Juarcz, indio de origen, al implementar una 
política indigcnista actuaba como no-índio, como dirigente de una 
Nación, corno representante de la sociedad nacional. EI indio, co,no tal, 
no puedc postular una política indigcnista porque el ámbito de su mundo 
estéí reducido a una con1unidad parroquial, ho1nogenea y prcclasista que 
no tiene sino un sentido y una noción vagos de la nacionalidad. 

La década de] 1 O en este siglo, puede ser vista como el inicio del 
pensamiento y práctica indigenista en América Latina. En Brasil la fi-
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gura de Rond ón (Cá ndido Ma riano da Si lva Rondó n) será funda men­
tal. Establece el derecho de los indígenas a co nservar sus tierras , sus 
cree ncias. E ra un positiv ista que cre ía en el pro greso y en la neces idad 
de posib ilitar a los indí ge nas la incorporación a] proceso de desa rollo. 
En México sobresale Ja figura de Man ue l Gamio. Disc ípulo dei antro­
pólogo F ranz Boas en Estados U nido s, vue lve a Méx ico y se hace parte 
de] proceso revoluc ionario, a l observar los co ntenid os indigenista s 
i1np1ícitos y a veces exp lícitos, de la Revolu ció n Mexicana. Crea el 
prin 1er Cent ro de Invest igac iones Antropo lógicas y fue e l Director del 
Instituto lnd ige nista Intera 1ner ica no en todo su p ri111er período de 
mayor activ idad . Ma rca una época de indi ge nismo . Estud ia las cu ltu ­
ras ant iguas de México, es un arqu eó logo y antropólogo fec undo. 
Inaugura una eta pa en que Ia antr opo logía se la veía ligada a la accíón 
en pro de los grupo s indíg enas. 

Gam io combate contra aquellos sectore s que no quieren reco noc er 
la ex istencia dei proble111a indí gena , esto es, que sefíalan que no ex isten 
los tale s indí genas: 

l ... ] elementos ultraconservadores y elementos ultraradicales coincíden 
paradojicamente en la opinión de que no existe problema indígena y por 
lo tanto resulta ocioso identificar a los grupos autóctonos. Muevc a los 
primeros para pensar así el hecho de que siendo ellos generaln1ente lati­
fundistas o patro nes industriales de criterio colonial, conviene a sus 
intereses egoístas conservar a sus trabajadorcs índios en las tristes con­
diciones de labor n1áxi111a, descanso 1nínin10, salario de bambre , brutal 
sujeción al cacique y otras que datan de bacc siglos y que aún hoy persisten 
en el continente. [Editorial de la revista Améri ca Indígena, de 1947]. 

Gamio fue uno de los que má s contribuyó a una definición a1nplia 
del indígena , adecuándo ]a a Ia realidad de América . 

Su definición era empiricista y no utili za ndo los antiguo s criterio s 

raciale s. Pretendió especificar y operacionalizar el concepto de indí ­
gena, separándolo dei genérico de las poblacione s can1pesinas 1nestizas 

pobres de Am érica Lat ina. La di scusión en esos afíos no fue adjetiva 
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ya que numerosas personas y el sentido común criollo, negaban, simple­
mente, la existencia de indígenas. La cuestión indígena se la consideraba 
solamente ubicada en la historia. Creemas que esa ha sido una contri­
bución impo11antísitna de los primeros indigenistas, relevar ]a existencia 
de poblaciones indígenas en el continente, legítimas herederas de las 
culturas indígenas antiguas y terminar con las teorías de la desaparición, 
de la degeneración y el inexorable olvido de Ias poblaciones, comuni­
dades o pueblos indígena s inmersos en eI mestizaje. 

En el Perú surge quizá una de Ias figuras más importantes de] indige­
nismo, José Carlos Mariátegui. El ano 29 presenta la tesis acerca del 
"Problema de las razas" (Publicado en el libro ld eología y política 
posterionnente ). 

[ ... ] e l indi o por sus facu ltadc s de asimilación ai progr eso, a la técnica 
de la prod ucc ión tnode rna no cs absolutamente inferi or ai rne stizo. Por 
cl co ntrari o cs gcneralm ente superior. La idca de su inferioridad racial 
es tá de1nasiado desacreditada para qu e merezca en es te tiemp o los 
honores de una ref utación. 

El a]egato del "Amauta" contra la explotación indígena es harto 
conocido. Debe co rnbatir la idea - seg unda idea fuerza segú n nue stro 
esquema expositivo - de la inferioridad est ructural de los indígena s 
frente a la cultura blanca. Tambien tiene cuidado en refutar el otro 

extremo : 

Dei prcjuicio de la inferioridad de la raza indí gena, c1npieza a pasarse 
al extremo opucsto cl de que la crcación de una nueva cultura atneri­
cana será csencia ln1cnte obra de las fucrzas raciales autóctonas. Sus­
cr i biresta tesis cs cacr en cl tnás ingenuo y absurdo misticismo. AI 
racísn10 de los que desprecian a1 indio, porque crccn en la superioridad 
absoluta y pcnnanente de la raza bianca, scría insensato y peligroso 
oponcr cl racisn10 de los que superestiman ai índio, con fé mesiánica 
cn su n1isión co1no raza en e l rcnacin1icnto. lMariátcgui, 1969:31 l 

He1nos traido esta cita por su actual idad y no s ahorra co1nentar el 

pensa1niento rnariateguista sobre esta 1nateria. 
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Mariátegui relaciona con rnayor fuerza el problema indígena a] pro­
ble1na de la tierra. En este punto se diferencia de los indigenistas cultu­
ralistas, principahnente 1nexicanos. Para el peruano la opresión del 
índio estaba I igada al ga1nonal isrno, a la expansión de las haciendas y 
al cercamiento de las comunidades, de sus tierras , de sus recursos. La 
cuestión indígena es consustancial a la cuestión agraria. En México a 
pesar de que la práctica de la reforma agraria cardenista en los anos 
cuarenta establece esa relación, no aparece de igual forma unida en el 
discurso. La acción del Instituto Indigenista Interamericano se centró 
más en los aspectos cultura les que en la reconstituición de las cultu­
ras y comunidades indígenas con10 consecuencia de la reapropriación 
de las tierras comu nales. 

Las ideas indigenistas fueron divulgadas a través de la literatura y 
la pintura. Fue una corriente de denuncia. Esta cultura indigenista 
creada por los intelectuale s progresistas y Iatinoamericanistas de los 
anos treinta, es la que prepará el ca1nino para que los Estados debieran 
aplicar políticas hacia los grupos indígenas. Es sin duda la que esta­
bleció una base cultural favorable a los indígenas que es sustantiva para 
cualquier planteamiento actual. Libros como El inundo es ancho y 
ajeno, de Ciro Alegría, han hecho más por la causa indígena que 1nuchos 
tratados de antropología. 

Patzcuaro se transfonnó en la capital del indigenis1no latinoarnericano. 
Tierras dei presidente Cárdenas. Paternalis1no indígena, visto desde el 
presente, el primer paso para la "redención dei indígena" vista desde la 
perspectiva histórica . Participaron 1nuy pocos indígenas, la 1nayor par­
te eran antropólogos, diplomáticos, personalidades hu1nanitarias. 

Aguirre Beltrán sena]a: 

EI conte nido de propósito de la política indi genista forn1ulada en 
Patzcuaro era la integració n dei indio a la sociedad naciona l, con todo 
su bag::~jc cultural , proporcionándoles los instru1nentos de la civilización 
necesarios para su articulación dentr o de una soc iedad rnoder na. 
[Beltrán :27 J 
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Los Estados americanos firman el Pacto que crea el Instituto Indige­
nista Interamericano con el propósito de lograr la integración de las 
comunidades indígenas aisladas. En esos anos se veía en el aislamiento 
el principal problerna de las co1nunidades indígenas. De aJlí derivaba 
su marginalidad. Ello explicaba su explotación. El aislamiento era es­
pacial, geográfico y el propio Aguirre Beltrán inicia un largo estudio 
acerca de las "Zonas de Refugio", es decir, los espacios donde mante­
nían y por lo general aún mantienen sus costu111bres intocadas, su cul­
tura, su lengua etc ... No cabe duda que este primer concepto es el que 
hoy dia ha dado paso ai de "territorios indígenas". 

Patzcuaro realiza un diagnóstico claro de la cuestión étnica en Amé­
rica Latina y se propone un objetivo político, ambicioso pero explíci­
to: la integración paulatina de los indígenas. Me atrevería a decir que 
a fines del siglo, despues de cincuenta anos, no existe un diagnóstico 
alternativo tan claro co rno el de Patzcuaro y una política que exprese 
un consenso nuevo. Podríamos incluso aventurar que el consenso al­
canzado por los Presidentes en la Cumbre de Madrid, en 1992, que creó 
el Fondo para e] Desarollo de los Pueblos Indígenas de Atnérica Lati­
na, no era demasiado diferente a los postulados de hace cincuenta anos: 
desarollar a los pueblos indígenas para que se integren rapidamente a 
la modernidad, a la que aspiran las sociedades latinoa1nericana~. Lo 
veremos más adelante. 

Es evidente que el diagnóstico de Patzcuaro, no solo era acerca de 
las sociedades indígenas sino que, principahnente , se autoanaliza­
ban las sociedades criollas latinoan1ericanas. Existía la conciencia de 

sociedades quebradas, rotas en su interior. 
Un sector urbano occidental y un hinterland indígena, a111erindio. 

no occidental, atrasado, pobre, y sobre todo explotado. No podía haber 
desarollo de América Latina sin un can1bio en estas condiciones geo­
gráficas y sociales. Por ello la propuesta de Patzcuaro es una gran 
apuesta a la integración social de las sociedades latinoan1ericanas. 
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Reitera Aguirre Beltrán: 

El indigcni s,no no cslá destin ado a procurar la atcnc i6n y c l 1ncj ora-
1nicnto dei ind ígena como su finalidad últi1na sino como un 1nc dio para 
la co nsccuc iôn de una n1cta 1nucho 1ná s valiosa: c l logro de la intc ­

grac i6n y dcsarollo naciona les, hajo normas de ju sticia soc ial, cn que 
c l indi o y e l no-índi o sean rcaln1enlc ciudadan os lihrcs e iguales . 
[B~llrán:28 1 

Corno en todas Ias cosas, Ias consecuencias de la reunión de Patzcuaro 
fueron diferentes y no sie1npre las esperadas por sus organizadores. 
Viajó co1110 delegado de Chile. un joven n1apuche llan1ado Vena ncio 
Conoepán. Lo env ió directamente el Presidente Don Pedro Aguirre 
Cerda . Era quizá el único indígena que se destacaba en ese rno1nento 
en Chil e , con un liderazgo irnporta nte. AI regresar de Pat zcua ro, 
Cofíoepán, plantea la creción de la "República Araucana" o "República 
Indí gena", y senala que sobre esa materia trató el Congreso. Dice en 
una de suas ca rtas escr itas desde México , "estoy 1nás con vencido que 
nunca de la neces idad de crear una República Indígena en el surd e 
Ch ile'' . La lectura de la defensa indigen ista fue procesada de otra for -
1na por el líder indígena chileno. Posterionnente Conoepá n asu111e las 
posiciones integracionistas y será el expo nente n1ás claro dei indige­
nis1110 no- indígena en la década del cincuenta especia lmente. 

Extranamente el indigenis1no de Conoepan se aliará con el Partido 
Con servador, de los terratenientes ch ilenos y el teórico e ideó logo y 
prin cipal indigenista en Chile será el lituano Alejandro Liptshutz , mi­
litante dei Partido Co111unista. Este ho111bre sabio, va a com prender el 
probletna indígena en Chile y en A1nérica Latina a la luz de los escr i­
tos leninistas acerca dei probl e1na de las nacionalid ades o la llan1ada 
"cuestión nacional " en Rusia. Comprenderá que no son "1ninorias ét­
nicas" so la111ente o resa bios de culturas pretéritas, sino pueblos dota­
dos de espec ificidad históri co-c ultur al. En sus esc ritos se adelanta a 
los indigenistas de su época analizando el proble1na de la autonon1ía 
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de las culturas o comunidades indígenas, como el gustaba denominar. 
En Ecuador por ejc111plo, las ideas indigenistas van a conducir el ano 

de 1944 a la constituición de la Federación Ecuatoriana de Indios o 
Indígena. La FEI, como se la conoció, tuvo un papel destacado en la 
década dei cuarenta y cincuenta, ligada ai Partido Comunista. La FEI 
sin embargo buscará la acción directa organizando una suerte de sin­
dicatos ca1npesino indígenas. Su acción será reivindicativa, principal­
mente en la Sierra, ligando la reivindicación étnica a la campesina y a 
la cuestión agraria. En este sentido se apartará del indigenis1no más 
de corte culturalista que venía predicándose desde e l Instituto Indige­
nista lnteramericano. 

Los efectos en muchos países fue la organización de los indígenas, 
que veían un espacio abierto y valorado, y por tanto, lo ocupaban. Un 
ejemplo de muchos, ocorrió en Bolívia: 

Con n1otivo de la cclcbración dei aniversario de la Indcpendencia de 
Bolivia tuvo lugar en Sucrc c l 6 de agosto de 1942 el Pri1ner Congreso 
de Indígenas de habla Keschua auspiciado por la Federación Obrera 
Sindica l de Trabajadorcs de Chuquisaca. Asístieron 65 representantes 
de co1nunidades, Ayllus, colonos ... EI Congreso se dirigió a los Pode­
res dei Estado ... l. La revisión de los juicios de despejo de tierras, per­
didos por los indígenas y compras fraudulentas efectuadas a éstos; 2. 
Efectividad de la abo lición dei pongueaje y estabclecín1iento de sanci­
ones a los patronos infractores; 3. Dotar a las con1unidades de sufici­
ente número de cscuclas ... 4. Creación de Oficinas Jurídicas para la 
atención gratuita de los indígenas cn sus pleitos y demandas , para así 
evitar cxansioncs de tinterillos y abogados inescrupulosos; 5. Crcación 
de ínspectore s dei trabajo indígena que vigilcn el pago de salarios ... el 
Congrcso rindió ho1ncnajc póstu1no a los hermanos Catari y a Tupac 
A1naru , por ser los que dirigicron Ia gran revolución de los índios con­
tra la dominación cspanola y dicron sus vidas por esta gran causa. 

[Follcto lndigcnista. Marzo de 1943] 

Sin embargo, por razones que no hemos estudiado en profundidad , 
en Bolivia, pais de población 1nayoritariamente indígena, la revolución 
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del 52 e labora un i1nportante discur so sob re la cues tión agraria , y la 
cues tión ca mp es ina , pero en la que se da por entendido el carácter 
indígena de los mis111os. Lo étnico , qui zá por razones obvia s, no adqui e­
re espec ificidad . Las luch as campesinas de Cochabarnba que fueron el 
antecede nte directo de la revolu ción, se dieron en no1nbre dei campesi­
nado bo liviano y los comuneros estaban organizad os en sindicato s. 

E l 2 de ago sto de 1953 se finna el Decreto de Refonna Agr aria 
boli viana . Sus considerandos enraizan el problen1a agrario en e l inca­
nato y se culpabiliza a la Conqui sta dei quiebr e de los siste1nas agrario s 
prehispánicos. Dice a continuación que "en 1825 los criollos feudales 
desvi rtuaron las aspiraciones político económica s que i1npulsaron Ia 
guerra de la Independencia " y finalmente estab lece que el objetivo es 
"proporcionar tierra Jabrantía a los campes inos", " restituir a Ias comu­
nidade s indígena s Ias tierra s que Ie fueron usurpada s" y " liberar a los 
campes ino s de su cond ición de siervo s" . 

El Congreso Indigenista de la Paz celebrado en 1954 de spué s de Ia 
revolución, pareciera haber tenido co1no objetivo fundir el proceso 
revolucionaria agrarista con el indi gen ista . 

Lo mismo puede senalar se acerca de Guatemala y los proceso s de 
cambio habido s en la década del cincuenta bajo el efí1nero gobierno 
de Arbenz. Tambi en allí se realizó un Congre so Indigenista que unía 
ambos aspectos, el económico, agrario, y e l cultural, indígena. 

Quizá es en la dificultad de unir estos dos apectos centrales de la 
cuestión indígena, la campesina y agraria y la étnico cultural, donde 
se se 1Jó 1a suerte del indigeni smo como política ef icaz , co1no progra­
ma global de tran sformacione s. Por ello fue quizá, que después de los 
anos cincuenta y en especial en los sese nta el indigeni s1no va a adqui­
rir faina de ideología "co nservadora " en lo político y ante los procesos 
de cambio de fines de los sesenta va a ser mirado con de sco nfianz a. 

A partir de Patzcuaro comenzó a ap1icarse en todo s los países lati­

noamericano s las políticas indigenistas aprobadas: 
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A princípios de 1942, quedá cons tituíd a cn Temuco, Província de 
Cautín, C hil e, un a Co 1nis ión provisional cnca rgada de obtcnc r dcl 
Gobierno y Cong rcso Chilenos la finna de Convc nio y ratificación dei 
Acta que crcó cl Instituto Indi gc nista Int cra 1ncrica no rcsolución cu l-
1ninantc dei Pri1ncr Cong rcso lndigenista Int cramer icano rea lizado en 
Patzcuaro lc 14 de abril de 1940. 

Estas políticas se fueron plasmando en leyes. Estas leyes fueron de 
una clara tendencia integracio nista, buscando el acercamiento de las 
com unid ades a la "c ivilizac ión". En Chile se dictaron numerosas leyes 
en esos afíos en base a estas tendencias. 

La educac ión indígena fue el primero y gran tema dei indigenismo. 
Era la manera moderna de producir la integración, la "asimi lación 
bianda" de] indí gena en oposición a las formas represi vas y violentas 
ocupadas en la antiguedad. Se desarro1laron numerosas experiencias 
de escuelas bilingues, programas de aprendizaje de las lenguas indí­
genas, revalorización de las 1nismas. 

Un segundo tipo de programas que tuvieron mucha prioridad se 
relacioná con las artes y artesanías indígenas. Se hizo un gran esfuerzo 
de apreciación del arte indígena, desvalorizado tradicionalmente por 
las clases altas latinoa1nericanas. Quizá en este punto las políticas 
indigenistas tuvieron un éxito relativo pero importante. Despues de lar­
gas décadas de promoción de artesanías, a lo menos, éstas están vin­
culadas al conocimiento popular y son sentidas como legíti1nas expre­
siones del arte nacional en cada país latinoamericano. Adquirieron una 

dignidad que antes no poseían. 
Un tercer tipo de progra1nas se refería a la agricultura y su mejora­

miento. Más que aprovechar y conocer las técnicas ancestrales se 
trataba de buscar la adopción de tecnologías modernas por parte de 
Ias co1nunidades. Un ejen1plo se puede ver en este relato de un pro­
grama en el Valle dei Mezqui tal, en México, a 1nediados de los anos 

cincuenta: 
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A fines dei 1nes de ju l io visitaron la rcgión oto1ní dei Valle de Mezquital, 
Hidal go, el Dr. Manuel Gan1io Dircctor dei Instituto Indigenista In­
tcrame ricano y otras pcrsonas. EI fin c..lc la visita fuc mostrar los trabajos 
rea lizados cn favor de los indígenas otomís a través dei Patri,n onio 
Indígena dei Yalle dei Mezquital dei que es consejc ro el Dr. Manuel 
Gmnio. 

Se visitaron nun1crosos pueblos ... cn los que visitaron algunas de 
las escuelas reciente1ne nte construidas, centros médico s, clínicas n1a­
terno infantile s, talleres para fabricar tapetes de nudo etc ... Tu vieron 
ocasión de visitar la nucva tienda de Yolotepec, construida a un lado 
de la carrctcra panmnericana y en la que se cxpcndcn los producto s in­
dígenas de la región. Dicha tienda y otras se,nejantes que se cstab le­
cicran, fueron propuestas por eI Dr. Gamio con el finde evitar la cxplo­
tac ión de los indígenas , logrand o 1nejor precio por sus productos, 
vendidos directainente por ellos ai consu1nidor. [Bolet ín Indi genista, 
1956:300) 

Las acciones del indigenis1110 estata l no han cainbiado dema siado en 
los último s cuarenta anos . Escuelas para indí genas en las que se les 
ensena principalmente e l castellano , beca s de estudio, progra111as de 
crédito agrícola , pequeno s proyectos productivo s. En algunos paí ses 
se ha hecho mucho. Lo i1nportante que queremo s sena lar es que en 
términos gruesos, en grandes trazos históricos, eI indigeni smo propu so 
un plan de acción e) que de una u otra manera cont inua , a pe sar de) 
despre stigio que ha tenido incluso la palabra "ind igen is1110". 

Gonzalo Aguirre Beltrán , a quien ya he111os citado ba sta nte, en un 
pequeno pero enjudioso artículo escrito para Ja rev istaNexus de Mé­
xico , comentó el libr o de Bonfill Batalla sobre Barbado s, y dice: 

Diga1nos en pri1ner lugar que antes de los sesenta la tarea indigeni sta 
se tenía en alta estin1a; se cons ideraba un trabajo decente y los chapados 
a la ant igua incluso llegaron a calificar la de apos tolado. AI frente de 
las inst ituiciones indigenistas y antropo lógicas se encontraban profe­
sionales de la ,nás alta cal idad acadé ,nica, cuyas publicacion es histó­
ricas, arqueo lógicas o ctnogníficas, si bien no sie1npre eran lcídas por 
el gran públi co, cont ribuía n a incre1nentar el ego nacional. ... En la 
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Escuela Nacional de Antropología los est udiant es se sentían sa tisfec hos 
co n cl contcni do de propósito de los est udio s así co1no con la oricntación 
"patriótica" que los maes tros lc imprimían a la prof esión. 

De pronto esta i1nage n camb ió bruscamente. En e l curso de una 
década, a lo sum o, la antropología se vo lvió maldita y los antropólo­
gos e indi gcnistas pasaron a convc rtir sc en burgueses despreciables, 
sos pcchosos de serv ir los intereses de la CIA. Los Estados Unidos inicia­
ron la trájica vo ltercta; su con1unidad académica advirtió y dió a conocer 
el uso indcbido que tenían los subs idos gobername ntales en el patroc ínio 
de proycctos de con tra insurgcncia o como medio para financiar el c1npleo 
de antropólogos en la guerra sucia de Victnatn. [Nexus, 1981 :49 J 

Efectivamente a partir de Ia década del sese nta comienza la crisis 
del indigenismo. Se desprestigian las instituicione s indigenistas y la 
misma palabra es ana temizada. 

EI postindigenismo 

La cuestión indígena se mantuvo en1narcada en las políticas indige­
nistas hasta el período de las Reformas Agrarias, hasta mitad de la 
década de los setenta. 

La ideología de las reformas agrarias es diferente al indigenismo de 
los cincuenta. Asumen ai indígena en su calidad de campesino. Se tra­
ta de organizar a las comunidades en sindicatos, en cooperativas, en 
organizaciones modernas, estructuradas de acuerdo a las leye s del 
Estado y no de acuerdo a sistemas tradicionales o consuetudinarios. 
Más aún, 1ne atreveria a decir que reinaba una gran desconfianza en 
torno a ]as formas de organización tradicional y la valorización de las 
culturas indígenas. Fueron muchos los antropólogos de corte desa­
rollista que levantaron Ias tesis en esos anos, que las culturas indíge­
nas más bien eran "barreras ai desarroJJo". 

Los objetivos de integración social, se lograrían, sefialaba la teoría 
de la época, a través de la ruptura de Ias relaciones feudales existen­
tes en el ca1npo latinoamericano. La modernización de la agricultura 

- 177 -



JOSÉ B ENGOA. Lo s INDÍGENAS y EL ESTADO NACIONAL EN AMÉRI CA LATINA 

requería cambios estructurales y estos afectarían por igual a las hacien­
das y los ga1nonales, co1110 tambien a los ca111pesinos y sus cornunida­
des. Las haciendas deberían transformarse en empresas agrícolas 1110-
derna s y las antíguas co1nunidades indígenas en cooperativa s. 

Las refon11as agrarias, tanto en su versión desarrollista como en la 
revolucionária, no asu1nieron al campesinado indígena en su carácter 
de indígena. Se lo percibió si1nplemente en su aspecto social y no en 
su aspecto étnico. 

Una vez conc luída la etapa de reformas agraria s, practicamente en 
todo s los países, los movimientos ca111pesinos quedaron agotados , 
desarticulados, o sin1plemente como en Chile reprimidos. En 111uchos 
caso s este agotamie nto de los 111ovimientos campesinos se produjo 
como consecuencia del cambio ocurrido en las estructuras agrarias. En 
muchos países las antiguas hacíenda s fueron transformada s dando lu­
gar a ernpresas agrícolas. Se repartieron tierras entre los campesinos 
de haciendas y por tanto la mayor parte de los líderes que antes eran 
asalariados pasaron a ser pequenos propietario s o 111iembros de coo­
perativas. Los viejos sistemas de servidumbre que estuviero n vigen­
tes hasta la década del sesenta en casi todos los países latinoamericano s 
fueron abolidos. Aunque no se lograban los objetivos previstos por los 
agraristas, la evaluación que hoy dia se hace, muestra que hubo ca1nbios 
efectivos y significativo s en las estructuras agrarias tradicionales . Es 
por ello que en la década del ochenta hay 111uy pocos movimi entos 
campesinos en A1nérica Latina. En ca111bio surgen con mucha fuerza 
los nuevos rnovitnientos indígenas. 

Los líderes indígenas se han participado en las reformas agrarias, en 
muchos casos, vuelven su interés a los aspectos culturales. Perciben 
que el proceso de apertura de las agricu lturas tradicionale s a método s 
y sistemas modernos de explotación, conlleva el peligro de liquidación 
de Jos siste1nas comunales y por ende de las culturas. Esa integración 
real que producen las refon11as agrarias ai acortar la distancia entre lo 
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urbano y lo rural , se refleja en la aparición de numero sos rnovimientos 
y organizaciones sociales que reivindi can su especificidad etnocultural, 
en la medida que manejan los códigos de la sociedad criolla. 

Barbado s, la reunión convocada por el Consejo Mundial de Iglesias, 
al comenzar la década del sete nta, es un primer detonante, y refleja la 
nueva rea Jidad que está comenzando a surgir. La lectura de esas decla­
raciones hoy dia muestra el ca1nbio fundamental que allí ocorrió. A 
diferencia de Patzcuaro en que no había indígenas, en estas reuniones 
y declaraciones hay intelectuales y líderes indígenas presentes y expre­
san con clarid ad su decisión de protagonismo. Quizá en el resto de los 
argume ntos sigue existiendo el antiguo indigenisrno, pero en la reivindi­
cac ión de protagonismo, autonornía, autogestión en el desarollo, se 
ex presa una rea lidad entera tnente nueva. 

A esta realidad Ia hemos denominado postindigenismo. El período 
que abarca es muy corto, desde mediados de la década del setenta, en 
que comienzan a propagarse estas ideas, hasta la actua lidad . A nível 
internaciona l la aparic ión de la cuest ión indígena latin oamericana en­
marcada en la cuestión étnica, se hace fuerte con la ca ída de las ideo­
logías revolucionarias clasistas. La Organizac ión Internacional del 
Trabajo, que en los anos cincuenta había confeccionado un tratado para 
la defensa de los trabajadores de origen indígena, Decreto 107 de 1957, 
1 lama a su revisión . Se produce en torno a la elaboración del Con­
venio 169 una discusión muy importante en la que aparece en forma 
plena la participación indígena. Posteriormente se crea el Grupo de 
Trabajo de Naciones Unidas sobre Pueblos Indígenas, que se constituye 
en los ochenta en un Foro Internacional de primera importancia. La 
aparición de estas temáticas es concomitante con la reaparición de la 
"cuestión nacional" en Europa. El cuestionamiento de los Estados 
Naciona les, la revitalización de Ias lenguas antes consideradas regio­
nales o Iocales, y finahnente Ia ruptura de los macro Estados multi­

étnicos de Europa Oriental. 
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En los ochenta el silencio ca1npesino es reen1pJazado creci ente1nente 
por la reivindícación étnica en An1érica Latina. E I diagnó stico ya no 
es e l mis1no. Las áreas indígenas ubicadas en las zo nas de refugio o 
territori os indígenas, ya no se encuent ran aisladas , n1arginadas, fuera 
del mundo , co1no se las veía en la década dei tre inta. Por el contrár io 
el diagnóstico muestra que las co1nunidades está n siendo "acosadas", 
esto es , cercadas por la modernidad que ha Jlegado hasta sus propios 
limites. 

Las comunidades indígenas se ven acosadas por la integración. Los 
camino s y las co1nunica ciones han llegado hasta sus puertas en la mayor 
parte de los casos. Las políticas educac ional es han dado resultados y 
estas se concret izan en la existencia de nun1erosos indígenas jóvenes 
que han sido formados en la ed ucac ión formal. En todos los países , 
hoy dia, son muchos los jóvenes que han nacido en comunidades y no 
solo saben leer y escr ibir el caste llano sino que han cursado estu dio s 
super ior es. Esta es una realidad absoluta1nente nueva a Pat zcuaro y 
en cierta medida es consecuencia de esas políticas. Sus efec tos sin 
embargo son distintos a los espe rados. 

La existencia en América Latina de una capa de dirigentes indíge­
nas letrado s, va a cambiar la situación de los asuntos étnicos en la 
década del ochenta y con mayor razó n en la actualidad. Mucho s de los 
jóvene s que accedieron a la apertura de los programas educacionales, 
seguramente, se integraron a las soc iedade s criollas sin contradicción, 
cumpliéndose la espectativa de los indigeni stas integracionistas. Pero 
muchos otros, pudie ron observar en carne propia las dificultad es del 
proceso integrador. Conocieron de la discri1ninación en un nível su­
perio r de sofisticación, en la ciud ad, en el medio profesional etc ... 
Captaron el proce so de acoso a que estaban so 1netidas sus con1unida­
de s y ree]aboraron su discurso cultura l a partir de la nueva situación, 
general mente urbana , a que estaban so 1netidos. 

Surge en los afíos ochenta un discur so nuevo por parte de las organ i­
zac iones indígenas. No es el discurso de la explotac ión gamonalista 
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hacendal, no es el discurso dei indígena campesino, es un discurso 
reelaborado a través dei paso comprensivo por la educación y la cul­
tura occídental. Gencrahnente son estudiantes que reelaboran su sen­
tido de pertenencia, su identidad étnica, desde una situación externa a 
la comunidad. A partir de allí reestablecen los vínculos con la comuni­
dad y funden el discurso etnicista con el de la reívindicación por los 
asuntos materiales más apre1niantes de éstas. 

El Congreso indianista de Ollantaytambo, Perú, a mediados de la 
década dei ochenta, 1narca quizá el punto más alto de esta elaboración 
destinada a construir una reidentificación étnica. Es una reunión or­
ganizada por el Consejo Indio Sudamericano (CISA) . Allí se establecen 
varias cotnisiones en las que se discute a "filosofia índia", la "cos-
1nología", en un intento sistémico. Se trataba de establecer un cuerpo 
paralelo de ideas , de teorías acerca dei cosmos, el pensamiento, la ló­
gica etc ... una teoría de la indianidad. Es evidente que esas teorías solo 
son posibles de construir una vez que se ha pasado por un fuerte entre­
namiento en filosofía, derecho, teología y episte1nología "occidental". 
Viene a ser una reelaboración desde la cultura indígena. Busca la valida­
c ión de la cultura indígena como un conocitniento paralelo, global y 
sisté 1nico frente a Ia cultura y lógica occidental. 

Estas aproxi1naciones no han tenido posteriores desarrollos, vién­
dose en los ú1tin1os anos so1netidas a discusiones internas 1nuy fuertes 
en e l movin1iento indígena. Se cuestiona a tnenudo, su validez y su 
utilidad. Pero lo que no cabe duda, es que la supervivencia de las cul­
turas indígenas, pasa por su reelaboración en los 1narcos de las cultu­
ras con las que tienc que convivir. Es sin duda imposiblc en este tien1po 
el autoaislamiento de las cultura~ indígenas. el cierre en sí mi~1na~ y la 
no interlocucion con las que la circundan. Eso no es posible para nin­

guna cultura, quizá por definición. 
Un segundo elemento de diagnóstico actual, enterarnentc diferente 

a la situación de los anos cuarenta, e~ la interco1nunicación cultural. 
La mayor parte de las comunidades indígenas están en relaciones in-
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te rcultura] es no solo locales, s ino nacional es y mucha s vec es interna­
cio nales. Los dirige ntes indí ge nas viajan a menudo a congr es os mul­
tinac iona ]es en que se cont act an con otro s diri gente s de otr os países, 
pueblo s ind íge nas, est udi osos de Ias situacione s indígena s etc ... El 
"acoso fís ico" a que es tán so 1netidas las comunidade s y sus recursos, 
va de la mano de la fluid ez cornunicacional , cultural que és tas posee n. 
La revuelta de Chiap as, com enzó a ser " resuelta" a la "usanza tradicio­
nal" . La pres ión internacion al contuvo la acción dei ejé rcito en 1nenos 
de un a sem ana. 

La comunidad ais]ada podía practicar su cultura , sus costumbre s sin 
neces idad de po seer un discur so autoju stificatorio , ex plicativo hacia 
el ext erior. Se hacían determinado s rito s y co stumbre s porque así lo 
habían hecho los mayore s. Desde uno s ano s a esta parte es n1uy difícil 
que una co1nunidad no se vea enfrentada a la necesidad de autoex ­
plicar se el porqué realiza ciertos ritos cultural es, la validez de los 
mi smo s, y su ju stificación frente a alternativa s entregada s por el siste­
ma comunicacional occidental. E sto es válido para la religión, medi­
cina , y todo s los aspecto s de la cultura. 

La nece sidad de reelaboración del di scurso se tran sforma en un 
requ erimiento de sobrevivencia de ]as comunidade s, de las etnia s o 
pueblo s indígenas existentes en nue stros países. Es por ello que surge 
con fuerza la necesidad de un discurso que afirme la autononiía. 

La comunidad marginada de hace cincuenta afíos no requería levan­
tar un discur so autonómico porque era autónoma en la práctica. Por 
el contrário, levantaba en fonna espontanea el discur so del "ais latniento 
y la inte gración". Por el mis1no hecho de vi vir en la 1narginalidad busca­
ban Ia integración: dejar de ser los olvidado s de la nación. La comu­
nidad acosada por la 1nodernidad, por Ias migraciones a las c iud ades , 
por la desintegración cultural, requiere la e laborac ión de un dicurso 

sobre la auto no1nía. 
No cabe duda que en torno a este eje se levanta hoy dia e l debate 

de las relaciones interétnicas en este período postindigenista. 
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Nuestra pregunta es si se ha constituido una cuarta noción acerca 
de Ias relaciones interétnicas en América Latina en estos últimos anos. 

Es evidente que ai nível de las elites indígenas se hablan nuevos 
lenguajes. Se habla de autono1nía como aquí se ha dicho. Se elaboran 
nuevos discursos en torno al desarrol lo, a la necesidad de autogestión 
y autogobierno. Hay experiencias inclu so, de carácter novedoso que 
apuntan hacia ese objetivo. 

EJ discurso de la autonomía tiene a lo menos tres acepciones. Para 
unos el concepto de autonomía se asemeja definitivamente ai de "auto­
determinación de los pueb]os", esto es, a un concepto tradicionalmente 
ocupado por los países nacione s, en sus relacione s internacionale s. 
Implica por tanto que las relaciones interétnicas son en lo fundamen­
tal relaciones inter-naciones. A nivel teórico implica no establecer 
n i nguna diferencia susta nti va, teórica, entre los diversos pueblos, por 
más que uno posea quince habitant es y el otro millones. Como decía 
Jorge Klor, profesor de Princeton, es la diferencia entre una flotilla y 
una escuadra, una posee más fuerza. Cuando un grupo étnico tiene 
fuerza se transforma en Nación. 

Hay una segunda acepción diferente a la anterior. Se sefia la que la 
autonomía se refiere exclusivamente ai terreno de la cultura. Se exige 
a las relaciones interétnicas que respeten las lenguas, las costumbres, 
en fin, los va lores simbólicos de las culturas. Se sefiala que la etnicidad 
es un as unto situado en e] ni vel de la cultura, sobre todo en un mundo 
de cresciente integración. 

Y hay una tercera versión, que sefiala la necesidad de buscar for­
mas autónomas de convivencia sin cuestionar la integridad de los Es­
tado s Nacionales , sin desme1nbran1iento territorial, pero sí con fórmu­
las políticas de autogobierno y autonomía territorial. 

Esta tercera visión se ha ido transfonnando en realidad concreta ai 
constitu irse numerosos territorios indígenas tanto en América Latina co­
mo en otras partes del mundo. Es guizá el área de 1nayor avance en la 
const itui ción de una nueva conceptualización de la cuestión indígena. 
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[ ... ] se ha cstablccido una catego ría social nucva, la de tcrri to rio incl í­
gena, tota hncntc ausen te cn la legislación boi iviana, pcnniticndo de esta 
1nancra abrir una fundamental brecha en las luchas tcrritorialcs cn el 
país. Co1no cn casi todos los dcinás países , la lcg islac ión holi viana se­
para los dercchos sohre la tier ra, los bosques , la fauna silvestre , los 
cauces y cucrpos de agua y ot ros recu rsos natural cs co ncc pción que 
escncia ln1ente se pretende supera r con la catcgo ría de tcrr itorio ... 

Por otra parte se ha asignado a los tcrritor ios c l ca rácte r de úrcas 
protegidas ... y .. se ha cstab lccido claramente en carácter co lcct i vo de 
Ia prop icdad indígena so bre el tcrrit orio, superando la as ignac ión de 
la propie dad a nivcl pcrsonal, fan1iliar e incluso c01nunal definida en 
las leyes agrarias dei país ... [Nabia, 1992] 

Los territor ios autonótn ico s han sido reco noc ido s en Pa namá , por 
ejemplo la Comarca Kuna, en Colo rn bia , los " resguardos indíge nas" , 
en Nicaragua, la "costa atlántica"; en Bras il, e] territor io Yanon 1ami , 
y ta 1nbien en Canadá , Austra l ia y nume rosos ot ros paíse s. EI caso lnás 
complejo es el acuerdo entre los Inu it (Esqui n1ales) de Groen landia y 
el go bierno de D inamarca, en el que med iante un Acuerdo Interno 
(Rome Rule) so n pa rte de D inam arca pe ro posee n un sistema de auto­
gob ierno , con Ej ec utivo y Par lamento . 

La pri1n era versión de ] co ncepto de auto no1nía es de difíc il con1pren­
sió n pa ra las soc iedades lat inoa 1nerica nas. Se opon e co 1no se ha visto 
aqu í, a la idea co nstituti va de estas pa íses. Es por el lo, a 1ni e ntender, 
que el Co 1nandante Marcos en Chiapas , deb io ir co n una bandera 1nexi­
ca na y besa rla ju nto al de lega do de gob ierno Sr. Ca macho So l ís. Deb ía 
de mos trar ante e l pueb lo 1nexica no su abso luta mex ica neida d. Era la 
co ndi c ión de l di álogo. E ra tambi en la co nd ición de la co mp ree nsión 
por parte de la pobl ac ión. 

La ide a de autonom ía cultur al se ha ido ace pta ndo crec ientemente. 
Se di stin gue la asi1nilac ión co n pér did a de va lores y costumbr es, con 

la inte grac ión en la qu e no se ve un objet ivo necesa rio a co nseg ui r la 

e limin ación de las cos tutnbr es y va lores cultur ales . Crec ienternente la 
pobl ac ión va lora es te asunt o y se se fíala co 1no una riqu eza cultur al la 
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existencia de los pueblos indígenas. Sin embargo este concepto de 
autonomía cultural o diversidad cultural no resuelve el problema de 
fondo. 

La tercera acepción, a nuestro ,nodo de ver la más importante, es 
Ja que está en desarrollo con 1nayor grado de aceptación. Plantea el 
desafío de con struir sociedades pluriétnicas , cambiar el carácter del 
Estado, su visión monolítica y ho1nogeneizadora de Ja sociedad. Quizá 
aquí se requerirá de una nueva visión tanto desde el mundo indígena, 
co1no también desde el inundo no indígena. Pen sa1nos que éste será el 
debate de los próximos afíos. El te1na de las relaciones interétnica s está 
entre los má s importantes hoy dia en el mundo. En nue stros países, el 
asunto se refiere a las relacione s de las sociedades criollas con las so­
ciedades originarias que habitaban el continente y que porfi adamente 
sigue n sob reviviendo y exigiendo se derecho a ser respetados como 
soc iedade s vivientes. 
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RESUMO: A produção de tecelagem, ca nções, casos e charadas é u1n ele-
1nento essencial do cotidiano de Roça Grande, uma co1nunidad e do Vale 
do Jequitinhonha, fornecendo os 1neios 1nater iais e simbólicos de sua so­
brevivência. Mudanças econô 1nicas e socia is trazidas por políticas gover­
narnentais para o desenvolvin1ento do artesanato fo1nentaram 1nodifica­
ções significativas na produção de tecidos. Estas transformações levaram 
a uma rearticulação das construções si1nbólicas que definem os domínios 
1nascu lin o e fe1ninino na comun idad e. O si1nbolismo da tecclage1n , das 
canções e da tradição oral expressa co1no conceitos culturais que organi­
zam as fronteiras entre os gêneros são criados e negociados pelos atores 
sociais na dinfünica do processo de transformação. 

PALAVRAS-CHAVE: tecelage1n, narrativa oral, sin1bolis1no, gênero , 

transfonnação social, Vale do Jequitinhonha. 



L UCIANA B llTENCOU RT. TECENDO T EXTOS C ULTU RA IS 

Thr oug h th e mag ic of a u:orld of ohj ec ts ,vhi ch is lhe p rodu ct of th e 

appli ca tion qf rhe sam e sc hemes to the mos! di ve rse domain s, 
a wo rld in ,vhich each thin g sp eaks 1/letaphori call y of ai! the oth ers, 

each p ractice co mes to be invested \t'ith an obj ec tive meanin g, 

a 1neani11g with which pro ct ices - cmd parti cularl y rif es -

have to reckon a i ali tim es , whelher to e \•ok e or revoke it. 
[Pi erre Bou rdi eu, 19771 

O objeti vo deste trabalho é analisar a produção de forma s artí sticas e 
de narrativas orais de unia cornunidade rural do norte de Mina s Ge­
rai s.1 Partindo de um estudo de caso, este trabalho busca ampliar a 
discu ssão e1n torno das po ssibi lidades de análi se dos iten s de cultura 
1naterial e formas narrativas elaboradas no cotidiano por grupos cam­
pone ses2 enquanto dimensões fundamenta is para a compreensão do 
seu universo social e cultural. 

Os estudos do campes inato abordam detalhadamente questõe s re­
lacionada s aos sistemas cognitivos e à identidad e can1ponesa enfati­
zando a itnportância da sua construção simból ica do mundo (Bourd ieu , 
1963, 1977; Ortiz, 1985; Rambaud, 1969). Entretanto , a análise da pro ­
dução de artefatos tnateriais e formas artísticas enquanto lo cus gera -
dor de representações sünbó licas fundamentais para a compreensão do 
universo camponês tem sido feita com menor freqüência. Isto é sur ­
preendente se considerarmos que a análise simbóli ca dos artefatos e 
itens da cult ura material tem contribuído significativa1nente para uma 
melhor comp reensão do ethos e da visão de mundo de outras socie­
dades estudadas pelos antropó logos. Graças a eles sabe mos que o tema 
fundamental elaborado pelas fonnas artísticas de utn grupo soc ial é a 
cultura desse grupo e, como todos os objetos criados, estas formas são 
retratos da soc iedade que as inspirou (Guss, 1989) . 

Do ponto de vista de uma reflexão teórica mai s ampla, já se procu­
rou dem onst rar que formas simbólicas constituem significantes privi -
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legiados que articulam relações entre princípios de classificação do 
mundo sensível e do mundo social (Lévi-Strauss, 1963; 1966). Por 
outro lado , há evidências etnográficas que sustentam a proposição de 
que os símbolos representam publicamente conceitos sociais (Geertz, 
1973; 1980; 1983) , articulando a dinâmica entre estrutura e anties­
trutura, entendendo-se por esses termos a sociedade enquanto um sis­
tema estruturado de posições hierárquicas diferenciadas em oposição 
ao período liminar onde as posições sociais são pouco estruturadas e 
relativamente indiferenciadas (Tu rner , 1967; 1969). Entretanto, adi­
nâmica da atribuição de significados tem sido estudada com menor 
freqüência, deixando-se de detalhar na análise como a transformação 
dos significados se incorpora à vida dos indivíduos que experimentam 
tais transformações. 

O estudo das representações simbólicas criadas e negociadas no 
processo de produção de formas artísticas elaboradas no cotidiano das 
sociedades rurais constitui, de fato , u1n campo pouco explorado. Vis­
to que a produção artesanal é u1n aspecto importante para a reprodu­
ção material e social de vários grupos camponeses, penso ser neces­
sário analisar a produção de formas artísticas não só enquanto utn meio 
material ,3 mas sobretudo enquanto um meio simbólico de sobrevivência 
destes grupos. A análise simbólica do processo de produção de tais 
fonnas permite elucidar como os domínios da produção e do consu­
mo são construídos e moldados , bem como definir os mecanismos que 
orientam o processo de rearticulação simbólica e as transformações 
na organização social camponesa . 

No que se refere às análises de mudança social em grupos campo­
neses, a atenção dos estudiosos sempre esteve tradicionalmente vol­
tada para mudanças estruturais e suas conseqüências em termos da 
integração dos camponeses à sociedade nacional e global (Shanin, 
1971; Fel e Hofer, J 969). Estas mudanças estão relacionadas à difu­
são de uma economia de mercado , introduzindo novos padrões de tro-
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ca ao proce sso de urbanização e à cresce nte influência da cu]tura de 
ma ss a no campo. Estes fatores ten dem a transfo rmar a est rutura fa­
miliar e a destruir determi nadas característ icas da cu]tura tradicional 
campon esa no que diz respeito à sua homo geneidade relativa. Tais cau­
sas de mudança socia l tê111 efe itos que, como elas, são previsíveis na 
maioria do s grupos campo neses existe ntes . Na abordage 111 da inter­
relação entre cidade e campo, alguns autores amplia111 as que stões re­
lacionada s a esta problemática, onde o ca tnpo e a cidade deixam de 
ser vistos como realidades distintas para se co nst ituire111 em projeções 
ecologicamente diferentes de um a única realidade em co ntínua inven­
çã o de si mesina (Ram baud , 1969:9). Desta fonna, outras variantes re­
ferentes à identidade camponesa e às repr ese ntações que o rural e o 
urbano constroem rr1utua1nente são inser ida s na análise das transfor-
1nações na visão simbólica do mundo camponês. Na interação com o 
urbano, a sociedade n1ral adota algun s valores novos qu e irão modi­
ficar suas formas tradicionais de vida , afetando técnicas, comporta men­
tos e linguagem. Entretanto, este proce sso gera u1na contradição den­
tro da própria sociedade rural , onde alguns grupo s introdu zem novas 
atitudes e valores enq uanto outros grupos resistem, permanecendo 
atrelados a seu espaço tradicional. 

A tendência a res tringir o estudo das mudança s estruturais da cul­
tura camponesa a uma soma de causas que ge ra uma soma determi ­
nada de efe ito s tende a foca lizar sob retudo a aná lise da dinâmica do 
sistema soc ial , passando ao largo da dinâm ica interna do proce sso de 
transformação. O estudo da s tran sformaçõe s no siste ma de repre se n­
tações da s soc iedade s rurai s decorrente da s contradições interna s en­
tre grupos aponta para a imp ortância da visão simbó lica do mundo e 
seus efeitos no proce sso de transformação. A sub stituição da tradição 
por nova s atitudes e valores tem repercu ssão no plano do s símbolo s 
soc iai s, modificando a relação entre significante e significado e reti­
rando o caráter simbólico de artefatos e técn icas ao esvaz iar seu con-
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teúdo social e inseri-los em outro sistema de comunicação (Rambaud, 
1969). Entretanto, a aná lise do esvaziamento momentâneo desse con­
teúdo social e sua subseqüente renegociação precisam considerar a ló­
gica das transações de significados ocorrida entre os atores que viven­
ciam o processo . 

Maurice Bloch ( 1977) coloca bem a questão, ao afirmar que as 
correntes teóricas que se dedicarn ao estudo da 1nudança socia l não 
analisam como o processo de transformação é compreendido por den­
tro, isto é, pela perspectiva dos atores que nele se acham envolvidos. 
Desta forma, os atores sociais são vistos como se não tivessem nenhu­
ma possibilidade de criticar e mudar o sistema, considerando-se que 
todas as escolhas por eles feitas são ditadas pelo siste1na. Quando a 
análise se limita a um enfoque externo da dinâmica do sistema social, 
a cultura aparece co1no um elemento regulador da ação e controlador 
dos indivíduos que transformam o sistema. Esta forma de análise, como 
sugere Fabian ( 1983), coloca a antropologia na posição de simples ­
mente constatar a imposição de funções, crenças e significados alheios 
e de uma cultura sobre as outras. 

Entretanto, se a análise da transformação socia l se estender à dinâ­
mica do processo de atribuição de significados 4 e à interpretação das 
histórias de vida dos membros de u1n grupo social que vi venciam tal 
processo na atualidade de suas experiências, o estudo da mudança 
social assume urna outra dimensão. Por meio destas experiências de 
vida é possível desvendar as sut ileza s da negociação entre os atores e 
o sistema social. Assim, a mudança social não é percebida enquanto 
resultado de um sistema auto-suficiente separado das pessoas, mas 
como uma potencialidade que se concretiza através de decisões que 
os atores sociais tomam ao longo de suas vidas. 

Para discutir os pontos aqui suscitados, uso como referência os 
dados etnográficos sobre a produção de tecelagem e canções em Roça 
Grande, Vale do Jequitinhonha. Roça Grande possui uma comunidade 
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de tece lões res idindo na 1nesma vizinhança. A produção de tecelage m, 
ca nções, casos e charada s é um elemento ess encia l do cotidiano da­
quela con1unidad e, fornec endo os meios 1nater iais e siinbólicos de sua 
sob rev ivência. 

Mudan ças econô inica s e soc iais trazidas por polít icas governamen­
tais para o dese nvo lvim ento do artesa nato introdu ziram modificaç ões 
significativa s nas fonnas de produção daquela co1nuni dade, especifi­
ca111ente na tecela gem. Através de incentivos governamentai s, a tece­
lagem tornou- se a pri ncipal ativ idade econôm ica do local , gerando 
nova s tendência s de transfo rmação para a comu nidad e.5 Ass i1n, uma 
at ividad e complementar tradiciona lmente fem inina assu1ne um pape l 
de de staque dent ro da organização econômica do grupo domé stico. 
O dotnínio pr ivado da casa deixa de ser apena s unidade de con sumo e 
pa ssa a se r u1na outra unid ade de produção dentro do grupo domé sti­
co. Com o incentivo da agência governamenta l, oco rre a iniciação de 
rapazes na produção de tecidos. Co nseq üent emente, o local de traba­
lho masculino deixa de ser exc lusivamente o domíni o públi co (roça­
do) e passa a ser ta1nbém o domínio privado (casa). A introdução de 
homen s no ofíc io da tece lagem levou a uma rear ticulação das con s­
truções si1nbólicas que define1n os do1nínios masculin o (roçado ) e fe­
minino ( casa-tece lagem) na comunidade. Desta forma, houve , em Roça 
Grand e, uma transfo rma ção estrutural entre as unidad es de produção 
e co nsum o do grupo dom ést ico , bem co mo na relação entre os gêne­
ros que definem tais unid ades. Estas transformaçõ es fornecem sub sí­
dios para se con hece r a re levâ ncia da produção arte sanal e das narra­
tivas ora is que aco1npanha1n o processo produtiv o enquant o ele1nentos 
reve ladore s da visão de rnundo des te grupo e das rea rticulaçõe s que 
nela ocor rem. 

O simboli smo que circunda a produção de tecidos de Roça Grande 
apo nta para aspectos importante s sob re a co nstrução soc ial do s gê­
nero s e sua relaçã o com domínio s de trabalho. Tecelões e termos que 
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circundam a técnica e os tecidos - tinturas, desenhos, peças do tear, 
colchas - estão relacionados metaforicamente aos símbolos naturais 
e servem de parâmetro para a definição de atitudes humanas. 

A produção de tecidos evoca um constelação de significados que 
são elaborados no urdir, tingir, tecer e nos desenhos criados pelos 
artesãos. Neste processo, a configuração de símbolos adquire sua sig­
nificação na ordem cultural 111ais ampla a que se refere. Em todas as 
suas instâncias, os símbolos e as práticas que os constituem reprodu­
zem a mes1na organização da real idade que estrutura outros aspectos 
da sociedade (Bourdieu, 1977). Há uma mutualidade reflexiva nesse 
processo, articulando os símbolos da tecelagem que recebem seu sig­
nificado de um padrão cultural mais amplo enquanto, siinultaneamen­
te, estes padrões culturais são também informados pelos símbolos 
constituídos na produção de tecidos. Neste processo, o significado é 
continuamente criado e recriado por um contexto de formas simbóli­
cas compartilhadas (Guss, 1989: 162). Para identificar como os sím­
bolos se inter-relacionam, é preciso identificar a teia que sustenta todo 
o sistema de 111etáforas articulado pelo processo de produção de teci­
dos e elaborado no discurso dos atores sociais. 

Fios de algodão utilizados na tecelagem estão presentes também em 
rituais de cura. 6 Estes fios, fruto do trabalho do homem no roçado e 
da mulher na roda de fiar, retiram seu poder da ordem cultural mais 
ampla. O valor dado ao trabalho rnanual e à complementaridade das 
atividades ma sculina e fe1ninina dota o fio de algodão , quando inseri­
do naqueles rituais, com uma eficácia simbólica que contribui para 
curar doentes, evitar o mal e restituir a produtividade da lavoura. 

Os desenho s da s peças, por sua vez, são criados a partir da memó­
ria coletiva, informados pelo diálogo constante com necessidades pre­
mente s e negociados com entidades divinas. Representam o sistema 
geral de sÍlnbolos que organiza as relações sociais. No seu interior , a 
casa, enquanto representação que condensa todo um sistema cla ssifi-
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catório de relações estrutu rai s que defi ne o grupo e sua cu ltura , tem 
u1n lugar de de staque. Ela é representada na tecelagem sob diferentes 
forma s. 

Os 1notivos geo1nétricos dos tecidos representa1n "o tijolinho" , signo 
soc ial que alude ao processo de co nstrução da casa campon esa . Na 
relação entre forma e conteúdo, este motivo se insere e1n t1111a lingua­
ge111 coerente que organ iza a realidade soc iaJ. Tais mot ivos geomé tri ­
co s representan 1 ta1nbé1n entidade s naturai s que 1nantê1n uma relação 
metafórica co m ent idades socia is, co1no, por exem plo , o desen ho 
cariacô , onomatopé ia que refl ete o so m do galo. O ga lo, símbo lo da 
ma sculinidade, quando repr ese ntado no s 1not ivos da tece lag em de 
Roça Grande, reve la caracte rística s definidora s da dif ere ncia ção en­
tre gêneros. Como expressam as pessoas de Roça Grande, os ga los, 
co mo os hotnen s, raramente canta1n e pe rtencem ao "mundo" (do1ní­
nio públi co) . Esta metáfor a con struída entre homens e ga los leva sem­
pre a um a outra, que const itui o opo sto simétrico da pri meira, isto é, 
a simil arid ade entre a 1nulher e a gali nh a. A ga linh a, co1no a mulher , 
canta co nstantemente , manté1n os filho s à sua vo lta e pertence ao uni ­
ve rso da "casa" (domínio privado). 

Os motivo s não -geométricos, por outro ladq, representam entid a­
de s naturai s - ga linha , pá ssa ros, patos, flor es e ramo s - qu e simb o li­
za1n a nature za dom es ticada , bem como entidade s sociais - figura s 
femininas e casa s . Estes símbolos, padro niza do s na s forma s artí s ti­
cas, constituem repre se ntaçõe s 1nateriai s que , mai s do que padrõe s 
de desenhos, no s remetem a padrõe s cuJturais que se recriam e se ma ­
nife stam no processo de produção de tecido s . N es te se ntido, estes 

padrões fornecem o elo interpretativo do siste1na cultural. Seus rnoti ­

vo s aludem à identidade soc ial feminina , ao locus definidor de tal 
identidade e ao s ímbolo da unidad e fa1niliar campone sa. Co1no me ­

táfora s rnutuamente referidas, estes 1notivo s delimitam os univer ­
sos definidore s da feminilidade e da masculinidade. Como afirm a 
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Pierre Bourdieu, "a 1nente é uma metáfora do mundo de objetos, que 
é em si mesmo um círculo infinito de metáforas que se refletem mu­
tuamente" (Bourdieu, 1977 :91 ). Enquanto um universo no qual tais 
metáforas são articuladas, a tecelagem, através de seus processos e 
desenhos, representa a relação de oposição e complementaridade 
entre o home1n e a mulher, definindo conceitos importantes da or­
ganização social do grupo. 

A casa representada nos tecidos é também o espaço socia l por ex­
celência onde todos os estágios do processo de produção da tecela­
gem são realizados. A casa enquanto "locus principal da objetivação 
de esquemas generati vos" (Bourdieu, 1977 :89) define e organiza as 
relações entre os gêneros. A produção das tintas 7 usadas na tecelagem 
relaciona-se simbolica1nente com as mulheres, visto que são extraídas 
e manipuladas no locus de significação do universo feminino. As tin­
tas naturais são extraídas de frutas e temperos, e os fixadores são ob­
tidos do sumo do limão e das cinzas do fogão. Quanto às tintas quí­
micas, se, por um lado , elas não requerem a utilização de elementos 
comestíveis do terreiro, por outro lado, são preparadas em panelas no 
terreiro. Assim os tecidos ali1nentam as construções que definem sim­
bolicamente as atividades femininas no domínio privado e masculinas 
no domínio público. 

Também as peças, os sons e os movimentos executados no tear 
apontam para a lógica das classificações culturais e para a produção 
de relações sociais. Assim, o processo de produção de tecidos é o 
aspecto fundamental da tecelagem de Roça Grande. Entre as peças do 
tear, a lançadeira é constantemente comparada às pessoas andejas que 
"tecem fofocas" 8, isto é, que carrega1n informações, e ao fazê-lo mar­
cam diferenças e reforçam laços sociais. O som produzido pelagarricha 
(peça que sustenta o liço do tear) no processo de tecer é o mesmo que 
o pássaro do qual a peça retira seu nome produz, ao fazer seu ninho. 
O pássaro, co1no as pessoas, canta enquanto tece seu ninho. Os tece-
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Iões, ao movi n1enta ren1-se no tea r para produzir suas co lchas, da nçam, 
como dança a lançade ira no tecido . 

A própria definição do trabalho que identifi ca as pessoas enquanto 
tece lões é co nstruída a partir de ana 1ogias co1n an imais que tece m seus 
ninhos para ali1nentar suas fan1ílias, como por exemp lo agarricha e a 
aranha . Diz-se e1n Roça Grande que "a aranha vive do que tece", tal 
co mo os tece lões. Por isto , os tece lões não cos tum an1 mata r aranhas , 
pois, como eles dizern, "a aranha tece con10 nós, para sobr eviver, para 
conzer e nutrir seus.fi lhot es" . Da mesma maneira , é cost ume não des­
truir o ninh o da garr icha ou a teia da aranha - meio s nos quai s se dá 
a reprodução biológica destes animai s -, visto que a pes soa está su­
jeit a a uma pra ga que a ]eva a quebrar prato s e a atra sar o seu tecer , 
destruin do o seu meio de reprodução socia l. Ao tece r, os animai s e as 
pessoas protegem a unidade de suas fa1nílias e 111antêm a integridad e 
de seus laços . A aná lise da produção de tecidos indi ca a forma co mo 
o sistema soc ial articula a lógica das represe ntações simbóli cas da te­
ce lagem enquanto um universo construtor e definidor da comple1nen­
taridade sex ual ex igida para a reprodução biológ ica e da comp lemen ­
taridad e entre os gêneros para a reprodu ção social. 

Se a produção artesana l fornece elementos fundamentais para se 
compreender a di1nensão si1nbólica que envo lve a organização socia l 
de Roça Grande, outros aspecto s que c ircundam o simboli smo da te­
celage1n permitem também con1preender sua transformação. Ele s po­
dem também ser percebidos nas histór ias de vida dos membros daquela 

/ 

comunidade. E no relato de suas história s de vida que toda a proble-
mática que circundou a iniciação dos hom ens na produção de tecido s 
pode ser desvendada. 

' A medida que o homem foi-se introdu zindo em urna atividade de -
senvolvida no domínio privado e feminino (tecelagem /casa), sua rela ­
ção com o domínio púb lico ma sculino (roçado - locus tradicional da 
produção de significados da masculinidade) viu-se redu zida. O tece-

- 196 -



REVISTA DE ANTROPOLOGIA, SÃo PAULO, USP, 1995, v. 38 nº 2. 

Iões passa1n a Jidar corn símbo los femininos (tear e casa), desvirtuan­
do a relaç.ão homem : roçado : público :: mulher: casa: privado. É 
neste sent 1d~ q~e, ao se.re_m iniciados na tecelagem, os tecelões adqui­
rem caractenst1cas fe1n1n1nas e são transformados simbo licamente em 
n1ulh:r: 

9 
O fato de o home1n ser transformado em mulher é reforçado 

por vanos argumentos: ( I) ao tecer, o home1n estraga sua capacidade 
reprodutiva na medida e1n que no trabalho com o tear suas pernas fi­
cam finas e perde1n a força, os testícu los caem, o sêmen se transfor-
1na em água; (2) ao tecer, o homem se rebaixa na hierarquia social; (3) 
ao tecer, o home1n deixa de trabalhar na lavoura, o que leva a sua fa­
mília a passar fome. 10 Portanto, ao trabalhar no tear, o ho1nem perde 
os signos e símbolos de sua 1nasculinidade. 

Entretanto, ao transgredir detenninadas regras impostas pelo gru­
po social, os indivíduos manipula1n conceitos que justificam suas ati­
tudes inovadoras. O principal argu1nento uti1izado para justificar a 
iniciação de ho1nens na tecelagem é o aumento da renda do grupo 
doméstico trazido pela produção de tecidos . A tecelage1n fornece ao 
homem uma forma de trabalho e renda na comunidade, o que lhe per­
mite evitar a migração sazonal e manter o seu papel no grupo domés­
tico. Uma das justificativas para a introdução de homens na tecelagem 
é o argumento de que esta atividade reforça a ajuda mútua familiar. 
Po1tanto, uma transgressão das fronteiras entre os gêneros é justificada 
pela reapropriação de outros significados tradicionais atribuídos ao 
processo de tecer, isto é , a união e a manutenção dos laços familiares. 
É desta forma que a iniciação masculina ern um domínio feminino é 
legitimada. Concomitantemente , surgem ta1nbém novas interpretações 
que modificam o simbolismo da tecelagem. Novos argumento s são 
construídos, de tal fonna que a tecelagem deixa de ter apenas carac­
terísticas femininas. O grupo social passa a enfatizar o peso do traba­
lho no tear, anteriormente caracterizado como u1na atividade leve , para 
justificar a necessidade da força masculina na tecelagem. Ocorre uma 
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inversão da noção de que o tear inviabiliza a potência sexual masculi­
na e, ao contrário , o peso do tear agora passa a ser visto como capaz 
de fazer mal para as mulheres prejudicando seus ovário s e seu útero . 
Ass iin, o tear passa a se opor aos signos da fen1inilidade, por atingir 
negativamente a capacidade reprodutiva feminina. Conseqüentemen­
te, a masculinidade simbólica é restituída ao tecelão, visto que a efi­
các ia da produç ão 1nasculina é acentuada. Desta forma , o tear passa a 
ser agora u1na extensão do corpo rnasculino. 11 

Esta análise da produção artesanal permite compreender como uma 
1nudança ocorrida na estrutura social, isto é, na relação entre unidade 
de produ ção e unidade de consu1110, foi absorvida pela comunidad e, 
gerando mudança s nos litnites sitnbólico s que definem os gênero s. 
Entretanto , esta transformação não modificou a relação que os gêne­
ros mantêm corn as narrativas orais. Tais narrativas ( canções e piadas) 
são enunciada s por mulheres e homens, respectivamente , apenas quan­
do exerce111 funções nos domínios que tradicionahnente pertencem ao 
gênero feminino (tecelagem) e 1nasculino (roçado). Etn outras pala ­
vras, a iniciação dos homens no processo de produção artesanal re­
sultou em um re111anejamento das fronteiras que define111 a fe1ninilidade 
e a masculinidade simbólica. Por outro lado, os homens não partici ­
pam das atividades coletivas da produção de tecidos (mutirões) e não 
incorporaram o discurso típico proferido pelas mulheres na produção 
de tecidos (canções). Embora o home1n trabalhe no do1nínio privado 
(casa) ao tecer, é no do1nínio público (roçado) e nas piadas que acon1-
panham o seu trabalho que a definição si1nbólica de sua masculinida­
de ainda se estabelece. As canções e as piadas são formas diferentes 
de interpretação do mundo e, enquanto tais, assumiram um papel im­
portante na demarcação das oposições entre os gêneros e na deli­
mitação das transformações simból icas recentes ocorridas em Roça 
Grande. 
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A produção artesanal e a tradição oral são elementos que orientam 
o processo de mudança porque prevêm novas possibilidades de signi­
ficação. Os tecidos e as canções que acompanham sua produção são 
os universos onde o diálogo entre as improvi sações individuais e a 
tradição coletiva é articu lado. Na tecelagem , esta relação entre tradi­
ção e improvisação pode ser percebida na forma como os tecidos são 
produzido s . Se , por um lado , a maneira de urdir e tecer segue um 
padrão próprio e imutável delimitado pelas dimensõe s do tear, por 
outro lado, as cores, os desenho s e a combinação de motivos e padrões 
variam segundo as improvi sações individuais de cada tecelão. Esta 
inter-relação entre tradição e 1nanifestações individuai s também está 
presente na forma como os versos são improvi sados entre os refrõe s 
das canções nos mutir ões de fiar e tecer. Como exemplifica a seguin­

te canção: 12 

[Ver so fixo da canção:] 

Pcnerci fubá: fubá cai u 
E tornei a pene rá: f ubá sumiu . 

[Ref rão:] 

ai, ai, ai foi ele que1n 1ne dei xô 
ai, ai, ai porque não me tem amô. 

[Verso impro visado:] 

Meu benzinho cslél na jan e la 
tomando café con1 queijo. 

Tira utn verso pra mi1n da boca; 
venha cá me dá um beijo. 

[Ver so fixo da canção; Refrão:] 
[Verso improvisado:] 
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Eu subi no pé de lírio pra jogá 
lírio no chão. 

ivf eu benzinho deu u1na risada 
e robou 1ncu coração. 

[Verso fixo da canção; Refrão:] 
[ Verso i1nprovi sado:] 

Nas charadas e através das piadas co ntada s na roça , as várias po s­
sibilidade s de significação das palavra s e dos conce ito s cu lturai s são 
constantemente re-articulada s. A1érn disso, as charada s e piadas opõ em 
e correlaciona1n o universo social e o universo natural. Co1no ilustrarr1 
as seguintes charada s : 

O que é o que é que quando se planta produ z seme ntes; as se,ne ntes 
produ zenz cor dõ es,· e os cordões produ ze1J1 noi·elos ? A abóbora. 

Qual a d~ferença entr e a mulh er e a abóbora ? A mulh er clâ na c{una e 
a abóbora dá na rama. 

Desta forma , a produção artesanal e a tradição oral 1 ida1n diretarn en­
te co111 a relação entre form a e conteúdo e, principalinente, com are­
laç ão entre os termos que co1npõem o siste 1na cultural cuja rearti­
culação entre tais termo s é construída pelo s atores sociai s dentro do 
contexto hi stór ico e soc ial a que pertence1n. A tecelage1n e a tradição 
oral de Roç a Grande trans1nitem preceitos socia is, e exper iência s vi­
vidas, apontando para a interdependência entre os gên eros. 

Visto que a oposição entre 1nascu]ino e fe111inino deixou de ser de­
finida exc lusivamente pela oposição entre unidade de produção (ro­
çado) e unidade de consumo ( casa), as narrativa s elaboradas ne stes 
domínios de trabalho passa 1n a definir a oposição entre os gêneros. En1 
outras palavras, o que define si1nbolicamente a oposição ho111em!tnu­
lher deixa de ser a relação entre a atividade e o don1ínio no qual esta é 
executada e passa a ser a relação entre a atividade que se executa e a 
forma de discurso empregado. 
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O si1nbolis1no da tecela ge1n, das canções e da tradição oral expres­
sa o 1nodo como conceitos culturais que organizam as fronteira s en­
tre os gê neros são criados e nego ciados pelo s indivíduo s na dinâmica 
do proce sso de transformação soc ial vivida pelo grupo . A análise da 
produção dos tec ido s e da tradição oral que a acompanha permite 
co1npree nder co mo os grupos camponeses lidam com novo s desafi­
os, redefinem co nceito s culturais e i1nprovisa1n nova s possibilidade s 
de s ignificação. 

Notas 

Meus agradcc itnentos a Maria Lúcia Monte s pelas sugestões e pela revi­
são da ver~ão final deste artigo. 

2 O termo ca mponê s aqu i emp regado diz respe ito a grupos rurais que reti­
ran1 seu sus tento e têm un1 ,nodo de vida or ientado pelo cult ivo da terra. 
Detên1 o controle efet ivo de um pedaço de terra , co m a qual mantêm la­
ços de tradição e sent imento. A terra e o homem são parte de um todo, 
f orn1ando un1 conju nto de rela ções longainc nte estabelecidas. Ao 1nesmo 
ten1po, os cmn poncse s mantên1 un1a relação 1nuito próxitna co1n os cen­
tros urbano s. Neste sentido, a cullura carnponesa é uma dimen são da c i­
vili;,ação da qual fa1, parte e cuja inter-relação pode ser percebida através 
de corren tes de pen sa mento e ação di lerenciadas, poré1n inter -re lacio na­
da s. Ao mesmo ten1po , o etlzos cainponês é cons tru ído sobre va lores inse­
ndos etn uma ét ica; a farnília é per ce bida como un1 grupo ~ocial; n1antê1n 
respe ito pelas fonnas tradicionais de vida ; tê1n uma atitude de apreço e 
desconfian~a con1 relaçã o aos ,nod os de vida ci tadinos (Redfield, 1960). 

3 O est udo da cultura material cm crnnun idades rurais se restringe, cn1 gran­
de parte, ao aspecto cco nôtni co. Esta tend ência se evidenc ia no\ trabalhos 
de Chayanov ( 1966), Shanm ( 197 1 ), Fel e Hofcr ( 1969) e Hcrcdia ( 1979). 
É in1portant c notar que o trabalho de Hcredia se diferencia dos detnais por 
consta tar que as unidades de produção e consu1no não são do1nínios neu­
tros, rnas in1buídos de caracteres definidores dos gêneros. Na pcrspccuva 
de stes autores, a cu ltura n1atcrial é analisada co1no un1 produto que supre 
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4 

5 

6 

7 

8 

9 

as necessidades hásicas do grupo do1néstico can1ponês não completaincnte 
atendidas pela produção do roçado. J\ produção artesanal apresenta-se 
apenas con10 un1 ele1ncnto secundário que garante a reprodução das con­
dições de produção can1poncsa. Ernhora os autores acin1a referidos dcn1ar­
que1n limites e opos ições defi nidores das unidades de produção e consu­
n10 , suas análises não explicam, entretanto, como oco1Ten1 as transfor­
tnaçõcs c1n tais unidades, isto é, como tais fronteiras se rnoldarn através 
dos processos de transfonn ação ocorridos ern grupos can1poneses. 

Afrânio Ga rcia J r. ( 1989) faz uma análise detalhada das relações entre 
diferentes personagens soc iais e o n1odo co1no a atribuição de significa­
dos a cada un1 deles influi no processo de transf onn ação soc ial campone­
sa. Esta análise se concentra na forma co,no o 1nigrantc consegue repro­
duzir a sua condição can1ponesa através do trahalho industrial. 

U1n dos ohjetivos da política de incentivo do artesanato da Codevale era 
est in1ular un1a fonte de renda na con1unidadc que suprisse as carências 
da produ ção agríco la e reduzisse o fluxo n1igratório. Entreta nto, os ho­
rnens não foram faciln1ente integrados à produção de tccelagcn1 porque, 
dentro dos valores carnp oneses, essa iniciação i1nplicaria urna transfor­
mação si1nból ica das fronteiras que dclinútam os dorn ínios entre fen1ini­
no e masculino. A iniciação dos ho1ncns na tecclagen1 tem sido gradativa, 
pois é fruto de unia negoc iação sin1bólica prorunda ainda cn1 curso na­
quela co ,nunidade. 

Estão presentes nos rituais de cura de esp inhela caída , boque iro (pó-de­
roda ), carne quebrada e hemorragia s (teia de aranha ). 

Os hornens que tecem ainda não foran1 introduzidos nestas atividad es. 

Os dados etnográficos utilizados neste trabalho foram analisados anteri-
~ 

om1ente ern Bitten court ( 1993). 

Esta situação é expressa verba ln1entc pela cornunidad e de Roça Grande 
pela segu inte frase: " Você vai virar 1nul/1er, você estâ tecendo". 
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l O É prec iso notar que, co mo pequenos produt ores rurai s, os tece lões de Roça 
Gra nde depende1n de utn sis ten1a eco nômi co de subsistênc ia baseado em 
utn a ex ploraç ão fami liar da terra. O trabalh o do hometn na terra, j unt a­
mente com o traba lho da mu lher no tea r, é fundam ental para o sustento 
da unidad e farni liar. 

11 Diz-se em Roç a Gr ande que o homem tece co1n mais eficác ia porqu e tem 
a aj uda de se u órgão sex ual. 

12 Para outr os cxc 1nplos de canções cant adas cm mut irões e de charada s ou 
piad as co ntadas na roça, vej a Bitt enco urt ( 1993). 
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brought by interact ion with the outside world havc led to modifications 
in the syste1n of mcaning that organizes the society. Thcse changes led to 
a redefinition in the sy1nbolic constructs that define male and fe,nale do­
main s in soc iety. The symbo lism of textile s, songs and oral narrativ es 
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Um Natal de Negros: 
Esboço Etnográfico sobre um 

Ritual Religioso num Quilombo Amazônico 1 

Aldrin Moura de Figueiredo 2 
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RESUMO: O artigo pretende aprox imar a antropologia e a história na 
descrição de un1 ritual religioso vivenciado entre os descendentes dos 
antigos 1nocambeiros do rio Curuá, Município de Alenquer, Médio-Ama­
zonas Paraense, os quais habitam a região desde meados do século XVIII. 
Para isso, procuramos penetrar nos meandros de uma das festas n1ais 
i 1nportantes para a crista ndade - o Natal - e n1ostrar como c]a foi reelabora­
da no cotidiano de um quilombo ainazônico, i1nbricando te1npora1idades 
diversas, recriando passagens bíblicas à luz da experiência negra na co-

1nunidade rnocainbci ra. 

PALAVRAS-CHAVE: Natal, Quilombo do Curuá, negros na An1azônia, 

folclore negro, etnografia afro-brasileira. 
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A visita ao Pacoval, em dezembro, pelo Natal ... 

Corria o 111ês de dezembro de 1988, ano sugestivo para quem preten­
dia estudar algum aspecto da presença negra no Brasil - era o cente­
nário da abolição -, quando pela primeira vez aporta111os no pequeno 
vilarejo do Pacoval, localizado às margens do rio Curuá , afluente es­
querdo do Amazonas, en1 pleno coração da maior floresta equatoria l 
do planeta. Nessa época o rio atinge os seus níveis 1nais baixos (va­
zante), necess itando em alguns casos que descêssernos da canoa e 
prosseguíssemos a pé, arrastando o casco pelo leito quase seco do rio. 

Camjnho de exploradores e aventureiros do século passado, esse rio 
de águas lf tnpidas e escuras , com seus 520 quilômetro s de extensão, 
é conhecido na região pelas muitas cachoeiras que, nos períodos de 
seca, sucedem- se à medida que o navegante se aproxima de suas nas­
centes, nos arredore s da serra do Tumucumaque , sem chegar a atin­
gir a região dos Ca1npos Gerais . As cachoeiras tê1n de 20 a mais de 
70 metros de altitude em relação ao nível do mar e também se faze1n 
pre sente s nos afluentes do curso d' água , dos quai s se destaca1n o 
Cuminá, o Mamiá e o Igarapé do Inferno. 

Nesse dezembro de muitas chuvas, resolve1nos chegar até a vila para 
conhecer de perto a comunidade, descendente dos antigos mocambei­
ros que habitam aquela região há rnais de duzentos anos e que só co­
nhecíamos através de documentos de arquivo e relatos de viajantes que 
por lá estiveram em tempos já bem recuados. Estudante de história , 
neófito ern pesquisa de campo, munido de pouca roupa, algum 1nanti-
1nento, um caderno para anotações, u1n pequeno gravador e muita 
curiosidade, dese1nbarcamos na vila, com a certeza de que estaríamos 

,, 

encontrando uma pa1te da Africa perdida nas terras da Amazônia; afinal 
estávamos impregnados pelas i1nagens deixadas pelos naturalistas e 
pelos documentos oficiais que tratavam das incursões de recaptura de 
escravos por aquelas bandas no correr do oitocentos 3. 
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Quando chegamos à pequena enseada que serve porto à vila, toma­
mos o pri1neiro susto - a África que encontramos era uma pequena 
comunidade localizada nu111 dos barrancos à beira do Curuá, a 34 qui­
lômetros da cidade de Alenquer4 em linha reta. Naquele momento ti­
vemos a certeza de que qualquer viajante desinformado que decidisse 
se aventurar por aquelas paragens passaria sem dedicar atenção maior 
ao lugarejo. Do leito do Curuá o que se avistam são cabanas de pau­
a-pique ou palha, construídas no alto do barranco, minúsculas embar­
cações de casco emparelhadas nas pequenas enseadas, palmeiras aqui 
e acolá, uma igrejinha rústica na pequena praça central, e, enfim, cri­
anças, inumeráveis crianças que se alvoroçam e festejam à chegada do 
visitante ou à passagem do forasteiro. 

Pouco s imaginariam, com base nesta impressão superficial, que, por 
trás da fachada simplória do povoado, se encontraria um momento 
emocionante da história do negro na Amazônia. A existência atual do 
Pacoval , assim como de outros remanescentes de quilombos que se 
formaram pelo interior da região, mostra co111 todas as letras o retra­
to do que foi e pode ter sido a história da experiência negra e as estra­
tégias que permitiram driblar a perseguição do s brancos, oficializada 
nos quadros da escravidão. 

Nes se artigo pretendemos dar notícia de um ritual religioso que pre­
senciamos naquele Natal. Neste sentido, vamos deixar de lado muita s 
que stões referentes à história do lugar , bem co1110 as características 
da vida da localidade , po sto que isso tudo demandaria um esforço de 
síntese impensável para um texto deste escopo , aléin do que compro­
meteria a abordagem do tema central que nos propu semos a desen­
volver. Então , vamos à festa do Marambiré. 
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Um Natal de negros 

Apesa r de não co nhecermos precisa 1nente o signific ado da palavra 
Marambiré, não seria difíci l saber o que esta ria por trás dessa "est ra­
nha " expressão, pr incipa ln1ente quando ouvimos dos próprio s ator es 
des se ritual o que repr ese nta e si1nboliza essa 1nanifestação para o 
coti diano soc ial de sua comunidade. 

O Marambiré é, para um analista de fora da comunidade, apena s mais 
um ritual afro-brasi leiro, com caracteres dramáti co-religio sos, dentre 
tantos existentes no Bra sil5. Contudo, para o nativo do Pacoval , o 
Maramb iré transcende os domínios do folclore 6 e assume o sign ifica­
do da própr ia 1nemória sociaF da vila , que , através de u1na tradição 
oral e visual , tran smite aspectos referentes à saga do negro na Ama­
zônia e, mais do que isto, revela aos mais novo s a história de seus an­
tepa ssados. 

O ritual representa um cortejo real ao qual se liga uma embaixada 
e, simbolicamente , está relacionado aos festejos de coroação do s reis 
negros que os escravos elegia1n em determinada s datas 8, especialmente 
naquelas destinadas à come1noração dos santo s de devoção preferi­
da, como São Benedito e Nossa Senhora do Rosário . 

O Marambiré é também conhecido por Sanga1nbira 9 e é apresenta­
do anualmente por ocasião do ciclo das festas natalina s, co1neçando 
no dia 25 de deze1nbro, prosseguindo na Epifania (6 de janeiro) , que 
na comunidade coincide co1n a festa de São Benedito , e terminando 
no dia 20 de janeiro , dia de São Seba st ião. 

A dança é aco1npanhada por música própria para o cortejo. Os can­
tos, em nú1nero de 23, possue1n tuna 1narcação bem definida e são en­
toados em louvor ao Menino-Deu s, à Virgem Maria, à Santíssima 
Trindade , a São Benedito e Santo Antônio, este último o padroeiro 
do Pacoval 10

. Isto parece , à primeira vista, contraditório, pois o que le­
varia uma comunidade negra a cultuar um santo "tipicamente branco "? 
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A resposta pudemos perceber nas entrelinhas das conversas que ti­
vemos com os moradores da vila' 1• Segundo eles, os antigos senhores 
de escravos, ainda nos tempos do cativeiro, invocavam o santinho 
português para que o mesmo encontrasse os negros foragidos e lhes 
desse pistas de como chegar aos mocambos da região. Por isso, os 
velhos negros procurara1n se aproximar do santo de Lisboa, elegendo 
o "senhor do responso" 12 como o patrono do vilarejo. 

Vale dizer, no entanto, que existe um complexo explicativo sobre a 
origem do Santo Antônio do Pacoval ou de como o santinho branco 
foi se fixar naquelas paragens tão recônditas. Em resumo, a história 
que ouvimos no Pacoval fala de um Santo Antônio de Massará, que 
teria sido encontrado no "oco do pau" de uma árvore chamada massa­
rá. As rezas fortes dos velhos mocambeiros foram ouvidas, tanto que 
o santo responseiro passou, desse tempo em diante, a proteger os 
negros do quilombo. 

A pequenina e rústica imagem que, ainda hoje, é cultuada na igreji­
nha da vila é a mesma que teria sido encontrada por ocasião da fuga, 
num lugar onde aqueles pretos viveram durante algum tempo, por 
quanto duraram as constante s incursões de recaptura realizadas em 
direção às cachoeiras do rio Curuá na trilha dos mocambeiros. A esse 
local eles chamaram sugestivamente de Mocambo de São Benedito, 
todavia , quando vieram residir na área da atual vila , o "pretinho cozi­
nheiro " foi destronado. 

Em meio a tudo isso, São Benedito , considerado o "santo dos pre­
tos", passou a ter uma devoção mai s específica , tornou- se um "santo 
de casa", cultuado na esfera don1éstica. No universo público espelha­
do pelo culto na capela, São Benedito ganhou um altar lateral na igreja 
de Santo Antônio .13 
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Reis do Congo e seus vassalos 

Mas , voltando a falar do ritual propriamente dito, é possível perce­
ber, clara1nente, uma divisão espacial do cortejo em duas embaixadas 
-uma Real, onde se vêe1n as míticas figuras do casal de Reis do Congo14 

acompa nhado por sete rainhas auxi1iares 15; e u1na outra, a dos "val­
sar" (valsares), que, simbolica1nente representa1n os "Vassalos Reais", 
em número de doze pares 16, aco1npanhados pela figura do Contra-Mes­
tre, uma espéc ie de "Vassalo Maior". A1nbas as embaixadas apresen­
tam-se ricamente vestidas - as mulheres de saias rodadas que espelhatn 
o brilho do tecido e dos enfeites, e os homens à lembrança dos mari ­
nheiros.17 

Nas cabeças trazem os "capacetes", espécie de coroa com modelo 
específico para homens e mulheres - o masculino vem adornado co1n 
penas de arara e fitas de cetitn multicoloridas; no feminino as penas 
são substituídas por flores, geralmente feitas de papel crepom ou de seda. 

Por tradição , os tocadores do cortejo não executam dança , por isso 
1nesmo constituem um grupo à parte com função única ; mas vale di­
zer que alguns dos valsares tocam pandeiro s ao mes1no tempo que 
dançam. Os instrumento s musicais utilizado s no ritual são violões, 
caixa, bumbo ou tambor e uma rabeca - ao que parece uma estrutura 
u1n pouco mais elaborada da tradicional banda de "pau e corda".18 Este 
conjunto é fundamental para a evolução rítinica do rito, promovendo 
a música como elemento especial da festa. 

Pelos lugares da memória 

Para que se possa entender o desenrolar do ritual do Marambiré é 
preciso observar a especificidade do espaço social da Vila do Pacoval , 
posto que o roteiro da dança-cortejo está fundamentaln1ente relacio­
nado aos espaços comunai s - capela, rua, casas, rio etc. Antes de mais 
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nada, o ritual é urna visita que se faz anualmente à história do lugar; é 
um dos laços que prendem a história à vida diária dos moradores , tanto 
no interior dos pequenos lares como no espaço da rua. Desse modo, o 
rito passeia sem preconceitos por esses diferentes lugares da memória. 

Precede a dança um ato litúrgico, uma espécie de missa, assim cha­
mada pelos pacovalenses; contudo, dele não participa o padre. Na oca­
sião o povo se reúne na capela que abriga, no altar-mor, a imagem de 
Santo Antônio, e no altar lateral, à esquerda, a imagem de São Bene­
dito. Em ci1na da 1nesa do altar são previa1nente colocados os adere­
ços e instrun1ento s musicais (capacetes e pandeiros) utilizado s pelos 
dançantes do ritual. 

A ditanzissa desenvolve-se de modo semelhante ao rito católico, mas 
se 1n a comunhão. A direção do ato é feita por uma pessoa que costu­
meira 1nente se encarrega da função 19 e, no momento destinado ao ser­
mão, este é subst ituído por comentários particulares de quem desejar 
participar e discutir acerca das três leituras bíblicas. O momento é 
especialmente importante para a comunidade, pois as pessoas partici­
pam espontanea1nente das discussões dos textos sagrados, estabele­
cendo ligação entre os tempos bíblicos e a vida cotidiana da Vila. 20 

Quando tern1ína a missa, o tocador do bumbo faz unia espécie de 
sina) co1n batidas con1passadas para reunir o grupo. Os integrantes 
apanha1n os adereços no altar , postando-se, mais ou 1nenos em for­
ma, para o início da dança. O Marambiré vai começar! 

Na seqüência é cantado o Fonna-Fonna, que se constitui no canto 
de chamada que antecede qualquer outra cantoria do ritual; o mesmo 
é destinado, evidente1nente, a colocar em forma os co1nponentes do 
grupo, antes que a dança propria1nente comece. Devidamente e1n for­

ma, o cordão canta o Deus te Salve , considerado um canto de ofereci­
mento de reza, ou seja, da 1nissa que foi celebrada no início do ritual. 

Este canto se parece por demais cotn os cantos dos tradicionais reisa ­
dos e congadas existentes pelo interior do Brasil; possui letra e música 
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re ligiosas sinton izadas co111 as práticas ex teriorí stas 21 do catolic ismo 
tradicional. 

"De us te salve casa santa , aiu ê 
Onde Deus fez a mora da , aiuê 

Iaiuê , iaiu ê 
Onde Deus fe z a rnorada, aiu ê 

Aonde mora o cálix bento , aiuê 
M ais a Hós tia Consag rada , aiu ê 

Iai uê i ai uê22 

' 
Mais a Hós tia Consag rada, aiuê " 

Este canto revela també1n a ajetivação do sagrado, muito própria 
do cato lici smo devocional, em verso s como: "Embaixo da cana ver­
de23, aiuê/ Tem um poço de água fria, aiuê/ Onde Cristo banhou o rosto, 
aiuê/ Fi lho da Virgem Maria , aiuê". O univer so simbólico deste canto 
parece bastante amplo - a si1nple s passagem de Cristo à beira de um 
riacho para lavar seu rosto cansado nos suge re uma analo gia com um 
momento imortalizado nas procissões católicas da Semana Santa , 
quando o Senhor do s Passo s, enfraquecido e co1n rosto desfigurado 
pelas torturas dos soldados romanos, é encontrado por Verôn ica , que 
limpa o seu rosto com um pano. A diferença é que , no contexto do 
Marambiré, a limpeza do rosto do Salvador se dá nu,n a situação co r­
riqueira, por isso não rememorizada na tradição litúrgica do catolicis­
mo . Além di sso, há uma evidente adaptação da passagem bíblica para 
o campo simbólico cotidiano da comunidade . O canto é longo e nele 
se encenam os primeiros passos de dança , assistidos com atenção pe­
los presentes. 

Encerrado o Deus te Salve e o conseguinte Forma-Forma, dá-se 

início à dança propria1nente dita , com o canto Atirei Peça de Légua: 

"At ire i peça de lég ua 
Ai! pela 1neia-noite em ponto ... " 
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Neste momento, o grupo se divide em duas rodas: uma caracteri­
zando a Embaixada Real (Rei e Rainhas) e a outra conformando a 
Embaixada dos Vassalos Reais (Contra-Mestre e valsares). No decor­
rer da dança as rodas são desfeitas e Rei e Rainhas fazem evoluções 
co1n ritmo bem característico, enquanto os valsares dispõem-se for­
mando duas alas, caracterizando o posicionamento inicial da dança. 
Entre estas alas se coloca o Contra-Mestre, que as orienta numa série 
de movimentos repetitivos e ritmados. Prosseguindo, o Rei de Congo 
desloca-se para a sua esquerda, seguido pelos valsares da ala direita~ 
do mesmo modo a Rainha, acompanhada pelos valsares da ala esquer­
da, enquanto as demai s rainhas evoluem nos seus respectivos lugare s. 

A pa11ir daí, ambas as filas dançam em sentido inverso ao posiciona­
mento original do cortejo, dando pequenos saltos ritmados, passam por 
detrás do Contra-Mestre e refa zem a forma que tinham no início . Está 
quase no fim da música e, evidente1nente, da apresentação, quando os 
valsares unem-se em u1na única fila e, i1nediatamente, voltam à posi­
ção original, ocasião etn que o Rei de Congo ergue sua "Vara de Con-

"' dão" e grita: "E h Savá! Quem falou, oficial?", anunciando o término 
(pausa) da dança. 

Todo esse complexo de evoluções rítmicas é repetido com algumas 
alterações específicas, quando da apresentação dos cantos subseqüen­
tes, os quais se inicia1n com um rit1no lento e, paulatinamente, vão 
acelerando-se até o finaJ. A exceção formal ocorre cotn o lundu (um 
dos cantos do Marambiré), que possui coreografia bastante diversa dos 
demais. 

Após o canto Atirei Peça de Légua, a Rainha do Congo toma a 
image1n de São Benedito nos braços e, juntamente com o grupo, sai 
da capela em cortejo, seguidos pelo povo da Vila, cantando Adeus, 
Adeus ou Ara Marcha, Marcha, assim chamados cantos de saída. 
Nestes cantos aparecem, muito visivelmente, a relação homem/natu­
reza, tanto relacionada à vida diária, terrena, como ao universo "ocul-
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to'' da morte. Alé1n disso, personagens co1n larga presença no folclo ­
re luso-bra silei ro aparecem revestidos por u1na adaptação ao enredo 
e à história do rito. Por exe1nplo , nestes dois trechos de Adeus, Ad eus 
(grifos nossos): 

"Minh a partida é ce rta 
Se eu morr er certo se rá 
A tua rnorte é certa 
Tua vida sent irá" 

"Qu ero ver no sso Alnzirante 2·i 

Serrador de p au espinho 
Dai-n1e força neste braço 
Como ao porc o no focinho " 

Esses cantos são executados por ocasião da saída do grupo dos 
vários locai s visitados. Na caminhada entre u1n e outro local é canta­
do o Cangulo ou Hoje é Noite (Dia) de Festa, tidos como cantos de 
caminhada . O tema do "cangulo" refere-se a u1n pequeno animal que 
parece situar- se entre o caranguejo e o siri , 1notivo sinôni1no de uma 
corriqueira cantiga de roda. 25 Por seu turno , o outro canto combina, 
em suas várias estrofes, versos correntes em outras 1nanifestaçõe s fol­
clóricas brasileira s26

, senão vejamos, respectiva1nent e: 

"O Cangulo não é peixe, 
Peixe ele não é 

Aiuê, Cangulo 
Aiuê , dorn do1n 

Ai! ele mora no buraco 
À espera da 1naré" 

"Hoje é noite de festa 
Noite de muita alegria 
Viva no céu e na terra 
Viva o pastor de Maria· ' 
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"Trê s pombos foram ao jardim 
Esco lher as nove rosa 
Trê s branca , três enca rnada 
Três ainarela e che irosa" 

Quando o grupo chega à frente da casa onde irá se apresentar, can­
ta o Dá-nze Licença , exatamente no momento em que entra no recin­
to. Este canto entrecruza a saudação à dona da casa com o que há de 
mais represe ntativo acerca da devoção familiar , qual seja , o oratório 
domé stico - morada onde estão simbolica1nente encarnados os san­
tos prot etores da Casa (grifo nosso) : 

"Dá-n1e lice nça 
Que cu quero entrar 
Quero ver a encarnação 
Que está no Altar" 

No interior da casa o cordão faz evo lução coreográfica acompanha­
do por cantos intennediá rios, que não possuem definição própria. Entre 
eles o São Benedito - uma hom enagem a mais ao santinh o preto~ Hor­
tolinda - que fala do trabalho diário na horta (horta linda) - "Plantei 
cravo, nasceu rosa, hortolinda/No ,neio do ,na,~jericão, horto/inda ... ". 
Há também o emoc ionante Adão e Eva, onde os negros cantam: "So-
1nos filhos de Adão e Eva/Ninguém pode duvidar, rneu Deus/Santa 
Maria valei-n1e/Ningué,n pode duvidar ,neu Deus", reafirmando , por 
meio do sagrado, a igualdade entre os homens . 

Aqui cabe uma breve reflexão pontual: se esse rito reflete o passado 
da escravidão e, 1nais do que isto , do cotidiano dos mocambeiros (in­
su rretos ao sistema), ele também 1nostra como os negro s escravos se 
pensavam co1110 gente humana (filhos de Deus) e nun ca incorporara1n 
o discurso coisificador da escrav idão. 27 

Alé1n de o grupo se apresentar e,n uma casa particular da vila, o cor­

tejo també1n pode se dirigir para a Rcunada28 
- um barracão específi­

co para festas dança ntes que existe no Pacoval. Por ser um lugar pú-
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blico, onde todo mund o pod e entrar independ entement e das intri gas 
pessoa is que ex iste m ern qualqu er comunidade , o espaço mos tra-se 
convidat ivo, da í que muita s pessoas vão ass istir à apresentação do cor­
dão, inclus ive sentando-se ein banquinho s e cadeiras nos espaços la­
tera is do rec into. No local o grupo dança 1nuito descontraidament e, 
bebe tarub á29

, cachaça ou vinho. Utn dado intere ssante que pud emos 
ob~ervar é que esse espaço parece ser o mais apropriado par a o gru­
po dançar o lundu. 

Ess a dança faz part e de um tipo de cantori a interm ediária, e é um 
n101nento muito especial do rito pelo envolvirn ento da ass istência com 
a dan ça, alé1n do que o bailado apresenta urna cor eogr afia especial , 
em que tod o o grupo desfaz a forma original e se aglomera e1n torn o 
dos toc ado res, enquanto o casal de Reis do Congo dança maj es tosa­
rnente e a Rainha a todo momento é cortejada pelo bailado do Rei . Da 
mesma forma, os valsares convida1n as rainha s auxiliare s para dançar. 

O lundu é considerado uma dança rnarcada por elemento s eminen­
temente sensuai s na expressão corpora l.30 Isto é sem dúvida perceptí­
vel no modo como o mesmo é apresentado no Pacoval , porém o eroti s­
mo exteriorizado pelos dançantes deve ser lido a partir da lógica das 
afetividades locais. Dizemos isto porque a forma estilizada do lundu 
apresentada em Belém pe los chamados grupo s parafolclór icos destoa 
formalmente daquilo que é visto no interior do Estado. 

Não quere1nos de1nonstrar aqu i nenhum ideal de "pureza " , apena s 
demonstrar o processo de reelaboração pelo qual passam os rito s po­
pulares e o folclore . No Pacoval, que nos interessa 1nais de perto, a 
eroti zação do corpo é colocada a público, a inti1nidade do casal e do 
leito matrimonial vai à rua, quando, por exemp lo, o ho1nem corteja a 
mulher com sua dança tentando aproxi1nar-se de sua sa ia, ao mes1no 
tetnpo em que ela responde co1n lambada s simbólica s sobre o rosto dele. 

No desenrolar da dança, elementos profundamente infonnais da 
co1nunidade são imbricados - as vidas íntimas, os desejos incontidos 
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postos "na rua" por ocasião do ritual, o inter esse das crianças pela 
festa 31, a observação atenta dos velhos que não são dançantes, até ele­
mentos essencialmente formais, como as hierarquias e o status ocu­
pado pelos brincantes na estrutura social do vilarejo. O lundu é mais 
um momento onde essas representações sociais podem ser captadas. 

Nu1n determinado momento da dança, as coroas do casal de reis são 
oferecidas a qualquer casal que esteja presenciando as evoluções do 
grupo para que dance o lundu. A tradição não aceita recusa , pois a 
mesma é vista como um sinal de desfeita para com o ritual. Esse é o 
único mo1nento em todo o Marambiré em que as pessoas que, costu­
meira1nente, não se apresentam como dançantes do cordão podem 
participar mais efetiva1nente do ritual, misturando-se com os compo­
nentes do cortejo, fazendo, por um momento, dissolver a estrutura 
ritual das embaixadas real e vassalar. 

A linguagem expressa nos versos do lundu sincretiza elementos 
folclóricos antigos com passagens cotidianas da Vila, ou ainda refe­
rentes à própria dinâmica do ritual como, por exemplo, nestes trechos: 

"Minha Senhora tenha dó de mim 
Vou amarrar meu cavalo onde tem capiin 
Co1n freio na boca para não co1ncr 
Com laço de fita para não beber" 32 

"Dançador que está dançando 
Tenha dó do tocador" 

"Menina que está dançando 
Não deixa a saia arrastar 
A saia custa dinheiro 
Dinheiro custa ganhar" 33 

Depois das várias visitas, já na hora do almoço, o cortejo se dirige 
a u1na casa específica, que se propôs previa1nente a oferecer o alimento 

como promessa a São Benedito. 34 

Na frente da casa, a Rainha de Congo, que, durante a caminhada, 
levava a imagern do santin ho preto, a entrega à dona da casa e da pro-
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n1essa, que a coloca em sua mão direita , sob re unia toa lha branca ca­
indo-lhe do on1bro, enq uant o na rrüio esq uerda mant é rn uma ve la ace­
sa. cotno un1 símbolo que ilumina o ritual e enseja louvor ao sant inho , 
ao que parece acolher os prese ntes numa união e1n torno da fé. Após 
a entrega do pretinho, o grupo entr a na casa, on de dança e ca nta an­
tes da realização do alJnoço. 

O almoço é uma parte i1nportantíssi1na da festa. A co mid a deve ser 
especialn1ente fe ita para o dia e deve diferir do al i1nento di ário da co­
munidade. No ca rdáp io, via de regra , é oferecido porco assado ou 
guisado , ga linh as coz idas, ou caças nobr es, co mo vea dos ou pacas . 
Acompa nham arroz branco e às vezes feijão, poré1n nun ca falt a a fa­
rinha de mandioca, qu e é serv ida dir etament e à mesa sob re a toalha. 
Para beber: água ou refrescos de frutas do lugar. 

Esse momento da refeição é aleg re , as pessoas co mem animadas , 
co nversa m à vontade. Depoi s gue todo s tennina1n de almoçar, o Rei 
de Congo benze a mesa, invoca ndo pa z, felicidade e muit a fartura 
àquela casa . Em seg uida , todo s os presentes entoam o Deus te Salve 
a Mesa, um ca nto de agradecimento da ceia. Lo go após o canto , a 
Rainh a de Co ngo apanha da s 1nãos da pro 1ne sse ira a imag em de São 
Benedito e todo s sae m em cortejo rumando para a capela, cantando o 
Mutu ca An gulê: 

"Mutuca Angu lê 
Paz , Paz" 

Seg undo a memór ia das pessoas do Pacoval , este ca nto revela o dia­
a-dia dos prim eiros esc ravos que fugiram para aquelas bandas em tem­
po s já muito rec uados. A mutuca angulê, a que se refe re o ca nto, se­
ria um in seto que os pretos enco ntr aram na reg ião do 1noca 1nbo e que 
os atacava co m certa freqü ênc ia, e rece beu esse nom e à lembr ança de 

,, 
um a pr aga se melhante do luga r de onde vieram na Costa da Africa 

(A ngo la). 35 
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Há também urna versão expl icativa segundo a qual o canto se refe­
re às crianças, que, quando atacadas pela s mutucas, corriam choran­
do em direção aos pais, gritando: "Mutuca angu lê, papai (paz, paz) ".36 

Seja corno for, nota1n-se aqui, c1aramente,j1ashes do cotidiano guar­
dados na memória social e ritual na comunidade. 

Ao cheg ar ao pequeno templo do vilarejo, a imagem do santinho é 
imediatamente colocada no altar. Neste momento cantam o Deus te 
Salve (uma versão diferente daquela cantada no início do Marambiré), 
considerado o canto de ofereciniento do sacrif"ício. Durante a entoa­
ção desse canto, os dançantes do Marambiré parecem ficar muito emo­
cionados, evidenciando em seus rostos singelas lágrima s. A própria 
melodia deixa transparecer uma tristeza melancólica, trazendo à baila 
a emotividade simbó lica em relação às agruras da vida diária, a luta 
cotidiana pelo sustento das famíJ ias e, fundamentalmente, o recurso da 
memória social em torno do passado do vilarejo (tempos do cativeiro 
e da luta pela liberdade) expresso nesses momentos rituais. ,, 

E claro que ao largo dessa leitura histórica , baseada na memória so-
cial, expressa na e1notividade interna ao rito, podemos inferir , antro­
pologicamente falando , que há no choro ritual um elemento de catarse 
social, um momento em que a comunidade re(moe), através do corte­
jo , o duro cotidiano de sua história passada e presente - é como se todo 
vilarejo usasse o ritual para chorar as agruras individuai s e coletivas, 
num contexto demarcado pela manifestação. 

Quando termina esse canto, o grupo vai até a margem do rio Curuá, 
cantando Para a Banda do Mar - "Para a banda do ,nar!vamos e,n­
barcar". Entram numa pequena embarcação para fazer um "passeio" 
pelo rio . Aqueles espaços comunais visitado s pelo cortejo, de que fa­
lamos anteriormente , estendem-se até as água s escuras do rio que 
banha o Pacoval , afinal, o rio é a grande estrada que liga a comunida­
de a seus vizinhos e ao "resto do mundo "; do rio eles tiram água para 
beber , cozer alimentos e para o banho, mas também retiram mito s, 
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cidades encantadas , onde, err1 te1npos ancestrais, foram parar algumas 
crianças da localidade levadas por cobras-grandes. 37 

/ / 

O rio também é uma lembrança da Africa, do mar da Africa, cami-
nho por onde chegara1n os pretos escravizados. Através do Marambiré 
a co1nunidade "visita" esse tempo do mar, da travessia da costa afri­
cana . A velha Dona Dica, aos 90 anos, nos disse: "Os antigo niocani­
beiro erani africano ... Eles vierani da África, quando os filho deles 
tavam. no can1po pegando ovo de ,narreca e os português garraram 
a pegá .fllho deles, e quando o pai vinha,n atrás deles, os português 
pegava o pai e trazia para Belém, 38 e de lá para Santarém 39 e dep ois 
prá Vila Curuá 40

, prá trabaiá, e depois saíram, subiram este rio Curuá 
e .forarn buscá melhora ... "41 

Mas, voltando ao passeio, ou 1nelhor à volta dele, os dançantes, na 
hora do desembarque, começa1n novamente a cantar o M utuca Angulê, 
como que numa alusão a uma nova chegada à terra da liberdade e a 
um tempo que ficou gravado com o si1nbolismo do pequeno inseto de 
ferrão. Depois do desembarque, é hora de voltar ao início de tudo. O 
cortejo se dirige à Capela de Santo Antônio para entregar o patrono 
do cordão ao seu singelo altar lateral. 

O Marambiré encerra-se com a união dos pre sentes cantando o 
Vamo Simbora, u1n canto que sintetiza muitas questões referentes aos 
significados ritualísticos do Cordão de São Benedito - o santo está de 
volta à sua morada , o que evidencia que a festa acabou e que todos, 
como que num movimento cicJíco, devem voltar à vida normal e ao 
trabalho. A festa é, assim, vista co1110 u111 ritual de passage 1n de cada 
ano comemorado na comunidade do Pacoval com suas especificidades, 
mas que não deixa de revelar o significado do Natal para toda a cris­
tandade. Mas obviamente, como procurei mostrar no esboço etnográ­
fico, o ritual ganha um sent ido próprio no grupo onde é cultivado - é 
o sentido que expressa a identid ade dos "Negros do Curuá" através 
da memória soc ial do vilarejo. 
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O canto diz Esteja (Tê) com Deus , mesmo que o Congo Rea] Afri­
cano, a i1nagem do torrão mítico , não seja como o que eles têm no 

/ 

Pacoval. E como se dissessem: fiquem todos com Deus , mesmo que 
o nosso Pacoval não seja como a África (Congo Real) de onde nós vi­
emos um dia. 

Notas 

"Va mo si1nbora que a festa acabô 
São Benedito na Casa ficô 

Aiuê, Tê cum Deu (Deus) 42 

O Congo Riá (Real) não co1no o meu 
Quem duvida o Sol quando nasce 
A Lua é tão bela e não sabe luzir "43 

1 U1na primeira versão bastante resumida deste trabalh o foi publi cada no 
jornal O Liberal, de Belérn do Pará, na manhã do Natal de 1991, sob o 
título "Natal é tenzpo de Marambiré". Na revisão e atnpliação do texto para 
esta publicação, discutimos algum as passagens do trabalh o com Mari a 
Angélica Motta-Maués, Anaíza Vergolino-Henry e Magda Ricc i, às quai s 
sou profundatn cnte grato. 

2 Professor do Dcparta1nento de História da Universidade Federal do Pará 
e Membro Titular da Comissão Paraensc de Folclore. 

3 Aqui cabe utn agradec imento muito espec ial a Maria Angélica Motta­
Maués por sua compe tência e eno nn e ge ntileza cm nos orientar na leitu­
ra de parte do material co letado na viage1n. Fora1n muitas e infindáveis 
as nossas conversas no Laboratório de Antropologia da UFPa. 

4 O Município de Alenquer pertence à microrregião política do Médio­
Amazonas Paraense ao lado de Faro, Juruti, Oriximiná, Monte Alegre, 
Óbidos e Santa rém, limitando-se co1n as três últi1nas cidade citadas. Dis­
ta 70 I quilômetros de Belé1n em linha reta e situa-se à 1nargem do rio 
Suru biú. A área do muni cípio é 22692 km2 e sua população foi estimada 
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en1 56 631 habitantes ( 1990), sendo que 26 979 oc upam a área urbana e 

29 652 ocupan1 a área rural. A Vila do Pacoval con tava ern 1986, segun­
do a avaliação da Sucan 1, co 1n 386 habitantes, que viven1 basicatnentc de 
suas roças de 1nandioca, caça, pesca, criação de galinhas e patos e da co­
leta da castanha-do-Pará (Bertolhetia excelsa). Na loca lid ade existe urn 
Co1nissário de Polícia que não recebe salár io pelo que faz; uma prof essoara 
pri1n,1ria que é paga pela Prefeitura de Alenquer. Até o período de nossa 
pesquisa, não existian1 luz elétrica nc1n água encanada no vilar ejo ( 1988), 
havia apenas un1 n1otor de luz que era ligado por ocasião das festas de santo 
ou hailes dançantes 1nais importantes da vila. O clima da região é trop i­
cal chuvoso, as formas de vegetação são a vá rzea e o igapó, nas ,freas ri­
beirinhas, e as florestas e cainpo s gerais, nas áreas de terra finne. As águas 
dos rios sobern seis 1nescs e descc1n seis 1neses. A subsistê ncia eco nôn1ica 
do povo de Alenquer se faz graças à exploração da castanha -do-Pará- co n1 
32,03 % da produção total paraense, alétn da bala ta, juta e pecuária. A pesca 
é muito variada, incluindo espécies muit o apreciadas co 1no o acar i, o 
tambaqui e o tucunaré (pe ixes de escmna), todos utili zados no consu1no 
int erno; os peixes lisos ou de pele são exportados para Belé1n e out ra s 
cidades . 

5 O Marambir é, co ,110 vários ri tua is rel igiosos do catol icis1no brasi lei ro, 
possui uma forte influ ência das tradições religio sas ibéricas (pe nso aqui 
especiahnenle no s autos natalinos, Tern os de Rei s e pa sto rinha s), poré1n 

urna análise etno-h istórica do ritual, 1nes1110 que de fonna introdutór ia, 
como a que esta111os per co rrendo neste art igo, mo stra a profunda co nver­
gência de referenciais variados no contexto dessa 1nanif estação. Os pró­
prios mora dores da Vila dize1n que o cordão "É coisa de santo" (refe rên ­
cia ao catol icismo), mas, ao 1nesmo te1npo, d ize 1n "Que foi ensinado pelos 
niocanzbeiros que vierani da África". É bc1n verdade que esses discursos 

são cons truções exp licativas para o rito , entr etanto elas estão perfeita 1nente 
context ua lizadas no processo hi stó rico de fonnação do catolic ism o popu­
lar brasileiro. E1n Santa Ca tar ina, foi notada a influência açor iana nos 

Ternos de Reis. Ver Osva ldo Melo, O Terno de Reis no folclore ca ta­
rinense, l 948; Etn Alagoas, fo i percebida u1na profunda ancest ralid ade 
africana nos Reisados. Vide Théo Brandão. O Reisado alagoano, 1953, entre 

outros. 
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6 Aqui es lou pensando na tradição-1nor dos prirneiros estudos de folclore, 
qual seja o da descrição de danças , folguedos e lendas como algo que está 
se ext ingindo e precisa-se sa lvar antes que desapareça. Veja , por exem­
plo , a tradição conso lidada por Sí lvio Romero no final do século passado , 
ou, ainda corn visíve is d iferenças, os traba lhos de Mário de Andrade nos 
anos 30 e 40 deste século. Para un1a leitura interessa nte desta questão ver 
Jacq ues Revel, Michcl de Certcau e Dominique Julia , "La beauté du 1nort: 
le concept de 'c ulture populaire' ", 1970. 

7 A 1nernória socia l aqui tcn1 o sentido de um discurso construído pela co-
1nunidade para relatar a sua histó ria, urn discurso que pode ser apreendi­
do de sde as tradi cionais entrev istas co1n os moradore s, indagando os sig­
nificados da festa, até a não rnenos tradicio nal observação atenta do ritual 
e sua apresentação. 

8 A co roa ção de reis negros era uma tradição forte nas irmandade s religio­
sas de "ho1n ens pretos" ou "escravos" no Bra sil Colonial, quando por 
ocasião das fes tas dos patrono s das irmandades se elegimn as figuras que 
iriam reinar dentro da confraria. No Pará ficou famosa a Irmandade de 
N. Sra. Rosário dos Pretos Mina (Freguesia da Campina) que anuahnen­
te rea lizava, en1 Belém, suntuosa s festas nas quais os monarcas iam em 
procissão pelas ruas 1nais itnportante s da c idade, recolhendo donativos para 
a innandade. Vide Ald rin Moura de Figueiredo, Os Reis de Mitui, 1992; 
também o clássico de Mello Moraes Filho, Festas e tradições populares 

no Brasil, 1979. 

9 Do mes1no modo que o termo "Marambiré", o significado de "Sangambira" 
não foi guardado pela 1nen1ória soc ial da co1nunidade; expressões que, 
portanto, estão carentes de uma investigação ctno-lingüística para que 
possamos avistar cotn 1naior segurança as con1plexidades que cercam esse 
rito. Há um canto na dança-cortejo que é considerado co1no um desses que 
"vieranz da África" com a "sabedoria dos velhos do Mocambo'' , segundo 
nos infonnou o senhor Joaquin1 Nogueira Monteiro (Joaqui1n Carolino) , 
o "Rei do Congo" (deL., 1988). A cantiga intitulada Mararnbirá diz: "Olha 

Maranzhirá, Atnbirá, Anzbirá!Bamha ô Arirê/Ê Orupembaxi/Olha Maranz­

birá/Ba11zba ô Arirê". 
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1 O É interessante dizer que Santo Antônio (de Lisboa) é o padroeiro da Ci ­
dade de Alenquer desde sua funda ção co n10 aldean1ento pela Ordctn dos 
Capuchos da Província da Pied ade, cm 170 l. En1 1758, por ordem do 
Governador e Cap itão-Gene ral do Estado do Gr ão-Pa rá Fran cisco Xavier 
de Mendonça Fu rtado. o chan1ado aldeam en to do Surubiú foi elevado à 
condição de Vila de Sanlo Antônio de Alenquer. Desde essa época, feste­
ja-se o sa nto e1n 13 de junho (sua data no calend,frio cató lico), por isso o 
Santo Antôn io cu ltuado no Pacova l ten1 outr o dia de devoção, o di a 13 de 
julho. 

11 Quando necessário, indi care mos no rodapé o no1nc de nosso info rm ante. 
Nesse caso, a história nos foi contada pe la se nhora Maria da Cruz de Ass is 
(Do na Cruzin ha), dezembro de 1988. 

12 É antiga a atribui ção do responso a Santo Antônio, pois acredita-se qu e 
ele te1n o poder de enco ntrar as co isas perdidas ou desapa recida s. Em ju­
nho, na époc a de sua festa , do dia I º (C írio) ao dia I 3 (dia da festa) re za­
se a Trezena de Santo Antônio, ocasião e1n que as pessoas necess itada s 
de auxílio invocam o poder do sa ntinh o de Lisboa. Na verdade, temo s de 
entender que os santos para o cato licismo popular possuem urna "potentia'' 
(po tênci a), ou seja, co 1no en tidade de devoção (arquétip o) são os 1nesmos 
en1 qualquer lugar (mesmo co nsiderando a história regionalizada de cada 
santo) , porém aqui na Terra há imagens 1nais poderosas e cu ltuadas que 
outras, ess as i1nagcns tê1n como que un1a ligação u1nbilica l co n1 os ver­
dadeiro s santos qu e es tão na Assembléia Celeste. Vide Peter Brown , The 
cult of saints, 198 1. 

13 A relação de "disputa " entre Santo Antôni o e São Benedito , n1ani festada 
nas atitudes do s fiéis, foi rnagistralm ente apresentada por Eduard o Galvão , 
en1 sua pesquisa c láss ica sobre Itá (Gu rup á-PA). Ne sse trab alho o aut or 
afinna que , apesar de Sa nto Antônio ser o padr oe iro da cidade, "São Be­

nedito é o mais querido na dev~ ção do povo" e que os devotos do sa ntinh o 
branco "p rocu ram dirin1ir-lhe o prestígio , afirmando-o 'sa nto dos pretos ', 
com a int enção n1anifesta de s ituar o seu cu lto co mo próprio a UJna co n­
dição soc ial inferior. Acrescentarr1 que ' não ten1 casa própria , vive ndo de 
favor na casa de Santo Antônio ', ou 'Sa nto Antônio é seu superio r , que 
pr eto foi feito para se rvir os bran cos"'. CL Santos e visagen.s, 1953, p. 32. 
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Yale dizer que, sendo o Pacoval uma com unid ade emine ntemente negra, 
a relação entre os santos não se coloca neste nível, pelo contrário, pensa­
mos que há toda uma estratég ia de aco rnodação das duas devoções no sen­
tido de evitar confl itos. 

14 A referên cia ritual à gênese africana nesse tipo de n1anifestação parece algo 
corrente. De todo modo , pode1nos dizer que há toda uma bibliografia que 
dá conta dessas tradições , cm diversas paragens do Brasil. Há referência s 
rituai s ao porto de sa ída de escravos da Áfri ca, cf. O.M. Trigueiro & 
Robe rto Benjainin , Cambindas da Paraíba, 1978; o 1nesmo ocorre em 
re lação à contracosta africana, cf. M.L .B. Ribeiro , Moçanibique, 1981; há 
ainda referências à "Á frica mítica " (lugar da liberdade) construída com 
as fugas de escravos no Bra si l, cf. A.M. Araújo, "Quilombo". ln Cultura 
popular brasileira, 1977. 

15 A figura da mu lher no ritual é algo muito especial - e1n termos dos per­
sonage ns da dança, a rainha é a mai s homenageada, inclusive com um can­
to que diz: "Rainha do Congo, para onde vais ?Namo no Rosário, espe­
rar Mãe de Deu5/Rainha do Congo Real, para onde vais ?Namo no 
Rosário esperar nzãe de Deus". Porém, em algumas Folias de Rei s de ou­
tros lugares do Brasil, co mo no sul de Minas, as 1nulheres são impedidas 
de participar da festa, pois, seg und o dizem os dançante s, "Os reis n1agos 
não trouxeranz consigo suas esposas", e alén1 disso "Nenhun1a nzulher vi­
sitou o presépio de Jesus". Cf. Gui lherme Porto, As Folias de Reis no sul 
de Minas , 1982. 

16 Aqui é ev idente a referência ao ro1nance História do Inzperador Carlos 
Magno e os doze pares de França, utna obra literária que exerceu enor­
n1e influência sob re o folclore bra sileiro, desde o cordel nordestino até os 
culto s afro-brasileiros, como o Tambor de Mina no Maranhão e a Mina 
do Pará, onde personagens desse fabulário são reecontrados como entida­
des religiosas. Vide Mundicarmo Ferreti, "Rei da Turquia, o ferrobrás de 
Alexandria?", 1989. Marlise Meyer encont rou, em Poços de Caldas-MG , 
um Tern o de Congo en1 que a figura centra l era a do Imperador Carlos 
Magno, acompan hado pelos seus doze pares da corte francesa. Vide "Nes te 

1nês do rosário", l 993. 
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17 Esse tipo de vestuário parece ser n1odelar para Congadas e Reisados pelo 
Brasil afora, e a utilização desses "fardões" deve ter a ver co1n a image1n 
representativa de guerras míticas e históricas que formn reelaborada s no 
contexto específico de cada ritual. São referências que vão das Cruzadas 
n1edicvais ao ro1nancciro ibér ico; veja , por exe1nplo, a história da Nau 
Cotarineta, que narra un1a travessia atlântica e1n situação trágica, passando 
por lutas históricas dcn1arcadas no contexto de cada ritual cspecifica n1ente. 
No caso do Maran1biré, un1a in1portante refe rência histórica recr iada é a 
que ren1ete à fuga dos escravos para o 1nocambo, que, de 1nodo diverso ao 
exe1nplo anterior, reflete UJna história particular do grupo cnvol vido no 
ritual. A bibliografia sobre os Congos e festas de Reis é extensa de1nais 
para ser 1nencionada co1n algU1n crité rio neste artigo. 

18 Gu ilhenne Santos Neves faz referências específicas às bandas de Congo, 
muito populares no folclore capixaba, e, pelo que percebetnos, próxi1nas 
à estrut ura do que vimos no Pacoval. Ver Bandas de Congo, 1980. 

l 9 Na época em que est ive1nos no Pacoval essa pessoa era Rai1nundo Peres 
Lopes ( o "Baré") - ele mant inha um contato tnais ou 1nenos infonnal con1 
a Paróquia de Alenq uer, de onde trazia o periódico rei igioso O Donúngo, 
da CNBB , uti lizado nas 1nissas em todo o Brasil e algumas vezes no 
Pacoval. 

20 Vide Ald rin Moura de Figueiredo, ln iage ns negras de uni rito branco , 
1994. Nesse artigo exam ina1nos com 1naiores detalhes a tnissa que é re­
zada na Vi la do Pacoval co1no preâtnbu lo para o ritual do Marambiré; nela 
"o mome nto que seria crucial e1n u1na missa católica - a liturgia eucarís tica 
- praticmnente não existe, posto que, pela falta da pessoa inves tida de 'po­
dere s' par a reali zar o presente ato , quebra-se a g rand e oração ( oração 
eucarí stica), a consag ração e a con1unhão - as três partes funda mentais 
desta etapa litúrgica. Apenas o encerran1ento tetn, corno não poderia dei­
xar de ser, o seu lugar na estrutura da liturgia, de fonna mais próxima à 
sua gênese católica" (pp. 3-4). 

2 1 Entende1nos por exterior iades do catolici s1no popular a utili zação central, 
nas festividade s religiosas, de nove nas, reza s, terço s, ladainha s, procis­
sões etc. na co nstrução de urna prática religiosa. O exter ior ao dogrna re-
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ligioso ocupa, nestes termos, mn lugar central na teologia popular. Ver a 
respeito, Riolando Azzi, O carolicismo popular no Bras;L, 1978; Alba 
Za luar , Homens de Deus, 1983, e Maria Luíza Marcílio, O povo na Igre­
ja do Brasil tradicional, 1986. 

22 Os ca ntos citados doravante serão apresentados apenas em alguns de seus 
trechos, escolhidos de acordo co1n o propósito deste artigo. 

23 O tern10 Cana Verde não é u1na sirnples construção para um verso 1nusi­
cado. Há referê ncias 1nuito seguras de que este era um termo coJTente no 
Brasil Colonial para invocar sanlos, co1no o Born Jesus da Cana Verde, 
que encontran1os cm jornais paraenses do século XIX, ou ainda nomear 
danças e folguedos populares pelo país afora, corno a Dança da Cana 
Verde, anotada cm Taubaté-SP por A.M. Araújo & M.A. Franccsch ini, 
Danças e ritos populares de Taubaté, 1948, pp. 35-38. No Maranhão tam­
bén1 existe a Dança da Caninha Verde, recolhida por José de Ribainar 
Viana (Papete). Cf. Música popular do Norte (Co1npact Disc), Discos 

Marcus Pere ira, 1976, faixa 14. 

24 O "almirante" pode ser a si1nples alusão ao nobre posto da Marinha, po­
rén1 essa é a patente de um dos personagens 1nais difundidos no folclore 
do Norte e Nordeste, via o romanceiro de Carlos Magno e os doze ... - a 
figura do Almirante Balão, arquiini1nigo do Imperador da Corte france­
sa. Correndo o risco da itnprccisão, percebemos urna grande analogia entre 
a i1nagen1 do "almirante" negro forte e brigão e a do personagen1 do ro­
tnancc medieval que possui o arquét ipo do mouro infiel, do pagão e do 
robusto guerreiro que lutou contra cristãos. Cf. Mundicanno Fcrreti, op. 

cit., l 989, p. 209. 

25 Ouvi1nos na cidade de Alenquer urna cantiga de roda n1uito popular c,n 
várias regiões brasileiras que dizia "Fui à Espanha buscar o nieu chapéu/ 
Azul e branco, da cor daquele céu/Olha palrna, palma, palma/Olha pé, pé, 
pé/Olha roda, roda, roda/Caranguejo peixe é/Caranguejo só é pe;xe/Ca­
ranguejo peixe é/Caranguejo sô é peixe/Na vazante da 111aré ... ". F.J. de 
Santa-Anna Nery anotou no Pará do século XIX un1a cantiga que tatnbém 
ouviu c1n Lisboa: "Caranguejo não é peixe/Caranguejo peixe é/ Caranguejo 
não é peixe/Na enchente da maré". Cf. Folclore brasileiro, 1897, p. 92. 
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26 E1n Taubaté-SP, o senhor Juvenal Moreira Vítor cantou unia qu adr inh a que 

dizía: "Abaxei roseira branca/Qu ero tirá nove rosa/freis branca, treis ama ­
rela/Treis encarnada e cheirosa" . Cf. A.M. Araújo & M.A. France schini , 
op. cit., 1948, p. 36 . 

27 Essa visão do escravo coisíficado pela escrav idão , sem cha nce s, portanto , 

de rec riar o se u universo social a partir de suas próprias estra tég ias de 
convivênc ia co n1 sisten 1a, foi longainentc formulada e discutida por estu­

d iosos do tema nos anos 60, es pec ial1nente Fernando Henrique Cardoso , 
Octáv io Ianni, En1ília Viotti da Costa, Stanley Stein e Charles Boxer. Para 

uma críti ca vigorosa a esse 1node lo explicativo, ver Sílvia H. Lara, Ccun­

pos da violênc ia, 1988, cap. 4, e Sidney Chalhoub , Visões da liberdad e, 
1989, especia ln1ente a introduçã o. 

28 A viajante francesa Ottile Coudreau, que esteve no Pacoval em 1900, dis­

se en1 seus relatos que "a ranzada era utilizada 111ais freqüentemente do 
que se poderia irnaginar. (Nela) cada negro dançava para o santo de sua 
devoção . Cada negro não deixava de lançar seu pedido em. honra de sua 
santa , depois aconteceni as festas, e, et~lim, quando elas não mais exis­
te,n, inventa-se". E cont inua , co1nentando a relação entre a 11ússa e a fes­

ta po ste rior na rarnada: "Antes da dança, vai-se à igreja para rezar, Ilias 
é nec essário ver de que ,naneira: Eles parecenz. mais Lançar maldi ções 
ao Deus que eles invocanz. Dir-se-ia que eles lhe falani conzo se estives­
se nz encolerizados. Tenninada a reza ou se pr efe rir a admoestação ao 
Deus, as pessoas se reún e,n sob a ran1ada. Ini cia-s e coni o tarubá, e de­
pois casais aos pares se põeni a dançar ao toque dos t anzbores, enquan­
to os outros cantani e batent as ,nãos eni cadê ncia ". Cf. Ottile Coudreau, 

Voyage au rio Curuá, 1903, p. 20. Não te 1nos es pa ço neste artigo para 

1naiores co m e nt ários sobre o discurso etnocê ntrico da viajante, a cita­

ção aq ui é meramente ilustrativa. Para unia le itura rnais co1npleta dessa 

questão, rernetemos o leitor para o nosso O negro na fala do branco, 
1989, 3° cap. 

29 É um a bebida de origen 1 indí ge na feita a partir da 1nanclioca-brava ralada 

e depois posta para fennentar. O resultado é u1n ca ldo de cor ama re lad a e 

consistência rala que e1nbr iaga con10 u1na ,1gua-a rd ente. U111 dado inte-
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rcs sa nte de se r notado é que beber cachaça não é problema para a comu­
nidade quand o da rea lização de festa s religiosas (nem para ho1ncn s nem 
para 1nulhercs) . Nos Terno s de Re is urbanos a questão parec e ser u1n pouco 
dife rente, pelo meno s ao nível do di scurso. E1n Atiba ia-SP, os dançante s 
do Congo, em suas visitas às casas, acabava1n por beber muita cac haça 
of crccida pelos anfitriões, apesar de alguns dizerem que prefeririam re ­
fre scos e sucos. Cf. Élsic Girardcllc, Ternos de Congos (Atibaia), 1981, 
pp.110-1 J. 

30 O lundu aqui não tc1n relação co1n aquele tipo de canção satírica muito 
comu1n no Brasil co lonial e oitocentista. A analogia 1nais apropriada po­
deria se r feita con1 un1 tipo de dança de origem africana, popular ·cm vá­
ria s partes do país, ent re escravos e ho1ncns livres, e que inclusive ficou 
imortalizada nun1a das 1nais fa1nosas pranc has de Rugendas. No Pacoval, 
a dança a que assistin1os tctn rnuita se1nelhança co n1 aquela da gravura 
do viajante - o casal de dançantes, o ho1ne1n estralando os dedos à guisa 
de castan holas e os pequenos saltos do ho1nem cruzando as pernas. 

31 No Pacoval perceben1os que as crianças procuram imitar os adultos quando 
da ocasião das festividades 1nais i1nportantes da Vila. Pelo Natal elas or­
ganizan1 uma versão infantil - o Marainbiré das Crianças; em junho, na 
época do Boi-Bun1bá (versão paraense do Bumba-1neu-Boi nordestino), 

elas organizatn o Boi Estrelinha, onde só dançan1 as cr ianças. Isso é um 
dado interessante, pois parece assegurar a continuidade das festas e do in­

teresse da cornunidade por esses ritos. 

32 Essa estrofe fez- nos lctnbrar de uma passagen1 do ro1nance Helena (am­
bientado cm torno de 1850), de Machado de Assis, quando a personagem 

central, ern passeio co1n o n1ancebo Estácio, avista um preto por volta dos 
seus 40 anos e duas mulas. Sentado no capim ele comia uma laranja e dava 

as cascas para um dos ani1nais, enqua nto mostrava-se alegre con1 o pas­

satempo. A i1nagen1 evocada por Machado é interessante, nesse caso, para 
se pensar UJna das estratégias dos negros escravos para o descanso. No can­

to do Marainbiré, a construção ren1ete a um pedido do escravo pelo dó de 
sua senhora, pois que ele quando parasse não usaria dessa estratégia, in­

clusi vc in1pedindo o cavalo de ali1nentar-sc, fazendo isso en1 local apro-
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priado na fazenda. Cf. Machado de Assis, Obra Completa, 1986, v. l, p. 
297: para Uina excelente leitura desse romance soh o ponto de vista histó­
rico, vide Sidney Chalhoub, A histôrio 110s histórias de Machado de As­
sis, 1991. 

33 Enco ntra,n os u1na est rofe co n1 construção seme lhan te nu1na ca ntoria do 
Cordão de Passáro "Gua rá", de Manaus-AM, na qual a 1nulher di z: "Jâ 
fa-:. ll/71 ano que eu quero ir pro Ceará", ao que o ho1nen1 responde: "Ce­
ará custa dinheiro, dinlzfiro custa ganhar". Cf. Vicente Sal les (co nsu ltoria 

gera l). Música popular cio Norte (CD). São Paul o, 1976, fa ixa 16. 

34 A "pron1cssa" é algo absolutainente crucial no Mararnbiré, pois se o ritual 

tcn1 u1na 1nobilidade no espaço público que independe dos eventos que 
acontecc,n a ca da ano na vila (o cor tejo percorre os 1nesn1os can1inhos 
co1no de cos turn e), quando se refere à es fera do1néstica (pri1·ado) a ques­
tão muda de figura, pois o rit o cun1pre as estratégias de ca da ind ivíduo 
para co1n o santo (o Mararnbiré só irá se apre sentar na casa de u1n pro1nes­
seiro que es tiv er paga nd o sua pro1nessa por 1ne io do alin oço se rvido aos 
dançantes e1n louvo r a São Benedito). Essa relação da pro1ncssa co1n ri­
tuais desse tip o tarnb én1 é tratada por Carlos Rod rigues Brandão, Sacer­
dotes de viola, 1981, pp. 84-92. 

35 Entrevista feita co m o senhor José Santa Rita Monteir o (Sa nta Rita), de­

ze 1nbro de 1988. 

36 Entrevista feita com o sen hor Osvaldo Ramos do Nasc i1nento (Se u 

Roxinho) , dczemhro de 1988. 

37 Na pesquisa que fize1nos na co 1nunidade, vis itan1os todas as 9 1 casas do 
vilarejo, e ton1arnos dad os rela tivos aos quase 500 habitante s da vil a, e 
fica m os irnpr ess ionados que e1n n1uitas farnílias sern pre ha via uma histó­

ria de urna cria nça que teria s ido "encantada" por u1n bicho do " fundo ", 

ou da "mata", e nunca n1ais tnais havia apa rec ido. A questão é que, jun ­

ta rnente co rn cre nças I idas po r e les própr ios corno "vindas da África" , a 

cornun idade acredita qu e ex istem seres sob renatu rais - os encantados -

que vivem em c idade s subterrâneas ou subaq uüti cas e que levan1 as pes­

soas para ess as cidades; dize tn 1nais, que eles são "gente iguais nós ", po-
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ré1n, muilas vezes, apresentam-se sob a forma de animais, especialmen­
Le, hotos e cobras-grandes. Aqui é visível a confluência de referenciais re­
ligiosos diversos, posto que, alé1n do catolicismo afro-ibérico, aparecem 
em destaque na comunidade as crenças oriundas da pajelança amazôni­
ca. Para uma leitura desde can1po religioso, en1 outros contextos amazô­
nicos, vide Eduardo Galvã o, op. cit., 1953; Charles Wagley , Uma conzu­
nidade amazônica, 1957; Alceu M. Araújo, Medici na rústica, 1959; 
Napoleão Figueiredo & Anaí1.a Vergolino e Silva, Festas de santo e en­
cantados, 1972; N. Figueiredo, Pc~jelança e catimbô na regicio bragantina, 
1976, e Rayn1undo H. Maués, A ilha encan tada , 1977. 

38 Belé1n foi a cap ital do Estado do Grão-Pará e Maranh ão a partir do sécu­
lo XVIII, quando foi transferida a sede de São Luís. Desde essa época pas­
sou a ser o principal porto de entrada de escravos negros na Amazônia. 
Vide, para o século XVIII, Anaíza Vergolino-Henry & Arthur Napoleão 
Figueiredo. A presença aji·icana na Ama~ônia Colonial, l 990; para o 
sécu lo XIX, vide Vicente Sallcs, O negro no Pará sob o regin1e da escra­
vidiio, 1971. 

39 Santaré1n foi desde o século XVIII o núcleo urbano 1nais importante do 
Médio-Amazonas Paraense. Lá teria residido Dona Maria Macamhira, 
lembrada con10 a senhora do" escravos que fugiram nas prin1ciras levas 
para as cachoeiras do rio Curuá. 

40 Segundo Dona Dica , Maria Macatnbira teve propriedades fundiárias na 
Vila Cu ruá, utna localidade situada à 1nargem direita na região do Baixo 
rio Curuá. Lá escravos teria111 sido deixados à própria sorte pela senhora, 
por isso "e les o,,aíra1n", subindo o rio cn1 busca de utna vida 1nclhor en1 
li herdade. 

41 Entrevista feita con1 a senhora Rai1nunda Santana de Assis (Dona Dica), 
a partir das lcn1branças de sua avó, a n1oca1nbeira Maria Miquclina , de-
1e1nhro de 1988. Esse processo de recriação da África no Brasil foi trata­
do de rnodo interessante por Robert Slcncs. "Mal ungu Ngo1na vcn1 !'', 199 l. 

42 Essa fala parece rc1ncter ao n101ncnto inicial da grande oraçiio eucarí.Hica 
da n1issa cató lica, quando o padre pronuncia as palavras sagradas fa.len-
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do alusão à presença de Deus na n1issa: "O Senhor esteja convosco/ Ele 
está no meio de nós ... ". A apropriação da 1ncnsagc m litúrgi ca é muito 
evidente nessa passage1n final do cortejo, con10 se, ao fitn de tudo, hou­
vesse que ped ir a proteção de Deus para os dias co1nuns, setn festas etc. 

43 Os versos finais recorrctn a n1et~1foras da natureza para anunciar o fitn da 
festa naquele Natal. rcarinnando que ningué1n pode duvidar do 1novi1nento 
da vida - o sol vai nascer no outro dia, pois que a lu1. da noite apesar de 
bela não te1n forças para ilun1inar o mundo tal qual o sol. Depo is da lua 
vern o sol e, depo is, a lua e depois o sol. .. 
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the History through the description or a religiou s ritual livcd by desc en­
dcnts of ancient fugi tive slaves of Curuá ri ver, dístrict of Alenquer, Médi o­
Amazonas paraensc, who had lived in that region since 1niddlc-eighteen 
ccntury . Therefo re, we try to penetrate into the n1eanders of one of thc 1nost 
i1nportant feasts of Christisnity - Christ1nas - and in its reorgan ization 
in thc daily life of an a1nazon quilombo, arrangi ng severa! te1nporalitie s, 
rccreating bib lical passages in thc light of black hu1nan exper ience in thc 
comrn unity of fugi tive slaves . 

KEY WORDS: Christ1n as, the Curuá quilonzbo, black people in A1nazonia, 
negro folklore, afro-brazil ian cthnography. 
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John Manuel Monteiro. Negros da terra - índios e bandeirantes nas 
origens de São Paulo.São Paulo, Cia. das Letras, 1994, 300pp. 

Fernanda Peixoto 
Doutoranda em Antropologia Social - USP e pesquisadora do Cebrap 

O título da obra do hi storiador e professor de antropologia John Manuel 
Monteiro, origi nalment e sua tese de dou torado, não faz jus à riqueza do tra­
balho. Os índios - negros da terra - e os bandeirantes são protagonistas de 
un1a ce na da qual faz parte um número tnai or de personagens: os j esuíta s, os 
co lono s, a Coroa Portuguesa. Ao destr inchar a intrin cada rede de relações 
que articula todos esses atores, o pesquisador constrói um quadro extre ma ­
mente dinâmico do período colonial paulista. O livro passa a limp o a histó­
ria soc ial de São Paulo no período de sua formação, tocando em problemas 
centrais da histor iografia colonia l brasileira como, por exemplo, o lug ar do 
índio e das econom ias não-exportadoras nessa fase da histór ia do Brasil. Isso 
sem falar na leitur a arguta que realiza do tão fa lado , e pouco ana lisado, mito 
do bandeirante. 

A narrativa, de rara qualidade, conv id a o leitor a acompanhar as origens, 
o desenvolvimento e o declínio da escravi dão indíge na; o árduo processo de 
transformação do índio em escravo, de escravo em trabalhad or "livre". Ain­
da no séc ulo XVI, em plena época da conquista, somos apresentado s à dinâ­
mica interna do s gn 1pos tupi e a seu cho que diante da expansão dos portu­
gueses. O proces so de dominação portuguesa, embora vitorioso, esteve 
pautado po r ações e reações indígenas muitas vezes contrárias às expectati­
vas dos colonizadores, o que fez co m que eles, freqüenten1ente, alterassem 

estratégias e retardassem planos. 
O séc ulo XVII inaugura-se , mostra o autor, co m a inten sa procura por es­

cravos índio s para os en1preendi1nentos agrícola s, diante do relativo insuce sso 
português na integração dos nativos e da destruição de várias tribos. A ne­
cessidade de mão-de-obra para a exploração da terra serv iu , então, de base 
para o fenômeno do bandeirantismo . ''Cotn certeza, atrás da s façanhas des­
tes intrépidos desbravadores ( os bandeirante s) esconde-se a envo lvente his-
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tória dos milhar es de índios - os negro s da terra - apri sionado s pelos sertanis­
tas de São Paulo. " O surt o bandeirante, loca lizado entre 1628 e l 641, resul­
tou na caçada violenta aos índios (inc lu ídas as mulher es e as cria nças), que 
serv iriam de suste ntação à econo1nia do plana lto. 

"Do sertão ao povoado , de índio a esc ravo, foi este o ca minh o percorrido 
pela maioria. " Tal camin ho é minucio sament e acompanhado pelo pesqui sa­
dor nos capítu los ce ntrais do volume. A religião, o compr adio e a tentativa 
de enquadram ento da população cat iva numa categ oria étnica padroni zada 
- os "negros", os "c arijós " etc. - foram alguns dos instrumentos utili zados 
para integra r o índio à sociedade do co lonizador. As rebeliões e fugas, por 
sua vez, os recursos dos escravos para romper o cic lo da dominação. Vio­
lência e co ntrol e, aliados a di scur sos paterna listas e post uras prot etoras, 
constitu em elemento s fundame ntais para a caracter ização do "caminho per­
co rrid o pe la maioria " , onde enfrentaram- se senhor es e esc ravos, co lonos e 
índio s. 

Uma narrativa como esta, marcada por tragédia s e violências desde o prin­
cípio, não poderia ter u1n dese nlace aineno. O final do século XVII e o séc u­
lo XVIII assistem à difu são da pobr ez a moral e à concentração de riqu ezas 
na s mão s de algum as pouca s família s. A prese nça de esc ravo s negros na s 
minas viria a alterar, po steriormente , as bases da socied ade pauli sta. Ma s 
não o aprofundamento da mi séria . 

Diante do quadr o i1npecavelmente pintado pelo autor sob re as parti cula­
ridad es de São Paul o na Co lôn ia, fica u1na dúvida , 1nera ind agação. O es­
forço em diferenciar o caso pauli sta deixa a sensação de que a experiência 
co lonial no plana lto foi tão original, tão distinta da ocor rida no resto do paí s, 
que seu nexo com o sistema colonial mais amp lo teria sido, no míni1no, frou­
xo . Afinal , a mão-de-ob ra indí gena aqui obtid a não abastec ia os merca dos 
do I itor al. A produção de trigo, por sua vez, correspondeu apenas provi sori­
amente ao surgin1ento de uma agricultura comercial no plan alto. O único elo 
fort e de São Paulo co m o resto da sociedade co lonia l seria, então , a pre sença 

do trabalho esc ravo? 
Os jesuíta s, aqu i propo sitadam ente deixado s para o final, tê1n pape l ativo 

na empre sa co lonial, atrav essa ndo integralm ente a intrin cada teia de relações 
compo stas por índio s, co lonos e Coroa Portugu esa. Trazido s pela frota de 
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Tomé de Souza, os missionários representavam um modo alternativo de con­
quista e assimilação dos povos nativos, que se concretizou através dos aldea­
mentos. Os conflitos entre colonos e jesuítas pelo controle e pela integração 
dos grupos recém-contatados refletem-se na postura ambivalente da Coroa, 
osci lando entre os interesses dos dois grupos. 

O instigante na análise realizada sobre a prática jesuítica é a explicitação 
da ambigüidade que perpassa a prática e o discurso dos missionários. A tu­
tela e proteção que os religiosos ofereciam significaram, muitas vezes, rea­
ção à escravização dos índios, mas também dominação e controle. Vide a 
desintegração das comunidades indígenas que os aldeatnentos e a catequese 
representaram. A riqueza de dados levantados pela pesquisa deixa no leitor 
o desejo de uma análise mais detida sobre o papel desses personagens, o que 
poderia ser feito com o auxílio de trabalhos como o de Alfredo Bosi, Dialética 
da colonização ( 1992), por exemplo. Mas o aprofundamento desse tópico 
daria origem a um outro livro. 

Os 1néritos do traba lho realizado por John Manuel Monteiro são, de fato, 
incontáveis. Com uma monografia precisa e erudita, o autor desloca o foco 
habitual da maior parte dos estudos sobre a Colônia, que se detiveram, pre­
ferencialmente, sobre a escravidão africana e a economia açucareira, lançando 
luz sobre aspectos novos e regiões pouco estudadas: a escravidão indígena e 
o planalto paulista. Munido s desses novos dados, somos levados a ampliar 
nossa compreensão do período colonial brasileiro e a quebrar uma série de 
lugare s-comuns correntes sobre o lugar do índio na história do Bra sil. 
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Eric Alden Smith & Bruce Winterhalder. Evolutionary Ecology and 
Hurnan Behavior . Aldine de Gruyter, New York, 1992, 470 pp. 

Patrícia Izar 
Doutoranda do Depto. de Psicologia Experimental 

Instituto de Psico logia - USP 

A eco log ia evo lutiva é u1n corpo teó rico rece nte, que vem se desenvolvendo 
há cerca de trinta anos, com a proposta de analisar o co 1nportamento animal 
sob as per spec tiva s evo lutiva e eco lógica, aplicando a teoria de se leção na­
tural ao estudo da adaptação num contexto eco lóg ico. Ainda mais recente é 
a utilização dessa abordagem nos estudo s do co mportame nto humano. 

O livro de Smith & Winterhalder pretende ser uma síntese dos trabalhos 
já realizados sobre comportamento human o con1 enfoq ue eco lógico-evo lutivo, 
tentando unificar as diferentes abordagens teóricas sobre o tema - mais es­
pecificamente, aquelas das ciências biológicas e das ciênc ias soc iais. Segundo 
os autores, o livro dirige-se a um vasto público, desde alunos de graduação 
a profissionais de ciê ncias biológicas e soc iais, tanto àque les famil iar izados 
com o objeto de estudo e a teoria neo-darwiniana, como também aos interes­
sados em to1nar con tato co 1n u1na nova área científica. 

O livro divide-se em quatro partes. A prin1eira parte (Theoretical founda­
tions) co ntém três capítulos que trazem u1na discussão episte1nológica so­
bre os funda1nentos teóricos da ecologia evolutiva, cujo objetivo é propor que 
as estratégias 1netodo lóg icas utilizadas nessa área pennitem u1na síntese das 
ciências biológicas e soc iais, transcendendo a dicoto1nia natureza X cultura 
que perpassa a maior parte dos estudos do comportamento humano. A razão 
pela qual os autores advogam unia síntese entre a biologia evolutiva e as ciên­
cias sociais tc1n tuna base ontológica. O con1porta1nento hun1ano tem origc1n 
n1ulticausa ] e requer teorias que lideni sintetica1nente co1n sua herança bio­
cu ltur a l (capítulo l , Bruce Winterhalder & Eric Alden Smith). 

Os autores argu1nenta1n que a elaboração de 111odelos siinples, que procu­
rem determinar em quais condições ainbientais os custos e os benefícios de 
um comportamento particular seria111 favorecido~ pela seleção natural, é unia 
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condição necess ária para a análise de sistema s complexos. A ma ior par te dos 
n1odelos en1 eco logia evolutiva produz hipóte ses testáveis, o que permit e ar­
ticu lar e cor rig ir a teoria em função da s variáveis ut ilizadas. Es ses mod elos 
ser iam ba seados e1n conceitos familia res às ciê ncias soc iais, oriundo s da 
eco nomia , tais co rno otim ização , escolha rac ional, teor ia dos jogo s e indivi­
dualis1no metodológico. 

O 1nodelo de otimização é um instrume nto analít ico muito ut ilizado ein eco­
logia evolutiva. Baseia-se na prem issa de que u1n fenót ipo ótin10 é aquele que 
maximiza ofitness indiv idua l - ou a probabi lidade de sobrevivência e repro­
dução do indivíduo . Esse mode lo envo lve u1n ator, um conjunto de estra tégi­
as alternativas , u1na rnoeda que especi fica a variável a ser tnaximizada e um 
conjunto de es tratégias alternativas, urna moeda que espec ifica a var iável a 
ser 1naxi1nizada e um conjunto de restr ições ambientais ( capítu lo 2, Eric Alden 
S1nith & Bruce Wi nterhalder). O fe nót ipo é a unidade de análise e ofitnes s 
é substitu ído po r índices me nsuráveis, como energia per capita, por exem­
plo. Para a eco log ia evo luti va, toda a caracte rística corn portame ntal fixada 
é adaptativa e , portanto, passo u por utn proce sso de se leção natura l. 

Outr o argum ento a favo r da unifi cação das abordage ns socia l e evo lutiva 
do compo rtame nto hum ano através da eco log ia evo lutiva res ide no rnodo de 
expl anação científica intenc ional. A explanação intenciona l é 0111 tema de 
di scussão co mplexa, e é basea da em esco lha rac ional: um agente tem um 
objetivo e um a cre nça sobre a açã o que leva ao objetivo; a crença, ou prefe­
rência, co nfe re rac ionalidade à ação. Os au tores adota m o pon to de vista de 
qu e essa abo rdage m do co mp ortam ento human o, an1plamente utili zada em 
ciências soc iai s, requer um a análise evo luti va, um a vez qu e a se leção natu­
ral é necessá ria para um a teori a de forma ção de prefe rências, esco lha racio­
nal e intenci onalidad e . Seg undo os autor es, preferê ncias e crenças exibid as 
pelos seres humano s são produto dir eto ou indir eto da se leção natural. 

No terce iro capítulo , os autor es, Peter J. Richerso n & Robert Boyd , ten­
tam demon strar que a evolução cultural pode ser es tud ada pelas c iências bio­
lógi cas por ser um pro cess o darwinian o. No entant o, ress altam a existênci a 
de tomad a de decisão "c o1no uma cau sa úni ca de evo lução cu ltural , atuand o 
por 1neio de aprendiza gem e imita çã o entre os indivídu os. O mec ani smo de 
herança cultur al, portanto , não é genético , ma s baseado na s força s de toma-
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da de deci são. Partindo-se do pressuposto de que as capacidades cu lturai s 
evoluíram por aumentar ofitness dos indivíduos , conclui-se que haveria genes 
favorecendo a transmissão cultural , por ser esta, em 111édia, mais adaptativa 
do que a tran smissão genética, unicam ente. A existência de mecanismo de 
transmi ssão como aprendizagem e imit ação permite à cultura lidar mai s ra­
pidamente com a variação ambiental do que os genes. 

A segunda parte do livro (Closest Kins) traz 111odelos de ecologia evolutiva 
para o estudo do comportamento de primatas não humano s (capítulo 4, Charles 
J. Jan son) e hominídeo s (capítu lo 5, Robert Foley). Jan son propõe que o 
entendimento das bases eco lógicas para a variação soc ial encontrada em 
primata s não humanos pode permitir a construção de explicações para adi­
versidade de sistemas soc iais humanos. O autor faz uma revi são das teoria s 
pertin entes às pre ssões se letivas que operam sobre a vida soc ial em primata s 
- ben ef ício s de evitação e vigilância contra predadore s, e procura e defe sa 
de fontes de alimento mais eficientes, versus os custos de competição intergru­
pal , por alimento e outros recur sos, intensificada - apresentando-as na for­
ma de 111ode]os preditivos da es trutura soc ial resultant e de determinada s 
condições ambientais. O autor salienta a importância do estudo comparati­
vo entre espéci es diferentes para testar a eficácia do s modelo s propostos; no 
entanto, ressa lta qu e a ancestralidade comum pode confundir a interpreta­
ção de diferenças interespecíficas: dua s espéc ies aparentadas podem não di­
vergir significativam ente apesar de submetida s a pre ssões eco lógicas dife­
rentes . Assim, é importante conhece r o modo de hereditari edade de um traço 
compo rtam ental de forma a compreender sua evo lução. A utiliza ção doses­
tudos sóc ioeco lógicos com pri111atas é importante para o entendimento da es­
trutura soc ial dos prim eiros hominíd eos, por demon strar a corre lação entre 
variações comporta111entais e variáveis eco lógicas. Todavia, o registro fós­
si l traz pouca informação a respeito dessas variáveis. 

Foley argumenta que, apesa r das limit ações do registro fóssil , a paleo­
biologia hum ana pode ser um instrumento importante para reconstruir o com­
port amento dos ancestrais hominídeo s. A diversidade de formas hominídeos 
encontrada s nos fósseis prova velmente revela uma diversidade de estratégi­
as adaptativa s. A importância do s estudos paleob iológicos res ide no fato de 
qu e a herança filogenética é u1n fator important e na evolução, interagindo 
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co m a se leção natura l ao n1oldar os caminho s evolutivos. Os es tudo s antro­
pológicos atuais não dão conta da evo lução hun1ana, pois não explícarn a sua 
trajetória evo luti va ao longo de 4 milhõ es de ano s. A eco logia evolutiva tem 
t1111a abordage111 diacrônica qu e sustenta essa questão . Os modelo s utili za­
dos para preve r as estratégias co n1portamentai s dos hon1iníd eos, tais como 
o bip edal ismo , forrage io , compo rtam ento soc ia l e estratégias reprodutiva s, 
são derivado s dos 1nodelos construídos a parti r de estudo s com primata s não­
humano s, mais especificament e os ch ipanzés, co nsiderados os mai s semelhan­
tes aos no ssos ancestra is, dentre os pr itna tas atuais. Como em todo s os capí­
tulos do livro, Os 1nod elos levam em co nta os custos e os be nefícios (em 
termo s energéticos) trazidos por uma est ratég ia comportame ntal adotada e1n 
u n1a det erminada condição amb ienta l. 

A tercei ra parte do I i vro (Re sources, W ork, and Space) traz três ca pítu­
los re lac ionados respect ivamente à aqu isição de alimen to (capítu lo 6, Hi llard 
Kap lan & Kim Hi ll), a locação de te1npo (Raymon d Hame s) e organ ização 
espac ial (El isabet h Cash dan). Kapla n e Hi ll argum en tam que uma teoria de 
aq uisição de recur sos é fund amental pa ra a compree nsão do co mpo rtame nto 
humano. Ap lica m a teo ria de ot itn ização a m odelos de forrageio de escol ha 
de presa (p rey choice) e esco lha de agrega do (patch choice) baseado s princ i­
pa lmente na ob ra de Ste ph en & Krebs ( 1986). Essa abordagem po stu la que 
os ind iv ídu os 1nax imi zam energ ia a limentar por unid ade de tempo de for ra­
ge io. Os estud os ex istentes sobre co 1npo rtamento de forrage io com hu ma nos 
indi ca m que os mode los não são sufi c ientes para expl icá- lo, uma vez que os 
indi vídu os não 1nax imizam energ ia, mas tende m a obter va riabili da de de 
ma cro-nutrientes, maximizando prote ínas e lipídi os. Mode los ex istentes para 
ex pli ca r a ex istência de ba se ce ntr al de fo rrage io (ce ntra l-p lace), aqui sição 
de inf orma ção e sensibilid ade a risco não foram tes tados. Ademais, 1nodelos 
aprese nt ados para onivo ria e o va lor dos co 1npo nentes alim enta res, co mo 
p rog rarnação linea r (lin ea r prog rammin g) mos traram-se frá ge is aos tes tes 

rea lísticos. 
Os modelos aprese ntad os por Ha1nes par a ex plica r os padrões de alocação 

de temp o em soc iedad es hum anas são basea do s na pre1nissa eco nômica de 

qu e temp o e rec ursos são limitad os e têm usos a lternativos . A moeda utili za­
da nos mod elos é a eficiência energé tica efi tness é sub stituíd o pelo co nce ito 
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de utilidade. Os modelo s biológicos de alocação de tempo referem-se a com­
portamentos somáticos, principalmente forrageio, sendo raros os modelos que 
leva1n em conta atividades soc iais. Alocação de tempo ótima é aquela que 
envolve minimização de tempo ou maximização do recurso. Ambas ases­
tratégias são encont rada s em estudos de caso e provou- se neces sário um 
entendimento maior do papel de custos de oportunidade (por exemp lo, para 
atividade s sociais) e de taxa s de diminuição de retomo do recurso para pre­
ver qual será a estratégia do indivíduo. O autor conclui o capítulo levantan­
do a que stão da legitimidade de se utilizar abordagens econômicas ao estudo 
de comportamentos não econômicos. 

Cashdan discut e o uso humano do espaço sob a perspectiva da otimização. 
Os modelo s são basicamente eco nômico s e utilizam taxa s de reto mo ener­
gético como moeda relacionada ao fitness. A autora propõe uma análise 
espectral (ti,ne series) para o es tudo da variabilidade de recursos ambientais 
no tempo e no esp aço, o que permitiria verificar se os recursos estão dispersos 
ou agregados num mosaico (pat ch). O modelo prevê pequ enas áreas de uso 
quando os recur sos estão dispersos, ou distribuído s em fase, e áreas de uso 
maiore s quando os recursos es tão agrega dos e fora de fase. Os padrões de 
assentamento tamb ém obedeceriam a essas res triçõe s ambientais, sendo uni­
formes em áreas com recursos disper sos ou fora de fase, e agregados onde 
os recursos são correlacionados e em fase. A territorialidad e oco rrer á quan ­
do os recursos forem eco nomicament e defensávei s, isto é, quand o os benefí­
cios da defe sa exce derem os custos. A autora mostra testes dos modelos com 
es tudo s de caso e salie nta que nem sempre os indivíduo s são estrategistas 
otimizador es. Além disso, a estratégia ótima não depende apenas de recur­
sos mater iais, mas das características e es tratég ias dos competidores, que não 
são utili zadas no s modelos. 

A quarta parte do livro contém capítulo s sob re partilha de recursos (capí­
tulo 9, Kristen Hawkes), competição e des igualdad e socia l (capítulo l O, James 
L. Boone), padrões de reprodução (capítul o l 1, Monique B. Mu]der) e dinâ­
mica de populaç ões (capítulo 12, Alan R. Rogers). Hawkes propõe-se a ex­
plicar a variabilidade de padr ões de coope ração e sistemas de troca nas or­
ganizações soc iais humana s. O prin cipal problema para a manutenção de 
s istemas coo perativo s é a ex istência de uaproveitadores" (free riders) que go-
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goza m do s benef ícios da partilha sem contribui ção em contrap artida. Por­
tant o, os custos e benefíc ios individuai s da partilha depend em da ação dos 
outros indi víduos. Esse quadro permit e que a autora faça u1na análi se do s 
sisten1as de pa rt ilha baseada em 1nodelos da teoria dos jogo s. A autora mos­
tra , atravé s de es tudos de caso, que variá veis não co nsideradas nos modeJos, 
tais co mo be nefícios sociai s adquirido s atravé s da partilha , pod em ser mui ­
to itn portantes. Nem se1npre o benefício da part ilha é o própri o recur so par­
tilhado , como postulam os tnodelo s apre sentado s. Além di sso, característi­
cas indi viduai s diferentes (por exempl o, statu s social, sexo) podem alterar a 
matriz de custos e benefício s do comporta1nento de partilha. Hawk es argu­
menta que os padrões de partilha de recur sos, encontrado s entr e popula ções 
hum anas, par ecem se r 1nelhor qualificado s como roubo to lerado , 1nas os 
problemas de modelam ento perman ecem os 1nesmos. A con clusão da autora 
é que são necessários novo s modelo s, com medida s mais acurada s dos bene­
fício s advindo s da cooperação, para a previ são adequada do s padrõe s encon­
trado s entr e populaçõe s humana s. 

No capítu lo seguint e, Boone propõe mode los para expl icar a forma ção 
de sociedades hierárquica s entre humanos, a partir da idéia de que estrutur a 
socia l pode ser explicada como conseq uência de estratégias comportamentai s 
individuai s, cujo objetivo é controlar recursos atravé s de açõe s comp etitiva s 
ou cooperativas. Grupo s serão formado s en1 função do balanço entre cu stos 
e benefício s de afi liar-s e versus custos e benefícios de deixar o grupo. Se os 
grupos resultam do conjunt o de interes ses individu ais, co n10 se exp lica o 
surgimento de desigua ldades soc iais? O au tor apresenta modelos da teor ia 
dos jo go s, o modelo de Smith ( 1987) sobre tamanh o ótimo de grupo s de caça 
e o modelo de Verhencamp (1983) sobre viés em benefício s soc iais e os apli­
ca em estudos de sociedade s hierárqui cas hu1nanas. Boone utili za tambétn 
os conce itos de bens privados, divisíveis e exc ludentes, e bens públicos , não 
divisíveis e não exc ludentes. Os sistemas hierárqui cos surgem quando há 
necess idad e de cooperação para a manuten ção dos bens públi cos. Para im­
pedir o aparecimento de aproveitadores, formam- se sistema s de sanções, cujos 
custos são pagos pelo s indivíduo s que têm mai s a ganhar com a cooperação 
do grupo . Estes indivíduo s são privilegiado s, ou dominante s. O problema cotn 
esses modelo s reside no fato de que a mes1na condição ambiental - di stribui-
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ção diferencial de recurso s entre os indivíduo s - leva tanto a soc iedades co­
operativas quanto hierarquizada s. 

O penúltimo capítulo do livro trata das decisões reprodutiva s tomadas pelos 
seres humano s. Mulder argumenta que o principal dilema (trade-ofj) repro­
dutivo enfrentado pe los indivíduos é a opção entre investir na sobrevivência 
da cria atual (qualidade) ou investir no maior número possível de parceiros 
sexuai s (quantidade). O inves timento na cria depende ainda dos custos en­
volvidos no cuidado parental, da extensão do período de dependência da cria 
e também do possível pagamento futuro destes custos pela cr ia. Os estudos 
de caso apresentados pela autora sugerem que a maior parte das soc iedad es 
humanas pode ser classificada como poligínica. A hipótese é de que siste­
mas poligínicos ser iam adaptativos em condiç ões de monopolização de re­
cursos e poder; flutuação ambiental ou política; incerteza ambiental extre­
ma (sazonalidade e imprevisibilidade de recursos). Por outro lado, a mono­
gamia ocorreria en1 sistemas hierárquicos em que há risco de insurreição: os 
dominantes abdicariam de casamen tos múltiplos de forma a manter a soli­
dariedade do grupo. Novamente, a mesma exp licação se aplica tanto à poli­
gínia como à monogamia. Poliandria só ocorre em ambientes muito pobres 
em recursos. A autora faz ainda considerações a respeito de investimento 
paterno na cria: a certeza da paternidade é uma cond ição necessária para o 
cuidado paterno, que só ocorre quando os benefícios de investir na prole atual 
são maiores do que investir num número maior de parceiras sexuais. O pro­
blema com o modelo utilizado é a falta de definição sobre o que é cuidado 
paterno. Na literatura sobre primatas não humanos distinguem-se vários ní­
veis de cuidado paterno, tais como cuidado equ ivalente ao matemo (com ex­
ceção de amamentação), "tomar conta", carregamento eventual, ou apenas 

tolerância. 
O último capítulo trata da relação entre dinâmica de populaçõe s e dispo­

nibilidade de recursos. Rogers argumenta que o crescimento de uma popula­
ção depende da densidade dessa mesn1a população. Assim, quando a popu­
lação atinge um certo limite de densidade, sua taxa de crescimento começa a 
declinar. O limite de densidade populacional é dado pela competição por 
recursos. Quanto maior a população, maior a probabilidade de depleção de 
recur sos. A competição interindividual por recurso s é afetada pelo padrão 
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de distrib uição de recursos disponíveis e, ta1nbé1n, pelo padrão de espa­
çarnento interindi vidual no an1biente. O autor ressalta que modelos simples 
não são suficientes para explicar situações realísticas; aproximaçõe s n1ate­
n1áticas são necessá rias para descrever adcquada1nente a curva real da f un­
ção jitness. Roger mostra mais uma contradição dos n1odelos: nas socieda­
des hierarquizadas, n1e1nbros de seg1nentos mais pobres reproduzem-se 1nais 
que os 1nembros do1ninantes, e sua vantagen1 e1n tcnno s defitn ess é maior. 
Essas evidências e1npíricas levan1 o autor a concluir que os 1nodelos neces­
sita1n de reforn1ulação para aumentaren1 seu poder de explanação . 

Todos os cap ítulos do livro de S1nith & Winterhalder apresenta1n diver­
sas questões que ainda estão por ser esclarecidas. Co1no está salientado no 
primeiro capítulo, un1a análise baseada em modelos permite testar as hipó­
teses formu ladas, e os testes e1npíricos relatados ao longo do livro mostra111 
que os 1nodelos que vêm sendo utilizados pela ecologia evolutiva não dão 
conta de todas as variáveis envolvidas na co111plexidade dos sistemas co1npor­
tan1entais humanos. O cap ítulo dedicado a estratégias de forrageio mostra 
que u111 modelo de oti1nização baseado em maxi1nização de retorno energético 
por unidade de forrageio não se sustenta, uma vez que os indivíduos buscarn 
otimizar o retorno em 1nacronutrientes, e não em calorias. No entanto, os 
capítu los subsequentes volta1n a uti I izar 1nodelos baseados en11nax imização 
de energia. Os 1nodelos falha1n ainda por não considerar relevantes variáveis 
sociais envolvidas nos custos e benefícios de cada estratégia co111portamental, 
como fica claro quando se trata de ações coletivas (part ilha e cooperaçã o) e 
decisões reprodutivas. Um dos objetivos apontado s na primeira parte do li­
vro é a integração entre as ciências sociais e biológicas, numa tentativa de 
explanação da evolução cultural humana. Contudo, esse tema foi pouco abor­
dado. No terceiro capítulo do livro, dedicado ao te1na, os autores Richerson 
& Boyd argumentam que a evolução cultural é un1 processo darwiniano, tna s 
essa discu ssão só se aplica a comportamentos relacionados com padrões de 
subsistência e reprodução. Os autores não se atêm a expl icar o surgim ento 
de manifestações culturai s emergentes. Nos capítulos subsequentes, os au­
tores refe rem-se rara1nente a processos culturai s, e quando o fazem , é na 
tentativa de explicar comportamentos que fogem aos modelos de otimização 
(por exemplo, Mulder, capítu lo 11 ). 
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As objeções aqui levantada s relacionam-se à própria eco logia evolutiva, 
e não ao livro em si, o qual reflet e a falta de solução para diversos proble­
mas que se verifica no atual estágio dessa disciplina. Por outro lado, as ques­
tõe s abordadas no livro tornam sua leitura instigante e sugestiva , compon­
do um panorama abrangente do s estudos já realizados na área. A busca de 
abrangência, no entanto, sac rifica, em determinados momento s, uma abor­
dagem mais profunda de certos tópicos. Nesse sentido, não compartilho com 
a opinião do s autores no que se refe re ao público a que o livro se de stina. 
Considero a obra mais adequada a alunos de pós-graduação familiarizados 
com es tudo s de co1nportan1ento e co1n a teoria neo-darwiniana. 
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de publicação, título do artigo entre aspas, título do periódico en1 itálico, local, 
nún1ero do periódico:página inicia l-pág ina final , 1nês da publicaçã o, edito­
ra. Ex.: 

MARCUS, G. 

1991 "Identidades passadas, prese ntes e e1nergcntes: requisitos para etnografias 
sobre a rnodernidade, no final do séc ulo XX a nível n1undial ", Revista 
de Antropologia , São Paulo, vol. 34 : 197-221. 

d) no caso de tese acadêniica: sob renom e (etn ca ixa alta), no1ne do 
autor; ano de publicação, título da tese em itálico, local, núm ero de pági­
nas, dissertação (mes trado) ou tese (douto rad o), instituição. Ex.: 

ANTERO, M. 

1993 Identidades negras no Brasil conte mporâneo, São Paulo , pp. 150, dis­
sertação, USP. 

2. Quanto às resenhas: 
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3. Quanto às traduções: 

· Será publicada apena s uma tradução por núm ero de revi sta. 
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